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USOS E DESUSOS DO SOLO: UM PROBLEMA EMINENTE NO 
BIOMA CAATINGA 

 
Tiago Sandes Costa  

(Doutorando em Geografia - PUC Minas Campus Coração Eucarístico) 
E-mail: tiago.costa@ifma.edu.br 

 
RESUMO 

Com o processo de urbanização vigente, observa-se uma mobilidade populacional 
ocasionada principalmente pela quase inexistência da presença do Estado com subsídios que 
possibilitem a permanência do homem no campo. Em ambientes com alta escassez hídrica e com 
paisagens extremamente degradadas, há uma elevada tendência migratória para áreas urbanas 
reproduzindo espacialmente aglomerações que buscam incessantemente emprego abandonando o 
campo. O objetivo desse estudo é trabalhar mecanismos que possam identificar os processos 
provocados por meio da ação antrópica e contribuir para recuperação de áreas degradadas através 
da recuperação e conservação do solo e a consequente reconstituição da cobertura vegetal 
utilizando a prática mecânica do terraceamento e construção de barragens de contenção de 
sedimentos a fim de minimizar os impactos decorrentes do mau uso do solo, que acarreta 
assoreamentos na sub-bacia do rio Pajeú no município de Floresta, Pernambuco. 
Metodologicamente, a pesquisa possui um caráter qualitativo com uma abordagem empírica dos 
fenômenos e aspectos que evidenciam os processos decorrentes do manejo do solo. A inserção de 
políticas públicas como o Programa de Agricultura Sustentável (PAS) e barragens subterrâneas 
foram fundamentais para a emancipação e promoção dos moradores do assentamento Angico, 
possibilitando assim, o desenvolvimento sustentável da comunidade.  
Palavras-chave: Caatinga, Degradação, Sustentabilidade. 

 

INTRODUÇÃO 

O município de Floresta se localiza na mesorregião do São Francisco Pernambucano - 

microrregião 006 denominada Itaparica, e ocupa, de acordo com Anuário Estatístico de 

Pernambuco (1994), uma área de 3.690,3 km², com altitude variando de 300 a 1.050m. A sede 

municipal se situa a 433 km de distância de Recife e apresenta as seguintes coordenadas geográficas: 

8036' de latitude sul e 38034' de longitude oeste do meridiano de Greenwich.  

Por se localizar em uma área de domínio da caatinga e de eminente processo de 

desertificação e que tem o antropismo como fator condicionante na abertura da cobertura vegetal 

nativa provocando uma vasta degradação ao meio ambiente, requer um aprofundamento no estudo 

desta temática que pudesse evidenciar por intermédio de um parecer científico o que levou a 

degeneração do ambiente, os problemas gerados e quais possíveis soluções a partir da experiência 

vivenciada no assentamento angico do Pajeú.  
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De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), o município 

apresenta baixa densidade demográfica, em relação ao Estado, e forte tendência à urbanização (taxa 

de 59%). A relação população rural/população total apresentou decréscimo ao longo do período 

1970/1990, com tendência semelhante para os dados globais do Estado de Pernambuco, o que 

indica esvaziamento considerável no meio rural. Essa transferência de recursos humanos do meio 

rural para as zonas urbanas é fato preocupante e carente de soluções alternativas, o que requer 

atenção especial e urgente do Poder Público, no sentido de amenizar essa situação. De acordo com 

Resende et al. (1993), a melhoria das condições de vida no meio rural é essencial para uma certa 

estabilização na migração campo-cidade.  

O presente estudo tem como foco inicial de estudo trabalhar mecanismos que possam 

identificar os processos intempéricos provocados por meio da ação antrópica e contribuir para 

recuperação de áreas degradadas através da recuperação e conservação do solo e consequentemente 

a reconstituição da cobertura vegetal.  

Portanto, o desenvolvimento deste estudo é imprescindível na identificação de processos 

intempéricos provocados por meio da ação antrópica e contribuir para recuperação de áreas 

degradadas através da recuperação e conservação do solo e consequentemente a reconstituição da 

cobertura vegetal utilizando a prática mecânica do terraceamento e construção de barragens de 

contenção de sedimentos a fim de minimizar os impactos decorrentes do mau uso do solo, que 

acarreta assoreamentos na sub-bacia do rio Pajeú no município de Floresta, Pernambuco.  

 

METODOLOGIA 

O levantamento de questões de interesse social relacionando diretamente ao bioma 

Caatinga e os problemas gerados a partir da atuação humana levam-nos a projetar a pesquisa 

aplicada como fonte inicial de estudo visando à adequação dos paradigmas preexistentes na 

sociedade contemporânea.  

Sendo o meio uma ferramenta de trabalho, foi realizada uma abordagem qualitativa em 

busca de compreender a dinâmica territorial empreendida nas questões voltadas para a redefinição 

espacial do município de Floresta, PE. 

Devido à complexidade envolvendo os diversos fatores sociais em questão, teve-se a 

observação como parâmetro de investigação social e ambiental na perspectiva de melhor 

compreensão dos agentes que produzem o espaço em estudo. O embasamento do referido estudo 
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permeia a intensa convivência entre homem/natureza na perspectiva de observar e analisar pontos 

que definam parâmetros de manejo sustentável.  

Constituído o corpus para as análises, foram observados e analisados: a) mecanismos 

alternativos de vivência; b) eminência de problemas ambientais; e c) estrutura fundiária. 

Sendo essa uma pesquisa participante, a técnica a ser empreendida ao presente trabalho visa 

levantar dados através de uma investigação teórica por meio de pesquisas bibliográficas e 

documentais além da interação pesquisador-objeto de estudo. 

  

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 As relações estabelecidas entre a inserção do homem no meio ambiente vinculado a um 

processo ininterrupto de expansão pelos métodos capitalistas irão permear um levante em torno 

dos impactos ambientais provocados a partir de uma dinâmica seletiva e contínua do processo de 

devastação ambiental em curso. Pode-se definir por impacto ambiental como “qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas e biológicas, causado por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas que direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o 

bem-estar da população” (SPADOTTO, 2002). 

Tendo em vista a importância do tema para a garantia da qualidade de vida e disponibilidade 

hídrica na macrorregião do sertão pernambucano, que a problemática que envolve o bioma caatinga 

foi trazido à tona para uma discussão sobre os impactos causados pelo ponto de vista errôneo de 

exploração. Os mecanismos de avaliação de impactos no meio natural são meios imprescindíveis 

para o monitoramento a partir de informações que definem o nível, por exemplo, de compactação 

do solo e o mapeamento de áreas desertificadas. Spadotto (2002) caracteriza os métodos avaliativos 

como “instrumentos utilizados para coletar, analisar, avaliar, comparar e organizar informações 

qualitativas e quantitativas sobre os impactos ambientais originados de uma determinada atividade 

modificadora do meio ambiente” (SPADOTTO, 2002, p. 2)  

Portanto, à medida que se programe políticas públicas que possibilitem uma interação entre 

o homem e o meio possibilitando a manutenção do campesinato no campo, com a prerrogativa do 

manejo sustentável, abrirá um leque de oportunidades na vida do sertanejo com qualidade de vida 

e acessibilidade, continuidade sociocultural e a segurança alimentar. 

Moreira (1985) vem afirmar que 

 
a avaliação de impactos ambientais é um instrumento de política ambiental, formado por 
um conjunto de procedimentos, capaz de assegurar, desde o início do processo, que se 
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faça um exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta e de suas 
alternativas (MOREIRA, 1985, p.34). 

 
A análise posta visa priorizar o equilíbrio dos ecossistemas a partir de metas e ações 

estabelecidas garantindo assim o acesso aos recursos naturais sem previamente condicioná-lo em 

seu transcurso áreas devastadas. Neste contexto afirma-se veementemente a necessidade e 

incondicionalidade de termos um termo de referência baseada na avaliação estrutural e com base 

científica onde se possa ter um embasamento sobre as reações adversas ao interferir no 

rompimento do ciclo natural que envolve cada ecossistema.  

Sabemos que o aumento de áreas impactadas, no campo, não reduziria pela simples perca 

da população rural. Oposto a isso, vemos o aumento dessas regiões visivelmente agredidas onde a 

baixa densidade demográfica é mais explicita, conforme “grandes projetos agropecuários” 

(PAVIANI, 1989).    

O uso indiscriminado do solo como fonte inesgotável de recursos está evidenciando um 

índice alarmante no surgimento de áreas em processo de desertificação no nordeste brasileiro. Este 

problema não é só característico do bioma Caatinga, na região sul do Brasil esse também é um fator 

preponderante no contexto paisagístico que afeta milhares de pessoas e descaracteriza diversos 

habitat’s. Isso nos remete que essa mudança da paisagem não está ligada ao surgimento de um novo 

bioma. Ao descrever a imagem imposta pela atuação humana no ambiente podemos perceber a 

dimensão das mudanças do espaço geográfico. O professor Carlos Augusto Monteiro 

(MONTEIRO, 1974 apud MONTEIRO, 2000 p. 39) já definia o contexto da paisagem geográfica 

como: 

 
Entidade espacial delimitada segundo um nível de resolução do geógrafo (pesquisador) a 
partir dos objetivos centrais da análise, de qualquer modo sempre resultando da interação 
dinâmica, portanto instável, dos elementos de suporte e cobertura (físicos, biológicos e 
antrópicos) expressa em partes delimitáveis infinitamente, mas individualizadas através 
das relações entre eles, que organizam um todo complexo (sistema) verdadeiro conjuntos 
solidário e único, em perpétua evolução. 

 
Com esse espaço consumido, se evidencia a percepção dos espaços de forma total ou 

parcial como suscetíveis a processos erosivos. A erosão do solo está no centro dos problemas do 

diagnóstico ambiental na área rural, onde as causas e os efeitos da erosão se correlacionam 

resultando numa série de desequilíbrios, tais como: redução da produtividade e da renda dos 

produtores, aumento do custo de produção, aumento do custo dos alimentos para as populações 

urbanas, redução da demanda de mão de obra no meio rural, êxodo rural e aumento dos custos 

indiretos (crédito, pesquisa, extensão, etc.) (PEREIRA 1994). 
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A abertura da cobertura vegetal originária proporciona o desprovimento da proteção do 

solo que consequentemente sofrerá desgastes resultantes do destacamento e carreamento de 

sedimentos, com possibilidade para a ocorrência de erosões lineares como sulcos, ravinas e 

voçorocas. A figura 1 e 2 representa a utilização da prática mecânica do terraceamento e construção 

de barragens de contenção de sedimentos e enxurradas, respectivamente, assumindo uma tendência 

de mitigação dos impactos decorrentes do mau uso do solo que pode desencadear o assoreamento 

de cursos fluviais na microrregião do lago de Itaparica, mais precisamente no município de Floresta, 

Pernambuco.  

 

Figura 1: Barragem de contenção de sedimentos 

 

Fonte: Costa (2021) 
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Figura 2: Barragem de contenção de sedimentos 

 

Fonte: Costa (2021) 

 

 O processo de erosão do solo é constituído de três fases: a desagregação que se inicia pela 

ação das gotas da chuva e pela ação do escoamento superficial (enxurrada); o transporte, que ocorre 

pela ação da enxurrada; e a deposição do material erodido que ocorre quando a carga de sedimentos 

excede a capacidade de transporte da enxurrada (ELLISON 1947). Chuvas altamente erosivas são 

definidas como chuvas de alta intensidade que ocorrem em curtos intervalos de tempo pois quanto 

maior a intensidade, maior a energia cinética das gotas da chuva transferida à superfície do solo, 

menor a proporção de água infiltrada e maiores enxurradas (ELTZ et al. 1992). Por outro lado, 

chuvas de pequena duração causam pouca erosão por não proporcionarem o aparecimento de 

enxurradas, porém aliadas a altas frequências, representam risco de erosão pela redução da 

capacidade de retenção e da taxa de infiltração da água (TRUMAM & BRADFORD 1990). Mais 

que a duração, o que influencia a ativação de fortes erosões é a intensidade da chuva. 

Entretanto, a ação humana interfere de forma eminente no processo de urbanização 

vigente. Portanto, é importante a participação da comunidade na recuperação da Caatinga como 

forma de poder explorá-la de forma sustentável. No debate teórico, os olhares estão focados na 
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alteração do código florestal brasileiro que recentemente foi aprovado pela câmara que altera 

pontos vitais na legislação. O grande retrocesso foi a manutenção no texto original da redução de 

30 metros para 15 metros da Área de Proteção Ambiental (APA) na beira de rios entre 5 metros e 

10 metros de largura.  

 

As Áreas de Proteção Ambiental são unidades de manejo sustentável nas quais 
se procura conciliar a preservação da diversidade biológica e dos recursos 
naturais com o uso sustentável de parte dos recursos, mantendo-se tanto a 
propriedade privada da terra quanto a jurisdição municipal sobre elas.  
(CAMARGO 1991, pp.104-107). 

 
Essa questão possibilita uma inserção maior das madeireiras na exploração de sua matéria 

prima como também fragiliza nascentes e rios em seu entorno. O avanço do desmatamento 

capitaneado pelos latifundiários, representados no congresso pela União “Democrática” Ruralista, 

em suas longínquas propriedades fruto de um capital massivo e voraz, retrai a indexação de uma 

política socioeconômico e ambiental capaz de colocar em prática modelos sustentáveis de 

exploração dos recursos naturais.  

No sertão pernambucano, convênios entre o Banco do Brasil, o sindicato rural e o Instituto 

Agronômico de Pernambuco (IPA) proporcionam aos assentados o desenvolvimento da prática de 

agricultura sustentável por meio do Programa da Agricultura Integrada e Sustentável (PAIS). Com 

baixo custo, se tratando de pequenas unidades, tem-se como base um sistema circular em que no 

centro temos um espaço para criação de animais de pequeno porte, no caso, galinhas caipiras. O 

esterco produzido pelos animais é utilizado como adubo orgânico na horta e os ovos são destinados 

a alimentação e comercialização. Os canteiros são preparados no entorno do galinheiro onde é 

analisado o potencial produtivo de cada unidade baseado nas potencialidades da região. A figura 3 

e 4 retratam esse panorama.  

 

 

 

 

 

 

 

 

http://jbonline.terra.com.br/pextra/2010/07/06/e060712445.asp
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Figura 3: Espaço para criação de galinhas caipiras 

 

Fonte: Costa, 2021. 

 

Figura 4: Horta 

 

Fonte: Costa (2021) 
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Este contexto nos conduz a materializar uma plataforma que possa viabilizar a prática do 

desenvolvimento sustentável por meio de uma legislação que possa coibir a prática exacerbada de 

exploração em nosso território. A gestão ambiental é imprescindível para que essa práxis esteja em 

equilíbrio, no tocante ao modo de desenvolvimento.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Como se trata de um tema bastante discutido e problemático deve-se focar a sua 

importância na perspectiva de erradicar suscetíveis desastres ao longo do tempo. O tema 

“sustentabilidade” está sendo foco das atenções em todo o mundo, provocando preocupações com 

o que pode acontecer nos próximos anos. Por isso, é fundamental desenvolver um trabalho 

aprofundado e saber quais as razões, sejam ambientais ou funcionais, para conhecer e de alguma 

forma colaborar com a difusão das ideias e discussões que possam levar a repensar os métodos 

empregados no uso dos recursos naturais. 

Contextualizando todos os aspectos relevantes no trabalho desenvolvido, é importante 

salientar a expressiva relevância em implementar estudos de caráter econômico, social, cultural e 

ambiental traçando caminhos que possam, em um futuro não tão distante, despertar a sociedade 

para os resultados catastróficos que até mesmo as pequenas agressões podem causar.  

O estudo de ambientes degradados e em processos de desertificação, como no caso do 

assentamento Angico do Pajeú, no município de Floresta, por meio de uma leitura sistêmica, da 

aplicação dos diversos paradigmas, é um desafio imensurável na busca de novos ideais e realização 

científica. 

É importante ponderar alguns pontos fundamentais nessa discussão. Atrelar a problemática 

produtiva a essa vertente. Outra como se remodela essa atual produção frente aos desafios sobre 

o processo de urbanização. A consistência desse debate irá propor uma ordem sustentável em que 

a urbanização, a distribuição populacional, o crescimento econômico e o planejamento serão focos 

de uma crescente corrente em torno de uma proposta de equilíbrio dentre os fatores expostos. 
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RESUMO 

Há enorme necessidade de analisar quais são as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs) que estão sendo usadas no ensino de Geografia e se seu uso é efetivo e alcança a todos. Os 
objetivos da pesquisa consistem em identificar os obstáculos ao uso das TIC’s no ensino remoto, 
analisar as principais TIC’s utilizadas no período de ensino remoto, explanar sobre a necessidade 
do uso adequado das TICs e reconhecer como podem contribuir também para melhoria no ensino 
de Geografia presencial. A metodologia utilizada foi a de pesquisa qualitativa por meio de uma 
revisão bibliográfica acerca do ensino de Geografia, o ensino remoto e as TICs. As TIC’s propiciam 
praticidade de acesso, comunicabilidade e foram recursos que possibilitaram a não interrupção do 
ensino no período de pandemia da COVID-19. Há necessidade de planejamento e especialização 
para uso destes recursos de maneira adequada, e a proporcionar uma construção de conhecimento 
abstrata e dinâmica com uso das TIC no ensino presencial e ensino remoto. Um fator que implica 
negativamente sobre acessibilidade e uso das TIC’s onde devido à condição financeira que os 
alunos possuem incide a gerar uma desigualdade de acesso as TIC e a internet. Exemplos de TIC’s 
que são muito usadas neste período são Google Classroom, Skype, Google Meet e o Aula Paraná. 
Já exemplos de TIC’s que podem auxiliar no ensino são o uso de filmes, vídeos e documentários e 
a utilização de aplicativos como o Fields Area Measure PRO que permite catalogação e metragem 
de áreas de preservação proporcionando auxílio ao trabalho da relação sociedade-natureza. 
Portanto, as TIC oferecem múltiplas possibilidades para o ensino de Geografia, podendo contribuir 
positivamente tanto para ensino remoto quanto ao ensino presencial.  
Palavras-chave: TIC, Ensino remoto, Ensino de Geografia. 
 

INTRODUÇÃO 

As Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC’s) se constituem como recursos que 

possibilitam praticidade, comunicação por meio de recursos como, por exemplo, o Google Meet e 

Skype, proporcionando contato com quem se faz longe presencialmente, e dão a possibilidade de 

aproximação das temáticas ao cotidiano dos alunos como ao permitirem acesso a dados de fotos 

de satélites como o Google Earth, além de possibilitarem diversificação das fontes de informação. 

No presente trabalho procuramos abordar os obstáculos que dificultam a tornar o uso destes 

recursos mais efetivo no ensino remoto (de Geografia), apresentar as principais TIC´s usadas no 

período de ensino remoto e trazer a necessidade do uso adequado delas no ensino. Para tanto, foi 
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realizada uma revisão bibliográfica a respeito do Ensino de Geografia, ensino remoto e Tecnologias 

da Informação e Comunicação para proporcionar a fundamentação teórica deste trabalho. 

As TIC são recursos que auxiliaram a não paralisar o ensino no período de pandemia, mas 

a promoção da superação de dificuldades dos alunos e professores relacionadas ao manuseio delas 

e a desigualdade no acesso às TICs se caracterizaram como verdadeiros desafios às escolas. 

Inicialmente traz-se uma contextualização do tema, através de um viés de abordagem de 

avanços tecnológicos, após trazendo um aprofundamento sobre o que as TIC’s têm a somar no 

ensino de Geografia, dependendo de sua forma de abordagem, e a necessidade do professor se 

especializar para promover seu uso de maneira efetiva no ensino.   

O aperfeiçoamento profissional pode representar um aprimoramento das habilidades dos 

docentes para com uso das TIC´s nas aulas, o que tem muito a influenciar num melhor uso das 

TICs, possibilitando maior exploração destes recursos e a possibilitar um uso mais adequado destas 

ferramentas de forma a impulsionar a obtenção de maiores resultados no ensino de Geografia., 

sobretudo isso pode influenciar sobre a qualidade das aulas lecionadas por estes profissionais, e 

voltar o uso dos citados recursos aos interesses e objetivos docentes.  

É essencial ver se as TIC’s podem auxiliar na promoção de um ensino remoto mais eficaz, 

se realmente podem facilitar os estudos aos alunos, pois as tecnologias se fazem presentes no 

cotidiano de muitos dos alunos. Desde um simples computar ou celular, que possua acesso à 

internet, já se possibilita acesso a inúmeras TIC´s como ao site de busca Google, a aplicativos de 

comunicação como WhatsApp e Messenger, além de ferramentas próprias a promoção de reuniões 

virtuais como Skype e Google Meet, e a plataforma Google Classroom, onde são postadas 

atividades e lembretes automáticos no e-mail.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O período atual apresenta o maior desenvolvimento técnico-científico-informacional já 

visto na história. Segundo Santos (1997) tal desenvolvimento gera impactos nos propósitos da 

técnica geralmente voltada às necessidades e às demandas mercadológicas. Possibilitando fazer 

modificações diversas no meio para atender os interesses econômicos, incidindo positivamente na 

indústria, produção e comunicação por meio da informação e avanço das máquinas, e preços 

calculados e obtidos em tempo real, utilizando da tecnologia para alcançar tais informações e 

resultados. Com os avanços tecnológicos se tornou mais fácil e rápida a comunicação com pessoas 

distantes e o acesso a informação por parte de grande parte da população.  
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Segundo Almeida, Carvalho e Passini (2020, p. 02) ´´As conversações a distância se 

intensificaram com o advento da internet e, no Brasil, a comunicação digital ganhou força após a 

metade da década de 1990, com o aparecimento dos canais de pesquisa e conversação, 

especialmente das redes sociais´´.   

Com isso, repara-se que a utilização desta tecnologia é um desafio aos profissionais do 

ensino e, ao mesmo tempo que auxilia, como ao dar possibilidade de maior interação e 

comunicação no meio remoto por meio do uso de ferramentas como whatsapp e e-mail, pode 

significar um verdadeiro entrave deixando os alunos sobrecarregados de informações, e até mesmo 

fakenews. Então, se faz necessário refletir sobre o papel da escola, a forma como desenvolve trabalho 

nesse sentido.  

 
Os desafios da escola hoje se complexificam, por exemplo, diante de tantas informações 
advindas dos meios tecnológicos, algumas extremamente produtivas e confiáveis e outras 
nem tanto. A notar que nossos alunos também são parte desse cenário informacional, 
por serem, além de receptores, emissores em potencial de mensagens, por meio de posts, 
compartilhamentos e etc. Tal processo tecnológico necessita de sensibilidade da escola 
na construção ou no redimensionamento de suas preocupações. (BORGES, COLPAS e 
SOUZA, 2020, p. 163). 
 

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s) representam grandes avanços 

tecnológicos e são resultado da evolução técnica-científica. São exemplos de TIC’s, que já eram 

bastante utilizadas na educação antes da pandemia no ensino presencial, ferramentas como e-mail, 

vídeos do Youtube, retroprojetores, computadores, celulares, notebooks, datashows, dentre outros. 

  
As TIC, até um tempo atrás, apresentavam-se como algo distante da educação brasileira. 
Eram poucos os professores que se desafiavam a inserir algumas possibilidades nos seus 
planejamentos e nas suas aulas. Porém a necessidade gerada pela pandemia da COVID-
19 trouxe à tona a importância de rever os conceitos com relação as TIC. (ANTÔNIO, 
2021, p. 10) 

 

As tecnologias estão tornando-se mais acessíveis no decorrer dos últimos anos, em especial 

isso se nota pelo modo como estas chegaram a lugares afastados do meio urbano, como fazendas, 

xácaras, sítios. Disponibilizar diversos recursos podem possibilitar a obtenção de bons resultados 

no ensino em momentos diferentes, como por exemplo, no presencial, ao facilitar a realização de 

pesquisa para uma tarefa escolar, e a acompanhar aulas estando distante fisicamente dos demais 

colegas e professores. A seguir se faz presente uma discussão sobre o ensino de geografia. 

Callai (2020) aponta que há vários desafios na promoção do ensinar a Geografia tornando-

a significativa para compreender o mundo e a vida no mundo, sendo necessárias boas bases teóricas 

a sustentarem as interpretações e interligar com o cotidiano vivido. Sobretudo se faz necessário 
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conhecer a cidade dos alunos e buscar explicações para os processos, relações diversas que ali 

ocorrem, proporcionando que os alunos superem o senso comum, tornando aqueles elementos 

dali abstratos a dinâmica da disciplina, havendo necessidade também do docente tornar mais 

didáticas as bases teóricas que lhe são apresentadas.   

Portanto as TICs se constituem como recursos que tem bastante a somar no processo de 

ensino de Geografia podendo levar a um maior aprofundamento dos conhecimentos sobre a cidade 

e cotidiano dos alunos. Sobretudo merece ênfase que os objetivos do ensinar Geografia buscam ir 

além de fazer o aluno simplesmente decorar nomes de regiões, densidade populacional, nomes de 

países, estados e suas capitais.  Em meio a esta questão, ressalta-se sobre o fato de que os alunos 

terem decorado não significa necessariamente que eles tenham percebido, compreendido e 

refletido a fundo sobre determinada temática. Se sabe o nome, mas não se tem aprofundamento 

sobre o significado do mesmo. Da mesma forma, o trabalho na disciplina exige aprimoramentos e 

desenvolvimento a possibilitar toda uma compreensão sobre as temáticas trabalhadas, indo além 

de simplesmente orientar e trabalhar temáticas como espaço e território. Nesse sentido, considera-

se que: 

Orientar-se e localizar-se no espaço não se resume aos clássicos pontos cardeais, 
colaterais ou até sub-colaterais (essa é apenas uma íntima parte desse processo de ser e 
estar nas Geografias), mas consiste em sulear, nortear, lestear, oestear e muitos outros 
vocábulos que poderiam ser aqui expressos e que declaram as geoexistências, as sempre 
fronteiras, os descomeços (LOPES; PAULA, 2020, p. 7).   
 

A citação é uma exemplificação ao nos mostrar caminhos para trabalhar o pensamento 

geográfico em meio ao ensino de uma forma que dê maior autonomia a uma construção do 

conhecimento por parte dos professores em conjunto com os alunos, construindo reflexões sobre 

o espaço, territórios e sua influência sobre a vida cotidiana. Assim, possibilita percepções de que 

atrás de cada fronteira haverá legislações diferentes que incidem em mudanças sobre o 

comportamento das pessoas que ali se fazem presentes, por meio de tributações e formas como o 

Estado irá fazer serem cumpridos direitos presentes na Constituição e reger o bem-estar social 

através de investimentos que propiciam melhorias na vida das pessoas. Sobretudo elenca-se que no 

período de pandemia, mais especificamente devido a condição de ensino remoto os desafios dos 

docentes complexificaram-se. 

Sobretudo a Pandemia de Covid-19 atingiu o público geral, como universidades e escolas 

públicas e privadas. Hoje o ensino remoto se faz presente em menor escala, considerando que 

muitas universidades privadas e escolas públicas e privadas já voltaram ao presencial (tomando uma 

série de cuidados como uso de máscara e álcool gel). Merece ênfase que o ensino virtual mostrou 
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utilidades diversas de muitas ferramentas e recursos que têm potencializado resultados e têm muito 

a somar no ensino presencial.   

Não é uma tarefa fácil atingir a todos estudantes num país que tem vastas dimensões 

territoriais como o Brasil. E no período de pandemia a implementação prematura das tecnologias 

no ensino devido ao distanciamento social surpreendeu professores, sendo que uma parcela não 

estava preparada no sentido de conhecimento de manuseio e uso adequado dos recursos 

tecnológicos, pois “muitos educadores não acompanharam a evolução das TIC e não dominam o 

uso das mesmas, o que dificulta seu uso tanto no planejamento quanto no decorrer das aulas” 

(ANTÔNIO, 2021, p. 04). E estes tiveram que aprender a utilizá-los na sua metodologia de ensino 

pela necessidade apresentada no contexto educacional no momento. Por parte dos alunos, um dos 

principais problemas encontrados é que muitos não dispunham de uma internet de qualidade com 

boa velocidade para acompanhamento das aulas, além de tantos também não possuírem 

equipamentos como celular e/ou computador. 

Com um bom planejamento dos professores e a definição das estratégias do como e onde 

querem chegar, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC’s) se apresentam como 

recursos que podem enriquecer as aulas e a metodologia dos docentes no período de ensino 

remoto, o que pode tornar bastante dinâmico e interativo o processo de ensino/aprendizagem. 

Cabe questionar: são apenas os professores que devem ter o domínio do uso destas tecnologias? 

As TIC´s somam no ensino ao representar uma possibilidade de renovação, voltadas a 

adequar a dinâmica de trabalho às necessidades contemporâneas, sendo recursos que por esses 

motivos devem ser utilizados em benefício da aprendizagem, tornando-a mais significava. De 

acordo com Antônio (2021, p. 5), “[...] assim o uso das TIC de forma planejada contribui 

significativamente para motivar o educando, despertando nele a curiosidade e o interesse, uma vez 

que o conhecimento se apresenta de forma mais instigante e significativa]”. 

Para promover um melhor uso das TICs no ensino, não basta que apenas os professores 

tenham uma formação voltada ao manuseio e uso das ferramentas. Os alunos também necessitam 

ter o domínio destes recursos para que consigam utilizá-las da melhor maneira possível, 

propiciando que a dinâmica da metodologia de ensino promova a construção do conhecimento, 

auxiliando a promoção de maior interação e diálogo provocado pela problematização dos 

conteúdos.  Mas de que forma é possível promover uma inclusão digital? 

Seria possível alavancar neste sentido resultados com investimentos por parte do Estado e 

federação a promover a compra de aparelhos para posteriormente doá-los às escolas para que estas 
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pudessem gerir empréstimos aos alunos (com todo um controle de dados, para que fossem 

realmente favorecidos alunos que necessitam). O simples fato de um celular ou computador estar 

conectado à internet possibilita acessibilidade por meio de uma pesquisa no site de buscas Google, 

sendo respondidas dúvidas em instantes, e todo um acesso às obras universitárias como artigos, 

dissertações e teses disponibilizados pela ferramenta Google Acadêmico de forma gratuita.  

 

Há alguns anos o uso das tecnologias tem estado mais presente na vida das pessoas, 
principalmente por meio da difusão dos telefones celulares que tem facilitado o acesso a 
comunicação e a informação. Aplicativos de comunicação e redes sociais permitem uma 
conexão muito rápida entre as pessoas, bem como permitem que com apenas um clique 
tenhamos acesso as notícias do mundo todo, sem precisar sair de casa.  (DEON; 
SANTANA e TOSO, 2020, p. 04.) 

  

As escolas da rede pública sofrem com vários problemas, em termos tecnológicos, já que 

muitos dos equipamentos que essas escolas dispõem estão ultrapassados. Além disso, o único 

acesso que muitos têm à internet é via celular que é um recurso que auxilia, porém tem dados 

limitados, o que gera dificuldades no acesso às aulas pelos alunos. 

A tecnologia é um recurso essencial no ensino, pois se utilizada de maneira adequada 

possibilita que os alunos voltem olhares àquele recurso vendo-o enquanto forma diferenciada, 

despertadora e atrativa que soma no processo de ensino-aprendizagem, mas isso demanda 

planejamento e domínio dos docentes:  

 Do mesmo modo, as tecnologias podem ser auxiliares ou verdadeiros entraves aos 
processos educacionais, haja vista que a simples presença de um recurso tecnológico não 
é uma vantagem, mas sim seu uso apropriado, de modo planejado, em contexto 
organizado e avaliado. Ou seja, a mera presença da tecnologia não garante a qualidade do 
processo. (CORRÊA, 2021, p. 83) 
 

O uso delas desperta maior interesse dos alunos por possibilitar visitar lugares, sem 

necessariamente estar lá, como por meio do Google Earth, por exemplo, que tem toda uma gama 

de dados de satélites registrados e que estão disponíveis a visualização de forma gratuita mostrando 

a acessibilidade que é proporcionada pelas tecnologias. 

Nesta pandemia, as TIC’s se constituem enquanto recursos que foram e são essenciais a 

possibilitar a minimização de impactos negativos das consequências do isolamento social sobre o 

ensino. Com isso destaca-se a necessidade do professor refletir sobre sua prática e metodologia em 

sala de aula, sobre forma como faz o uso destes recursos e os resultados que com eles são obtidos 

neste período, para proporcionar adaptações e melhoras em sua prática pedagógica. 
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Em meio a situação de quarentena realizada com intuito de evitar a COVID-19, uma das 

principais dificuldades encontradas é a questão da desigualdade socioeconômica, que gera um 

acesso desigual às tecnologias pelos alunos. Este fato se apresenta como um verdadeiro obstáculo 

encontrado, se fazendo presente nos mais diversos lugares, mas em maior intensidade nas favelas, 

periferias e zonas rurais, o qual incide de diversas formas como, por exemplo, o aluno não ter 

acesso a um smartphone, computador e internet, consequentemente não conseguindo fazer o uso 

das TIC’s na modalidade de ensino remoto que ocorre no momento de pandemia. 

 
Cabe aqui abrir um parêntese para problematizar as questões que permeiam as 
dificuldades de acesso à internet e às tecnologias digitais pelos educandos. De acordo 
com a pesquisa TIC Domicílios de 2019, 20 milhões de domicílios no Brasil não possuem 
internet, 50% desses correspondem as classes D e E, público alvo das escolas públicas 
brasileiras. (SOUZA. 2021, p. 793) 

 

Com isso, é possível visualizar os impactos negativos que uma pandemia gera em maior 

escala sobre as escolas públicas do país, impondo a estas verdadeiros desafios na forma de como 

atingir esses alunos e não tornar isso um fator que gere desigualdade no ensino. O próximo 

parágrafo já discute algo diferente, trazendo o como essa delicada situação vivenciada no ensino 

foi visualizada por grandes empresas privadas. 

Farias e Silva (2021), afirmam que a situação de pandemia ofereceu condições ideais para 

que grandes empresas privadas, como o Google e a Microsoft, potencializassem seus lucros e 

demonstrassem a força tecnológica que possuem aumentando seus monopólios de mercado, 

(suprindo com a necessidade de resolução de problemáticas apresentadas pelo estado e iniciativa 

privada na educação). Isso ocorreu através de uma série de plataformas on-line que auxiliaram a 

promover o ensino remoto, por meio da realização de reuniões, e ferramentas que serviram para 

que nelas fossem postadas atividades, notificados os alunos em seus e-mails sobre estas, entrega e 

postagem de trabalhos.  

Os alunos puderam acessar as atividades por meio do auxílio de várias TIC’s no ensino 

como por exemplo sites, videoconferências, e pelo compartilhamento possibilitado pelas redes 

sociais. Ferramentas como aplicativo Aula Paraná, Google Meet, Skype propiciam que os alunos 

participem e dialoguem com as aulas e outros como Google Classroom possibilitam que os alunos 

realizem atividades propostas pelos professores em casa, promovendo maior comodidade neste 

período que exige enorme adaptação do setor educacional em meio a pandemia da Covid-19.  
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O uso adequado da tecnologia se mostra como um aliado a superar barreiras, auxiliando 

a proporcionar um ensino mais eficaz. Junior e Monteiro afirmam sobre as seguintes vantagens 

com o uso da ferramenta: 

 
A plataforma mais escolhida para mediação remota, pois não necessita de instalação local 
e um servidor exclusivo. A ferramenta é online, abriga alunos e professores, facilitando a 
entrada (login) e a interação de diferentes recursos disponibilizados pelo próprio Google 
como Gmail, Google Drive, Hangouts, Google Docs e Google Forms (Google 
Classroom). (JUNIOR; MONTEIRO. 2020, P. 06).   

 

As TICs se apresentam como recursos que propiciam que professores e alunos interajam 

sem estar fisicamente próximos. Portanto, exige-se esforços de ambas as partes, já que ali se fazem 

presentes em um ensino ao qual até então não estavam habituados. Contudo, as redes sociais 

continuam sendo uma ferramenta muito importante nesse período de ensino remoto, pois 

possibilitam que ocorra a comunicação e interação dos alunos entre eles e entre os professores, 

ocasionando maior aprendizagem com conversas, a troca de experiências e entendimento sobre 

determinada temática, respostas a dúvidas e dificuldades encontradas pelos alunos sobre os 

conteúdos, o que contribui para a construção do conhecimento aprofundado em toda uma 

discussão e soma a ambas as partes envolvidas no processo.  

As TICs mostram sua força e potencial a enriquecer a metodologia de ensino dos 

professores no ensino presencial, desde que o docente a promova de forma planejada e tenha bem 

definidos os objetivos que possui para com o seu uso, auxiliando tanto como plataforma de 

interação, auxílio e promotor na construção do conhecimento em sala de aula. 

O Skype é uma ferramenta que, além de gratuita, com seu uso é proporcionado acesso 

apenas vinculando a plataforma uma conta de e-mail ou facebook e é um recurso que pode ser 

acessado em computadores e smartphones. É possível ao professor apresentar na aula online, via 

Skype, projetando, nos computadores dos alunos, slides proporcionados pelo compartilhamento 

de tela, assim compartilhando fotografias, gráficos, vídeos, planilhas, dentre outros recursos. Nele 

se há a possibilidade de conversar com até 25 contas numa chamada.   

O Google Meet é uma opção que oferece muitas vantagens pela questão já que dispõe de 

opções para acesso as reuniões sem necessitar de acesso direto à internet. Os integrantes dessa 

forma podem participar de reunião por meio de ligação (via sinal de celular) se acaso não tiverem 

acesso à internet. O convite, do mesmo modo que o Skype, pode ser feito por link ou pela adição 

de mais pessoas a reunião. Contudo, ferramentas como o Google Meet e o Skype necessitam que 
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os alunos tenham uma boa conexão com a internet para que desta maneira possam acompanhar as 

aulas. 

Outro recurso que tem bastante a agregar positivamente na vida dos alunos e a enriquecer 

o processo de ensino-aprendizagem é a literatura, vindo com o objetivo de desenvolver nos alunos 

melhor vocabulário e escrita. Com o formato digital muitos livros se tornaram mais acessíveis, 

sendo disponibilizados até mesmo de forma gratuita. Em meio a esse cenário de acessibilidade 

merecem destaque plataformas como a Amazon e o eBooks Brasil, que disponibilizam um vasto 

acervo, a visualização de forma gratuita.  

Sobretudo a utilização de memes também tem a somar ao aprendizado, sendo possível a 

realização de atividades voltadas a interpretação, assim na literatura para voltar maior atenção e 

despertar melhor uso e trabalho dos alunos sobre o recurso. Segundo Almeida, Beserra, Bezerra, 

Menezes (2021) o uso de memes nas aulas pode proporcionar que os professores atinjam maiores 

resultados propiciados pelo aprimoramento de habilidades cognitivas e pela construção de 

conhecimento com as discussões voltadas ao uso do recurso em aula, desde que utilizados 

devidamente. Com suas metodologias de trabalho, existe um app que propicia a criação de memes 

sem precisar de acesso à internet. Os memes são recursos que possibilitam graça, ironia e, portanto, 

tornam o ambiente de aula mais descontraído, além de tornar assuntos que são mais complexos e 

abstratos passíveis de compreensão dos alunos. Além de trazer detalhes presentes no cotidiano de 

forma inter-relacionada ao conteúdo, proporcionando um melhor trabalho de temáticas, como a 

relação sociedade-natureza por meio de discussões sobre o lixo, problemas urbanos e ambientais.   

Vídeos e filmes também são alternativas interessantes no ensino presencial e no ensino 

remoto por exemplo na parte física oferecem uma gama de conteúdos como na temática da 

formação e alteração do relevo, dando a possibilidade de torna-la mais didática por explanar e 

aprofundar sobre a formação, e os fatores que irão agir sobre uma rocha e alterá-la como o 

intemperismo, desta maneira aproximando mais a temática do cotidiano dos alunos, propiciando 

possivelmente maior compreensão sobre ambos processos. Existem também canais do YouTube 

que trazem vídeo aulas, e respostas a questionamentos, como o canal Mundo Geográfico. Este 

auxilia o aluno a estudar e aprofundar os conteúdos diversos da disciplina, tendo uma dinâmica de 

estudo mais focada em vestibulares e ENEM, oferendo aulas de um modo mais prazeroso e 

atrativo, além de abordar assuntos de outras disciplinas. 

Uma forma de trabalho associado a realidade do aluno e a relação sociedade-natureza pode 

se fazer por meio de recursos simples presentes nas mãos de qualquer cidadão, como um celular, 
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que por meio do uso de aplicativos como o Fields Area Measure PRO, permite visualizar, mediante 

dados disponibilizados por satélites, qual o tamanho das áreas de conservação/preservação de 

floresta nativa, áreas de silvicultura, áreas de plantio de commodities, próximas da casa do aluno e 

escola, possibilitando ao aluno se sentir parte integrante, refletindo sobre o conceito de lugar, que 

para Santos (2005) se distingue dos demais conceitos pela noção de pertencimento e afinidade que 

um indivíduo desenvolveu sobre determinado espaço.  Possibilitando desta maneira conseguir com 

que o aluno explore mais seu lugar. 

Mais especificamente o aplicativo Fields Area Measure PRO permite que o aluno marque 

pontos específicos e deixe salvas e homologadas as áreas que já mediu, auxiliando num possível 

enfrentamento de dificuldades com o ensino remoto. Possibilita uma atividade de trabalho de 

campo por ser próximo a casa dos alunos permitindo a execução de trabalhos multidisciplinares 

em conjunto com outras áreas como, por exemplo, a Biologia. Assim, pode-se instigar aos alunos 

com questionamentos de como percebem a presença da floresta nas áreas que deveriam estar 

preservadas, como nascentes e cursos de rios, além de visualizarem e identificarem quais espécies 

de árvores na área se fazem presentes. Após isso, pode-se catalogar espécies nativas, endêmicas e 

espécies invasoras presentes na área.  

Uma proposição é que os alunos compartilhem e dialoguem com seus colegas sobre as 

diferentes problematizações feitas quanto a temática e dúvidas apresentadas sobre o trabalho 

estabelecido, permitindo voltar olhares a outras questões pertinentes e perceber peculiaridades que 

muitas vezes passam despercebidas, sendo desenvolvido um trabalho da área biogeográfica de 

forma contextualizada. Portanto, permite-se a análise da importância de cada parte constituinte no 

todo, observando este de forma conjunta. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Percebe-se que as Tecnologias de Informação e Comunicação se fazem presentes no 

cotidiano de muitos dos alunos, de formas variadas, como acesso a um smarthphone, computador, 

e à internet, o que expressa enormes possibilidades, já que se faz possível ter acesso a ferramentas 

como Google Classroom, Google Meet, Skype, Youtube (que disponibiliza inúmeros vídeos e 

filmes), aplicativo Aula Paraná, WhatsApp, Google Earth, entre outros. Estas TICs possibilitaram 

comunicação, envio, pesquisa e acesso à dados de satélites, por parte do professor e dos alunos, 

auxiliando a impedir a interrupção das aulas com a situação de pandemia, e tendem a somar também 

no ensino presencial nas metodologias de ensino dos docentes dando a possibilidade de inovar, 
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influenciando na qualidade do processo de ensino aprendizagem, além de contribuir dando maior 

significação as temáticas trabalhadas se a metodologia utilizada propiciar aproximação do cotidiano 

e da relação sociedade natureza, que é algo essencial a ser trabalhado no ensino de Geografia. 

 Cabe salientar que há necessidade de planejamento para ter bem definidos os propósitos 

educacionais de como atingir os respectivos objetivos de uso destes recursos na disciplina. Nesse 

sentido, considera-se que as Tecnologias da Informação e Comunicação oferecem múltiplas 

possibilidades para o ensino de Geografia. Podem contribuir tanto para o ensino remoto quanto 

ao ensino presencial. No entanto, a utilização destas se consiste como um verdadeiro desafio aos 

profissionais do ensino e, ao mesmo tempo que auxilia, pode significar um verdadeiro entrave 

deixando os alunos sobrecarregados de informações, e a presença somente das tecnologias não 

garante um ensino que possibilite a construção do conhecimento, mas há a necessidade dos 

professores exercerem domínio de seu uso para que utilizem destes enquanto recursos inovadores 

e potencializadores do ensino em suas metodologias. Se utilizadas de maneira problematizadora, as 

TIC’s possibilitam que os alunos voltem olhares a elas de forma diferenciada, que soma no processo 

de ensino-aprendizagem e desperta a atenção dos alunos, instigando-os com o ensino, tornando a 

aula significativa, chamativa e profunda aos seus olhos. 
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RESUMO 

Os estudos sobre as trajetórias auxiliam no entendimento das diversas espacialidades 
sagradas que conhecemos ao longo da história. O objetivo do artigo é fazer uma análise da trajetória 
de Louis Francescon, e das comunidades evangélicas italianas em Chicago (EUA) que se 
disseminaram pelo mundo, até mesmo no Brasil com a criação da Congregação Cristã no Brasil, 
em 1910. Metodologicamente o artigo tem como base um balanço bibliográfico relacionados aos 
métodos históricos, com a Micro-História e Trajetórias, tendo como base bibliográfica os estudos 
de Karsburg (2012) e Levi (2016); as Perspectivas Globais/Transnacionais, baseada na bibliografia 
de Nicodemo (2017), e Subjetividade e Protagonismos na história, tendo como base bibliográfica 
Schmidt (2006), além de autores que discutem a temática e a vivência dos grupo pentecostais e de 
Francescon, como Monteiro (2010) e Alves (2011), a fala do próprio Louis Francescon a um jornal 
argentino em (1943) e também uma entrevista a uma liderança religiosa de Santo Antônio da 
Platina, aplicada no modo remoto, em maio de 2021. Por fim, com base na caracterização dos 
personagens históricos e as suas trajetórias foi possível analisar de uma forma interdisciplinar, se 
pautando na história para compreender as ações dessa comunidade no espaço geográfico e como 
foi se disseminando do século XIX, na Itália até a década de 1940, no final do ministério de 
Francescon. 
Palavras-chave: Louis Francescon, Comunidades Evangélicas Italianas, Trajetórias. 
 

INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como objetivo fazer uma análise da trajetória de Louis Francescon, 

e das comunidades evangélicas italianas em Chicago (EUA), utilizando-se de alguns métodos, com 

a MicroHistória e Trajetórias, tendo como base bibliográfica os estudos de Karsburg (2012) e Levi 

(2016); Circulação de ideias e sujeitos: perspectivas globais/transnacionais, baseada na bibliografia 

de Nicodemo (2017), e Subjetividade e Protagonismos na história, tendo como base bibliográfica 

Schmidt (2006). 

O artigo contém também um balanço bibliográfico sobre a personalidade em questão, com 

a entrevista de Louis Francescon a um jornal argentino (1943), Monteiro (2010) e Alves (2011) 

abordando a trajetória e o desenvolvimento das evangelizações nas Congregações no Brasil e no 

mundo, e uma entrevista semiestruturada com uma liderança religioso de Santo Antônio da Platina, 

aplicada em maio de 2021. 

Deste modo, o trabalho busca evidenciar o protagonismo nas ações e memórias da 

construção de diversas instituições pentecostais em algumas partes do globo, possuindo como 
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origem uma comunidade de imigrantes italianos nos Estados Unidos (EUA) e, também, o papel de 

Louis Francescon nessa história, que se propôs a evangelizar inicialmente a América do Sul - um 

ponto periférico no globo em meados dos séculos XIX e XX. 

 

Microanálise: da vida pessoal e início da caminhada religiosa 

Segundo Levi (2016), a micro-história teria sido vítima de um equívoco. Seu próprio nome 

passaria essa ideia do “retorno a narrativa”, dos pequenos acontecimentos, da história das situações 

individuais, ao invés de ser visto como uma questão de metodologia histórica, “de uma observação 

profunda e concentrada em um ponto específico”. Segundo o autor, a micro-história seria, desta 

forma, não uma história dos pequenos e dos excluídos, mas sim antes uma reconstrução dos 

momentos, situações e pessoas que, observados com um olhar analítico, recuperam um peso e uma 

cor, como referência dos fatos à complexidade dos contextos humanos. 

Já Alexandre Karsburg (2012), por meio de suas pesquisas, evidencia a micro história como 

um recurso que auxilia na análise detalhada dos fatos sobre um indivíduo. Um fato interessante no 

texto de Karsburg, é que o autor sabia que este personagem já fora estudado anteriormente, revisou 

as mesmas fontes, mas procurando indícios que anteriormente não foram percebidos, trazendo 

assim pontos inéditos e um teor maior de detalhes. A análise da micro-história nos permite indagar: 

por que neste contexto histórico foi possível surgir um personagem com tais características? 

Acredito que existem várias contribuições para um entendimento estrito ao período, mas também 

para a compreensão da História. 

Também é perceptível que o autor buscou se apoiar na narrativa, no campo de atuação e 

nas vivências do eremita de uma forma ampla, detalhada e vasta, questionando “por que; quando 

e por quem” foram feitos os registros, algo semelhante ao que propõe buscar nessa pesquisa. 

Louis Francescon (Figura 1) nasceu em Cavasso Nuovo, na Província de Pordenone, em 

29 de março de 1866 e teve o seu falecimento em Oak Park, no Estado de Illinois, em 7 de setembro 

de 1964. Foi uma personalidade fundamental para a disseminação das comunidades evangélicas 

italianas, fundando os núcleos iniciais que resultaram nas Assembleias Cristãs na Argentina; na 

Assembleia de Deus na Itália e Congregação Cristã no Brasil, bem como outras congregações 

independentes. De origem pobre, era filho de Pietro Francescon e Maria Lovisa, além disso não 

chegou a concluir o segundo ano da escola. 
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Figura 1: Família Francescon (1903). 

 

Fonte: Versos CCB (2021).  

 

Aos quinze anos foi para a Hungria, ganhou a vida até os vinte anos com a arte de criar 

mosaicos, um oficio bastante valorizado na época. Serviu ao exército durante aproximadamente 

três anos. Chegou nos Estado Unidos (EUA), na cidade de Chicago, no dia 3 de março de 1890, 

onde foi recebido pelo seu irmão Osvaldo Francescon. Foi convertido por Michele Nardi, mas em 

comunhão com a Aliança Cristã & Missionária em 1891, junto dos irmãos de fé valdenses, 

fundaram a Primeira Igreja Presbiteriana Italiana, em que Francescon exerceu o ministério de 

diácono. No ano de 1901, Francescon passa a desempenhar o ministério de ancião da Primeira 

Igreja Presbiteriana Italiana. Foi na mesma comunidade que conheceu sua esposa Rosina Balzano, 

com quem se casou no ano de 1895, tendo seis filhos. 

Segundo Monteiro (2010) nove anos após a revelação do batismo por imersão, em 6 de 

setembro de 1903, por motivo de viagem do pastor Filippo Grilli, Francescon como ancião presidia 

a reunião e teve a oportunidade de falar com a igreja sobre tal batismo. Nesta reunião, Francescon 

fez o convite a igreja para assistir ao seu batismo por imersão, realizado em 7 de setembro de 1903, 

no Lake-front de Chicago, onde compareceram ao todo 25 membros da Igreja Presbiteriana 

Italiana, dos quais 18, dentre eles foram batizados por Giuseppe Beretta. 

Quando o pastor Filippo Grilli retornou, Francescon pediu para dirigir algumas palavras 

para a assembleia, antes do sermão. Tendo permissão, questionou a igreja sobre sua conduta 

durante a ausência do pastor. Como ninguém testificou nada contra ele, novamente falou do 

batismo por imersão e em seguida apresentou sua demissão do cargo de ancião. Aqueles que foram 
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batizados por Giuseppe Beretta acompanharam Francescon, neste novo meio de evangelização 

(MONTEIRO, p. 129, 2010). Assim iniciou-se uma pequena comunidade evangélica livre, sem 

denominação, que realizava as reuniões nas residências dos membros. 

Em julho de 1907, sua esposa teve a experiência de falar em novas línguas em uma igreja, 

cuja compreensão teológica pentecostal estava relacionada a promessa do Espírito Santo 

(MONTEIRO, p. 129-130, 2010). O pastor da igreja que Rosina Balzano Francescon frequentou 

era William Durham, que aceitou o Batismo no Espírito Santo proposto pelo seu esposo. Assim 

em setembro de 1907, Francescon voltou a ocupar o ofício de ancião em uma igreja (MONTEIRO, 

p. 130, 2010). 

Em janeiro de 1908, junto de Durham, batizou cerca de 70 membros, alguns dos quais 

milagrosamente foram libertos de doenças crônicas e incuráveis, dentre eles um por nome 

Giacomo Lombardi. No ano de 1925, essa comunidade passou a se chamar Congregação Cristã de 

Chicago (ALVES, p. 19, 2011). 

Em março do ano seguinte, Francescon e Lombardi, ambos casados e com seis filhos, 

abandonaram seus empregos e integraram-se à causa da fé. Em 4 de setembro, junto com Lucía 

Menna embarcaram de Chicago para Buenos Aires. Em janeiro de 1910, fundaram o núcleo do 

que seria a primeira denominação pentecostal na América Latina, em Buenos Aires, na Argentina 

e posteriormente se encaminharam ao Brasil (ALVES, p. 19, 2011). 

No tópico seguinte será analisado o surgimento das comunidades evangélicas italianas e o 

seu desenvolvimento nos EUA e, posteriormente, em outras partes do mundo. 

 

As memórias na construção histórica: uma breve analise sobre os grupos de evangélicos 

italianos nos EUA 

Utilizando-se do referencial proposto por Benito Schmidt (2006) procurou-se evidenciar a 

construção da memória de um grupo, no caso da pesquisa em questão as comunidades evangélicas 

italianas que se disseminaram pelo mundo, tendo como um dos principais difusores Louis 

Francescon. 

É possível relacionar a trajetória de Francescon com a obra de Schmidt (2006, p. 12), 

correlacionando assim com a construção de memórias das comunidades evangélicas italianas. Os 

grupos acabaram por moldar quase todas as memórias construídas sobre eles, seja pela vida pública 

dos missionários ou viés político, conflitos internos e externos. 
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Faz-se necessário a compreensão de que a Congregação Cristã teve como ponto de partida 

os movimentos de renovação espiritual no século XIX, no continente europeu. Deste modo, o 

avivamento Italiano se iniciou em 1848, quando o rei Carlo Alberto de Sabóia deu liberdade de 

culto aos valdenses, constituindo a Igreja Evangélica Valdense de Favale di Malvaro. Essa aldeia, 

localizada na região de Gênova, era a base de uma família de cantores e músicos itinerantes. 

Buscando inspiração para compor as canções que executavam em eventos sociais por diversos 

locais na Itália, em 1849, Andrea Cereghino começou a ler a Bíblia. Logo, os Cereghinos se 

converteram e entraram em contato com o ministro valdense Paolo Geymonat, que organizaram a 

igreja no ano de 1852 (ALVES, p. 10-11, 2011). 

Com a emigração da comunidade italiana aos EUA, a Congregação Cristã originou-se em 

Chicago como parte de um grande movimento de despertar espiritual nos EUA, no início do século 

XX. Para compreender o significado da manifestação espiritual naquela humilde igreja de 

imigrantes na grande metrópole americana, faz-se necessário discorrer sobre as principais 

personalidades que a constituíram (ALVES, p. 8, 2011). 

Inicialmente Michael Nardi, nascido na cidade de Savignano di Romagna na Província de 

Forli, Itália, começou, em 1889, a evangelizar e realizar a obra de diaconia entre os imigrantes 

italianos em Chicago. Entre os imigrantes recém chegados, Louis Francescon, que havia se 

convertido em 1891 (ALVES, p. 10-11, 2011). Deste modo, no tópico seguinte será abordo a 

questão da saída de Francescon, da comunidade em Chicago, para as missões na América Latina e 

outros pontos do globo. 

 

Perspectivas transnacionais: a saída em missão de Louis Francescon 

As perspectivas transnacionais, segundo Nicodemo (2017), na história da historiografia 

global a questão principal seria a globalização “[…] como uma ocidentalização de facto, ainda que 

pensemos na variedade e multiplicidade internas à tradição ocidental de historiografia […]” em 

outras palavras o centro do problema é como parar de considerar o eurocentrismo como um 

“referencial silencioso”. Pois as missões cristãs, levavam consigo uma visão de mundo eurocêntrica, 

de dominação e propagação de uma ideia em uma comunidade vista como inferior. 

Com isso, as missões na América Latina se iniciaram pela Argentina (1909). No dia 8 de 

março de 1910, Francescon chegou a São Paulo, onde permaneceu até 18 de abril. Posteriormente, 

seguiu para Santo Antônio da Platina (SAP), no Paraná, onde chegou no dia 20 de abril 

(MONTEIRO, p. 130-132, 2010). 
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SAP foi onde Francescon fundou a Congregação Cristã no Brasil (CCB) também conhecida 

como “Igreja do Véu”, que, mesmo sem denominação alguma no início, propagou-se rapidamente. 

Na época foi criada com o nome de Congregação Cristã do Brasil. Louis Francescon conta como 

chegou a SAP: 

Parti de São Paulo às 5:30 horas com uma terrível dor lombar que me impediu de tomar 
alimento durante todo o dia. Cheguei a Salto Grande às 23 horas e nesse lugar o Senhor 
me disse ter preparado tudo para mim, a fim de cumprir minha missão; e assim aconteceu, 
porém, faltavam fazer cerca de 70 quilômetros a cavalo atravessando matas virgens 
infestada de jaguaras e outras feras existentes no lugar. Pela Graça de Deus, fiz esse resto 
de viagem com um guia indígena, chegando a Santo Antônio da Platina em 20 de abril. 
(FRANCESCON, 1943, p. 44). 

 

E ainda, de acordo com o pastor “O resto do povo daquele lugar, sabendo da minha 

chegada e da minha missão, juraram matar-me, tendo como chefe um sacerdote de determinada 

denominação. Isto teria sucedido se Deus não interviesse com Seus meios” (FRANCESCON, 

1943, p. 46). Louis Francescon se estabeleceu em Santo Antônio da Platina por cerca de dois meses. 

Ali ocorreram conversões, 11 pessoas foram batizadas e uma igreja foi fundada (Figura 2). 

 

Figura 2: Primeira Congregação Cristã no Brasil, no distrito da Platina. 

 
Fonte: José Tanko, (1955).  

 

A CCB surgiu em uma área conhecida como “distrito da Platina” que, atualmente, faz parte 

do perímetro urbano, sendo uma área periférica, pois não tinham espaço para essa nova instituição 

religiosa no centro da cidade. Segundo relatos, a CCB até tentou se instalar na avenida que fica 
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atrás da Igreja Matriz, mas na época não foi possível pelo grau de poder territorial e de influência 

da Igreja Católica (GUALIUME, 2021). 

A CCB cresceu ao longo da fronteira cafeeira. Renasceu e floresceu no Paraná. Sitiantes e 

trabalhadores que se estabeleciam nas cidades que surgiam ao longo das estradas de ferro no 

Sudeste e Sul, logo abriram casas de oração (Figura 3). 

 

Figura 3: Estradas Férreas que contribuiram com a CCB, nas primeiras décadas do século XX. 

 
Fonte: Malha Digital IBGE, (2020). 

 

Deste modo, as linhas ferroviárias foram fundamentais para o desenvolvimento das 

comunidades, no centro oeste paulista e norte paranaense, em SAP, foi o início da Congregação 

Cristã em território nacional, como afirmou o próprio Francescon, em 1943. Mas com o tempo 

expandiu-se para outros estados, através do desenvolvimento São Paulo (atualmente a sede 

nacional da CCB) acabou se destacando, tanto no viés econômico, cultural, ideológico, aonde 

diversões brasileiros de diferentes regiões acabaram migrando (ALVES, p. 35, 2011). 

As missões pelo Brasil e Argentina ocorreram em dois grandes momentos na trajetória de 

Francescon e da comunidade italiano. As missões por outras partes do globo, como a colônia 

italiana no Cairo e Jerusalém (1913), retornando para Chicago (1914). Houve o registro de uma 
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igreja italiana no Marrocos e, por influência do Brasil, também teve início a Congregação em 

Portugal (1920). Entre as décadas de 1940 e 1970, foram criadas duas congregações na Tunísia e, 

no início de 1920, havia cerca de 60 núcleos da obra italiana no mundo (ALVES, p. 20, 2011). 

Francescon teve diversos parceiros que auxiliavam nas missões pelo mundo, como: 

Lombardi, Lucy Leatherman, Charles Leonard, Anna Elizabeth Brown Giuseppe Giambarresi, 

Vito Melodia, dentro outros. Entretanto, outro destaque na América do Sul foi Joaquim Alves 

(1914-1967), teve suas interações a partir de 1950 com as nações do cone sul, ficando um grande 

período na Bolívia. Assim, algumas igrejas se uniram à comunhão da Congregação Cristã, como foi 

o caso da Centro Cristiano Evangélico (hoje Congregação Cristã na Venezuela) e a Igreja Cristã 

Universal do Chile (atualmente a Congregação Cristã Oggi no Chile), iniciada por Walberto 

Espinoza (ALVES, p. 20, 2011). 

O segundo ponto pós missão na América Latina, em 1909, foi o desligamento de Louis 

Francescon da “Sociedade Missionária do Concílio Geral da Igreja Cristã da América do Norte” 

(CCNA), em 1949. Isso ocorreu devido Francescon ter visado muito a América Latina, sendo que 

os novos pastores estavam focados nas comunidades estadunidenses. Mesmo assim, muitos 

ministros buscavam orientações com ele, após o seu desligamento. Algumas dessas igrejas eram 

independentes (Congregação Cristã de Chicago, Congregação Cristã do sul de Chicago, 

Congregação Cristã de Milwaukee, Congregação Cristã de Buffalo, Assembleia Cristã da rua 42, em 

Los Angeles, Congregação Cristã Pentecostal de Toronto, Assembleia Cristã Italiana de Alhambra) 

vinculada a CCNA (Corona Igreja Cristã Italiana, Assembleia Cristã do Bronx, Assembleia Cristã 

de Tampa, Congregação Cristã de Cleveland, Primeira Igreja Pentecostal de Bristol, Igreja Cristã 

Pentecostal de Newton) (ALVES, p. 31, 2011). 

Desta forma, está problemática das memórias e das tradições de culturas “periféricas” ou 

“centro” auxiliou na expansão do pentecostalismo pelo mundo, mas prejudicou seu 

desenvolvimento no próprio território estadunidense, sendo que as novas lideranças não 

partilhavam das mesmas ideias missionários de Louis Francescon. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O presente trabalho procurou discutir de forma resumida o surgimento das comunidades 

evangélicas italianas e um dos seus principais colaboradores, Louis Francescon. O balanço 

historiográfico baseou-se em diversas bibliografias, possibilitando, assim, a compreensão dos fatos 

(Micro-história) e observando não somente o indivíduo, mas as comunidades que o formaram, para 
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que Francescon realizasse as suas missões, ou seja: o protagonismo do grupo tendo como base as 

memórias e, por fim, as trajetórias, e os momentos de glória, que marcaram Francescon como um 

dos principais missionários pentecostais. 

Ademais, vale colocar também os momentos de retrocesso, quando os novos líderes não 

focavam no global, mas no local e que, de certa forma, até mesmo neste período Francescon 

continuou sendo solicitado por diversos pastores para orientações. 

Por fim, com base na caracterização dos personagens históricos e as suas trajetórias foi 

possível analisar de uma forma interdisciplinar, ou seja, correlacionando métodos da história para 

compreender as ações dessa comunidade no espaço geográfico, analisando de uma forma 

geográfica a disseminação dessas congregações e assembleias pentecostais. 
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RESUMO 

A organização pedagógica da disciplina de Geografia do Ambiente Costeiro, destinada aos 
alunos do curso de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, apresenta em seu 
planejamento um espaço para aulas de campo com a articulação e apoio da instituição de ensino. 
Com isso, o presente trabalho tem como objetivo apresentar as estratégias no desenvolvimento da 
atividade, com a finalidade de apontar noções introdutórias e facilitar o processo de ensino-
aprendizagem aos estudantes. A proposta se deu em um pequeno recorte da praia de Ponta Negra, 
localizado na cidade de Natal-RN. Foram realizadas instruções com aulas expositivas, leituras 
teórico-conceituais e instrumentalização para o uso de equipamentos. A saída de campo foi 
realizada em 10 de novembro de 2018. Para realização da caracterização da praia executou-se 
procedimentos de coleta: topografia, caracterização ambiental, meteorologia e hidrodinâmica. No 
campo, constatou-se a disposição de 40 metros de areia na zona de estirâncio e uma velocidade do 
vento em 3,6 m/s, onde a predominância era para o Sudeste e a temperatura de 29°C. Notou-se 
também que a altura média das ondas era de 1,2m. No pós-campo, os alunos encontraram 
diferenças de composição existentes num mesmo ambiente praial, entre a ante praia e a zona de 
estirâncio, já que no ambiente estudado não havia ocorrência de pós-praia. Para mais, ao final das 
atividades os alunos elaboraram relatórios de campo e seminários como forma de integrar teoria e 
prática. Para ponderar a atividade, os 37 alunos puderam avaliar institucionalmente a disciplina, 
onde foi obtido um resultado favorável à prática, pois recebeu a nota 9,03 pelos discentes, com 
desvio padrão geral de 1,63. Isso demonstra que o campo teve um papel fundamental nas relações 
entre os participantes e o significativo encaminhamento a contribuição para formação acadêmica 
dos futuros bacharéis, licenciados e pós-graduados. 
Palavras-chave: Aula de campo, Ambiente costeiro, Ensino de Geografia, Práticas educativas. 
 

INTRODUÇÃO 

A proposta de intervenção na Educação Superior por meio de atividades de campo, com 

foco específico na integração entre ensino e pesquisa para promoção da aprendizagem, surge como 

instrumento poderoso de ensino para efetivar e dar sentido aos aspectos teóricos assimilados em 

sala de aula. Para esse fim, Venturi (2006) salienta a condição empírica que a saída de campo tem a 

favor da observação e descrição mediante o ato de compreender o meio.  

Nesse contexto, conforme ressalta Cavalcanti (2005), a Ciência Geográfica deve ser 

construída e não apenas ensinada. Essa importante medida visa constituir o olhar geográfico aos 

fenômenos vistos anteriormente e dar profundidade ao conhecimento pela conexão de saberes, 
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onde, a partir da relação vivenciada a princípio, seja possível compreender situações reais, 

relacionadas à percepção sobre a identificação de impactos e problemáticas ambientais do local a 

ser investigado pelos alunos. 

Tal qual assume Serpa (2006), o trabalho de campo é uma relevante medida para produção 

do conhecimento científico na Geografia, pois vai além da análise de fatores naturais ou humanos, 

visto que deve se basear na totalidade do espaço e na articulação fragmentada dos arranjos 

específicos de cada lugar, bairro, cidade, região.  

A ação de impulsionar o olhar geográfico estimula o trabalho dos conteúdos de forma 

crítica, o que Castrogiovanni (1999) designa ser uma das finalidades da Ciência Geográfica, ao 

correlacionar processos e conflitos ao cotidiano estabelecido pelo sujeito em busca de promover a 

formação do cidadão. Para isso, o campo enquanto técnica de pesquisa assume o papel de 

transpassar os argumentos aprendidos teoricamente para a execução aplicada da leitura do real 

(THOMAZ JR. 2005). 

Fazer um trabalho de campo representa a idealização de uma ferramenta articuladora do 

conhecimento, onde Alentejano e Rocha Leão (2006) garantem que o caminho prático não deve 

prescindir do mecanismo teórico. Dessarte, estudar o espaço a partir da cidade na qual os alunos 

vivem facilita o processo de ensino-aprendizagem, pois a interação entre os elementos auxilia a 

exploração dos fenômenos e o interesse participativo dos discentes com a atividade pedagógica.  

Dessa forma, o presente trabalho consiste em um relato de trabalho de campo, resultado 

de atividades desenvolvidas na disciplina de Geografia do Ambiente Costeiro, ministrada no curso 

de Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), no qual envolveu 

integrantes da graduação e o auxílio de alunos da Pós-Graduação. Com isso, a proposta foi realizada 

no ambiente praial do bairro de Ponta Negra, localizado na cidade do Natal-RN, lócus de 

enriquecimento para a temática físico-natural.  

A praia de Ponta Negra, cartão postal da capital potiguar, foi palco de investigação em 

função do crescente uso, ocupação do solo e de grande dinâmica ambiental. Dessa maneira, devido 

ao seu histórico e a localização acessível, o local tornou-se um ponto ideal para realizarmos o 

monitoramento necessário, pois a região enfrenta grandes acréscimos de infraestrutura urbana, os 

quais estão submetidos à atuação do mar, e assim afetados pelos processos erosivos que apresentam 

uma maior intensidade a partir do século XXI. 

Em vista disso, além de compreender o funcionamento do sistema ambiental, o objetivo 

deste trabalho é apresentar as estratégias no planejamento do conteúdo e o desenvolvimento da 
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atividade de campo de maneira integrada, a articulação do saber acadêmico visando consolidar os 

conhecimentos discutidos em sala. Baseado na experiência, busca-se também familiarizar os 

discentes com as feições costeiras e os equipamentos utilizados a partir da identificação das 

transformações na paisagem morfológica, com o intuito de entender a dinâmica de um pequeno 

recorte do litoral potiguar mediante eventos que ocorrem no presente e repercutem no meio 

ambiente local.  

 

METODOLOGIA 

Na primeira etapa, durante o pré-campo, foram dadas instruções mediante aulas 

expositivas, com o intuito de apresentar o conteúdo e aproximar os alunos através de orientações 

preparatórias para a saída de campo. Para o desenvolvimento do trabalho e suporte às saídas de 

campo foi realizado um levantamento bibliográfico, embasado por artigos em revistas científicas e 

livros que versam sobre a literatura. Os discentes também receberam informações precisas a 

respeito dos instrumentos a serem utilizados, como pranchetas, cadernetas para possíveis 

anotações, gravadores de áudio e vídeo, câmera fotográfica, GPS, mapas, bússolas, entre outros. 

Além do mais, orientações sobre questões de segurança durante exercícios, itens pessoais como 

filtro solar, lanches, boné, sapatos, roupas e acessórios com proteção UV, água.  

Por meio da apresentação do roteiro e das atividades a serem desenvolvidas durante o 

percurso, a segunda etapa refere-se a saída de campo, realizada no dia 10 de novembro de 2018 a 

partir das 08h. A excursão foi desempenhada na fase da Lua Nova, a qual produz marés de sizígia, 

tendo como propósito analisar o comportamento praial em um ponto específico de 

monitoramento próximo ao Praia Azul Mar Hotel, que possui as seguintes coordenadas 

geográficas: 05° 52’ 08’’ Latitude Sul e 35° 10’ 44’’ Longitude Oeste. 

Para realização da caracterização da praia de Ponta Negra, foram executados alguns 

procedimentos de coleta de informações. No período da baixa-mar, às 11h30min, foram realizados 

os procedimentos de nivelamento topográfico praial, com auxílio da mira e do tripé topográfico, 

bem como a caracterização ambiental da zona de estirâncio e antepraia durante o levantamento de 

dados meteorológicos, com auxílio da biruta, bússola e do anemômetro. No momento anterior a 

preamar, no decurso da maré enchente às 14h, foram observados e coletados dados referentes à 

hidrodinâmica praial fazendo uso da observação das ondas, tipo de arrebentação e velocidade da 

corrente litorânea. 
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Em relação à coleta das variáveis meteorológicas, com o auxílio de um anemômetro os 

alunos constataram os parâmetros relacionados aos ventos, no que indica sua orientação (Fig. 01).  

Figura 01: Procedimento para indicação da direção e condições do vento  

 
 

Fonte: O autor (2018). 

 

Com o auxílio do nível topográfico, o tripé, a mira graduada, os piquetes e a trena, ficou 

viável a representação do perfil topográfico para compreender o comportamento transversal. Os 

sedimentos foram coletados pelos grupos no momento de maré baixa, às 11h32min, sendo uma na 

zona de estirâncio e outra na ante praia, com o auxílio de sacos de coleta e uma pá. Após os 

procedimentos, os alunos utilizaram as técnicas aprendidas para colher resultados na análise 

laboratorial (Fig. 02).  
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Figura 02: Peneiramento de amostras em laboratório  

 
 

Fonte: O autor (2018). 

 

Os dados hidrodinâmicos de altura das ondas, período, tipo de arrebentação e velocidade 

da corrente litorânea foram coletados no período da tarde no momento de transição para preamar. 

Para identificação da altura das ondas, os alunos realizaram a observação de 12 cristas de ondas, a 

uma distância de 73 m, com o auxílio de réguas graduadas fixadas em uma base, a qual alinhava-se 

visualizando a linha do horizonte (Fig. 03). 
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Figura 03: Identificação da altura de ondas 

 
 

Fonte: O autor (2018). 

 

Para coleta dos dados da deriva litorânea, foi montada uma estrutura que contou com o 

posicionamento de estacas de plástico a distância de 10m por 2m de largura. Em seguida, com a 

colaboração de alguns dos estudantes, lançou-se uma bóia ao mar com o propósito de observar a 

velocidade com que a mesma percorria o espaço delimitado de 10 m. Contudo, este dado não foi 

possível ser coletado em função das condições do mar que estava bastante agitado e os 

colaboradores não conseguiram lançar na faixa anterior a zona de arrebentação das ondas.  

A terceira etapa, o pós-campo, deu-se em defesa de fundamentar a análise dos resultados e 

as informações advindas do trabalho de campo, com a investigação referente às amostras de areia 

transportadas ao laboratório de Geografia Física da UFRN. As informações serviram para 

elaboração de gráficos representativos do perfil topográfico e a identificação da hidrodinâmica da 

área de estudo. 

Os sedimentos de areia coletados pelos alunos da disciplina na praia de Ponta Negra 

passaram por um processo de secagem e em seguida foram homogeneizados e quarteados, restando 

ao final apenas uma fração de 100g. Posterior a isso, utilizou-se o processo de peneiramento de 

amostras a seco pela necessidade de atingir o diâmetro preciso dos grãos. Logo, os dados coletados 

no processamento das amostras foram colocados no software Sistema de Análises Granulométricas 

(SAC) da Universidade Federal Fluminense, que corroboraram na análise final dos dados. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A atividade teve a participação de estudantes de diferentes períodos e categorias, graduação 

e pós-graduação, do curso de Geografia da UFRN, onde muitos se mostraram estimulados a 

questionar os conteúdos abordados em sala de aula, no que diz respeito aos seguintes temas: 

ocupação de zonas costeiras, valorização de espaços litorâneos, macrozoneamento e 

morfodinâmica praial, além dos estudos de sistemas praiais. 

No campo foi possível analisar os ambientes praiais, formas de uso e feições do ambiente 

costeiro, tais como linhas de praia, recifes, e os avanços do mar. A diferenciação foi observada com 

a grande participação dos discentes nos exercícios desenvolvidos sobre as paisagens e visualização 

da área.  

Ademais, observou-se que a área costeira está submetida à influência antrópica, que 

apresenta papel fundamental na dinâmica da natureza através da expansão das fronteiras urbanas. 

Ficou observado a partir da especulação imobiliária e a gestão pública, mediada pela instalação de 

barracas e obras de contenção da erosão costeira, a poluição do meio, resíduos sólidos, destroços 

de construções e outros materiais poluentes, consequências negativas ao ecossistema e aos 

frequentadores ali presentes. 

No procedimento de caracterização do ambiente costeiro da praia de Ponta Negra, 

Natal/RN, mediante a observação da paisagem, verificou-se que esta não apresenta pós-praia e 

nem escarpas de berma. Entretanto, na zona de estirâncio com o auxílio da trena, constatou-se a 

disposição de 40 metros de largura com a presença de erosão, onde os alunos encontraram a 

presença de marcas de ondas, canaletas, que buscam facilitar o escoamento das águas pluviais e 

marcas de espraiamento. Após este procedimento, coletou-se que a inclinação da face praial é de 

4°. 

Os alunos constataram a velocidade do vento em 3,6 m/s, sendo o AVG 1,2. A temperatura 

máxima era de 29°C. A umidade relativa do ar estava de 79, 7 % e o estresse térmico de 34,2. 

Registrou-se que o tempo de orvalho era de 25. Com a biruta, foi traçado o norte em sua base e 

observada a predominância dos ventos para o Sudeste. Valendo-se da bússola foi possível 

identificar a direção precisa do vento, que seguia a 160° SE. 

Dessa forma, em ordem crescente, ao desconsiderar os pontos extremos e calcular a média 

dos valores, identificou-se que a altura média das ondas era de 1,2m. Vale ressaltar que a amplitude 

oscilou em 0,7 m. Em relação ao período de onda, este foi mensurado mediante a observação do 
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intervalo entre duas cristas de ondas, tendo um total de 12 observações. Consequentemente, para 

o período de onda foi encontrado que entre uma onda e outra a média é de 1 min e 25s. 

Em suma, a análise proporcionou dados referentes à antepraia, zona de estirâncio, assim 

como seu perfil praial, levando em consideração os parâmetros estatísticos para análise textural de 

Folk & Ward (1957), a classificação textural de Shepard (1954) e Larsonneur (1977), além de 

resultados de histograma e gráficos. Os resultados obtidos mostraram as diferenças de composição 

existentes num mesmo ambiente praial, entre a ante praia e a zona de estirâncio, já que no ambiente 

estudado, não havia ocorrência de pós-praia. Apesar de os dois segmentos estarem em uma mesma 

porção geográfica, possuem características diferenciadas devido à área de ocorrência.  

Para mais, ao final das atividades os alunos elaboraram relatórios de campo e seminários, 

como forma de integrar teoria e prática. Os 37 alunos do grupo puderam avaliar institucionalmente 

a atividade elaborada para a disciplina através da plataforma de gestão acadêmica. Logo, a partir de 

um questionário foi obtido um resultado favorável à prática de campo, pois recebeu a nota 9,03 

pelos discentes, com desvio padrão geral de 1,63. Sendo assim, tornou-se viável assimilar com a 

turma uma grande variedade de fatores, elementos e características das mais variadas formas, seja 

em aspectos físicos ou sociais do ambiente costeiro, relacionado a praia de Ponta Negra. 

À vista das análises e percepções expostas, a atividade de campo demonstrou ter um papel 

fundamental para a contribuição das relações sociais existentes entre professores e alunos com a 

temática físico-natural, associada às questões socioeconômicas, além do significativo 

encaminhamento a contribuição para formação acadêmica dos futuros bacharéis, licenciados e pós-

graduados em Geografia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante dos fatos mencionados e analisados no presente estudo, as atividades foram 

imprescindíveis e bastante positivas. Com uma visão integradora, entendeu-se que a proposta de 

apresentar a importância da atividade de campo para disciplinas de geografia assume uma condição 

de efetivação da relação teórico-prática dos assuntos ministrados.  

As ações desenvolvidas consolidaram o contato dos discentes com a área externa e o 

manejo de equipamentos utilizados em laboratório e atividades práticas ao longo dos estudos, 

pesquisas e trabalhos, pois muitos estudantes não haviam tido qualquer experiência anterior. 

Portanto, a realidade apreendida possibilitou a vivência do aluno com a observação do meio e a 
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conexão entre aspectos físicos e humanos do saber geográfico, o que proporcionou uma excelente 

experiência compartilhada no decorrer de momentos coletivos entre os indivíduos. 
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RESUMO 

 Partindo do pressuposto de que as músicas podem conter conteúdos dinâmicos, que 
abordam diversas temáticas, tais como representações culturais, sociais, e naturais de determinada 
espacialidade, discutimos no presente trabalho, sua utilização como instrumento para a leitura do 
espaço geográfico, salientando esse recurso como uma possibilidade para a ampliação da análise 
espacial. Para tanto, utilizamos a pesquisa bibliográfica acerca da Geografia escolar, e literatura 
pedagógica, como forma de estruturar a temática proposta. Na primeira parte é destacada a 
importância da análise do espaço geográfico para a vida do educando, sobretudo, pela possibilidade 
de compreender criticamente de que forma está interagindo com o mundo. Em seguida, 
debruçamos sobre questões que giram em torno da maneira que a linguagem musical pode auxiliar 
na construção dos saberes geográficos a partir da leitura do mundo, utilizando exemplos de músicas 
para a discussão, que demonstram a capacidade desse recurso para o ensino de Geografia e, por 
fim, relatamos sua utilização em sala de aula para o entendimento do fenômeno da desigualdade 
social. A música, por estarem presentes culturalmente na vida dos indivíduos, contribuiu 
significativamente no entendimento de questões acerca do espaço geográfico, além de aproximar 
os educandos para as discussões sobre as temáticas.  
Palavras-chave: Ensino de Geografia, Música, Espaço Geográfico.  
 

INTRODUÇÃO 

 Pensar o ensino de Geografia, comumente, traz-nos reflexões acerca de dinâmicas que 

aproximem os alunos dos conteúdos abordados em sala de aula. A Geografia que têm como objeto 

de estudo o espaço geográfico, é de extrema importância para o desenvolvimento dos indivíduos 

enquanto sociedade, pois oferece aos educandos partir da análise espacial, a possibilidade de 

compreensão da forma pela qual estão interagindo com o mundo, pois, segundo Cavalcanti (1998, 

p. 11) “[...] o pensar geográfico contribui para a contextualização do próprio aluno como cidadão 

do mundo em que vive, desde a escala local à regional, nacional e mundial”. 

Portanto, partindo do pressuposto que as músicas contêm conteúdos dinâmicos que 

abordam diversas temáticas, buscamos discutir neste trabalho sua utilização em sala de aula, em 

específico, a partir de reflexões em torno da possibilidade que a linguagem musical oferece para a 

leitura dos fenômenos presentes no espaço geográfico. Vale destacar que, entendemos a educação 

como o principal meio de formação social, e os educandos como seres sociais, que carregam 

consigo o resultado de suas relações com o meio no qual interagem. Assim sendo, através da música 
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podem compreender, questionar e mudar elementos presentes no dia a dia, visto que, “[...] o uso 

da música contribui para que o ensino de Geografia cumpra seu papel enquanto instrumento de 

libertação social, na medida em que permite discutir temas do cotidiano” (OLIVEIRA et al., 2005, 

p. 80).   

Para tanto, auxiliam a presente pesquisa autores que se debruçam sobre o Ensino de 

Geografia, e que expõem através de seus trabalhos discussões necessárias para pensarmos a 

construção dos saberes geográficos, sobretudo, no atual contexto de transformações do espaço 

geográfico com o processo de globalização e as problemáticas resultantes, que afetam diretamente 

o mundo em que vivemos.   

Tendo em vista o objetivo de compreender a música como ferramenta no processo ensino 

aprendizagem e, sobretudo, no que tange ao ensino de Geografia, o presente artigo foi estruturado 

em duas partes, além dessa introdução e das conclusões. Enquanto a primeira parte evidencia 

aspectos necessários à leitura do espaço geográfico no Ensino Fundamental – Anos Finais (6º ao 

9º ano), a segunda propõe a utilização da música como instrumento que auxilia nesse processo de 

construção de conhecimentos, relatando brevemente as experiências em sala de aula, contribuindo 

assim, para esta discussão. 

 

METODOLOGIA 

 O texto foi desenvolvido com base em pesquisa bibliográfica e relatos através da prática 

pedagógica. O levantamento bibliográfico se deu através da análise de artigos e livros, a fim de 

avaliar e estruturar à temática proposta. As experiências utilizadas como exemplo aconteceram no 

município de Aquidauana/MS na Escola Estadual Professora Dóris Mendes Trindade, no ano de 

2019, para o 7o ano do Ensino Fundamental – Anos Finais. As aulas experimentais tiveram ao todo 

a duração de 100 minutos, e foram desenvolvidas pelo Programa de Bolsas de Iniciação à Docência 

(PIBID) do curso de Geografia Licenciatura da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 

Campus de Aquidauana. A experiência serviu para pensar a música como instrumento didático e 

auxiliar na organização das ideias aqui expostas.  

 O conteúdo central da aula foi à formação do território brasileiro. A temática foi exposta 

através do PowerPoint (slides) e discutida com os alunos. Por fim, utilizamos a música Homem Na 

Estrada dos Racionais MC’s (1993) para expor através da linguagem musical o fenômeno da 

desigualdade social, que é uma das problemáticas existentes historicamente no território brasileiro. 

Por fim, os alunos identificaram através da música elementos espaciais representados na letra. 
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O ENSINO DE GEOGRAFIA E A LEITURA ESPACIAL  

 A Geografia enquanto disciplina escolar se constitui através dos conhecimentos 

desenvolvidos socialmente e historicamente no percurso de consolidação científica da ciência 

geográfica. A definição do objeto de estudo geográfico – o espaço geográfico – é de extrema 

relevância para o entendimento aprofundado do mundo contemporâneo, e suas problemáticas 

decorrentes da exploração humana pelo sistema capitalista. Vale destacar que, o espaço geográfico 

é formado através de um sistema de objetos e sistema de ações (humanas). No espaço geográfico 

estão presentes todos os objetos para a análise geográfica, sejam os objetos artificiais, ou seja, 

modificados e/ou produzidos pelas ações humanas, ou os objetos naturais, denominado de coisas 

(SANTOS, 2006). Portanto, entender o espaço, significa entender o mundo.   

Assim sendo, a importância da leitura espacial no processo de ensino-aprendizagem, está 

na contribuição para a construção efetiva dos conhecimentos geográficos, de maneira que os alunos 

questionem os significados das representações espaciais, possibilitando assim, o desenvolvimento 

de uma visão crítica sobre a realidade que os educandos estão inseridos.  

A ciência geográfica, ao decorrer da história e de seu processo de criação, se modificou 

desde os primeiros paradigmas deterministas e possibilistas do século XIX, passando pela 

denominada Nova Geografia, chegando à Geografia Crítica, que se consolidou no campo de 

conhecimento sobre forte influência marxista em suas concepções teórico-metodológicas. 

Atualmente, utilizando a Geografia Crítica como ferramenta para a Geografia Escolar, é possível 

desenvolver um processo de ensino-aprendizagem de maneira autônoma na concepção de Freire 

(1996), na qual o aluno participa ativamente, questionando, argumentando e criando novos 

conhecimentos, e, sobretudo desenvolvendo sua emancipação.  

O objetivo do Ensino de Geografia, nesse contexto, é o de contribuir com a 
instrumentalização básica necessária ao desenvolvimento do pensamento autônomo dos 
alunos, naquilo que é específico da Geografia – a apreensão da realidade do ponto de 
vista geográfico. Essa apreensão se dá pela análise de fatos, fenômenos e acontecimentos 
na sua configuração espacial, na sua espacialidade (CAVALCANTI, 1992, p. 38). 

Através de um processo de ensino-aprendizagem autônomo, os alunos podem 

compreender, através da análise espacial, elementos essenciais para os saberes geográficos, como, 

por exemplo, o atual processo de globalização, que trouxe paralelamente a evolução tecnológica, 

científica, e informacional, o que Santos (2006) denomina de período técnico-cientifico-

informacional. O processo de globalização reconfigurou o espaço geográfico, tanto em seus 
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aspectos sociais, quanto nos aspectos naturais, que são indissociáveis para o entendimento sobre o 

espaço geográfico (SANTOS, 2006), e para a formação crítica dos educandos.  

No conceito de espaço geográfico está implícita a ideia de articulação entre natureza e 
sociedade. Na busca desta articulação, a Geografia tem que trabalhar, de um lado, com 
os elementos e atributos naturais, procurando não só descrevê-los, mas entender as 
interações existentes entre eles; e de outro, verificar a maneira pela qual a sociedade está 
administrando e interferindo nos sistemas naturais. Para perceber a ação da sociedade é 
necessário adentrar em sua estrutura social, procurando apreender o seu modo de 
produção e as relações socioeconômicas vigentes. [...] Os estudos geográficos, ao 
possibilitarem a compreensão das relações sociedade-natureza, induzem à noção de 
cidadania, levando o aluno a analisar suas ações como agente ativo e passivo do meio 
ambiente e, portanto, capaz de transformar o espaço geográfico (GIOMETTI; PITTON; 
ORTIGOZA, 2012, p. 34). 

Na perspectiva dos educandos se tornarem agentes ativos perante as problemáticas 

existentes no mundo contemporâneo, o desenvolvimento da criticidade, como mencionado 

anteriormente, é um dos alicerces indispensáveis para a construção dos saberes escolares 

geográficos.   

O desenvolvimento de uma consciência crítica que permite ao homem transformar a 
realidade se faz cada vez mais urgente. Na medida em que os homens, dentro de sua 
sociedade, vão respondendo aos desafios do mundo, vão temporalizando os espaços 
geográficos e vão fazendo história pela sua própria atividade criadora (FREIRE, 2005, p. 
33). 
 

Nessa perspectiva, é importante trazer os conteúdos para a realidade cotidiana vivida pelo 

educando, para que aos poucos ele correlacione o espaço vivido com a realidade global, além disso, 

os educadores devem considerar os conhecimentos prévios que os alunos constroem 

cotidianamente através de suas relações sociais, visto que, as relações sociais diárias, sejam do 

caminho de casa a escola, de casa ao mercado, do bairro ao centro, etc., são construídas concepções 

sobre o mundo, ou seja, sobre o espaço, e “Assim, vão formando espacialidades cotidianas em seu 

mundo vivido e contribuindo para a produção de espaços geográficos mais amplos” 

(CAVALCANTI, 1998, p. 45). 

 Além disso, é importante ressaltarmos também, o aparato legal que orienta o currículo das 

escolas brasileiras, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). De acordo com o documento, no 

Ensino Fundamental – Anos Finais, busca-se o aprofundamento das aprendizagens desenvolvidas 

na primeira etapa, como forma de garantir a “[...] compreensão conceitual a respeito da produção 

do espaço” (BRASIL, 2017, p. 381), ou seja, o entendimento da forma pela qual as atividades 

sociais, tanto econômicas e culturais, transformam e re/estruturam o espaço geográfico. Desta 

forma, o ensino de Geografia nesta etapa do processo de ensino-aprendizagem pode “[...] 
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contribuir para o delineamento do projeto de vida dos jovens alunos, de modo que eles 

compreendam a produção social do espaço e a transformação do espaço em território usado” (Idem, 

2017, p. 383).  

 

A MÚSICA COMO INSTRUMENTO DE LEITURA DO ESPAÇO GEOGRÁFICO 

 A Geografia, enquanto mediadora de todos os conflitos existentes no espaço 

(CAVALCANTI, 1999), tem como papel expor as realidades do mundo para os educandos e para 

isso, as contribuições de Mészáros (2008) propõem um caminho para que o ensino contribua, nesse 

sentido, para uma educação crítica e emancipatória. Emancipatória no sentido de pensar uma 

educação para além do capital, ou seja, práticas que possibilitam os educandos pensarem a 

sociedade, rompendo com a desumanidade capitalista.  

Dessa forma, a prática pedagógica pode favorecer e legitimar o consentimento dos 
dominados de que as coisas são assim e assim mesmo devem continuar sendo; ou 
contribuir para a origem de transformações por meio de questionamentos e críticas a esta 
ordem (MELLO, 2018, p. 22).  

Pensando de que maneira a Geografia Escolar deverá sistematizar o ensino para que 

contribua para a formação crítica, Lopes (1989, apud CAVALCANTI, 1992) destaca a importância 

do planejamento para serem alcançados os objetivos. Nesse sentido, nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), dentre as metodologias propostas para a Geografia no Ensino Fundamental, 

destaca-se o construtivismo, o qual, segundo Cavalcanti (1999) é responsável por possibilitar a 

construção de conhecimentos de maneira autônoma. Dessa forma, através do processo de ensino-

aprendizagem os alunos podem estar inseridos em um “universo” de questionamentos, práticas, 

erros, acertos, que possibilitam a construção de significados para os educandos, rompendo com 

uma possível educação bancária, onde o educador é um mero depositador de conteúdos (FREIRE, 

1987).  

Em contra partida a tais premissas, as propostas curriculares expostas na BNCC, propõe a 

unificação curricular, ou seja, um currículo único para todo o território brasileiro, sem considerar 

as especificidades sociais, econômicas, culturais, etc. Além disso, assim como propõem as reformas 

educacionais atualmente com o neoliberalismo, a BNCC busca uma adequação metodológica de 

maneira que o sistema educacional atenda as imposições mercadológicas, uma educação 

inteiramente ligada à produção capitalista, e que não dá a devida atenção à formação crítica plena, 

ou seja, com caráter emancipatório. 
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Diante disso, a homogeneização dos conteúdos retira a realidade significativa do aluno, o 

que resulta em diversos questionamentos como, por exemplo, do por que aprender determinado 

conteúdo, se isso (aparentemente) não faz parte de sua vida cotidiana. Sendo assim, dentro da 

própria BNCC, buscamos discutir soluções para tal problemáticas, a partir da afirmação no 

documento de que no Ensino Fundamental – Anos Finais, devido à faixa etária dos alunos, é 

destacada a possibilidade de trabalhar o espaço geográfico a partir da “[...] leitura por meio de fotos, 

desenhos, plantas, maquetes e as mais diversas representações”, para que assim, os alunos 

possam desenvolver “[...] a percepção e o domínio do espaço” (BRASIL, 2017, p. 367, grifo nosso). 

Desta forma, as músicas, como se sabe, abordam diversos temas, desde aspectos culturais, 

sociais e naturais específicos, interpretadas por grandes músicos como, por exemplo, o Bezerra da 

Silva que traz em boa parte das letras de suas canções um contexto social que demonstra o cotidiano 

da favela, e até mesmo letras como a música “Apesar de Você” de Chico Buarque, que retrata o 

momento político-social da Ditadura Militar (1964-1985).  

Vale destacar que, com a globalização, se consolidam dois fatores fundamentais para esta 

discussão, o avanço das tecnologias e da informação, que colocam a sociedade num “mundo” 

fortemente influenciado pelos meios digitais. Nesse contexto, aplicativos facilmente e 

frequentemente acessados pelos alunos, como, por exemplo, o YouTube, Spotify, TikTok, etc., 

introduzem as crianças num meio, onde as músicas estão cotidianamente presentes.  

A música e a geografia podem ser inter-relacionadas através da interdisciplinaridade. Ela 
pode proporcionar ou facilitar, no ser humano, o desenvolvimento do campo auditivo 
através da melodia, o campo comunicativo pela expressão de idéias, o raciocínio, 
contextualização, percepção, concentração, criatividade e aproximação da realidade de 
cada educando. Ela é um produto cultural e histórico-geográfico, pois através da mesma 
podemos compreender os conceitos contidos na geografia tais como: natureza, urbano, 
rural, etc. A modernidade nos obriga a usar novas metodologias para que através delas 
compreendamos a realidade. Temos a música como uma opção metodológica, pois 
através dela, num papel interdisciplinar podemos entender a geografia e com isso inserir 
o aluno nesse processo de construção do saber (FERREIRA, 2012, p. 19).  

Sendo assim, fazendo o bom uso dessas, para além do ambiente digital, a linguagem musical 

pode auxiliar na aproximação do aluno com o conteúdo, uma vez que a música faz parte das nossas 

relações sociais e, sobretudo, por ser capaz de utilizá-las como recurso didático, podendo contribuir 

para a construção de conhecimentos sobre o espaço geográfico. Portanto, a música se estabelece 

como instrumento que possibilita trabalhar determinado conteúdo de maneira dinâmica, assim 

sendo, “O que se propõe não é o abandono da Literatura ou do estudo dos textos clássicos, mas 
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apenas a construção de uma ponte entre aluno e professor” (MENEZES, 2007, p. 9 apud MUNIZ, 

2012, p. 81). 

  Nessa perspectiva, a utilização da música é de grande valia, podendo, por exemplo, trazer 

aspectos de diversos contextos sociais em sua linguagem musical. Exemplo disso é a música 

“Comitiva Esperança”, de Almir Sater (1990), que aborda a cultura pantaneira e a influência dos 

aspectos naturais no cotidiano, daqueles que em comitivas, historicamente, conduzem o gado pelas 

áreas inundadas do pantanal.  

Nossa viagem não é ligeira/ Ninguém tem pressa de chegar/ A nossa estrada é boiadeira/ 
Não interessa onde vai dar/ Onde a comitiva Esperança chega já começa a festança/ 
Através do Rio Negro, Nhecolândia e Paiaguás/ Vai descendo o Piqueri, o São Lourenço 
e o Paraguai/ [...]Ê, tempo bom que tava por lá/ Nem vontade de regressar/ Só vortemo, 
eu vô confessar/ É que as águas chegaram em janeiro/ Descolamos um barco ligeiro/ 
Fomos pra Corumbá (ALMIR SATER, 1990, s/p).  

 Na canção citada, podemos observar três elementos espaciais, o primeiro relacionado ao 

meio de transporte utilizado pela “Comitiva Esperança”, o segundo os rios, e o período de cheias, 

e, por último, as subdivisões territoriais do Pantanal sul-mato-grossense.  

Outro exemplo de contexto social se dá através da desigualdade social existente no sistema 

capitalista, que faz com que grupos e movimentos sociais lutem por direitos, e um deles é o da 

moradia. Assim como expressada na canção “Despejo na Favela”, de Adoniran Barbosa, 1969, 

retratando a realidade de uma ocupação:  

Quando o oficial de justiça chegou/ Lá na favela e, contra seu desejo/ Entregou pra seu 
Narciso/ Um aviso, uma ordem de despejo/ Assinada, seu doutor/ Assim dizia a 
petição/ Dentro de dez dias quero a favela vazia/ E os barracos todos no chão/ É uma 
ordem superior/ [...] Não tem nada, não, seu doutor, não tem nada, não/ Amanhã mesmo 
vou deixar meu barracão/ [...] Vou sair daqui pra não ouvir o ronco do trator/ Pra mim 
não tem problema/ Em qualquer canto me arrumo/ De qualquer jeito me ajeito/ Depois 
o que eu tenho é tão pouco/ Minha mudança é tão pequena/ Que cabe no bolso de trás 
(ADONIRAN BARBOSA, 1969, s/p).  

 Também, na canção “Saudosa Maloca”, a linguagem musical dialoga com a canção anterior, 

demonstrando o processo de expulsão de um local ocupado. 

Se o senhor não está lembrado/ Da licença de contar/ Que aqui onde agora está/ Esse 
edifício alto/ Era uma casa velha um palacete assobradado/ Foi aqui seu moço/ Que eu, 
Mato Grosso e o Joca/ Construímos nossa maloca/ Mais um dia nem quero me lembrar/ 
Veio os homens com as ferramentas/ O dono mando derruba/ Peguemo toda nossas 
coisas/ E fumos pro meio da rua/ Apreciar a demolição/ Que tristeza que eu sentia/ 
Cada táuba que caia/ Doía no coração/ Mato Grosso quis gritar/ Mas em cima eu falei/ 
Os homens está 'cá razão/ Nós arranja outro lugar (ADONIRAN BARBOSA, 1961, 
s/p).  
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Pode-se observar com as músicas relatos que fazem parte do cotidiano de diversas pessoas 

que lutam em detrimento da desigualdade social brasileira, o que é extremamente importante para 

o educando ter em mente: que nosso país, decorrente de seus fatores históricos, criou condições 

desiguais, e que, sobretudo, o capitalismo sustenta essa lógica desumana. Contudo, além de 

observarmos que as músicas expressam especificidades culturais e sociais, sobretudo, devemos 

considerar que elas retratam fenômenos presentes no espaço geográfico, sendo importantes por 

sua produção cultural, que ilustra determinado momento histórico, portanto, contribuindo para a 

explicação de diversos conteúdos geográficos e auxiliando, sobretudo, na construção de novos 

conhecimentos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Portanto, a partir da perspectiva que as músicas podem contribuir para a explicação dos 

fenômenos espaciais, foi utilizada como metodologia para auxiliar na compreensão sobre a 

formação do território brasileiro, em específico, auxiliando na linha de abordagem sobre 

indicadores econômicos e desigualdades sociais. A aplicação da metodologia ocorreu no ano de 

2019 na Escola Estadual Professora Dóris Mendes Trindade no município de Aquidauana-MS para 

o 7º ano do Ensino Fundamental, pelo Programa de Bolsas de Iniciação à Docência.   

 A atividade sobre a formação do território brasileiro foi divida em três partes, a primeira 

foi através da exposição teórica apresentada com a utilização do recurso de slides (PowerPoint), 

que se baseou na explanação de ideias expostas no livro didático do 7º ano do Ensino, na BNCC, 

e, também, em artigos científicos que colaboraram na organização do conteúdo. Na segunda parte, 

os alunos ouviram a canção “Homem na Estrada”, dos Racionais MC’s (1993), pensando em sua 

linguagem musical para apresentar elementos do cotidiano da vida periférica e seus contextos 

sociais. Vale destacar que, as canções citadas anteriormente no texto, foram usadas como exemplo 

em sala de aula, na exposição teórica do conteúdo. Por fim, dando continuidade, na terceira parte, 

discutiu-se a letra do Rap de maneira que auxiliasse na compreensão do determinado contexto em 

detrimento da desigualdade social, contribuindo para o debate sobre os tipos de desigualdades 

existentes no cotidiano dos educandos e de que maneira afetam suas vidas.  

 Vale destacar que, a regionalidade exposta na letra de Rap do grupo Racionais MC’s 

apresenta suas especificidades, por ser em uma favela, e, sobretudo, em outra região do país (estado 

de São Paulo, região Sudeste). Sendo assim, a música contribuiu para que os alunos 

compreendessem determinado contexto através da linguagem musical, pensando as formas de 
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desigualdades existentes no espaço a partir da categoria de análise geográfica, território. Por fim, 

os alunos puderam fazer suas correlações com os aspectos locais.  

 A linguagem musical exposta trouxe para a discussão de elementos referentes à 

desigualdade social existente e a maneira que os grupos à margem da sociedade se manifestam, de 

acordo com determinado contexto social. Sobretudo, a letra da música contribuiu para pensar na 

formação do território brasileiro junto ao capitalismo e as problemáticas resultantes. A seguir, são 

destacados alguns versos da música que ajudaram os alunos a ler esses fenômenos espaciais. 

 

Um homem na estrada recomeça sua vida 

Sua finalidade a sua liberdade 

Que foi perdida, subtraída 

E quer provar a si mesmo que realmente mudou 

[...] 

Dizer ao crime: nunca mais!  

Pois sua infância não foi um mar de rosas, não 

Na FEBEM, lembranças dolorosas, então 

Sim, ganhar dinheiro, ficar rico, enfim 

Muitos morreram sim, sonhando alto assim 

Me digam quem é feliz 

Quem não se desespera vendo 

Nascer seu filho no berço da miséria 

[...] 

Um homem na estrada 

Equilibrado num barranco incômodo 

Mal acabado e sujo, porém 

Seu único lar, seu bem e seu refúgio 

Um cheiro horrível de esgoto no quintal 

Por cima ou por baixo, se chover será fatal 

Um pedaço do inferno, aqui é onde eu estou 

Até o IBGE passou aqui e nunca mais voltou 

[...] 

Acharam uma mina morta e estuprada 

 

 

[...] 

Deu meia noite e o corpo ainda estava lá 

Coberto com lençol, ressecado pelo sol, jogado 

O IML estava só dez horas atrasado 

[...] 

E o resto da madrugada sem dormir 

Ele pensa o que fazer para sair dessa situação 

Desempregado então  

Com má reputação 

Viveu na detenção 

Ninguém confia não 

E a vida desse homem para sempre foi danificada 

[...] 

Um homem na estrada 

Amanhece mais um dia e tudo é exatamente igual 

Calor insuportável, 28 graus 

Faltou água, já é rotina, monotonia 

[...]  

(RACIONAIS MC’s, 1993, s/p). 
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 A linguagem musical acima demonstra, por meio da poesia do Rap, expressões artísticas 

que descrevem determinado contexto social, e a experiência cotidiana do indivíduo denominado 

de Homem na Estrada, enumerando diversos aspectos acerca da sua realidade que expressa à 

desigualdade social, contribuindo para o entendimento desse fenômeno no território brasileiro.  

Vale destacar que, optou-se por trazer essa música, pelo fato do livro didático, bem como 

a BNCC, homogeneizarem a exposição do que é desigualdade social. No livro didático utilizado 

em sala de aula, a paisagem para demonstrar a desigualdade social, foi apresentada através de 

imagens sobre favelas e pessoas morando na rua, não assemelhando assim, o cotidiano vivido pelos 

alunos de Aquidauana-MS.  

Diante disso, partindo do pressuposto que a prática pedagógica deve dar significado aos 

conteúdos aproximando o educando para pensar em seu cotidiano, a realidade, o lugar onde o 

aluno se relaciona socialmente, onde ele se reproduz (CALLAI, 2003), foi discutido em sala de aula, 

de que forma esse fenômeno, que não é singular às grandes cidades, pode ser presenciado no 

município de Aquidauana-MS.  

Por ser um município localizado na Região Centro-Oeste, está, portanto, longe dos grandes 

centros urbanos, sendo assim, a desigualdade social é expressa de maneiras especificas decorrente 

do modelo econômico presente, sustentado basicamente pelo setor do agronegócio, e a alta 

concentração fundiária. Assim sendo, discutindo a realidade cotidiana dos educandos, foi possível 

debater de quais formas esse fenômeno se apresenta e faz parte da realidade do aluno, no lugar 

onde ele vive, e de quais formas, estão presente em seu contexto social, interligada com o mundo. 

Nesse sentido, “[...] a realidade, quer dizer, o lugar onde se vive, deve ser conhecido e reconhecido 

pelos que ali vivem” (CALLAI, 2003, p. 12).  

Ao decorrer da discussão proposta, alguns alunos destacaram fatores que, segundo eles, 

demostram a desigualdade social no município, um deles foi à percepção sobre os bairros mais 

afastados da cidade, que para os educandos, apresentavam aspectos correlacionados à pobreza. A 

partir do livro didático, e o exercício de entender através da linguagem musical que, a desigualdade 

social se manifesta de formas diferentes em nosso território, foi possível desenvolver percepções 

sobre a pecuária extensiva (elemento econômico relevante no município), onde argumentaram 

questões acerca dos movimentos sociais de luta pela terra, sendo de extrema importância, pois em 

Aquidauana existem quatro assentamentos rurais. Foi possível que eles desenvolvessem a 

percepção de que aqueles que, por exemplo, lutam pela terra, estão lá em detrimento da 
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desigualdade social resultante dos extensos latifúndios existentes naquela região, e em boa parte do 

país. 

Vide a formação territorial brasileira, que ocorreu de forma desigual, os alunos puderam 

compreender a essência do que foi proposto, que esse fenômeno não é singular a determinado país, 

região, município, etc. Por mais que existam especificidades, algumas destas bem claras na 

paisagem, a desigualdade social está presente no espaço geográfico, e, portanto, em todo território 

brasileiro.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As músicas, por fazerem parte das relações sociais presentes culturalmente na vida dos 

indivíduos, são importantes para ser utilizadas no entendimento de questões acerca do espaço 

geográfico, além de ser possível com a metodologia didática de aproximação. Os educandos, antes 

de desenvolverem os saberes geográficos através dos conceitos como, por exemplo, o espaço, 

trazem contribuições para a prática pedagógica de grande valia acerca de suas percepções sobre o 

espaço geográfico, que junto às músicas podem ser discutidas, para o aprofundamento de 

conhecimentos sobre os conteúdos.  

 No que concerne a Geografia Escolar, a discussão sobre a utilização das músicas ainda não 

tomou proporções necessárias, poucos pesquisadores da área debruçam-se sobre esse instrumento 

enquanto possibilidade de aprimorar as metodologias no cotidiano da prática pedagógica. Portanto, 

ainda existem muitas questões a serem respondidas. 
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RESUMO 

 Este artigo tem como objetivo discutir o processo de cessação e fechamento de escolas 
multisseriadas do e no campo no município de Cruz Machado-Paraná, aliado à dinâmica geográfica 
de expansão das relações de produção capitalista no campo e o interesse político e ideológico em 
fechar as escolas e nucleá-las em espaço urbano ou rural. O município desde 1980, ano que teve o 
inicio dos fechamentos de escola no campo, registrou até o momento o fechamento de 73 escolas 
municipais do/no campo multisseriadas, sendo que em 2021 existe somente três escolas municipais 
no campo. Neste trabalho, analisamos a dinâmica populacional, o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDH-M) e os indicadores de pobreza, renda e analfabetismo com base em 
dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), e com base 
em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), analisamos os dados sobre a 
estrutura fundiária e a dinâmica produtiva no campo. Analisamos também os documentos oficiais 
de cessação/fechamento de escolas do/no campo, estes disponibilizados pela Secretaria Municipal 
de Educação do município. Entendemos que, o processo de cessação e fechamento de escolas 
do/no campo pode se caracterizar uma forma negação ao direito a uma educação no e para o 
campo, visto que, se for analisado a dinâmica populacional notamos que 66% da população do 
município vive no campo, onde este é um elemento que corrobora com a necessidade de oferta do 
ensino escolar formal nas comunidades rurais do município. 
Palavras-chave: Contestado, Cessação e fechamento de escolas, Expansão geográfica do capital. 
 

INTRODUÇÃO 

Este artigo é resultado da pesquisa “O processo de cessação/fechamento de escolas no 

campo: um estudo sobre o Contestado” desenvolvida no âmbito do Programa de Iniciação 

Científica da Unespar – Universidade Estadual do Paraná. A abordagem investigativa teve como 

preocupação geral a análise do processo de cessação/fechamento de escolas multisseriadas do/no 

campo relacionado à dinâmica geográfica de expansão das relações de produção capitalistas no 

Contestado.  

Para contemplar essa linha de abordagem a pesquisa também buscou identificar os motivos 

que levaram a cessação/fechamento das escolas do/no campo, articulando este debate à 
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identificação das dinâmicas fundiária, produtiva e populacional no Contestado a partir da relação 

tempo-espaço, especialmente, no município de Cruz Machado-PR, onde a pesquisa foi 

aprofundada, tendo em vista o considerável número de escolas rurais fechadas nas últimas décadas. 

Espacialmente a pesquisa se insere no Contestado, território que compreende onde é 

atualmente o sudeste do Paraná, planalto norte e parte das regiões serrana e oeste catarinense onde 

ocorreu a Guerra do Contestado entre 1912 e 1916, conflito bastante complexo e marcado por 

fatores de diversas ordens, tais como: social, política, econômica, ambiental, cultural e religiosa. 

Contudo vale ressalvar que a Guerra do Contestado se deu primeiramente com a 

construção da ferrovia São Paulo/Rio Grande do Sul, onde o governo brasileiro cede as terras a 

empresas estrangeiras como forma de pagamento, porém estes terras eram ocupadas a décadas por 

caboclos e caboclas que tinham a posse das terras, e para o Grupo Farquhar explorar e colonizar 

essas terras devolutas montou uma milícia para retirar a população que ali vivia e assim fixar 

imigrantes nas terras, dando origem ao conflito que conhecemos como Guerra do Contestado. 

Nesse sentido, a problemática da pesquisa centra-se na análise do processo de 

cessação/fechamento das escolas do/no campo no município de Cruz Machado, objetivando uma 

análise dos fenômenos que se materializaram no tempo-espaço, tendo em vista alguns elementos 

que configuram a dinâmica territorial do Contestado, tais como: a concentração fundiária, a 

dinâmica populacional campo-cidade, a dinâmica das atividades econômicas e os indicadores 

socioeconômicos (pobreza, analfabetismo, IDH – Índice de Desenvolvimento Humano). 

Soma-se a isso a existência de prédios de antigas escolas no campo que se encontram 

abandonados/fechados. Destaca-se que durante a Guerra do Contestado não havia escolas pela 

região, de modo que muitas daquelas que se estabeleceram no campo, após o término da Guerra, 

foram fechadas nas últimas décadas. 

 

METODOLOGIA 

A construção metodológica da pesquisa centrou-se nas seguintes etapas: a) revisão 

bibliográfica; b) levantamento e análise de dados; c) análise de documentos; d) reflexividade a partir 

da relação teoria-empiria, por meio do cruzamento dos dados e informações obtidos postos à luz 

do referencial teórico. 

Sobre o levantamento de dados identificamos e analisamos a realidade espacial, sobretudo, 

do município de Cruz Machado tendo em vista as dinâmicas populacional, econômica e fundiária. 
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Para tanto, valeu-se do banco de dados do IPARDES – Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social e do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Também realizamos análise documental junto à Secretaria Municipal de Educação de Cruz 

Machado com a finalidade de compreender o processo de cessação/fechamento das escolas rurais 

do munícipio. Foi possível organizar informações mais detalhadas sobre três escolas, são elas: 

Escola Rural Municipal Machado de Assis, localizada na Linha Atalho-Concórdia; Escola Rural 

Municipal Castro Alves, localizada na Linha Caçador; Escola Rural Municipal José de Alencar, 

localizada na comunidade de Nova Concórdia.  

Destaca-se que a documentação das mais de 70 escolas rurais municipais cessadas/fechadas 

em Cruz Machado não se encontra organizada. Segundo informações da Secretaria Municipal de 

Educação muitos dos documentos ficaram com professores/as e/ou diretores/as que atuavam nas 

escolas quando foram encerradas as atividades de ensino. Outro elemento que justifica a ausência 

destes documentos é a data de cessação/fechamento das escolas, algumas escolas tiveram as 

atividades encerradas antes de 1980, quando a atribuição do ensino era de âmbito estadual, portanto 

tais documentos não ficaram em posse do município. A inexistência dessa documentação 

representou um problema para a realização da pesquisa, uma vez que não foi possível realizar uma 

análise mais detalhada e ampla. 

A análise documental foi uma opção metodológica tendo em vista a conjuntura pandêmica 

(COVID-19) e a impossibilidade da realização de trabalhos de campo e entrevistas com os 

moradores das comunidades nas quais encontram-se as escolas cessadas/fechadas. Justifica-se, que 

pelo escopo da pesquisa e tendo em vista a exclusão digital e/ou dificuldades no acesso à internet 

no campo, não foi possível realizar as entrevistas em outro formato (remoto, on-line). Portanto o 

redesenho metodológico foi necessário para que fosse possível alcançar os objetivos da pesquisa 

ao mesmo tempo em que se respeitou a necessidade de isolamento social. 

  

O PROCESSO DE CESSAÇÃO/FECHAMENTO DE ESCOLAS NO CAMPO  

De forma mais abrangente a Educação do/no Campo se estrutura e tem origem a partir 

dos problemas socioeconômicos e educacionais enfrentados pelo conjunto dos povos do campo, 

como os posseiros, ribeirinhos, ilhéus, atingidos por barragens, assentados e acampados de reforma 

agrária, pequenos proprietários rurais, faxinalenses, quilombolas e indígenas, frente a lógica da 

expansão capitalista no campo, que historicamente tem negado o direito à educação no campo para 

estes sujeitos. 
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Nesse sentido, as ações construídas principalmente no Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) são representativas no que se refere a organização de uma proposta 

educacional construída pelos e para os camponeses e as camponesas, destacando o fazer, nos 

acampamentos e assentamentos, de uma educação voltada para esses sujeitos. 

A luta pela Educação do Campo no Brasil é fruto da exclusão dos camponeses e das 

camponesas do meio rural, sendo que a negação à educação enquanto um elemento que possibilita 

o desenvolvimento territorial das comunidades no campo, está relacionada com a estrutura agrária 

do país, que se centra no latifúndio e na desterritorialização dos camponeses e camponesas de suas 

terras. Dessa forma, essa situação de miséria, de desigualdade social e do avanço do capitalismo no 

campo está entreposta com a ausência de políticas públicas para a educação (CAMACHO, 2017). 

É no território camponês que está inserida a educação do campo, que é o lugar de 

materialização da educação desses sujeitos. Assim, não há como se constituir uma educação 

emancipatória para o campesinato no território do agronegócio, o lugar esvaziado pelo latifúndio, 

êxodo rural, monocultura, agrotóxicos e pela grilagem. A conquista e a resistência nos territórios 

camponeses permitem a criação e a reprodução da educação do campo, para tanto se faz necessário 

romper com a lógica capitalista de produção, com a territorialização do capital monopolista no 

campo, que concentra a terra e desterritorializa as populações (CAMACHO, 2019). Mas, 

infelizmente, escolas do/no campo estão sendo cessadas e fechadas todos os anos, como vamos 

abordar no decorrer do trabalho. 

A cessação das escolas do/no campo é o processo de encerramento das atividades na 

instituição de ensino, podendo ocorrer de forma temporária ou definitiva. Quando o processo de 

cessação é definitivo, ocorre um outro processo que é o fechamento, a escola é desativada e os 

alunos são transferidos para outras escolas, nomeadas de escolas núcleos, assim havendo o 

processo de nucleação. 

Esta investigação sobre a cessação/fechamento de escolas localizadas no campo em Cruz 

Machado, estas de atribuição do município vinculam-se a análise dos elementos que configuram a 

dinâmica territorial do Contestado. Ao analisarmos dados do IPARDES (2020) constatamos que 

este cenário não se restringe ao passado, sendo uma realidade que marca os municípios da 

microrregião de União da Vitória, com especial destaque ao município de Cruz Machado, 

responsável pelo maior número de escolas do/no campo fechadas na última década (Tabela 01).  
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Tabela 01: Escolas municipais existentes nos municípios da Microrregião de União da Vitória 

(2010-2020) 

 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

União da Vitória 36 38 38 38 38 38 38 38 38 38 38 

General Carneiro 25 25 25 25 24 19 18 17 18 18 18 

Cruz Machado 22 23 20 20 20 15 14 14 13 10 10 

Bituruna 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 

Paula Freitas 6 6 6 6 7 7 7 7 6 6 6 

Paulo Frontin 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

Porto Vitória 5 5 5 5 5 5 5 5 4 4 4 
Fonte: IPARDES, 2020. Org. Ewaldo Piruk, 2021. 

 

Segundo a Secretaria Municipal de Educação de Cruz Machado, em 2021, registra-se três 

escolas do/no campo multisseriadas (são aquelas que alunos de idades e séries diferentes estudam 

na mesma sala de aula, comumente há apenas um professor para todos os estudantes) que se 

encontram ativas no município, são elas, a Escola Rural Municipal Valdomiro Apolinario localizada 

na Linha Fuck Taguá (em 2021 conta com 23 alunos matriculados), a Escola Rural Municipal 

Presidente Costa e Silva na Linha Polonesa (em 2021 conta com 20 alunos matriculados) e a Escola 

Rural Municipal Faruk Abrão Kalil na Linha Procopiak (em 2021 conta com 21 alunos 

matriculados). A justificativa para estas escolas ainda estarem recebendo alunos é devido a distância 

até a escola central (núcleo), de modo que caso os estudantes precisassem se deslocar para estudar 

demorariam, pelo menos, quatro horas para chegar à escola. 

Ainda existem no município duas escolas do campo, estas, porém, não são multisseriadas, 

são elas, Escola Municipal do Campo Dr. Lauro Muller Soares, localizada no Distrito de Santana 

(em 2021 conta com 367 alunos matriculados); e a Escola Municipal do Campo Professora Milene 

da Silva Barczak, localizada na Linha Vitória (em 2021 conta com 159 alunos matriculados). 

Também nos informaram que as três escolas do/no campo multisseriadas que ainda estão 

em funcionamento estão prestes a serem fechadas, por vários motivos, como, a falta de 

funcionários para limpeza, manutenção, preparo das refeições para os estudantes e a diminuição 

de alunos e professores, pois, como essas escolas são multisseriadas, os professores e as professoras 

lecionam para 7 turmas ao mesmo tempo (infantil 4 e 5 - 1º, 2º, 3º, 4º e 5º ano), com alunos a partir 

de 4 até 10 anos de idade. 

Conforme informações da referida Secretaria há duas escolas municipais localizadas no 

espaço urbano, sendo: a Escola Municipal Professor Bronislau Kapusniak (em 2021 conta com 400 
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alunos matriculados) e a Escola Professor Boleslau Sobota (em 2021 conta com 407 alunos 

matriculados). 

Ainda de acordo com a Secretaria, nos últimos dez anos o número de estudantes das 

escolas municipais diminuiu quase pela metade. No ano base de 2020, 1.564 alunos foram atendidos 

pela rede municipal de educação, este número representa o total de matriculados nos 10 

estabelecimentos de ensino existentes no município, no campo e na cidade1. Deste total, há 627 

alunos que residem no campo e estudam nas escolas da cidade ou nas escolas do campo nucleadas, 

essas por serem escolas do campo, contabilizam todos os estudantes como pertencentes ao campo. 

Sobre as escolas do/no campo cessadas/fechadas destacamos que os prédios, geralmente, 

se encontram depredados por vários motivos, como o vandalismo e a ação do tempo (Ver Figuras 

01, 02 e 03). Os prédios que ainda permanecem são cuidados pela comunidade e receberam novos 

usos, destacando-se a realização de cultos religiosos e encontros comunitários, outros foram 

cedidos informalmente pela prefeitura às famílias carentes ocuparem como moradia. 

 

Figura 01: Escola Rural Municipal Machado de Assis - Linha Atalho-Concórdia 

 

Fonte: Trabalho de campo, 2021. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

 
1 Estabelecimentos municipais de ensino em Cruz Machado:  Escola Municipal do Campo Dr. Lauro, Muller Soares, 
localizada no Distrito de Santana, Escola Municipal do Campo Professora Milene da Silva Barczak, localizada na Linha 
Vitória, Escola Municipal Professor Bronislau Kapusniak, localizada no Bairro São José,  Escola Municipal Professor 
Boleslau Sobota, localizada no bairro Matriz, Escola Rural Municipal Valdomiro Apolinario, localizada na Linha Fuck 
Taguá, Escola Rural Municipal Presidente Costa e Silva, localizada na Linha Polonesa, Escola Rural Municipal Faruk 
Abrão Kalil, localizada na Linha Procopiak, CMEI Vovó Cecilia Da Silva, localizada na Avenida Vitoria, Centro, CMEI 
Antiocho Pereira, localizada no bairro São José e CMEI Maria Gaioski Busch, localizada no bairro São José. Também 
no ano de 2021 foi inaugurado mais duas escolas, porém, estas ainda não estão recebendo alunos. São elas: CMEI 
Domingas Thomaz Rocco, localizada no Distrito de Santana e a Escola Municipal Professora Saveta Berezowski, 
localizada no Conjunto Habitacional Palmeirinha. 
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A Escola Rural Municipal Machado de Assis, localizada na Linha Atalho-Concórdia, antiga 

estrada de Cruz Machado a União da Vitória, foi instalada em 1980, e naquele ano atendia 13 

alunos, filhos de moradores da comunidade. A escola foi cessada/fechada no ano de 2001, com 20 

alunos (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2021). Pelos dados, podemos perceber 

que quando a escola fechou contava com maior número de estudantes do que os matriculados 

quando iniciou as atividades.  

Ao analisar os documentos das matrículas de alunos e de informações junto à Secretaria 

Municipal de Educação, podemos perceber que as famílias da comunidade trabalhavam em suas 

propriedades para a produção de autoconsumo, sendo produzidos alimentos para a manutenção 

da família, como o feijão, arroz, leite, milho e produtos como fumo, erva mate e o carvão vegetal, 

que possibilitam a comercialização e possivelmente uma renda extra.  

Figura 02: Escola Rural Municipal Castro Alves - Linha Caçador

 

Fonte: Trabalho de campo, 2021. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

A Escola Rural Municipal Castro Alves, está localizada na Linha Caçador, às margens da 

PR 447 - acesso a União da Vitória. A nova sede foi inaugurada em 1980 (a antiga sede se localizava 

a menos de 2 km de distância, e era junto à casa da professora), e naquele ano contava com 27 

alunos, teve seu fechamento em 1998 com 6 alunos, que foram transferidos para as escolas 

nucleadas localizadas na cidade de Cruz Machado (SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, 2021). 

Essa escola foi cedida pela Prefeitura Municipal à uma Igreja Evangélica que funcionou no 

espaço por vários anos, inclusive foram feitas algumas reformas no prédio afim de atender a 

comunidade religiosa.  
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Figura 03: Escola Rural Municipal José de Alencar - Comunidade de Nova Concórdia 

 

Fonte: Trabalho de campo, 2021. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

A Escola Rural Municipal José de Alencar, indicada na figura 03, localiza-se na comunidade 

de Nova Concórdia, no município de Cruz Machado. À época de seu funcionamento atendia, 

sobretudo, aos alunos da comunidade. A escola iniciou o seu funcionamento no ano de 1980, com 

12 alunos matriculados, e teve seu fechamento em 2006, com 9 alunos. Recentemente o prédio foi 

cedido pela Prefeitura a uma família carente ocupar como moradia. Hoje, as crianças e adolescentes 

da comunidade estudam na Escola Municipal Boleslau Sobota, localizada no centro da cidade de 

Cruz Machado, que fica a aproximadamente 12 km de distância da comunidade (SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2021).    

Ao analisar os documentos da escola junto a Secretaria Municipal de Educação, percebe-se 

que foi feito um pedido de cessação temporária da escola no ano de 2006, devido ao baixo número 

de matrículas naquele ano. Assim, os alunos foram transferidos para a Escola Rural Municipal 

Cristo Rei, localizada na linha Rio das Antas, distante 8 quilômetros de onde se localizava a escola 

cessada. Ainda, observamos nos documentos de cessação, que caso tivesse um número significativo 

de matrículas no próximo ano (2007), a escola voltaria a recebê-los. 

Como podemos observar, o ano de início do funcionamento das escolas indicadas é o 

mesmo, em todos os casos aconteceu em 1980. Segundo a Secretaria Municipal de Educação este 

é o ano em que as escolas foram municipalizadas, antes desta data todas as escolas do município 

eram de responsabilidade do estado. Quando o estado passou as escolas para o município muitas 

mudaram de nome, outras abriram e algumas fecharam. 

O último registro de fechamento segundo a Secretaria de Educação foi em 2019, quando 

fechou a escola Rural Municipal São João Batista, localizada na linha Pinhão. A justificativa de seu 
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fechamento foi que não tinha um professor substituto, onde a professora acabou ficando com 

problemas de saúde, e estes estudantes foram transferidos para a escola nucleada do Campo Dr. 

Lauro Muller Soares, no Distrito de Santana.  

No caso das escolas cessadas/fechadas em Cruz Machado, constatamos que o poder 

público municipal adotou uma forma de centralização do processo educativo. Assim, nos 

deparamos com uma estrutura composta por uma escola sede em que as crianças se deslocam para 

estudar, muitas das vezes percorrendo vários quilômetros para ter acesso a esse direito que é 

fundamental a todo cidadão. Sinalizamos o interesse político-ideológico em fechar as escolas rurais 

e centralizar os processos educacionais no espaço urbano.  

Conforme informações disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, em 

1983 para a construção e funcionamento da Escola Municipal do Campo Dr. Lauro Müller Soares 

no Distrito de Santana, foram desativadas sete escolas rurais. As escolas desativadas foram: Escola 

Isolada Antiocho Pereira, Escola Isolada Tiradentes I, Escola Isolada São Marcos, Escola Isolada 

Linha Iguaçu, Escola Isolada Santa Cruz, Escola Isolada Manoel Ribas e a Escola Isolada 1º de 

maio. 

O fechamento das escolas do/no campo e a utilização do transporte escolar para levar os 

alunos do campo para estudar na cidade produz consequências negativas, como, o tempo gasto no 

trajeto de ida e de volta moradia-escola. Em alguns casos, no município de Cruz Machado, os 

estudantes passam boa parte do dia fora de casa em virtude da extensa área territorial do município 

e das distâncias entre a moradia e a escola. Entendemos que este elemento prejudica a concentração 

dos estudantes e o desempenho escolar, contribuindo com o índice de evasão e principalmente 

com a qualidade de ensino.  

Outro elemento que merece destaque é a dinâmica de trabalho no campo e de participação 

dos filhos na organização da unidade familiar. O currículo das escolas localizadas no espaço urbano, 

em geral, pouco contribui para que os estudantes se sintam pertencentes ao universo escolar, de 

modo que os conteúdos e a forma como são abordados tendem a excluir/desconsiderar a realidade 

do espaço de vivência dos estudantes do campo. 

Para avançarmos no debate territorial sobre o processo de cessação/fechamento de escolas 

do/no campo acreditamos que é necessário analisar a realidade do campo no Brasil e, nesse caso, 

em Cruz Machado. Deste modo, acreditamos que além de se tratar da implantação de um projeto 

de educação, alguns elementos da dinâmica geográfica de expansão das relações de produção 

capitalistas devem ser considerados, tais como, o aumento das áreas com monoculturas e o 
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processo de expulsão dos trabalhadores do campo, a ocupação e usos da terra, a estrutura fundiária 

e os aspectos socioculturais das comunidades, como vamos tratar a seguir. 

 

DINÂMICA POPULACIONAL, ECONÔMICA E FUNDIÁRIA DE CRUZ MACHADO 

O município de Cruz Machado tem uma dinâmica populacional diferente daquilo que se 

chama de “padrão” no Brasil (mais gente na cidade do que no campo), assim, há o registro de mais 

gente vivendo no campo do que na cidade. O município possui uma extensão territorial 

significativa, são 1.478 km² de área territorial (IBGE, 2020) - o que o coloca na décima oitava 

posição entre os maiores municípios do estado do Paraná - e é constituído por uma população de 

18.741 habitantes. 

Ao analisarmos a população censitária de Cruz Machado (Tabela 02), notamos que 66% da 

população do município vive no campo. Ainda que o município tenha passado, entre 1991 e 2010, 

por um processo de diminuição da população rural e consequentemente aumento da população 

urbana, observamos que a maior parte da população do município ainda vive na área rural.  

 

Tabela 02: População censitária urbana e rural – Cruz Machado (1991 – 2000 - 2010) 

 1991 2000 2010 

Município Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana 

Cruz Machado 14.095 2.473 14.208 3.459 11.983 6.057 

Fonte: IPARDES, 2020. Org. Ewaldo Piruk, 2021. 

 

A dinâmica populacional apresentada no município vincula-se à estrutura fundiária (Tabela 

03), isso porque, ao relacionarmos o número de moradores do campo com o número de imóveis 

rurais existentes, observamos a presença considerável de propriedades com até 50 hectares, 

totalizando 2.671 imóveis, que respondem a 88% do total de imóveis rurais do município. Ainda 

que os dados nos mostrem a relevância destas propriedades, observamos que ocupam apenas 

44,44% da área territorial. Portanto, tais dados revelam a desigualdade no acesso à terra no 

município, condição que se agrava quando percebemos o registro de apenas 11 imóveis que 

ocupam 21,28% da área do município e que possuem área média superior a 2.000 hectares. 
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Tabela 03:  Estrutura fundiária - Cruz Machado (2017) 

Classes de Área (ha) Nº de 
Imóveis 

Nº de 
Imóveis 

% 

Área (ha) Área 
(ha) % 

Área 
média 
(ha) 

Mais de 0 a menos de 10 844 27,80 3.977 3,57 4,71 

De 10 a menos de 50 1.827 60,18 45.463 40,87 24,88 

De 50 a menos de 100 280 9,22 18.840 16,94 67,28 

De 100 a menos de 500 60 1,98 10.138 9,11 168,96 

500 a menos de 1.000 14 0,46 9.153 8,23 653,78 

Mais que 1.000 11 0,36 23.666 21,28 2.151,45 

Total 3.036 100 111.237 100 - 
Fonte: IBGE, 2017 – Censo Agropecuário. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

A estrutura fundiária é caracterizada pela apropriação privada das terras por parte dos 

latifundiários da região, como é o caso de Cruz Machado, onde fica evidente essa concentração, 

conforme indicam os dados apresentados. Com isso, podemos dizer que muitos camponeses e 

camponesas têm pouca terra e poucos latifundiários têm muita terra. Esse cenário é algo histórico 

no Brasil, e tem suas origens no Brasil Colônia. 

A desigualdade no acesso à terra vincula-se à dinâmica produtiva no campo. Nessa 

perspectiva, apresentamos na Tabela 04 alguns dados quanto à produção agrícola no campo no 

município de Cruz Machado. 

 

Tabela 04: Área Plantada em hectares - Cruz Machado (2000 – 2006 – 2017) 

Variável (ha) 2000 2006 2017 

Arroz 2.100 2.400 855 

Erva-mate 2.386 5.100 3.400 

Feijão 10.000 12.600 10.500 

Milho 14.900 13.500 8.000 

Soja - 250 2.500 

Silvicultura - 41.026 24.494 
Fonte: IPARDES, 2020. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

A Tabela 04 contribui para entender como se expressa a produção no campo e analisar a 

relação entre a estrutura fundiária e a dinâmica produtiva no município. Percebemos que a área 

plantada com silvicultura tem um forte destaque, sendo que em 2017 ocupava 24.494 hectares, ou 

seja, 22 % do total da área agrícola municipal.  

Ao analisar a tabela acima, notamos que parte da área agrícola pertencente ao município 

está destinada a produção de alimentos como o feijão, arroz, milho, erva-mate e outros que não 
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foram inseridos na tabela, pelo motivo de sua produção não ser muito expressiva em hectares de 

área plantada no município.  

Estes alimentos são característicos do campesinato, de modo que tais produções 

contribuem para o sustento das famílias camponesas, sendo comercializado o excedente da 

produção. Com o avanço da agricultura capitalista no campo, essa produção de autoconsumo vai 

perdendo espaço, assim gerando outros problemas em relação à geração de renda que acarreta o 

agravamento das condições de pobreza e também na migração campo-cidade. 

Esse cenário da dinâmica produtiva vincula-se à dinâmica socioeconômica que pode ser 

analisada com base no IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal), indicador 

composto por três dimensões: a longevidade, educação e renda. Assim, destacamos a Tabela 05 

sobre IDH-M.    

Tabela 05:  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) 

 1991 2000 2010 

Paraná 0,507 0,650 0,749 

Cruz Machado 0,328 0,492 0,664 

Fonte: IPARDES, 2020. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

Ao analisarmos a tabela, podemos perceber que o município de Cruz Machado tem IDH-

M de 0,664, estando abaixo da média estadual. Ainda podemos observar que o IDH-M do 

município teve um aumento significativo desde o ano base de 1991, quando era de 0,328. Outro 

elemento a ser analisado é o IDH-M no quesito educação (Tabela 06). 

 

Tabela 06:  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M Educação 

 1991 2000 2010 

Paraná 0,298 0,522 0,668 

Cruz Machado 0,107 0,280 0,545 

Fonte: IPARDES, 2020. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

O município de Cruz Machado se encontra abaixo da média paranaense no componente 

IDH-M Educação. Diante disso, compreendemos que uma das possíveis causas deste baixo 

indicador pode estar relacionada a cessação/fechamento das escolas, de modo que a maioria da 

população do município vive no campo, mas quase todas as escolas estão nucleadas e distantes de 

suas residências ou localizadas na cidade.  
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Para além da educação, é preciso destacar que outros indicadores são preocupantes no 

município como a pobreza e a renda (tabelas 07 e 08).  

 

Tabela 07:  Taxa de Pobreza – Cruz Machado (1991 – 2000 – 2010) 

 1991 2000 2010 

Paraná 32,57 18,90 6,46 

Cruz Machado 59,62 45,95 29,04 

Fonte: IPARDES, 2020. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

A Tabela 07 indica o expressivo índice de pobreza no município de Cruz Machado, que 

possui 29,04% da sua população sendo considerada pobre. Este indicador fica mais preocupante 

quando comparado a taxa do estado do Paraná que é de 6,46%. Isso significa que a pobreza em 

Cruz Machado é quase 5 vezes superior do que a média registrada no estado. Referente a pobreza 

Fraga (2013) pontua que. 

 

Em síntese, a região do Contestado se caracteriza como um enorme bolsão de miséria 
em Santa Catarina, o que não é diferente na parte que coube ao Paraná depois da 
“partilha” do território o acordo de 1916, que “colocou fim” numa guerra genocida de 
pobres não brancos – a Guerra do Contestado. A guerra foi maldita, ceifou milhares de 
vidas camponesas por interesses do capital e dos coronéis da época, gerando, 100 anos 
depois do seu início, um território maldito, marcado pela maldição das políticas públicas 
ineficientes, corruptas e de interesses de pequenos grupos que domina a região em todas 
as escalas (FRAGA, 2013, p. 387). 

 

Cabe sinalizar que a Taxa de Pobreza é um indicador medido pelo IBGE a partir dos 

levantamentos realizados no Censo Demográfico de 2010. Com base nos dados de referência e 

levando em consideração a metodologia empregada, são considerados pobres aqueles que em 2010 

possuíam renda per capita igual ou inferior a R$ 140,00, sendo que o salário-mínimo que serve de 

parâmetro para o ano é de R$ 510,00. 

 

Tabela 08: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M Renda 

 1991 2000 2010 

Paraná 0,644 0,704 0,757 

Cruz Machado 0,504 0,570 0,635 
Fonte: IPARDES, 2020. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 
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Os dados indicados na Tabela 08 são preocupantes quando relacionados com a Taxa de 

Pobreza (Tabela 07), pois ao considerar a metodologia utilizada pelo IBGE para calcular a taxa de 

pobreza ressalta-se que a renda adquirida por essas famílias (extremamente pobres, pobres e 

vulneráveis), não é capaz de satisfazer as necessidades essenciais (alimentação, moradia, educação 

etc.). 

Compreendemos que este é um elemento importante para pensar a educação e 

consequentemente o fechamento das escolas do/no campo no município, pois, para complementar 

a renda familiar parte dos jovens abandonam a escola para trabalhar e contribuir com a manutenção 

familiar.  

Outro indicador a ser destacado é a taxa de analfabetismo (Tabela 09), observamos que o 

município de Cruz Machado teve uma queda significativa neste indicador, mas ainda tem um 

número elevado de analfabetos. Se for comparado com os dados estaduais o município possui um 

indicador menor em comparação com a média estadual, que em 2010 era de 5,88, ou seja, no 

município o número de analfabetos e menor do que a média estadual, o que é algo positivo. 

Tabela 09:  Taxa de Analfabetismo – Cruz Machado (1991 – 1996 – 2000 – 2010) 

 1991 1996 2000 2010 

Paraná 14,85 11,12 9,53 6,28 

Cruz Machado 12,75 8,76 8,31 5,88 
Fonte: IPARDES, 2020. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 

Entendemos que esse é um elemento importante para esta pesquisa que aborda o processo 

de fechamento de escolas. Pois, ao fechar uma escola, se ocasiona a negação ao direito da educação, 

que é fundamental a todo cidadão. Assim, com o fechamento de uma escola vem à tona vários 

elementos a se pensar em relação ao abandono, evasão, rendimento escolar, que 

consequentemente, tendem a se manifestar na taxa de analfabetismo do município. 

Portanto, consideramos importante a apresentação e análise desses dados para 

compreender a conformação do território de estudo, quanto a dinâmica produtiva, a organização 

social, para então entrar no debate sobre a cessação e fechamento de escolas multisseriadas do/no 

campo no município de Cruz Machado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Com a realização desta pesquisa averiguamos que, desde 1980, quando se teve os primeiros 

registros de escolas fechadas em Cruz Machado, até o ano de 2021, houve o registro de 73 escolas 

multisseriadas do/no campo fechadas no município. Cruz Machado também foi responsável pelo 

maior número de escolas do/no campo fechadas na última década, entre todos os municípios que 

compõe a microrregião de União da Vitória, quando foram fechadas 12 escolas entre os anos de 

2010 a 2020. 

Concordamos com Guimarães (2017, p. 54) quando discute que ‘‘o fechamento das escolas 

na comunidade seria parte de uma estratégia de imposição de um processo de desterritorialização 

das populações rurais”. Assim, concluímos que o fechamento das escolas do/no em algumas 

comunidades do município articula-se ao processo de desterritorialização das populações rurais 

(camponeses e camponesas), para dar lugar a outro modelo produtivo, qual seja, a agricultura 

capitalista. Essa lógica produtiva é parte inerente do processo de expansão geográfica do capital no 

território, que permanece desde a Guerra do Contestado (1912-1916). Paradoxalmente, 

constatamos que Cruz Machado tem população rural expressiva, sendo, inclusive, superior a 

população urbana. Deste modo, a dinâmica populacional no campo é um elemento que corrobora 

com a necessidade de oferta do ensino escolar formal nas comunidades rurais do município. 

Marca essa que tem repercutido espacialmente nos diferentes momentos do tempo 

histórico. De modo que o impedimento no acesso à terra a uma parcela da população tem gerado 

a pobreza e se desdobrado em outras negações como a falta de alimento, a precariedade do acesso 

saúde, à educação e ao emprego que permita viver dignamente. Em contrapartida, também se 

observa a concentração de terras e a existência de uma dinâmica produtiva que contribuem para o 

agravamento das condições socioeconômicas que afetam a vida da população que atualmente vive 

no Contestado (PIRUK, DALPRA, GEMELLI, 2020).  

Por fim, passados mais de 108 anos do término da Guerra do Contestado, ainda há traços 

daquele período histórico, a concentração de terras e as desigualdades sociais, que por sua vez 

contribuem para o processo de cessação e fechamento das escolas no e do campo em Cruz 

Machado - PR. 
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OS DESAFIOS DO ENSINO REMOTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 
ALGUMAS REFLEXÕES 

 
Elizabeth Melnyk de Castilho (Secretaria Municipal de Educação de União da Vitória) 

E-mail: bethi_mel@yahoo.com.br 
 
 

RESUMO 

Este artigo versa acerca dos principais desafios encontrados pelos professores da Educação 
Infantil de uma rede pública em um município localizado ao sul do Paraná durante o ensino remoto, 
o qual foi adotado de maneira emergencial a partir de abril de 2020 devido a pandemia causada 
pelo COVID-19. Assim, este trabalho objetiva trazer reflexões sobre o ensino remoto na etapa da 
Educação Infantil apresentando desafios encontrados por professores atuantes neste contexto. Por 
este viés, este estudo se justifica por considerar as intensas mudanças dos processos de ensino e 
aprendizagem advindas de um novo cenário educacional que se instaurou. A metodologia utilizada 
é teórico-bibliográfico enriquecida com estudo de caso abrangendo a realização de uma entrevista 
a três professores atuantes na Educação Infantil durante o período de ensino remoto em uma rede 
pública municipal. Os resultados da pesquisa apontaram que os principais desafios do ensino 
remoto encontrados pelas professoras da Educação Infantil são: a) Falta de acesso das famílias 
e/ou responsáveis pelos alunos à dispositivos com acesso à internet; b) Falta de devolutiva das 
atividades propostas pelos professores; c) Manter o vínculo com as famílias; d) Dificuldade para 
realizar a avaliação das aprendizagens e desenvolvimento das crianças. 
Palavras-chave: Educação Infantil, Ensino Remoto, Pandemia COVID-19. 
 

INTRODUÇÃO 

O Brasil assim como muitos países, tem sido assolado por uma pandemia mundial 

denominada COVID-19, ou pandemia por Coronavírus, como ficou popularmente conhecida 

(declarada pandemia no dia 11 de março de 2020 por meio da Portaria Nº 356, de 11 de março de 

2020) a qual trouxe também implicações para a esfera educacional.  

Em consequência disso, as aulas presenciais nas instituições educativas foram suspensas, 

sendo implantado o ensino remoto emergencial para dar continuidade aos processos de ensino e 

aprendizagem. Essa medida foi adotada por diferentes etapas e modalidades de ensino, inclusive 

na Educação Infantil, por conseguinte, este fato trouxe consigo alguns desafios tanto para 

professores, quanto para as crianças e seus responsáveis que se encontravam geograficamente 

distantes. 

Para Arruda (2020) foi possível perceber que todo o mundo não se encontrava previamente 

preparado  para  os  efeitos  sociais,  culturais,  educacionais  e  econômicos gerados  pelo  novo  

coronavírus  e,  no  caso  da  educação,  o  isolamento  social  promoveu desconstruções sob a 

forma como o ensino e a aprendizagem são vistos socialmente. 
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Este estudo objetiva trazer reflexões sobre o ensino remoto na etapa da Educação Infantil 

apresentando desafios encontrados por professoras atuantes neste contexto. 

Considerando estas ideias, esta pesquisa é relevante a medida que traz considerações a 

respeito do ensino remoto na Educação Infantil considerando assim as intensas mudanças dos 

processos de ensino e aprendizagem advindas de um novo cenário educacional que se instaurou. 

De acordo com Charczuk (2020) o ensino remoto não pode ser considerado uma 

modalidade educativa, mas, sim, uma ação pedagógica, na qual se processa certa transposição do 

ensino presencial para o ensino mediado por ferramentas digitais, predominantemente, ou pela 

proposição de apostilas e materiais impressos remetidos aos alunos. 

Bozkurt e Sharma (2020), mencionam o ensino remoto de emergência, caracterizando-o 

como uma solução temporária para uma problemática que se instala de modo imediato. Neste 

sentido, os autores destacam ainda que, embora tal solução possa se apropriar de forma original e 

criativa de recursos e experiências desenvolvidos no âmbito da educação à distância, não podemos 

tratá-los de forma equivalente. 

Partindo destes pressupostos acerca do ensino remoto, é oportuno mencionar que a 

Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica no Brasil e atende crianças de zero a cinco 

anos de idade, tendo como princípios norteadores o cuidar e o educar, além disso, seus eixos de 

trabalho precisam ser baseados nas interações e brincadeiras.  

Sob esta perspectiva, a adoção do ensino remoto emergencial nesta etapa educacional 

trouxe consigo desafios específicos para os professores que nela atuam, para as famílias e/ou 

responsáveis pelas crianças e, por conseguinte para estas também. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada é teórico-bibliográfico enriquecida com estudo de caso abrangendo 

a realização de entrevistas com três professoras atuantes na Educação Infantil durante o período 

de ensino remoto em uma rede pública municipal. Para Gil (2008, p. 44) “A pesquisa bibliográfica 

é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 

científicos”, e ainda conforme o autor, a pesquisa de campo abrange entrevistas e questionários 

apresentados, visando coletar informações, explicações no campo da pesquisa. 

Por meio da entrevista buscou-se identificar quais os principais desafios que os professores 

desta etapa de ensino encontraram na realização do seu trabalho de maneira remota com os alunos.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com a pandemia Covid-19 o cenário educacional sofreu alterações e a principal delas foi 

migrar rapidamente do ensino presencial para o ensino remoto.  

O home office, as necessárias adaptações curriculares, as novas formas de planejar atividades 

que se adaptem ao novo contexto, as novas maneiras de se relacionar com os estudantes, famílias 

e colegas de trabalho e a inserção repentina no universo das tecnologias educacionais e digitais, têm 

sido elementos desafiadores aos professores. Ao mesmo tempo, essa drástica mudança também 

tem possibilitado a aquisição de novos conhecimentos e aprendizagens a esses profissionais. 

(MARTINS e KUJAWA, 2021, p. 127) 

 As questões apontadas pelas autoras supramencionadas permeiam o cenário educativo e de 

fato o contexto pandêmico trouxe outras demandas e desafios para o âmbito educacional. 

 Participaram da pesquisa três professoras atuantes na Educação Infantil, como 

demonstrado no quadro a seguir. 

 

Quadro 1: Participantes da pesquisa 

Participantes da pesquisa Tempo de docência Turma que atua na Educação 

Infantil 

Professora 1 12 anos Infantil 3 

Professora 2 22 anos Infantil 5 

Professora 3 18 anos  Infantil 4 

Fonte: A autora (2021) 

 

As professoras pesquisadas apontaram quatro principais desafios encontrados no ensino 

remoto na Educação Infantil, a saber: a) Falta de acesso das famílias e/ou responsáveis pelos alunos 

à dispositivos com acesso à internet; b) Falta de devolutiva das atividades propostas pelos 

professores; c) Manter o vínculo com as famílias; d) Dificuldade para realizar a avaliação das 

aprendizagens e desenvolvimento das crianças. 
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Falta de acesso das famílias e/ou responsáveis pelos alunos à dispositivos com acesso à 

internet 

 As professoras pesquisadas relataram que além de enviar atividades impressas e materiais 

pedagógicos aos alunos, um dos meios de manter os vínculos com estes e suas as famílias foram as 

redes sociais, os aplicativos de mensagem instantânea, a exemplo, principalmente o WhatsApp. 

Neste sentido, quando professores e alunos têm acesso à internet e aos dispositivos 

eletrônicos como smartphones, computadores, notebooks e tablets, a utilização desses recursos 

torna-se uma alternativa que pode ser adotada para mediar o desenvolvimento infantil e processo 

de ensino e aprendizagem. 

Entretanto, uma das dificuldades que emerge entre as professoras pesquisadas é que nem 

todas as famílias ou responsáveis pelos alunos tem dispositivos com acesso à internet, outras vezes 

a precariedade dos equipamentos também é fator limitante para o acompanhamento de aulas 

síncronas, para baixar materiais, vídeos e áudios disponibilizados pelos professores. Conforme 

Stevanim (2020, p. 12) a exclusão digital é o primeiro obstáculo à implementação das aulas à 

distância, tanto para alunos quanto para educadores. Tal dado constatado na pesquisa reforça a 

exclusão digital de uma parcela da população brasileira. 

Neste contexto, outra questão apontada pelas professoras é que muitas vezes o único 

dispositivo que a família possui é também compartilhado com outros membros da família que 

igualmente precisam utilizá-lo para participar de suas aulas. Além disso, é oportuno mencionar que 

as crianças atendidas pela Educação Infantil são pequenas e muitas vezes precisam da mediação de 

alguém para acessar o que foi enviado pelos professores. 

  

Falta de devolutiva das atividades propostas pelos professores 

 As professoras pesquisadas mencionaram que fazem entregas de atividades 

quinzenalmente, assim, no dia da retirada das atividades o responsável pela criança deve além de 

retirar, devolver as atividades realizadas que levaram na última entrega. Algumas destas atividades, 

a devolutiva pode ser feita também por meio de fotografia e/ou vídeo através de aplicativo de 

mensagens, grupos das respectivas turmas em redes sociais para o professor, a depender da 

estratégia utilizada pela instituição escolar. 

No que se refere as devolutivas das atividades a partir da realização destas, as professoras 

foram unânimes em dizer que no início da implantação do ensino remoto as retiradas de atividades, 

as realizações e devolutivas destas eram mais frequentes por parte das famílias, mas que ao longo 
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do ano letivo essas foram diminuindo. Stevanim (2020, p. 13) aponta que a situação é ainda mais 

complexa quando se trata de crianças, por não terem autonomia para gerir seus processos de 

ensino-aprendizagem. 

Assim, em alguns casos os professores precisam estar contatando as famílias com 

frequência para que realizem com a criança as atividades propostas e venham até a instituição retirar 

as próximas.  

Neste sentido, Martins e Kujawa (2021, p. 139) apontam fatores associados a realização ou 

não das atividades propostas  

 

Em decorrência, as atividades são planejadas e impressas para que as famílias retirem na 
escola e levem para as crianças fazerem em casa. Isso faz com que os pais fiquem 
responsáveis por mediar e auxiliar as crianças na realização das atividades, o que muitas 
vezes acaba por prejudicar a intencionalidade educativa da atividade, já que os pais não 
têm o conhecimento pedagógico necessário para desenvolver as atividades com seus 
filhos. Ou, ainda, não têm tempo pois precisam trabalhar e se preocupar com questões 
mais cruciais para a sobrevivência da família. 

 

 Os apontamentos das referidas autoras se aproximam do que as professoras mencionaram 

que recebem como justificativa dos pais quando não realizam as atividades com as crianças: a falta 

de tempo para a realização da atividade ou também para ir até a instituição de ensino. 

 

Manter o vínculo com as crianças e famílias 

Na Educação Infantil principalmente, o vínculo entre professores e alunos é algo muito 

importante, pois é nesta etapa que a criança tem seus primeiros contatos com uma instituição de 

ensino formal e algumas vezes este é também um dos primeiros locais que a mesma inicia uma 

convivência extrafamiliar. 

Sob esta perspectiva e diante do contexto das atividades remotas, o estreitamento de 

vínculos entre famílias e instituições escolares nunca foi tão necessário e essencial, ademais, essa 

parceria tornou-se indispensável para que os processos de desenvolvimento e aprendizagem das 

crianças tivessem uma continuidade mesmo com o cenário pandêmico. 

Neste sentido, o diálogo dos professores com as famílias e vice-versa tornou-se ainda mais 

fundamental para a realização do trabalho pedagógico e manutenção dos vínculos existentes entre 

estes. Todavia, esta questão apresentou-se como um desafio para as professoras entrevistadas. 
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Stevanim (2020) pondera que a pandemia não apenas dificulta o ensino apenas pelos 

problemas de acesso à tecnologia digital por uma parcela dos estudantes, mas também o papel da 

escola como espaço de interação e desenvolvimento é afetado. 

As professoras pesquisadas relataram que nem sempre as famílias respondem as tentativas 

de contato, algumas trocam de endereço, de número de telefone e não comunicam a instituição de 

ensino. Em alguns casos também, não retornam ligações, mensagens e não comparecem as entregas 

de atividades para fazer a retirada dos materiais. Estas questões apontadas pelas professoras 

dificultam as interações e a manutenção do vínculo entre instituição e família. 

 Sobretudo, as professoras pesquisadas reforçam que buscam manter os vínculos e a 

interações com as famílias e/ou responsáveis pelas crianças no dia da entrega de atividades, em 

outros momentos por meio das redes sociais, para aqueles que tem acesso, entretanto ponderaram 

que este recurso não substitui o contato presencial outrora vivenciado em sala de aula. Por este 

viés, Souza et al. (2021, p. 6) afirmam: 

 

O lugar que antes era ocupado pela proximidade pedagógica que envolve a relação 
professor-aluno, da qual a socialização, o corpo, o movimento, o olhar estão presentes e 
a serviço do processo formativo, cedeu espaço para um encontro virtual, limitado e 
isolado, com a implantação das aulas remotas, podendo gerar insatisfação, tristeza e 
ansiedade entre o(a)s professore(a)s. 

 

 A questão apontada pelo autor deixa evidente alguns sentimentos que podem estar 

atrelados aos desafios encontrados durante o ensino remoto. 

 
Dificuldade para realizar a avaliação das aprendizagens e desenvolvimento das crianças 

O distanciamento das crianças das aulas presenciais trouxe outro desafio aos professores: 

realizar a avaliação do desenvolvimento e aprendizagem delas. Soma-se a isto também o fato da 

falta de realização das atividades propostas. 

Para Hoffmann (2012, p. 13) “Avaliar não é julgar, mas acompanhar um percurso de vida 

da criança, durante o qual ocorrem mudanças em múltiplas dimensões com a intenção de favorecer 

o máximo possível seu desenvolvimento”. 

Entendida desta maneira, é através do acompanhamento que o professor encontra 

subsídios para construir uma avaliação. Por meio dela, são fornecidas informações essenciais ao 

docente para que este possa direcionar as ações pedagógicas na direção da aprendizagem do aluno. 

Libâneo (2017, p. 195) pondera o seguinte:  
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A avaliação é uma tarefa didática necessária e permanente do trabalho docente, que deve 
acompanhar passo a passo o processo de ensino e aprendizagem. Através dela os 
resultados que vão sendo obtidos no decorrer do trabalho conjunto do professor e dos 
alunos são comparados com os objetivos propostos a fim de constatar progressos, 
dificuldades, e reorientar o trabalho para as correções necessárias. 

 

 Sabe-se que a avaliação na etapa da Educação Infantil não tem o objetivo de promoção ou 

retenção da criança para a série seguinte, já que a criança tem o direito de avançar garantido pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº9.394/96. 

 Sob esta perspectiva, os instrumentos avaliativos utilizados pelas professoras pesquisadas 

com seus alunos são o portfólio e o parecer descritivo. 

Para Castilho e Dalgallo (2019) o portfólio é um excelente instrumento de avaliação do 

processo de desenvolvimento, de ensino e aprendizagem. Nele se encontram registrados diferentes 

aspectos desenvolvidos no aluno na forma de uma coleta de atividades significativas de 

aprendizagem e desenvolvimento realizadas na escola, escolhidas pelos professores, as quais podem 

ser acompanhadas de registros. 

Por este viés, as professoras pesquisadas relataram que durante o ensino remoto constroem 

o portfólio das crianças por meio das devolutivas das atividades propostas recebidas pelas famílias. 

A partir daí este documento é composto por algumas atividades impressas, variando de acordo 

com a idade da criança, sendo composto também de fotos da criança com a atividade realizada, 

outras com ela realizando a atividade em casa. 

A partir do acompanhamento destas atividades e quando possível, do diálogo com a família 

da criança acerca do seu desenvolvimento, constrói-se o parecer descritivo, documento este 

realizado semestralmente. 

No parecer descritivo, buscam-se registrar situações vivenciadas pelas crianças, avanços que 

conseguiu, suas particularidades, conquistas e entre tantos outros aspectos que reflitam seu 

desenvolvimento e aprendizagem, considerando os objetivos propostos pelo docente.  

As professoras relataram que no momento pandêmico a construção destes dois 

instrumentos avaliativos a partir do trabalho realizado de maneira remota tornou-se mais difícil e 

desafiador, inclusive por nem sempre se ter a certeza de que a criança realizou todas as atividades, 

jogos e brincadeiras propostas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo trouxe reflexões sobre o ensino remoto na etapa da Educação Infantil 

apresentando quatro desafios principais encontrados por professoras atuantes neste contexto, são 

estes: a) Falta de acesso das famílias e/ou responsáveis pelos alunos à dispositivos com acesso à 

internet; b) Falta de devolutiva das atividades propostas pelos professores; c) Manter o vínculo 

com as famílias; d) Dificuldade para realizar a avaliação das aprendizagens e desenvolvimento das 

crianças. 

 O ensino remoto adotado de maneira emergencial na Educação Infantil impactou 

significativamente as práticas pedagógicas dos professores que atuam nesta etapa de ensino, nas 

crianças que ficaram privadas do convívio e interações nos espaços das instituições escolares, nas 

famílias que precisaram estar dispostas a retirar atividades e materiais para as crianças e ainda 

auxiliá-las na realização. 

 É oportuno mencionar que devido a brevidade deste estudo, neste artigo foram 

apresentados apenas os principais desafios apontados pelos professores pesquisados, todavia, sabe-

se que existem outros desafios advindos do ensino remoto que podem ser encontrados tanto na 

Educação Infantil como em outras etapas e/ou modalidades de ensino. 
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RESUMO 
Formada a partir das relações sociais de poder, a cidade inserida na lógica capitalista é 

(re)construída de maneira desigual. Assim, formam-se cidades onde sua estrutura se consolida na 
desigualdade espacial, social, política e/ou econômica. Desta feita, são construídos espaços urbanos 
não condizentes com as necessidades da população, tendo, assim, o seu direito de pensar e planejar 
a cidade, que é fruto de seu trabalho, alijada. O direito à cidade consiste, para além do direito ao 
acesso a infraestrutura urbana, o direito de pensar, planejar, e gerir a cidade conforme a sua mais 
profunda vontade, ou seja, é apropriação pela sociedade do fruto do seu trabalho. Tendo por base 
este processo de alienação do espaço urbano para uma parcela da população acontece 
constantemente pela lógica do racionalista do capital, e que a geografia escolar, por seu paradigma 
dominante, não enfrenta estes problemas, este trabalho tem como objetivo propor o debate acerca 
da discussão urbana presente na geografia escolar, colocando em perspectiva os benefícios de uma 
união entre a geografia à pedagogia urbana,  visando promover uma educação emancipadora, crítica 
e conscientizadora do seu direito à cidade. Com isso em vista, este artigo se apresenta enquanto 
uma reflexão teórica, acerca das ideias e dos conceitos concernentes à temática. O artigo se justifica 
na necessidade de trazer à geografia escolar a problematização de suas temáticas de maneira crítica, 
rompendo com o racionalismo, no intuito de promover a compreensão dos fenômenos espaciais 
aos estudantes e a conscientização dos seus direitos. Como resultados da discussão, têm-se as 
considerações de que uma união da geografia escolar com a pedagogia urbana é benéfica em auxiliar 
na construção de uma discussão urbana presentes nas escolas, com um viés crítico problematizador, 
e promotor do direito à cidade. 
Palavras-chave: Pedagogia Urbana, Geografia Escolar, Planejamento Urbano e Regional, Direito 
à Cidade. 
 

INTRODUÇÃO 

Dentro da lógica capitalista, e do paradigma maior da modernidade, a racionalidade do 

capital, e sua busca por acumulação, negligência a coletividade de saberes, e de seres, que compõem 

o conjunto da sociedade, alijando-os de vários de seus direitos, como o caso de seu direito à cidade, 

pois coopta para si o trabalho humano. Racionalidade aqui é compreendida como forma de 

caracterizar a atividade económica capitalista à maneira burguesa das trocas, ao nível do direito 

privado e a forma de sua dominação (HARVEY, 2005). 

Ressalta-se, todavia, que está cidade, alienada pelo capital, é consequência de práticas sociais 

e espaciais desenvolvidas pela vida cotidiana da sociedade, ou seja, a cidade deve ser considerada 
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como fruto do trabalho social desempenhado pelo conjunto coletivo social (LEFEBVRE, 2006). 

Daí se estabelece a importância fundamental de conscientização destas pessoas de seu direito de 

gestar, pensar, planejar e gerir aquilo que é fruto de seu trabalho, a cidade, ou seja, promover o 

direito à cidade. 

Com processo de urbanização industrial capitalista a cidade é cooptada e (re)produzida para 

o capital, sobretudo, pelo poder de sua concentração geográfica, e social, de um excedente de 

produção concentrado em certas frações das classes sociais dominantes e alienando da sociedade 

seu direito à cidade. Por direito a cidade, compreende-se para além do acesso a infraestrutura 

urbana – tão importante e necessária – extensão de ter o direito de pensar, planejar, gestar e gerir 

aquilo que é consequência do seu trabalho. E trabalho é aqui compreendido enquanto categoria 

ontológica do ser humano, ou seja, aquilo que lhe forma enquanto tal, e em outras palavras, o 

direito à cidade é poder planejar a cidade conforma a sua mais profunda vontade (HARVEY, 2014). 

Torna-se possível afirmar, assim, que as cidades que se urbanizaram dentro da lógica 

capitalista e do fenômeno urbano-industrial se desenvolveram, e ainda são planejadas, e pensadas, 

segundo a lógica do capital e para a (re)produção do status quo (HARVEY, 2014). O capital 

contribuí, desta maneira, para a formação de uma sociedade submersa em uma grande alienação, e 

a um profundo estado de heteronomia no qual os seres são privados do pensar e decidir o seu 

próprio futuro (SOUZA, 2016). 

A geografia escolar que tem a cidade como um importante objeto de estudo, como ressalta 

Cavalcanti (2008), apresenta-se como um meio possível para a construção deste processo 

emancipatório acerca do direito à cidade, todavia, necessita de um paradigma distinto da 

racionalidade imposta pela estrutura moderna, a suas instituições, como a escola moderna. Apesar 

de todo o potencial emancipador que possuí a geografia escolar deve ser considerado que a mesma 

é inserida dentro dos preceitos e interesses da classe dominante, pois se encontra no racionalismo 

modernista simplificador da ciência moderna que serve ao capital e seus detentores. Torna-se, 

portanto, visando problematizar a construção do espaço urbano e a conscientização do direito à 

cidade, promover a discussão urbana na geografia escolar tendo bases radicalmente diferentes.  

Com isso em vista, tendo por base este processo de alienação do espaço urbano para uma 

parcela da população acontece constantemente pela lógica do racionalista do capital, e que a 

geografia escolar, por seu paradigma dominante, não enfrenta estes problemas, este trabalho tem 

como objetivo propor o debate acerca da discussão urbana presente na geografia escolar, colocando 

em perspectiva os benefícios de uma união entre a geografia à pedagogia urbana,  visando promover 
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uma educação emancipadora, crítica e conscientizadora do seu direito à cidade. Com isso em vista, 

este artigo se apresenta enquanto uma reflexão teórica, acerca das ideias e dos conceitos 

concernentes à temática. O artigo se justifica na necessidade de trazer à geografia escolar a 

problematização de suas temáticas de maneira crítica, rompendo com o racionalismo, no intuito de 

promover a compreensão dos fenômenos espaciais aos estudantes e a conscientização dos seus 

direitos. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Sendo uma pesquisa de cunho teórico e reflexivo, este trabalho se dividiu em três etapas, a 

saber: fundamentação teórica; discussão e análises da temática; elaboração deste artigo científico 

referente os objetivos, a problemática, e a discussão resultados de todo este conjunto de ações. 

Para a compreensão didática do texto deste artigo, o mesmo é divido em quatro partes, a 

saber: O pensar urbano limitado: a heteronomia e a alienação na estrutura moderna – onde se 

problematiza a formação capitalista do espaço e sua alienação da sociedade pelo capital; A escola 

moderna, o racionalismo e suas limitações: o fortalecimento do status quo – onde se encontra uma 

breve crítica a escola moderna e paradigma racionalista; Pedagogia urbana como campo do 

conhecimento e discussão dos problemas urbanos: uma possibilidade para o ensino da geografia – 

onde se apresenta a discussão acerca da pedagogia urbana e da possibilidade de união com a 

geografia; e as considerações finais aqui intitulada,  A Emancipação social e do pensar o urbano: a 

promoção do direito à cidade. 

 

O PENSAR URBANO LIMITADO: A HETERONOMIA E A ALIENAÇÃO NA 

ESTRUTURA MODERNA 

Pensar, e planejar, o espaço é, desde os primórdios, uma ação humana Lefebvre (2006). 

Compreendendo-o a partir de uma perspectiva relacional, o espaço pode ser definindo como sendo 

a consequência direta das relações sociais de poder. Em outras palavras, o espaço se constituí a 

partir das interações entre os sujeitos e as relações de poder travadas entre as classes, em um 

determinado espaço e tempo (HARVEY, 2005). Mas é também, consequência das múltiplas 

relações sociais travadas sobre diferentes lógicas das relações humanas (LEFEBVRE, 2006). 

Harvey (2005) põe em perspectiva que a classe dominante impõe as diretrizes da produção 

social do espaço ao conseguir materializar o seu ideário em um determinado território. Dentro do 

capitalismo moderno tem-se espaços sendo construídos/cooptados, conforme a vontade e as 

intencionalidades do capital, e é dentro desta lógica capitalista que o espaço para a ter uma outra 
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conotação e se insere na realidade segundo uma outra lógica, a lógica da mercadoria (HARVEY, 

2005).  

O Espaço e a cidade, dentro da lógica da propriedade privada e do lucro, tornam-se para o 

capitalismo essencial para a sua manutenção. Lefebvre (2006), vai conceituar essa apropriação do 

espaço de maneira a organizá-lo, dentro de uma racionalidade, que visa melhor fluxo do capital, 

como representações do espaço. Este espaço cooptado e que serve de apoio para o capital, torna-

se o espaço dominante na sociedade capitalista e na estrutura moderna. 

A lógica da propriedade privada tem, para além desta problemática da dinâmica espacial, 

efeitos concretos no sentimento de ser e estar no espaço e no tempo pelo conjunto da sociedade, 

a alienação é uma destas (MARX, 2010). 

Marx (2010) defende que esta alienação se manifesta de quatro maneiras: 1) no não 

reconhecimento do homem enquanto homem; 2) o não reconhecimento da natureza enquanto 

parte do ser humano; 3) o não reconhecimento do outro enquanto humano; 4) não reconhecimento 

do fruto de seu próprio trabalho. Ressalta-se que estas manifestações são consequências diretas da 

propriedade privada (MARX, 2010). 

Alienar, significa apartar, tirar, separar. Nesse sentido o homem é apartado do seu 

reconhecimento enquanto ser humano. Marx (2010) apresenta que a formação humana se dá por 

meio do trabalho, este compreendido enquanto categoria ontológica do ser humano. Com a 

instauração da propriedade privada, todavia, o homem que antes se desenvolvia por meio de seu 

trabalho, construído objetos, e construindo significados, agora trabalha por uma quantidade de 

dinheiro, que ao fim de cada mês usa para acessar a um padrão de consumo. Assim o trabalhador, 

e o fruto do trabalho humano, perdem o seu potencial de constituir o processo de humanização, 

pois, o resultado do trabalho humano é alienado do trabalho (MARX, 2010). 

Esta mesma lógica acaba por separa o homem da natureza, pois, se o homem, como afirma 

Marx (2010), somente se desenvolve por meio de seu trabalho, este não é realizado no vazio. É 

com a interação com a natureza, e utilizando-a para sua própria formação, que o/a homem/mulher 

se constituí enquanto homem/mulher, criando sentimentos, sensações, e se transformando neste 

processo de trabalho que realiza com a natureza. Porém, se antes a natureza era vista como parte 

de si, para tirar seu sustento, no capitalismo esta lógica deixa de ser hegemônica. Assim, a natureza 

passa a ser vista enquanto recurso para a produção das mercadorias que os trabalhadores 

consomem. Dessa forma, são totalmente alienados desse processo de transformação (MARX, 

2010). 
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Com a alienação os seres humanos acabam sendo apartados de se reconhecer no outro, e 

reconhecer o outro enquanto um ser humanizado. Como os recursos existentes são escassos, e 

introjetado o ideário social de acumulação, sentimentos como comunhão, partilha, troca, encontro, 

dão lugar a concorrência, expropriação, competição. Desse modo as relações que se estabelecem 

entre os seres humanos se não sem este reconhecimento do outro enquanto um ser dotado de 

significação, importância e que mereça dignidade (MARX, 2010).  

Por fim, mas não menos importante, e lembrando que estes fenômenos acontecem 

simultaneamente, tem-se a alienação do fruto do trabalho socialmente produzido. Adotando este 

enquanto categoria ontológica ao ser, onde o ser se desenvolve por meio desta prática de trabalho, 

a alienação do trabalho acontece com o não reconhecimento mais do trabalhador com aquilo que 

é gerado diretamente pelo emprego de seu trabalho (MARX, 2010). 

No caso citadino, sendo ela uma obra humana como diz Lefebvre (2006), e como Harvey 

(2014) debate de suma importância para o modo de produção capitalista, a cidade, consequência 

direta do trabalho social, acaba por ser alienada dos cidadãos que as geram e as constrói por conta 

desta lógica. Milton Santos (2020), em O Espaço do Cidadão, faz a crítica que os trabalhadores não 

conseguem acessar este que é o resultado de seu próprio trabalho, e que o não reconhecimento 

deste para com a cidade que vivem e constroem, possuí implicações muito relevantes para o não 

desenvolvimento de uma cidadania ativa. 

Alienados, assim, do espaço urbano e da cidade, o capitalismo e a sociedade moderna de 

racionalidade funcionalista, funda, para além do alto grau de alienação humana e de cidadania, gera 

um elevado grau de heteronomia. Heteronomia funda-se no princípio de não exercício da 

autonomia individual e coletiva. No caso espacial, com a propriedade privada e a modernidade 

capitalista, que são já responsáveis pela a alienação, acabam, também, por segregar os trabalhadores 

dos processos decisórios acerca do desenvolvimento e planejamento da cidade (SOUZA, 2016).  

Este fator vai se manifestar em ações, as quais a população é alijada do planejamento e 

gestão urbanos e do pensar a cidade, perdendo assim o seu direito à cidade. Por direito à cidade se 

compreende o direito de fazer a cidade considerando as suas mais profundas vontades e 

subjetividades (HARVEY, 2014). 

A perpetuação deste sistema, de alienação e heteronomia, se perpetua, uma vez que é 

estrutural, dentro da sociedade moderna, mas, também, conta com o apoio, naturalização, e ações 

das instituições da modernidade. Duas destas instituições modernas que tem potencial de romper 

com essa lógica alienadora, mas que lamentavelmente contribuem para tal, é a escola moderna e a 
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ciência racionalista. Apresenta-se a seguir uma discussão acerca do papel de ambas no 

fortalecimento do status quo, bem como a necessidade de mudanças e rupturas.  

 

A ESCOLA MODERNA, O RACIONALISMO E SUAS LIMITAÇÕES: O 

FORTALECIMENTO DO STATUS QUO 

Surgida em contexto de guerra, a escola moderna inicialmente tinha como meta a 

“educação” para o combate, para a formação militar e, assim, para defesa do ordenamento 

território. Nesse sentido a escola era vista como um órgão adestrador da sociedade, que 

“produziria” o “cidadão necessário”, docilizado que cumprisse os propósitos dos que estavam no 

poder. A escola passa a ser o lugar de reprodução de um ideário não problematizador da realidade, 

que não tenta alterar a mesma e que normaliza as relações colocando as disputadas sociais como 

algo inexistente (FREIRE, 2019).  

Paulo Freire (2019), para além da crítica à instituição escolar de sua época, que infelizmente, 

por regra, ainda é a contemporânea, problematiza, também, a prática de educação desenvolvido 

por estas instituições que vêm a servir os interesses da classe dominante. Segundo o autor a 

educação bancária seria este instrumento utilizado pela elite dominante para manter seu poder e o 

status quo. A educação bancária, consiste no modelo onde o/a estudante é visto enquanto um caixa 

bancário, onde o/a professor/a deposita as informações tidas como socialmente importantes. 

Sendo que essas informações são internalizadas pelos estudantes, quando são e não 

problematizadas (FREIRE, 2019). 

Sendo, também, uma ciência parcelar da modernidade, a Geografia e seu ensino prático 

não escapam desta lógica que reproduz a desigualdade do capital. Constituída enquanto ciência 

moderna no século XIX, a ciência Geográfica, curso das transformações sociais, teve seu paradigma 

hegemônico alterado mais de uma vez. Esta afirmação repousa no fato de a Geografia ter 

experimentado, no curso de sua história acadêmica, ao menos quatro grandes metodologias, 

interpretativas e de pesquisa, hegemônicos, a saber: a positivista; neopositivista; humana e caminha-

se para uma pós-estruturalista (GODOY, 2010). 

Com isso em vista o Ensino de Geografia deve ser proposto com base na renovação de 

suas atividades pedagógicas, no sentido em que se crie um ensino desta ciência, na qual tenha como 

objetivo o desenvolvimento de práticas que trabalhem os aspectos sociais, ambientais, econômicos, 

culturais, em que seu conjunto e interações são formadores espaço geográfico (CASTELLAR & 

VILHENA, 2010). Essa necessária reformulação é advinda pelo imperativo de construir uma 
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Geografia que dialogue com a realidade vivida pelos/as estudantes, podendo para tal ser utilizada 

outras formas de linguagens e práticas pedagógicas  

Ainda assim, buscar a transformação das metodologias didáticos-pedagógicas hegemônicas 

no ensino da ciência geográfica, ocorre em concorrência com a ruptura com essa tradicional postura 

do ensino da geografia e da escola moderna (CASTELLAR & VILHENA, 2010). Deve ser 

considerado que a geografia escolar, apesar da importância e relevância da temática da cidade e do 

urbano, negligência o estudo e as discussões mais aprofundadas, e de viés crítico, acerca destes 

objetos de estudo importantes para compreensão espacial (CAVALCANTI, 2008). 

Com isso em vista, torna-se possível refletir acerca de outros caminhos que podem ser 

adotados pelo ensino de Geografia, pela escola moderna, e acerca da própria função social do 

processo educativo, sobretudo, quando estes em conjunto visam problematizar as questões 

urbanas. Prezando por um processo educativo formador de uma consciência crítica, libertadora 

acerca das temáticas urbanas, e promotora do direito à cidade, a seguir, é apresentada a pedagogia 

urbana e considerações acerca da pertinência de sua união com a geografia escolar. 

 

PEDAGOGIA URBANA COMO CAMPO DO CONHECIMENTO E DISCUSSÃO DOS 

PROBLEMAS URBANOS: UMA POSSIBILIDADE PARA O ENSINO DA 

GEOGRAFIA 

A problematização da vivência urbana e como parte do processo educativo, tem chamado 

a atenção de educadores/as desde à década 1970 (MORIGI, 2018). A partir da crise do capitalismo 

global, bem como a crise da própria Modernidade, enquanto estrutura social, questionamentos 

acerca do estilo de vida, do fugidio, da pobreza, da desigualdade, da imposição social de um estilo 

de vida, do consumo desenfreado, da degradação do meio ambiente, do fazer à guerra, tomaram 

força no debate acadêmico e sustentaram, como a base, de uma crise sem precedentes na história 

como aquele maio de 1968 (HARVEY, 2020) 

Nesse contexto, iniciaram-se os questionamentos referentes a escola moderna e seu papel 

na educação. Autores como Paulo Freire (2019) apresenta problematizações e questionamentos 

acerca da concepção dominante da educação de então, que se apresentava como desconexa com a 

realidade vivida. Surgem no bojo deste movimento autores que problematizavam o papel 

pedagogizador das cidades, visando por meio delas desenvolver uma educação plural, conectada 

com a realidade e ativa, entre elas a Pedagogia Urbana (MORIGI, 2018).  

Colom (1990) apresenta, nas suas reflexões e análises, à crítica acerca do papel que 

desempenha o meio urbano na educação, devendo os responsáveis pelo processo educativo, 
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considerar as relações existentes entre o espaço urbano e a educação, devendo prezar pelo 

desenvolvimento educativo crítico considerando a cidade, e favorecendo, assim, a criação de uma 

disciplina, que segundo ele, denomina Pedagogia Urbana. Nesse sentido, Colom (1990) apresenta 

que esta Pedagogia Urbana deve se assentar enquanto o estudo do meio urbano, relacionando este 

com o processo educativo e das interações que se estabelecem entre a educação e a cidade. 

Promover uma concepção educativa por meio e relacionada ao espaço urbano, então, deve 

considerar a problematização do processo de urbanização destas cidades que se coloca com o 

desenvolvimento urbano-industrial, e não apenas das formas com ela se apresenta (COLOM, 

1990). 

É com esta e outras críticas, que Páramo (2009) se baseia para propor a Pedagogia Urbana 

enquanto um campo do conhecimento que visa promover uma educação crítica partindo do/no 

espaço urbano, e não meramente de instituições como era a proposta das Cidades Educadoras. A 

proposta, é enxergar o espaço urbano enquanto um fenômeno de classe, com suas contradições, 

suas desigualdades, compreendendo sua estrutura administrativa, política e social, ou seja, não é 

possível propor apreender a/pela cidade sem considerar o papel da estrutura social existente em 

sua formação, do processo urbano-industrial, bem como do capitalismo (PÁRAMO, 2009).  

A Pedagogia Urbana se apresenta, assim, enquanto uma proposta pedagógica insurgente, 

uma vez que a mesma, busca problematizar o espaço citadino, considerando o processo de 

urbanização-industrialização capitalista, que utiliza o espaço para o desenvolvimento da lógica do 

capital (PÁRAMO, 2009). Trillha p.12 (1997), outro importante autor acerca da temática defini: 

Pedagogía Urbana es el conjunto de processos que buscan propiciar los elementos para 
que cada quien a partir del conocimiento informal que de la ciudad adquiere, a tra´ves de 
la vida cotidiana, inicio y/o continue um processo de autoformación, es decir, uma 
orientación para autodidaxia y la autoeducación permanente para aprender la ciudad, 
aprender a leerla y a utilizar-la criticamente y a parcipar activamente em su contrucción  

Nesse sentido a Pedagogia Urbana, enquanto proposta pedagógica partindo da cidade, se 

distingue da Cidades Educadoras por propor que o processo educativo que se assenta enquanto 

formal, informal e não-formal, interpretando a cidade enquanto um processo de educação para a 

vida em sociedade, para a participação política, crítica e ativa no pensar, planejar e experenciar a 

vida nesta cidade. A pedagogia urbana, assim, se apresentar enquanto processo educativo pelos 

variados espaços de vivência, que busca promover uma emancipação política, e a ruptura com a 

alienação existente entre a sociedade e a cidade (TRILLA, 1997). 
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Páramo (2009) assinala que refletir e problematizar o urbano deve ser feito com a 

interdisciplinaridade do conhecimento para realização dos estudos, afinal, o espaço urbano se 

forma com as inúmeras relações sociais que existem, não podendo existir Pedagogia Urbana sem 

profunda interação entre arquitetura, pedagogia, geografia, sociologia, psicologia ambiental, 

comunicação, movimentos sociais e políticos. 

A pedagogia urbana se caracteriza assim enquanto a possibilidade de problematizar o 

processo de urbanização que geram cidades totalmente distintas da realidade e das 

intencionalidades do conjunto da sociedade. Trazer esta gama de experiência, e de olhares, acerca 

de como se vive a cidade e se estabelece as relações com ela, necessita de olhares plurais e 

dinâmicos, preocupados em construir e transformar esta cidade de forma a promover uma cidade 

democrática (PÁRAMO, 2009). 

Desta feita, a questão democrática, é outro princípio que fundamenta e de ser carregado 

por práticas que envolvem uma Pedagogia Urbana emancipadora. A pedagogia urbana deve ser 

orientada para solução dos problemas sociais. Nesse sentido, o estudo da cidade deve ser orientado 

a problematizar temáticas de relevância social, e que sejam abordados de forma participativa e 

educativa, visando, com isso, melhorar a qualidade de vida da cidade e formar uma vivência 

cotidiana mais saudável neste espaço urbano (PÁRAMO, 2009). 

Deve-se problematizar a vida cotidiana, o espaço urbano, a cidade vivenciada, e suas 

infraestruturas, visando com isso, construir a cidadania pelo estudo do meio urbano. Os problemas 

teóricos pertencentes a esta Pedagogia Urbana, é explorar os processos relacionados a produção e 

assimilação dos signos e objetos espaciais. É identificar, caracterizar e compreender o que diz a 

cidade em suas formas, funções e como elas se relacionam com a apropriação e identificação destes 

espaços com a sociedade. A Pedagogia Urbana se constituí em explorar estas possibilidades de 

estudar os fenômenos urbanos tendo a cidade como o ambiente desta aprendizagem, seja ela 

individual ou social (PÁRAMO, 2009). 

Com isso em vista, torna-se importante trazer a geografia escolar esta base teórica da 

pedagogia urbana, com seus princípios e fundamentos, visando estabelecer uma união entre a 

ambas acerca das discussões urbanas, e sobretudo visando a promoção do direito à cidade, uma 

vez que a problematização do urbano pela pedagogia urbana parte considerando a cidade local e 

da vida cotidiana dos sujeitos. Cabe destacar ainda, que a inercia da geografia escolar pode ser 

enfrentada com a injeção de um novo ânimo, com novas bases teóricas, proposições metodológicas 

e uma outra concepção de ensino, que como exposto a pedagogia urbana oferece. 
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Como discutido existe a necessidade de se romper com o ensino enciclopedista, ainda 

presente na geografia escolar, e na escola moderna, pois esse modelo pedagógico não realiza com 

êxito a formação humana. Pelo contrário, contribui para um profundo estágio de alienação que é 

possível ser sentido através dos sintomas que a humanidade hoje apresenta, como falta de empatia, 

de respeito com o próximo e sobretudo aqueles valores humanos criados pelo processo de 

humanização. Cabe ressaltar, ainda, que a união entre a Pedagogia Urbana e da Geografia, ou até 

mesmo a geografia escolar, nas discussões urbanas, trazer os princípios e fundamentos da 

pedagogia urbana, abre a possibilidade de discutir a cidade e o urbano visando a ruptura com este 

estado aqui já falado. 

 Desta maneira, inicia-se a necessidade de construção de atividades e ações pedagógicas na 

geografia escolar, que prezem pela emancipação, participação e transformação dos/as estudantes, 

frente aos atuais estágios de alienação e heteronomia, e de sua união com a pedagogia urbana. 

Acredita-se que, pelo exposto acima, será possível promover a cidadania ativa dos estudantes, a 

conscientização do trabalho humano e uma ruptura com alienação, e, sobretudo, a conscientização 

do direito à cidade. 

 

A EMANCIPAÇÃO SOCIAL E DO PENSAR O URBANO: A PROMOÇÃO DO 

DIREITO À CIDADE 

O Brasil assiste, todos os dias, a perda de milhares de vidas, como se normal fosse. A 

ineficiência do Estado, a política de sabotagem das medidas de contenção da pandemia pelo 

governo federal da administração Jair Bolsonaro, fazem com que este país tenha hoje mais de 

seiscentos (600) mil mortos pela Covid-19. O fato desta tragédia ser normalizada de alguma forma, 

mostra que a nossa sociedade não vai nada bem, pelo contrário, mostra um aprofundado grau de 

alienação e perda de humanidade. 

Não é normal, uma sociedade que em meio a tragédia, ao luto, e desumanidade que 

atravessa milhares de pessoas tente criar um “novo normal”.  Da mesma forma, antes da pandemia, 

não era normal vivenciar uma sociedade tão desigual como a que hoje se vive, e já se vivia, e com 

cidades orientadas para a realização do lucro, e capitalização de renda, de/por alguns e não para a 

vivência do bem comum. 

Marx (2010) dizia que a alienação, gerada pela lógica da propriedade privada, se manifestava 

com o não reconhecimento do outro enquanto um ser humano. E isso é aprofundado atualmente. 

Não que a culpa, ou a intenção dos sujeitos, sejam ser desumanos e alienados, mas isso é resultado 
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da estrutura social que os formam, atingindo assim suas concepções de tempo e de espaço, de 

como se sentem e como enxergam o mundo. 

A tragédia que o mundo vive hoje na questão sanitária, mas também a desigualdade 

econômica, política e socioespacial, a falta de oportunidades, os elevados níveis de pobreza, e a 

grandíssima concentração de riqueza mostra que a sociedade capitalista falhou. E neste sentido é 

que entra o papel da ciência, e do cientista, de buscar uma ruptura, aliás, é possível usar os espaços 

de diálogos hoje existentes para promover mudanças desde que este seja o intuito. 

Este é o dever, o dever de quem, mesmo neste cenário de tragedia, consegue viver com 

alguma dignidade. Deve-se nutrir o dever da esperança de construir um mundo melhor, justamente 

por aqueles que tiveram suas esperanças roubadas por esta sociedade capitalista alienante e 

desumanizadora. A esperança, assim, é o que moveu esta pesquisa e este trabalho. A esperança de 

que a problemática urbana pode ser trabalhada no Ensino de Geografia por uma outra perspectiva. 

A esperança de que a Educação, seja ela formal, informal ou não formal, traz a possibilidade de 

emancipação social e de libertação desta lógica capitalista que aniquila a sociedade atual.  

Tem, ainda, a esperança de que é possível construir gerações futuras cientes do seu direito 

à cidade, e que isso possa gerar frutos como o desenvolvimento de políticas públicas, e de 

planejamento urbano e regional, democráticos, participativos e guiados, sobretudo, pela vontade 

consciente da população. Como debatido os tempos atuais exigem mudanças, seja na sociedade 

como um todo, na escola moderna, na geografia escolar, nas discussões urbanas, é necessário trazer 

um outro paradigma de compreensão da realidade. Sobretudo um paradigma realmente 

democrático, participativo, popular, inclusivo e que preze pelo bem comum.  

As cidades, e seus problemas urbanos, não serão resolvidos sem o diálogo do conjunto da 

sociedade e a continuação de decisões de gabinetes que interessam apenas a grupos e indivíduos 

privados. Torna-se necessário, assim, promover o direito à cidade, promover a discussão da cidade, 

a conscientização da cidade, e sobretudo, criar o sentimento ou ideal que a cidade é de todos/as, 

construído por todos/as, e que deve ser a mesma pensada, debatida, problematizada e planejada 

por todo/as. 

Harvey (2020) diz que a ciência deve ser revolucionária. Revolucionária como Albert 

Einstein fora ao desenvolver sua concepção de espaço relativo, que conseguiu alterar concepções 

de tempo e de espaço inteiras, apresentando uma nova lógica. Humildemente, esta pesquisa anseia 

ser, também, revolucionária, contribuindo diretamente para este processo de revolução de uma 

ciência geográfica que preze para a participação e emancipação popular. O intuito aqui, de trazer 
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este debate teórico, é problematizar a necessidade de formação de gerações críticas, entendedoras 

das questões urbanas, e que tenham consciência e lutem pelo seu direito à cidade.   
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RESUMO 

O processo de modernização da agricultura marca o campo brasileiro após a década de 
1960. Uma cultura característica desse processo é a soja, que adentra ao Brasil na década de 1970 
pelo Rio Grande do Sul e depois se expande para outros Estados por meio de ações efetivas do 
Estado, dentro de um projeto de modernização conservadora do campo, que se faz de forma 
desigual e contraditória. Desta forma, os objetivos deste artigo são analisar como a produção da 
soja recebeu inúmeros incentivos estatais, aumentando as desigualdades no acesso ao crédito para 
os agricultores familiares, bem como identificar os pontos negativos que essa cultura traz para o 
ambiente e para as comunidades locais, como a contaminação das águas por agrotóxicos, o 
aumento do desmatamento e a diminuição das áreas destinadas a produção de alimentos, com base 
nas observações realizadas pelo autor em seu local de vivência no município de Paula Freitas, no 
Paraná, que tem sofrido intensas mudanças na paisagem e na ocupação do solo em decorrência da 
expansão desta cultura. Esses fatos se justificam frente a importância de explorar as transformações 
ocorridas no campo brasileiro, em especial, o paranaense, e como estas alteram as paisagens e as 
dinâmicas territoriais, impactando diretamente nas comunidades locais. Diante dos objetivos 
propostos, este trabalho tem como metodologia a pesquisa bibliográfica e observações, que 
permitiram aproximar a realidade das discussões cientificas sobre a temática, permitindo realizar 
uma análise crítica.  
Palavras-chave:  Soja, Incentivos estatais, Impactos negativos, Transformações. 
 

INTRODUÇÃO 

A cultura da soja vem se expandindo no campo, agindo sobre territórios de comunidades 

tradicionais e da agricultura familiar. No município de Paula Freitas, localizado na mesorregião 

Sudeste do Paraná, a realidade não se difere, principalmente nos últimos anos, devido aumento do 

preço da commodities no mercado mundial e da falta de políticas públicas de acesso ao crédito, a 

produção e distribuição de produtos da agricultura familiar, o que vem dificultado o cultivo da terra 

por parte de muitas famílias. 

Esse problema observado atualmente, não é algo inédito no campo brasileiro, desde a 

década de 1970, por meio de ações efetivas do Estado, priorizou-se um modelo de agricultura dita 

moderna, caracterizada pela exclusão e por se realizar de forma conservadora, desigual e 
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contraditória. Exemplo disso, são os incentivos à aquisição de maquinas agrícolas e ao crédito 

agrícola sempre restrito aos grandes produtores, com parcas iniciativas de acesso aos agricultores 

familiares.  

 Desta forma, os objetivos deste artigo se voltam à analisar como a produção da soja recebeu 

inúmeros incentivos estatais, aumentando as desigualdades no acesso ao crédito para os agricultores 

familiares, bem como identificar os pontos negativos que esta cultura traz para o ambiente e para 

as comunidades locais, como a contaminação das águas por agrotóxicos, o aumento do 

desmatamento e a diminuição das áreas destinadas a produção de alimentos, com base nas 

observações realizadas pelo autor em seu local de vivência no município de Paula Freitas, no 

Paraná.  

 Para isso, se utilizará de metodologia qualitativa por meio de revisão de literatura sobre a 

temática, de dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social- IPARDES 

e das observações do espaço de vivência do autor, buscando aproximar as discussões teóricas da 

realidade, e assim, realizar uma leitura crítica da realidade, sobretudo a partir das transformações 

ocorridas nos últimos anos no município de Paula Freitas.  

 O artigo foi dividido em três partes: a primeira analisa de maneira breve a inserção da cultura 

da soja no Brasil, os incentivos estatais e como esses processos irão excluir os agricultores 

familiares, aumentando ainda mais as desigualdades. Na segunda parte, buscou-se identificar os 

principais impactos da cultura da soja sobre o meio ambiente e uso da terra, apontando para o 

consumo indiscriminado de agrotóxicos, o desmatamento e a diminuição das áreas destinadas a 

produção de alimentos.  

 Na última parte, com base nas observações realizadas em Paula Freitas- PR e com dados 

do IPARDES, aborda-se a valorização da soja no mercado e como isso altera a dinâmica do uso 

da terra por meio dos arrendamentos, que aumentam a especulação sobre as terras, diminuindo as 

áreas destinadas a produção de alimentos, modificando o espaço e homogeneizando a paisagem.  

 

METODOLOGIA  

Para atingir os objetivos propostos buscou-se fazer uma análise teórica sobre a inserção da 

cultura da soja nas últimas décadas no campo brasileiro, em especial no paranaense a partir dos 

estudos sobre a agricultura brasileira. Diante disso, optou-se por uma pesquisa de caráter 

bibliográfica de base qualitativa, em função da natureza dos objetivos propostos, sobretudo, a partir 

das observações realizadas pelo autor e sua interação com o objeto estudado, procurando decifrar 
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os fenômenos presentes no território, o que contribui para a compreensão da realidade, 

permitindo-se posicionar criticamente frente a ela (PÊSSOA, 2012).  

Desta forma, o artigo se caracteriza por uma abordagem mais interpretativa a partir do 

espaço de vivencia do autor, tendo por base o pensamento de Mignolo (2003) que evidencia que 

as reflexões acadêmicas estão incorporadas e localizadas numa relação entre o que se fala, com 

quem se fala e de onde se fala e assim as localizações epistemológicas têm uma estreita relação com 

os espaços geográficos. O conhecimento não pode ser pensado fora dos locais geohistóricos de 

sua produção.  

 

INTRODUÇÃO DA CULTURA DA SOJA, SUBSÍDIOS E APOIO DO ESTADO: 

BREVES APONTAMENTOS  

 Nos anos de 1970 a cultura da soja não ocupava grandes áreas, nem expressava grandes 

volumes de produção e rentabilidade, bem como não era empregada tecnologia e investimentos 

para aumentar a cultura no país, já que era vista pelos agricultores e pesquisadores como uma 

verdadeira curiosidade, sem destaque no mercado doméstico e mercado internacional, embora, 

desde o golpe militar de 1964, os sucessivos governos militares incentivassem o cultivo da mesma.  

No Brasil ela adentra primeiro na Região Sul, se expandindo para os demais Estados, 
conforme destacado por Gazzoni (2013, p.12):  

 
Do ponto de vista comercial, a soja ingressou no Brasil pelo Rio Grande do Sul, por sua 
relativa similaridade com as regiões mais tradicionais de produção no mundo, como 
países asiáticos e, principalmente, o sul dos Estados Unidos da América. A cultura migrou 
paulatinamente para o Paraná, expandindo-se para o centro-oeste, inicialmente pelo Mato 
Grosso do Sul e posteriormente para outros estados.  

 
Nos anos seguintes inúmeros programas de créditos e incentivos à produção e 

mecanização, foram oferecidos aos agricultores, num contexto de tecnificação do campo, através 

do acesso às máquinas, como tratores, plantadeiras, colheitadeiras e outros implementos agrícolas.  

De acordo com Klanovicz e Moraes (2017) isso só foi possível devido ao incremento da visão 

tecnicista, que despertavam   nos agricultores através de propagandas que traziam a soja como uma 

cultura rentável e inovadora, havendo até mesmo propagandas que traziam a soja como um 

corretivo de solo, e apontavam que seu cultivo poderia substituir o uso de calcário.  

Anteriormente, em 1965 já havia sido instituído no Brasil um vasto programa de crédito 

agrícola, através do Sistema Nacional de Crédito Rural, que tinha por objetivo promover o 

incentivo à compra de máquinas agrícolas. Foi nesse contexto que os produtores de soja foram 
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mais efetivos que os produtores de outros produtos agrícolas na captura de subsídios do governo, 

acelerando mais tarde o avanço dessa cultura sobre áreas do Paraná e Mato Grosso.  

Entretanto o acesso ao crédito rural durante muito tempo ficou restrito aos médios e 

grandes produtores. Oliveira (1984, p. 73) aponta alguns motivos das dificuldades encontradas na 

época:  

 

O pequeno produtor era considerado quase um marginal, o que tornava –o ponto de 
vista bancário- as operações muito arriscadas. Outras dificuldades eram a fraca 
capilaridade da rede bancária, a falta de estrutura administrativa para operar, a baixa 
qualificação profissional dos bancários, a insuficiência de recursos, a falta de 
documentação por parte dos produtores e a excessiva burocracia para registro dos 
contratos nos cartórios, entre outros.  

 
 Os apontamentos do autor, ajudam a compreender o processo de restrição ao crédito por 

parte dos pequenos produtores, estando relacionado, principalmente ao seu caráter conservador e 

excludente, além de questões estruturais da rede bancária e das questões fundiárias que marcam o 

campo brasileiro.  

Juntamente com esses incentivos e investimentos destinados a pesquisas por órgãos 

vinculados ao Estado, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e a 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) acabaram influenciando a cultura 

da soja e demais commodities, já que está é uma cultura altamente mecanizada desde o plantio até 

a colheita.  

Essas políticas que envolvem o cultivo de soja, foram a opção do Estado no incentivo a 

substituição de produção na tentativa de modernizar o campo. Isso gerou uma série de problemas 

no campo, expropriando milhares de pequenos produtores, que ao não terem mais condições de 

se manterem em suas terras acabaram vendendo para grandes proprietários e migrando para os 

centros urbanos. A expansão das chamadas culturas modernas também deixou um rastro de 

desmatamento e de problemas ambientais nas áreas para onde expandiram.  

 

IMPACTOS DA CULTURA DA SOJA  

Nos últimos anos tem-se observado uma massiva propaganda sobre o agronegócio nos 

meios de comunicação no Brasil, que promovem o agronegócio e sua tecnologia. No Estado do 

Paraná a cultura da soja tem sido exaltada desde a década de 1970, como sendo uma cultura 

moderna, de alta rentabilidade, face da modernização no campo (KLANOVICZ; MORES, 2017), 

porém pouco se apresenta sobre seus impactos sobre o ambiente e comunidades locais. Entre os 
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vários elementos negativos relacionados a cultura da soja estão o uso indiscriminado de 

agrotóxicos.  

Um dos fatores que em muito contribui para isso, segundo apontamentos de Oliveira 

(2016) está na venda dos mesmos, uma vez que a renda de técnicos e engenheiros agrônomos é   

baseada num salário fixo e numa determinada porcentagem pela venda de agrotóxicos. Fato este 

que muitas vezes leva ao aumento do consumo indiscriminado de insumos e agrotóxicos, uma vez 

que quanto mais se vende, mais rentabilidade terá o vendedor, gerando recomendações de uso de 

agrotóxicos acima daquilo indicado.  

Oliveira (2016) aponta que pouquíssimas empresas possuem o monopólio da produção de 

agrotóxicos e fertilizantes, dentre elas estão a Bayer, Syngenta e DuPont, portanto, necessita-se 

analisar se realmente uma minoria absurda de grupos não concentra a maior parte da renda voltada 

a venda de sementes e agrotóxicos já que possuem monopólio de mercado. 

 Outro ponto relacionado ao uso indiscriminado de agrotóxico e insumos é a poluição das 

águas superficiais e subsuperficiais, conforme destacado por Telles (2016) que explica:  a 

contaminação das águas ocorre pela aplicação de agrotóxico nas áreas agrícolas, é carregado para 

os aquíferos e para os rios através da chuva (ou da irrigação em alguns casos). De acordo com 

Antoniolli, Steffen e Steffen (2016) o solo consegue absorver significativas quantidades de 

contaminantes sem sofrer mudanças muito significativas, mas após certo ponto de contaminação 

as mudanças se tornam irreversíveis, e os danos causados ao meio ambiente são de difícil 

recuperação.   

A valorização das commodities no mercado também tem se tornado outro ponto negativo, 

resultando em maior retirada da cobertura vegetal de forma ilegal, sobretudo quando os 

proprietários de terras desejam maior obtenção de renda de áreas que até então se encontravam 

como remanescentes de florestas nativas. Esta retirada da cobertura vegetal, causam impactos 

ambientais, conforme indica (FEARNSIDE. 2019, p. 59-60):   

 

Os custos incluem a perda de biodiversidade quando são convertidos ecossistemas 
naturais em campos de soja, impactos severos de alguns sistemas de transporte, erosão 
do solo, e efeitos de substâncias químicas agrícolas sobre o meio ambiente e a saúde 
humana, a expulsão de populações que antes habitava as áreas usadas para soja, a falta de 
produção de comida para consumo local, já que as terras agrícolas usadas para a 
agricultura de subsistência são plantadas com soja, e o custo de oportunidade das verbas 
governamentais dedicadas a subsidiar a soja que não são usadas para a educação, saúde e 
investimentos em atividades que geram mais empregos do que a sojicultora mecanizada.  
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Além da perda da biodiversidade através do desmatamento, dos problemas relacionados a 

saúde humana e animal, a valorização da soja tem contribuído para a diminuição das áreas 

destinadas a produção de alimentos (milho, feijão), além de contribuir para o aumento das 

desigualdades, sobretudo quando não beneficia uma grande parcela da população, gerando uma 

série de transformações nos espaços locais como veremos a seguir.  

 

VALORIZAÇÃO DA SOJA, AUMENTOS DO PREÇO DE ARRENDO E 

ESPECULAÇÃO POR TERRAS: O CASO DE PAULA FREITAS – PR  

De acordo com dados do IBGE o município de Paula Freitas tem área territorial de 421.409 

km² e população estimada de 5.942 pessoas, sendo que o setor primário é o setor principal na 

economia do município a movimentar o Produto Interno Bruto municipal.  

A alta rentabilidade e o acesso ao crédito para promoção da mecanização de culturas 

diversas como soja e milho proporcionaram uma disputa por terras de plantio, aumentando o 

acúmulo de terras nas mãos dos médios proprietários e latifundiários. As questões relacionadas a 

terra e arrendamentos representarem um ativo financeiro e sofrem reajustes de preço devido a 

maior valorização das commodities, incidindo em especulação imobiliária ocasionada pela demanda 

mundial, gerando preços altos de arrendamento, que tornam inviável a produção de outras culturas 

por muitos agricultores familiares, mostrando uma verdadeira monopolização do território pelo 

capital (OLIVEIRA, 2011).  

Por isso, que nas últimas décadas tem ocorrido no Brasil a expansão das culturas de 

produtos agrícolas de exportação (exemplo da soja), em detrimento das culturas de produtos 

alimentícios (OLIVEIRA, 2019).   No município de Paula Freitas-PR não foi diferente pois a área 

colhida de soja nos últimos anos vem crescendo significativamente. Conforme pode-se observar 

no quadro 01:  

 

Quadro 01: Aumento da Produção da Soja em Paula Freitas PR 

Ano

2017

2018

2019

2020

15.500

Produção Agrícola - Soja (em grão) - Área Colhida (ha)

15.000

15.500

17.000  
Fonte: IPARDES. Orgs. Os Autores, (2021). 
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Neste comparativo percebe-se uma expansão na área colhida de soja, o que pode indicar 

que camponeses da agricultura familiar perderam terras onde produziam alimentos e áreas foram 

desmatadas para o plantio da soja.  

De acordo com Castro (2017) os camponeses que produzem nos modos da agricultura 

familiar, dispõe de poucas terras para plantio são consideradas desse tipo de agricultura os 

agricultores quais, as terras que possuem não superam os 4 módulos fiscais municipais2, tendo 

predominantemente empregada a mão da obra os membros da família. Fatores como altos custos 

de produção e arrendamento acabam expulsando muitas famílias das atividades relacionadas a 

produção de alimentos, fazendo com que a concentração fundiária aumente ainda mais. 

A questão da falta de maior acessibilidade às terras é resultado da histórica concentração 

fundiária nas mãos de poucas pessoas e segundo dados do Censo Agropecuário de 2017 (IBGE, 

2019), que reafirmou a tendência de um maior percentual de áreas destinadas a agricultura, num 

número cada vez menor de proprietários, o que leva a redução das áreas ocupadas pela agricultura 

familiar e consequentemente a diminuição dos postos de trabalho nas pequenas propriedades, fato 

que vem aumentar ainda mais um dado importante do cenário brasileiro que é um grande número 

de trabalhadores no campo que possuem pouca ou nenhuma terra.   

Essas questões incidiram negativamente sobre os pequenos agricultores, principalmente, 

nas relações de arrendamentos das terras (onde o proprietário cede/aluga suas terras para outra 

pessoa utilizar, em troca de remuneração efetiva pelo uso), sendo um direito regido por contrato 

de uso temporário.  O fato da maioria dos agricultores familiares não disporem de máquinas e 

caminhões para fazer a colheita e levar até cooperativas ou pontos de venda, maximiza seus custos 

de produção e por consequência incide a gerar um pagamento de preços de arrendamentos menos 

competitivos, e consequentemente menos ou nenhuma terra por eles são utilizadas para o plantio. 

Para Oliveira (2016) o processo de monopolização do capital vem agindo diretamente na vida das 

pessoas no campo e os mais atingidos são os agricultores familiares.  

De acordo com Oliveira (2016) o setor do Agronegócio é um setor que movimenta muito 

capital, porém em pouquíssimas mãos, portanto, aumentando a concentração de renda, e 

desigualdade). As áreas ocupadas pelo agronegócio ocupam enormes porções e geram 

 
2 De acordo com a EMBRAPA (2012) um módulo fiscal é uma unidade de medida, baseada em hectares, onde o valor 
é determinado pelo INCRA e varia de município para município, de acordo com características como rentabilidade 
das principais culturas produzidas ali, no Brasil o módulo fiscal varia de 5 a 110 hectares.  
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pouquíssimos empregos, além de evidenciarem a concentração fundiária seja por meio das posses 

das terras ou dos arrendamentos.   

Considerando a valorização de commodities como soja, é impulsionado para cima também 

o valor de sementes, fertilizantes e das terras de plantio. E devido às questões relativas aos custos 

de produção, arrendamentos e rentabilidades propiciadas pelas culturas tende-se a mudar o uso do 

solo, introduzindo culturas que representem a possibilidade de maior rentabilidade. 

 

Submetidos as mudanças aceleradas e irracionais do mercado mundial esses cinturões são 
chamados a metaforsear-se ao sabor do vaivém das cotações. Um par de anos em alta ou 
em baixa de um produto é suficiente para que o uso do território seja transformado com 
premência de uma lavoura para outra. É outra forma de alienação típica do período, 
diante da qual o campo pode oferecer menos resistência que a cidade (SANTOS E 
SILVEIRA. 2001, p. 130). 

 

Com isso, muitas culturas com o passar dos anos se voltam ao que na visão do agricultor 

gera maior rentabilidade, e com isso muda-se o uso do solo, sendo uma verdadeira consequência 

das altas e baixas e do mercado, agindo diretamente sobre o espaço local, alterando o uso do solo 

e modificando a paisagem, que em muitos casos se tornam homogêneas e monótonas, além de 

expropriar as terras que antes produziam alimentos e que agora produzem soja para exportação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O avanço da soja sobre as pequenas propriedades gerou transformações sobre as diversas 

paisagens e lugares, já que os olhares dos produtores, voltam-se aos interesses capitalistas, e com 

os baixos preços e potencial rentável, acaba-se mudando o uso das terras de plantio, deixando de 

cultivar alimentos para arrendar as terras para o cultivo de monoculturas.  

Ao mesmo tempo em que causam a monopolização do campo, esse processo ocorre de 

forma seletiva, favorecendo grandes produtores e deixando os pequenos produtores sem acesso à 

crédito e políticas públicas o que o leva a arrendar a terra, onde se produzia feijão, milho e que 

agora passar a cultivar soja, acarretando em problemas ambientais, além da diminuição das áreas 

para produção de alimentos.   

 Esses elementos aqui discutidos evidenciam que a tecnificação do campo aconteceu de 

forma seletiva, e atualmente áreas que até então estavam destinadas a produção de alimentos pela 

agricultura familiar, passam a ser áreas de interesse e de expansão para a monocultura da soja, 

aumentando ainda mais a concentração de terras, os problemas ambientais, as desigualdades no 

campo.  
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RESUMO 
Importante conceito para Geografia, Paisagem também faz parte da vida cotidiana e é 

internalizada pelo senso comum. Com um caráter racionalista, cartesiano, que pouco dialoga com 
a realidade dos estudantes, a ciência moderna negligencia o saber oriundo da vivência do mesmo, 
prejudicando, assim, a construção de seu conhecimento e de sua visão de mundo. Presente dentro 
desta lógica perversa, Paisagem continuamente percebida como algo morto, sem vida, estática, 
como mero retrato, de um espaço em um tempo, tem suas possibilidades de contribuição formativa 
limitada. Neste sentido, este trabalho visa problematizar como o uso de textos literários pode 
contribuir para a discussão do conceito de Paisagem, visando uma formação humanizadora e 
dialogada com a realidade dos discentes. A justificativa da proposta é pautada na necessidade de 
ruptura para com o ensino enciclopedista, não problematizador e pouco conscientizador da 
realidade, que, enfim, pouco contribui para a formação humana crítica e ativa. Desta forma, este 
artigo se apresenta como uma pesquisa teórica de cunho reflexivo que visa pôr em perspectiva a 
possibilidade de aliança do ensino de Paisagem com textos literários para uma formação 
humanizadora. Os resultados da pesquisa apresentam que essa união pode ser muito benéfica à 
construção do conhecimento que se contrapõe ao racionalismo alienante da modernidade.  
Palavras-chave: Textos Literários, Paisagem, Formação Humanizadora. 
 

INTRODUÇÃO 

A estrutura social da modernidade impõe ao conjunto social a racionalização dos múltiplos 

conhecimentos e saberes, servindo, sobretudo, à manutenção do status quo e à dominação da classe 

dominante - a detentora do capital. O conhecimento popular, a ecologia de saberes presentes nas 

mais variadas culturas, e até mesmo a subjetividade, são segregadas, quando não criminalizadas, em 

nome de um conhecimento superior, da voz da razão, que pouco, ou em nada, dialoga com a 

realidade vivenciada dos/pelos seres. As interpretações do mundo, a compreensão da realidade, 

tornam-se, assim, alienadas da sociedade em prol de uma única visão e compreensão que é tida 

como a exclusivamente correta (MARX, 2010). 

Todavia, ao longo das discussões literárias sobre esta temática, inúmeros autores debatem 

o impacto desta concepção de conhecimento moderno, e até mesmo de suas instituições. Foucault 

(2013), por exemplo, problematiza o fato da escola, e do conhecimento modernista promoverem 
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a docilização dos corpos, ou seja, um estágio de letargia frente aos acontecimentos de injustiça que 

acontecem. Freire (2019) problematiza a educação bancária que de nada serve, se não somente para 

a reprodução de um conteúdo acessório que em nada dialoga com a realidade dos estudantes, e que 

também contribui para manutenção das injustiças sociais. Esses autores, assim, chamam atenção 

ao esgotamento do racionalismo científico e de suas instituições e, em especial, Freire (2019), instiga 

para a necessidade de construção de uma educação libertadora, humana, autônoma, emancipatória, 

e, sobretudo, dialogada. 

Paisagem, conceito geográfico por excelência, fora apresentada dentro do racionalismo 

científico como um subconceito, sem vida, morto no espaço e no tempo, que só tinha valor para 

descrever a aparência do que se apresentava (SALGUEIRO, 2001). Desta maneira, paisagens 

vividas, que poderiam ser problematizadas visando à construção de um conhecimento dialogado, 

ativo e a partir do vivido, foram transformadas na descrição de concepções idealizadas de natureza, 

romantizadas e até promotoras de preconceitos. Assim, apresenta-se um duplo esgotamento, 

primeiro da concepção racionalista do conhecimento rígido, e em segundo da concepção do 

conceito Paisagem nestas bases de mera aparência. 

Com isso em vista, este trabalho visa problematizar como o uso de textos literários pode 

contribuir para a discussão do conceito de Paisagem, em outras bases, tendo como objetivo 

promover o debate de uma formação humanizadora - que preza, sobretudo, para o 

desenvolvimento da humanidade e sensibilidade da pessoa humana, dialogando com a realidade de 

cada estudante para a aquisição de autonomia moral e crítica. A justificativa da proposta é pautada 

na necessidade de ruptura para com o ensino enciclopedista, racionalizador, e não problematizador 

da realidade, que, enfim, pouco contribui para a formação humana crítica e ativa. O artigo se 

apresenta como uma pesquisa teórica de cunho reflexivo que visa colocar em perspectiva a 

possibilidade de aliança do ensino de Paisagem com textos literários, prezando pela formação 

humanizadora.  

De forma a estruturar a discussão, o artigo é dividido entre quatro tópicos: “O conceito de 

paisagem: discussão de sua importância e transformação epistemológica”, no qual é apresentada a 

formação histórica do conceito de Paisagem; “A Escola Moderna e Suas Limitações: crítica ao 

fortalecimento do racionalismo científico”, em que se debate sobre a necessidade de uma nova 

perspectiva para a escola e o ensino;  “O uso de textos literários e suas contribuições para formação 

humanizadora da concepção de paisagem”, com debate da possibilidade de união de textos 
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literários e o ensino de Paisagem visando uma formação humanizadora; e por fim, as considerações 

finais. A seguir, apresenta-se a discussão do conceito de Paisagem na ciência geográfica. 

 

O CONCEITO DE PAISAGEM: DISCUSSÃO DE SUA IMPORTÂNCIA E 

TRANSFORMAÇÃO EPISTEMOLÓGICA 

Problematizar o conceito de Paisagem, partindo de seu desenvolvimento histórico 

enquanto conceito, é, também, colocar em perspectiva a própria formação da Geografia enquanto 

ciência moderna. Vale ressaltar, aliás, que conceitos como Território, Região, Lugar, Espaço e 

Paisagem, aparecem como constituintes de uma base da sistematização do conhecimento 

geográfico, mas que também extrapolam esse limite (SALGUEIRO, 2001). 

Com isso em vista, Paisagem, enquanto conceito, surge concomitante à Geografia, recém 

estruturada ciência no século XIX. Esse fator influenciou diretamente na compreensão acerca deste 

conceito, e de sua perspectiva para o entendimento da realidade. Carregando o viés Determinista 

da Escola de Geografia Alemã, Paisagem era compreendida sendo somente a descrição da natureza 

intocada, do belo, do verde, da floresta, da mata, da forma do terreno, da vegetação, do solo, dos 

rios e lagos, enfim, de todo um conjunto idealizado de natureza intocada, que buscava retratar a 

beleza a importância dos recursos de um espaço (SALGUEIRO, 2001). 

Entretanto, a Escola de Geografia da França, que se contrapunha à alemã, oferecia uma 

perspectiva de análise do Espaço com o viés Possibilista. Sendo ela a primeira escola de Geografia 

a trazer o homem/mulher para a ribalta das discussões espaciais, onde estes/estas teriam várias 

possibilidades de se formar graças às suas relações com a natureza, o conceito de Paisagem foi 

divido – clássico do racionalismo – em dois sub conceitos: o de Paisagem Natural, e Paisagem 

Antropizada (SALGUEIRO, 2001). 

Por Paisagem Natural, compreende-se o conjunto de valores semelhantes ao da Escola 

Alemã, retratando a mesma perspectiva de mensuração do belo, do romantizado, do meio natural 

intocado pelo homem, com o caráter descritivo. A Paisagem Antropizada, por sua vez, seria aquela 

proveniente de todo o espaço que sofreu alteração pelo homem. Neste ponto, cabe também 

ressaltar, que com o processo de formação Geográfica no Brasil, sob influência direta da escola 

francesa, muitos destes conjuntos de valores foram, e ainda são muito utilizados na compreensão 

do conceito de Paisagem na Geografia brasileira (SCHIER, 2003). 

Com o desenvolvimento epistemológico da Geografia e das ciências humanas, o conceito 

de Paisagem passou a ser problematizado em sua totalidade, considerando os elementos da 
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natureza em conjunto indissociável com as ações antrópicas, e das alterações realizadas 

socialmente. Neste momento, o conceito de Paisagem deixa de ser apenas uma mera descrição 

espacial, ou um objeto de observação para a Geografia e demais ciências humanas (SCHIER, 2003). 

Esse ponto de mudança tem seu início com a virada espacial que atravessa as ciências 

humanas na década de 1970. Neste período surgem problematizações acerca da categoria Espaço, 

e de seu subjugamento à categoria Tempo nas ciências humanas, assim o mesmo começa a ganhar 

relevância na teoria social crítica, de maneira que muitos geógrafos começam a desenvolver, e 

internalizar em suas compreensões da realidade, a criticidade existente nas demais ciências sociais 

(SALGUEIRO, 2001). 

Com a Geografia Crítica, ou marxista como comumente falada, que assume um 

protagonismo epistemológico dentro da ciência Geográfica, são trazidas essas concepções da 

realidade para as problematizações acerca dos conceitos de Espaço, Paisagem e Território. Se antes, 

Espaço era encarado enquanto um palco onde a vida se dava, o mesmo passa a ser compreendido 

como aquele que é fruto das relações sociais de poder, contendo em si multiplicidade de sujeitos, 

e suas intencionalidades, em perpétua disputa de dominação (LEFEBVRE, 2006). 

Neste caminho, se antes era compreendida com distinção e fragmentação de si mesma em 

subconceitos, Paisagem, a partir desta nova perspectiva crítica, aglutina as duas vertentes em uma 

relação dialética entre os elementos antes referidos naturais com as produções humanas, em uma 

única paisagem, contrariando desta forma a visão propagada pela Geografia tradicional de cunho 

Possibilista e Determinista. Assim, a nova elaboração do conceito de Paisagem é composta por 

entidades espaciais que são influenciadas pela história econômica, cultural e ideológica de cada 

sociedade, se (re)elaborando com o desenrolar do tempo e da construção do espaço (SCHIER, 

2003). 

Milton Santos define como Paisagem o significado da representação de tudo aquilo que é 

possível se enxergar, parafraseando o referido autor, Paisagem é tudo aquilo que a visão abarca, 

formada não apenas por volumes, mas também por cores, movimentos, odores e sons, carregando 

em si elementos históricos, como um palimpsesto – papel que nunca se apaga por completo mesmo 

que se tente (SANTOS, 1988). Todavia, surgem também perspectivas acerca deste conceito 

orientadas mais fortemente à questões subjetivas. 

Pela perspectiva fenomenológica, Paisagem se constitui de diferentes escalas, de diferentes 

maneiras, pois a mesma varia aos olhos de quem a vê. Paisagem, portanto, será aquilo que se faz 

perceptível aos sentidos, aquilo que pode ser visualizado com o contato (ALVES, 2013). A 
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Paisagem é transtemporal, com a junção de objetos passados e presentes, e é uma construção 

transversal (SANTOS, 1988). 

Alfredo Bosi, ao tratar da fenomenologia do olhar, descreve que  

o olho do racionalismo clássico examina, compara, esquadrinha, mede, 
analisa, separa, mas nunca exprime. É um olho só capaz de perceber, no 
objeto, a sua objetividade; logo, tudo trata como objeto, não-sujeito. O 
contexto que o rodeia é um conjunto de coisas; não é uma situação em 
que um sujeito reconhece outro sujeito, ou reconhece - no outro - um 
sujeito. (BOSI, 1988, p.77) 

 

Divergindo das propostas cartesianas e positivistas, a fenomenologia busca relacionar, 

holisticamente, o sujeito e seu ambiente. Dessa forma, geógrafos humanistas pensam a relação 

entre a paisagem e o homem, sendo o corpo o aparelho material que possibilita experienciar as 

sensações provocadas, integrando e situando o ser no mundo e, consequentemente, constituindo 

uma percepção subjetiva daquilo que se coloca diante dele. De acordo com Yi- Fu Tuan (1980), 

"duas pessoas não vêem a mesma realidade.", isso se explica devido ao caráter individual daquele 

que percebe o mundo ao seu redor e, mais que isso, se reconhece como parte integrante deste. 

 Segundo Michel Collot (2013, p.18), a paisagem não é um lugar, uma região, um território, 

mas “um fenômeno, que não é nem pura representação, nem uma simples presença, mas o 

encontro de um mundo e um ponto de vista”. É, portanto, “espaço percebido”, organização que 

correlaciona de maneira indissociável “um lugar, um olhar e uma imagem” (COLLOT, 2013, p. 

17).  

 É partindo dessa afirmação que esse trabalho considera Paisagem, enquanto um 

“acontecimento”, conforme Besse (2014), que relaciona o subjetivo e o objetivo, o cultural e o 

natural, o visível e o invisível, o perto e o longe. Expressão viva da relação entre o homem e o 

cosmos, a paisagem pode alcançar uma dimensão ainda mais ampla e complexa. Na medida em 

que não se conforma por dualismos, mas por um movimento sempre correlacional e recíproco, 

põe em xeque a racionalidade moderna e dualista, compartimentada, de trajetória retilínea e 

geométrica, para dar lugar a uma forma outra de conhecimento. 

Portanto, pode ser visto que o conceito de Paisagem se transformou ao longo do curso do 

conhecimento científico e geográfico, todavia, a forma como a escola moderna e a ciência 

geográfica se apropriaram dessa transformação não se deu de maneira contínua e linear. Apresenta-

se, a seguir, uma discussão acerca da geografia escolar e seu papel racionalizador. 
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A ESCOLA MODERNA E SUAS LIMITAÇÕES: CRÍTICA AO FORTALECIMENTO 

DO RACIONALISMO CIENTÍFICO 

Sistematizada na Prússia, em contexto de guerra, a escola moderna e seu modelo de ensino 

inicialmente tinham como meta a “educação” para o combate e para a formação militar. Fruto 

desta modernidade, que racionaliza e impõe um estilo de vida idealizado para a sociedade, essa 

instituição foi planejada enquanto parte importante para manutenção do status quo e a reprodução 

do capital (BORDIEU, 2012). A escola moderna, em seus primórdios, pode ser vista enquanto um 

órgão adestrador da sociedade, que “produziria” o “cidadão necessário”, docilizado e que servisse 

aos interesses dos poderosos (FOUCAULT, 2013). 

É neste modelo de escola que repousa a crítica de Foucault (2013). Em Vigiar e Punir, o 

autor problematiza a escola moderna em seu papel docilizador daqueles que a frequentam. A escola 

moderna se apresenta, desta forma, como locus de adestramento social que visa a reprodução do 

ideal da classe dominante, para que assim, ela continue sendo a detentora do poder. A escola, em 

seu ensino, passa a ser o lugar de reprodução de um ideário não problematizador da realidade e 

que normaliza as relações colocando as disputas sociais como algo inexistente (FREIRE, 2019). 

Paulo Freire (2019), para além da crítica à instituição escolar de sua época, que, infelizmente, 

por regra, ainda é a contemporânea, problematiza a prática de ensino desenvolvida por estas 

instituições que vêm a servir os interesses da classe dominante. Segundo o autor, o modelo de 

educação bancária seria este instrumento utilizado pela elite dominante para manter seu poder e o 

status quo. Ela consiste no modelo de ensino em que o/a estudante é visto enquanto um caixa 

bancário eletrônico, sendo que o/a professor/a deposita as informações tidas como socialmente 

importantes, e “saca” na hora das atividades avaliativas (FREIRE, 2019). 

Desta maneira têm-se a necessidade de propor uma educação que seja revolucionária da 

ordem social, que seja, sobretudo, libertária, na qual haja o desenvolvimento e a formação de 

cidadania e humanidade, em que os seres se reconheçam enquanto seres, e reconheçam os seus 

direitos, podendo, assim, transformar a ordem social que os aliena e que promove as mais graves e 

profundas injustiças sociais (FREIRE, 2019). 

Estando presente nesta lógica racionalista de educação, a Geografia, enquanto disciplina 

escolar, teve o ensino de seus conceitos trabalhados de maneira simplificada, reduzindo o nível de 

compreensão da realidade por parte dos estudantes. Mesmo atravessando transformações 

paradigmáticas em seu desenvolvimento enquanto ciência, o ensino de Geografia, sobretudo 
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naquela desenvolvida na sala de aula, não acompanhou essas transformações, reproduzindo ainda 

em sua prática um modelo de educação racionalista (CASTELLAR & VILHENA, 2010).   

 Constituída enquanto ciência moderna no século XIX, a ciência Geográfica teve suas 

perspectivas hegemônicas alteradas mais de uma vez. Esta afirmação repousa no fato de a mesma 

ter experimentado a mudança epistemológica de ao menos quatro grandes metodologias, sejam elas 

interpretativas e de pesquisa. Estas correntes epistemológicas foram, a saber: a positivista; 

neopositivista; humana e crítica. (DA SILVA & DA SILVA, 2012). 

Cada concepção epistemológica impunha uma forma de olhar, interpretar, analisar, e de se 

colocar neste fazer geográfico. Cada uma possuindo sua importância, mas também suas limitações. 

Resumidamente, o positivismo impunha a racionalidade de análise da realidade por meio da 

descrição; o neopositivismo tinha como base a inventariação de dados quantificando a realidade; a 

geografia humana dividiu-se em um cunho fenomenológico que busca trazer um outro olhar para 

interpretação geográfica com base na essência, e a corrente crítica traz a bagagem teórica marxista 

para a compreensão do espaço; atualmente é presente nos estudos geográficos compreensões da 

realidade pela via fenomenológica, já citada anteriormente (DA SILVA & DA SILVA, 2012). 

Todavia, como já colocado, mesmo com todas estas transformações na ciência geográfica 

o seu ensino, e de seus conceitos, dentro desta escola moderna, seguem a lógica da racionalização 

modernista do saber. Com isso em vista, urge a necessidade do ensino de Geografia, de seus 

conceitos e temas, serem propostos com base na renovação de suas atividades pedagógicas, no 

sentido em que se crie um ensino que tenha como objetivo o desenvolvimento de práticas que 

trabalhem os aspectos sociais, ambientais, econômicos, culturais, em que seu conjunto e interações 

são formadores do espaço (CASTELLAR & VILHENA, 2010). 

Essa necessária reformulação é advinda do imperativo de construir uma Geografia que 

dialogue com a realidade vivida pelos/as estudantes, podendo para tal serem utilizadas outras 

formas de linguagens e práticas pedagógicas (SOUZA FILHO et al. 2019). Ainda assim, buscar a 

transformação das metodologias didático-pedagógicas hegemônicas no ensino da ciência 

geográfica, ocorre em concorrência com a busca de ruptura com essa tradicional postura do ensino 

da geografia e da escola moderna (CASTELLAR & VILHENA, 2010). 

Não se pode mais existir uma escola, e uma educação geográfica, em que os aspectos 

considerados como importantes no processo educativo são os dados, as informações descritivas, 

as curiosidades, as características, os conhecimentos gerais. Este ideário hegemônico dentro da 

ciência geográfica faz com que a Geografia acabe por não explicar os elementos que permeiam sua 
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área de atuação, como é o caso da cidade e do espaço urbano, preocupando-se, assim, em descrever 

a explicar, inventariar a analisar, e ler a interpretar (CASTELLAR & VILHENA, 2010).  

Destarte, o fazer geográfico e o fazer científico precisam se reinventar e produzir uma nova 

prática. O ensino de Geografia, ao romper com o paradigma positivista, deve se orientar pela busca 

constante de renovação de suas atividades pedagógicas, utilizando como bases outras linguagens, 

visando com isso desenvolver pesquisas e práticas de ensino-aprendizagem que trabalhem aspectos 

sociais, ambientais, econômicos, culturais de maneira dialogada e reflexiva (CASTELLAR & 

VILHENA, 2010). 

Com isso em vista, torna-se possível refletir acerca de outros caminhos que podem ser 

adotados pelo ensino de Geografia, pela escola moderna e a própria função social do processo 

educativo, sobretudo, quando estes em conjunto visam problematizar questões conceituais por 

meio de outras linguagens. Prezando por um processo educativo formador de uma consciência 

humanizadora da temática da Paisagem, a seguir, apresenta-se a discussão acerca do uso de textos 

literários e de suas contribuições para a formação humanizadora da concepção de Paisagem, que 

se coloca como ruptura ao ensino racionalista da ciência moderna. 

 

O USO DE TEXTOS LITERÁRIOS E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA FORMAÇÃO 

HUMANIZADORA DA CONCEPÇÃO DE PAISAGEM 

Michel Collot, em Poética e filosofia da paisagem, ao tratar da pertinência dos estudos da 

paisagem no universo da literatura, observa que não se trata, nesse caso, de pensar a paisagem 

enquanto simples recondução de 

problemáticas obsoletas, como a do “sentimento de natureza” ou investigações visando 
a identificar e a situar geograficamente o quadro evocado em tal ou tal texto, sob o risco 
de desconhecer a especificidade da ficção e encorajar uma reivindicação regionalista, ou 
mesmo uma recuperação turística (COLLOT, 2013, p.49). 

 O comentário de Collot é sobremaneira importante para dimensionar o alcance da noção 

contemporânea de paisagem posta em cena frequentemente pelos estudos sobre a literatura na 

atualidade. Pensar a paisagem, como destaca o estudioso francês, escapa da abordagem meramente 

superficial que intenciona buscar na literatura a presença de lugares com um correspondente 

referencial, ou mesmo de compreender a paisagem enquanto uma imagem plenamente identificada 

com o que se entende por natureza. 

De acordo com Eric Dardel (2015, p.30), “muito mais que uma justaposição de detalhes 

pitorescos, a paisagem é um conjunto, uma convergência, um momento vivido, uma ligação interna, 
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uma “impressão”, que une todos os elementos”. Caracteriza-se, dessa maneira, como uma re-

apresentação da experiência do sujeito com o entorno, da “leitura, decodificação, interpretação dos 

signos dispostos sobre o solo” (BESSE, 2014, p. 94.), ou seja, sobre o mundo circundante. 

É um horizonte, portanto, a abrir-se para uma outra forma de conhecer, sendo a literatura, 

como mostra mais uma vez Michel Collot, esse lugar que, frequentemente, com mais força expressa 

esse “mundo vivido” que define a paisagem. Nesse sentido, destacam-se diversos nomes da 

literatura que apresentam obras capazes de inscrever a paisagem naquilo que Eric Dardel (2015) 

define como geograficidade, ou seja, um modo único e subjetivo de habitar o mundo. Autores como 

Manoel de Barros, José Godoy Garcia, Astrid Cabral e Guimarães Rosa abordam as diferentes 

paisagens brasileiras de modo a despertar sentimentos que passam de assombramento a 

pertencimento, fazendo falar aquilo que não tem palavra.   

Ao tratar da poesia de José Godoy Garcia, escritor goiano e autor de obras como Araguaia 

Mansidão (1972) e Rio do Sono (1948), é possível perceber um movimento persistente do poeta 

na construção de paisagens do universo goiano, que atravessam ininterruptamente sua escrita. 

Se esse universo é marca inquestionável da poesia de Godoy Garcia, nela não se apresenta 

um olhar naturalista no sentido da busca da reprodução de uma referencialidade geográfica. Se o 

ponto de partida é o de uma existência material, de lugares e seres, a busca poética é por uma 

transposição dessa existência, filtrada por um olhar que redimensiona as coisas, dando a elas 

significações sempre novas e moventes, em que a dimensão relacional e holística é base do processo 

interpretativo, como no poema “Punhado de pássaros”, de Araguaia mansidão: 

A chuva é um punhado de pássaros. 
Os pássaros são folhas carnudas levadas pelos ventos. 
Os ventos são águas sonhando. (GARCIA, 1999, p.218)  

Nesse poema, a presença do pensamento-paisagem, conforme definido por Michel Collot 

(2013, p.12), ou seja, “uma relação com duplo sentido e recíproca entre o homem e o cosmos”, é 

notória. A cena natural, que frequenta abundantemente a poesia de José Godoy Garcia, aqui é 

composta por quatro elementos básicos: a chuva, os pássaros, as folhas e os ventos. Não se trata, 

no entanto, de uma descrição estática e objetiva de um quadro natural, mas de uma paisagem 

configurada por um olhar que vê, mais que objetos ou elementos dispostos no espaço, um 

movimento singular entre eles, a partir do qual se firma a imagem incomum composta. 

Nesse mesmo viés, a poesia de Astrid Cabral revela profunda identificação com a paisagem. 

A autora exprime os modos de ser e estar na multiplicidade do norte do Brasil, quebrando o 
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exotismo marcado como estereótipo da região. Um exemplo é o poema “Geografia provinciana”, 

presente no livro Visgo da Terra: 

Manaus um ponto perdido no mapa. 
Ali, desgarrada entre paredes de verde. 
Mas iam e vinham navios trazendo franjas do mundo. 
Europa e Península Ibérica  
surgiam das próprias pedras  
das avenidas e esquinas. (CABRAL, 2005, p. 51) 

 

As estrofes do poema retratam a cidade de Manaus como um verdadeiro centro econômico 

e cultural, o que desmistifica as paisagens da região. Nos dois primeiros versos da primeira estrofe 

do poema, a autora faz alusão ao estereótipo relacionado à cidade, como um “ponto perdido no 

mapa” e “entre paredes de verde”, associando-a com as noções de esquecimento e exotismo 

quando comparada aos principais centros do sudeste brasileiro. Além disso, a linguagem propicia 

a noção de movimento, como se o eu-lírico caminhasse por essa cidade descrevendo as cenas que 

presenciava.  

É pelo caminho da literatura, portanto, conforme referida aqui em linhas gerais, que as 

noções de paisagem podem ser abordadas numa perspectiva fenomenológica, voltada para o olhar 

humano no reconhecimento de si e do outro enquanto sujeito habitando o mesmo espaço e se 

integrando a este. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das pesquisas e discussões realizadas, o trabalho propôs uma maneira outra de 

pensar a paisagem, buscando romper com o olhar dualista e alienador que se constituiu ao longo 

dos anos tanto na Literatura, quanto na Geografia. As noções aqui expostas vão de encontro às 

ideias cartesianas e positivistas, que têm como máxima o racionalismo refletido na maneira objetiva 

de conceber o mundo, estabelecendo uma distância entre o sujeito e aquilo que o cerca. 

Dessa forma, a Literatura, mais especificamente a poesia, pode vir a ser um viés 

possibilitador de novas reflexões acerca da paisagem, abandonando a visão de que esta seria apenas 

um ponto referencial ou um conjunto de imagens pictóricas para situar o leitor, e construindo, 

assim, uma formação humanizadora do conceito de mundo. A paisagem na Literatura e na 

geopoesia se constituem enquanto uma extensão do ser no mundo. Existente a partir de um ponto 

de vista, a paisagem não se dissocia do sujeito, que é protagonista na construção de leituras 

subjetivas daquilo que se apresenta diante de si e do outro. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo a discussão sobre o currículo e a prática pedagógica 
no campo da Diversidade, em um contexto de ensino remoto, vivenciado nas escolas devido à 
pandemia ocasionada pelo vírus da Covid-19. A lei 10.639/03 surge como norteadora de todo 
processo de pesquisa e aplicabilidade nas práticas diárias e como estas se dão no cotidiano escolar 
atual. Esta pesquisa utiliza-se de práticas aplicadas no Fundamental I, onde a diversidade é focada 
de maneira interdisciplinar e transversal, ou seja, permeando todo o planejamento, não sendo 
tratada como área de conhecimento isolada. Fazendo relações com o branqueamento histórico e 
cultural de nosso país, refletindo diretamente nas práticas educacionais e em todo o contexto 
escolar. Considerando também o histórico das relações étnico-raciais, afros e indígenas, existentes 
e como o eurocentrismo norteia este processo histórico.  O enfoque maior se dá na importância 
de se ter a diversidade permanentemente em nosso currículo, assim incluindo o negro, o indígena 
e seus saberes, em busca de uma educação de efetiva equidade e valorização cultural étnico-racial. 
A prática apresentada nesta pesquisa nos mostra como a legislação 10.639/03 pode sim, ser aplicada 
de maneira significativa, antirracista e atendendo os objetivos de uma educação inclusiva. 
Palavras-chave: Currículo, Diversidade, Prática Pedagógica.  
 

INTRODUÇÃO 

O currículo deve ser permeado com o contexto social e educacional da unidade de ensino, 

se referindo ao seu cotidiano, com teorias e práticas. Este é regulamentado pelas leis educacionais 

vigentes, sistematizando como os objetivos serão alcançados e qual caminho deve-se percorrer para 

alcançá-los. O currículo de cada escola também é norteado pela BNCC (Base Nacional Curricular) 

e os processos pedagógicos, respeitando as regionalidades de cada local.  (CORDIOLLI, 2012). 

Segundo Cordiolli, 

O currículo escolar é concebido como construção social, dotado de significados e 
funções no processo escolar, articulando diferentes instrumentos pedagógicos, como os 
documentos curriculares oficiais, os projetos político-pedagógicos, os planejamentos 
docentes, os pareceres descritivos sobre os estudantes elaborados pelos professores. 
Currículo escolar, assim expressa as trajetórias escolares - sejam as propostas (para os 
estudantes) ou as realizadas (pelos estudantes). CORDIOLLI, 2012, p. 35). 
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As orientações partem de cunhos ideológicos / partidários, refletindo desejos dos que estão 

no topo da pirâmide destas relações, ou seja, quem está no poder introduz o que julga necessário 

no momento. Sendo assim, a LDB (Lei de Diretrizes e Bases) 9.394/96 passou a determinar que 

os conteúdos fossem elencados pela DCN (Diretrizes Curriculares Nacionais). À escola, cabe a 

parte diversificada do currículo, onde deverão ser compostos projetos e atividades que promovam 

a identidade da unidade escolar e sua comunidade, respeitando as diferenças e particularidades de 

cada uma. (CORDIOLLI, 2012) 

Quando se pensa currículo e organização pedagógica, conhecer historicamente como se 

chegou aos modelos eurocêntricos existentes se faz necessário. Vê-se um “buraco” existente entre 

negros e brancos e suas respectivas permanências e evasões escolares. Diversos fatores 

socioeconômicos e culturais colaboraram para que esse cenário se agravasse mais. O estudante 

negro não se vê, não se percebe, não se identifica com a história de seu país. Não se vê como parte 

integrante efetiva deste sistema de colonização europeia. Os estudantes negros tendem a ter maior 

índice de repetência quando comparado a estudantes brancos. Segundo estatísticas, o indicador de 

analfabetismo negro/ branco mostra está discrepância, evidenciando as dificuldades enfrentadas 

pelos estudantes negros em todas as etapas escolares. Observa-se que, conforme o nível de 

escolaridade aumenta, menor é a presença de negros nestas etapas. Mediante estudos e 

constatações, começa-se a pensar em políticas públicas para que estas desigualdades sejam 

amenizadas.  (ROSEMBERG, PINTO E NEGRÃO, 2018). 

Segundo Gomes, 

(...) nos últimos anos, alguns estudos têm demonstrado que o acesso e permanência bem-
sucedida na escola variam de acordo com a raça / etnia da população. Ao analisar as 
trajetórias escolares dos(as) negros(as), as pesquisas revelam que estas se apresentam bem 
mais acidentadas dos que as percorridas pelos(as) alunos (as) brancos (as). O índice de 
reprovação nas instituições públicas também demonstra que há uma estreita relação entre 
educação escolar e as desigualdades raciais na sociedade brasileira. O aprofundamento 
dessas questões aponta para a necessidade de repensar a estrutura, os currículos, os 
tempos e os espaços escolares. É preciso considerar que a escola brasileira, com sua 
estrutura rígida, encontra-se inadequada à população negra e pobre deste país. Nesse 
sentido, não há como negar o quanto seu caráter é excludente. (GOMES, 2001, p. 85) 

 
Começa-se a pensar em educação de qualidade com os movimentos sociais. Uma educação 

com princípios igualitários, tendo sua história e cultura vistas e escritas com olhares atentos de 

equidade (ROCHA, 2007). 

A partir do século XX, frentes e movimentos negros começam a se articular para efetivo 

combate ao racismo e suas consequências. Neste período destacou-se a Frente Negra Brasileira - 

FNB. A educação passou a ser essencial para o combate à todo tipo de discriminação étnico-racial 
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e suas relações na sociedade como um todo. No decorrer do tempo passou-se a ser reivindicado 

políticas públicas de inclusão da pessoa negra em diferentes setores sociais, se atendo 

principalmente a ambientes dominados pela população branca, onde negros não eram vistos ou 

esperados. Vale ressaltar que na década de 80, projetos de cunho antirracistas começaram a ser 

discutidos e pensados de maneira efetiva, como pensar em currículos escolares voltados para a 

vertente étnico-racial, como: formulação de cotas de trabalho. Nesta época o deputado Abdias do 

Nascimento teve destaque pela sua coletânea de textos voltados para esta esfera. Já na década de 

90, Benedita da Silva, então Senadora trouxe discussões acerca de cotas novamente e sua 

aplicabilidade e inclusão. No ensino superior pensa-se em cotas na primeira década de 2000 

(ROCHA, 2007). 

Diante deste cenário, se faz necessário uma política que garanta que estas atuações e 

contribuições étnico-raciais e indígenas sejam revistas nos currículos e P.P.P.s (Projeto Político 

Pedagógico) educacionais. Passa-se a olhar com efetividade a partir da legislação 10639/03 que 

garante que os currículos sejam permeados com as matrizes indígenas e africanas, onde as medidas 

de garantia começam a ser colocadas em prática (ROSEMBERG, PINTO E NEGRÃO, 2018). 

O excludente alcance de negros e negras em diversos âmbitos fez-se criar culturalmente o 

mito de europeus necessários e negros/indígenas primitivos e bárbaros. Os negros e indígenas não 

são vistos como detentores do saber e sim, somente como povos folclóricos e escravizados. Seus 

conhecimentos eram nulos e invalidados. O embranquecimento destes conhecimentos nos 

remetem a uma realidade de lutas para que tenham os seus vinculados ao saber. Este 

branqueamento se deve à exclusão no currículo de saberes afro-brasileiros. Esses saberes são 

colocados à margem e não se enquadram no sistema educacional. (ROSEMBERG, PINTO E 

NEGRÃO, 2018). 

A meritocracia adotada nas Universidades só reforça esta visão através de seus processos 

avaliativos, pois desconsidera o fator que se leva à posição do sujeito avaliado. 

A constante dificuldade de se colocar o sujeito negro como protagonista, o silêncio por 

parte do sistema educacional só colabora para que as epistemologias negras sejam 

apagadas/invisibilidades (ROSEMBERG, PINTO E NEGRÃO, 2018). 

Quando consegue-se estabelecer relação entre saberes e identidade, ganha-se seu lugar no 

currículo. Mediante a perspectiva colonial os saberes indígenas e africanos são colocados como 

exóticos. O conhecimento sobre raças e etnias devem ser naturais ao que cerce o currículo 

educacional. A ampliação de visão dos estudantes acontece e continua acontecendo a partir da 
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inclusão dos conteúdos étnico-raciais e indígenas nos contextos escolares. (ROSEMBERG, 

PINTO E NEGRÃO, 2018) 

A legislação 10.639/03 tem como foco principal ser uma medida para garantir intervenções 

pedagógicas referentes à história/cultura de matrizes africanas. Então, faz-se importante a 

verificação da real aplicabilidade da legislação no contexto escolar diário. 

 Percebe-se que a lei não é efetiva, pois fatores dificultadores como a falta de formação 

básica para a equipe escolar ainda permeia todo o âmbito. Chama-se a atenção para a importância 

da transversalidade com outras áreas de conhecimento além de história. Logicamente que para que 

tais ações aconteçam, o investimento em formações e recursos pedagógicos deve acontecer. Outro 

ponto que causa alerta é a contestação e resistência por parte de profissionais da educação em 

relação a real necessidade da aplicação da lei 10.639/03 em seu planejamento.  

Toma-se como desafio: contemplar e valorizar a cultura afro como contribuição para a 

educação. A intolerância religiosa também se destaca como dificultador neste processo e inclusão 

das temáticas étnico-raciais sejam incluídas nos currículos. (ROSEMBERG, PINTO E NEGRÃO, 

2018) 

Em contrapartida tem-se os facilitadores como parcerias com NEABs (Núcleos de Estudos 

Afro-Brasileiro), vinculados a Universidades brasileiras, ONGs (organizações não governamentais) 

busca por organizar e oferecer ações conjuntas para a implementação da legislação como: cursos e 

projetos. Dentro destes facilitadores não se pode citar o poder público, pois este não contribui para 

fiscalizar a implementação da legislação, abrindo-se assim lacunas para que escolas não coloquem 

em prática a transversalização dos saberes étnico-raciais em seus currículos. (ROSEMBERG, 

PINTO E NEGRÃO, 2018) 

A construção do P.P.P deve ser coletiva e pensada com o seu contexto e entorno escolar, 

respeitando a diversidade social e cultural. Deve-se haver reflexão, sensibilização e conscientização, 

assim partindo destas premissas a diversidade será pensada. O negro como sujeito e produtor do 

conhecimento. A escola agora assume o papel de combater o eurocentrismo em seu currículo, 

assumindo a dimensão étnico-racial como componente curricular. (ROSEMBERG, PINTO E 

NEGRÃO, 2018) 

Algumas reflexões pertinentes a cada área escolar, segundo Rocha (2007): 

• Currículo: Trazer a questão étnico racial como conteúdo inter e transdisciplinar, 

anexando sua história, reflexos e consequências de uma cultura escolar baseada no 

eurocentrismo; 
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• Relações Escolares: Incluir diálogo a comunidade escolar envolvendo questões 

pertinentes, troca de experiências, estimular e valorizar o diálogo/debate entre os 

alunos; 

• Escola: Fazer-se espaço de discussões, valorização e conhecimento da cultura afro, ter 

a heterogeneidade muito clara, construção coletiva de estratégias para atender todas as 

diversidades presentes em sala; 

• Professor: Mudança de postura, formação acadêmica complementar; 

• Recursos materiais didáticos e atividades: materiais em quantidade e qualidade 

relacionados à temática, excluir/abolir preconceitos e estereótipos. 

A escola deve se posicionar política e pedagogicamente, pois é neste espaço que cidadãos 

são formados educacionalmente.  

 
Portanto, trabalhar pedagogicamente a História e Cultura da África e dos Afro-brasileiros 
não significa abandonar as disciplinas escolares ou apenas aglutinar a elas a temática, mas 
sim ressignificar os conteúdos escolares, contextualizando-os, relacionando-os com a 
realidade brasileira. Significa reconhecer o currículo um campo de produção de 
significados construídos tanto por meio dos conteúdos trabalhados, como pelas 
experiências culturais articuladas com a realidade social das crianças e adolescentes. 
(ROCHA, 2001, p.29) 

 
A introdução do conteúdo de diversidade no currículo trata-se de uma tarefa complexa que, 

inclui quebra de paradigmas, desconstrução de um currículo eurocentrista onde o saber negro é 

subjugado e escondido. Deve-se lembrar também que não existe método correto de aplicabilidade, 

mas sim trata-se de um projeto coletivo, onde escola, profissionais e comunidade trilharam um 

caminho em busca de uma educação de equidade. (ROCHA, 2007). 

 
METODOLOGIA 

As autoras são professoras de uma escola pública do município de Pinhais, lecionando de 

maneira colaborativa em três turmas de 4º ano e uma de 5º ano, entre os períodos da manhã e 

tarde. A escola funcionou exclusivamente com o ensino remoto até meados do mês de maio, sendo 

o material de estudo enviado para as casas em blocos de atividades. Em todos os blocos, a temática 

étnico-racial foi abordada, seja com o estudo e valorização das culturas indígenas e afro-brasileiras 

ou com ambas, atendendo assim as leis 10.639/03 e a 11.645/083.  

 A Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de Pinhais, preza pela abordagem dos 

estudos sobre a diversidade étnico-racial dentro das instituições de ensino. Sendo assim a antiga 

 
3 Lei que trata da obrigatoriedade da História e cultura africana, afro-brasileira e indígena em todo o currículo escolar. 
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Proposta Pedagógica Curricular (2013), agregava os conteúdos relacionados à temática, nas diversas 

áreas de conhecimento, facilitando o trabalho dentro de sala de aula. Uma nova Proposta 

Pedagógica Curricular (2021)4 preliminar norteou os planejamentos de 2021, seguindo muitos dos 

referenciais teóricos da anterior, mantendo a garantia dos estudos e valorização dos temas étnico-

raciais. 

 No mês de maio, as professoras juntamente com um terceiro professor, procuraram fazer 

um bloco tendo como tema gerador o combate ao racismo. O dia 13 de maio é entendido 

nacionalmente como o dia da “Abolição da escravatura”, mas dentro do Movimento Negro é 

compreendido como um dia de combate ao racismo e de luta pelos direitos da população negra. 

Entendendo essa última como a definição mais significativa, as professoras e o professor iniciaram 

a abordagem da temática dentro das atividades remotas de uma turma de 4º ano, de uma escola 

pública do Município de Pinhais. 

 Em Língua Portuguesa, os gêneros textuais estudados foram texto argumentativo e notícia, 

o bloco teve como disparador de conteúdo um trecho do artigo científico das autoras Dailza Araújo 

Lopes e Ângela Figueiredo – “Fios que tecem a história: O cabelo crespo entre antigas e novas 

formas de ativismo”. Utilizando o trecho do texto, trabalharam-se as características do gênero com 

foco no artigo científico.  

Fazendo uma correlação com o artigo, utilizou-se um assunto que na época estava 

ativamente circulante nos meios de comunicação, que era a decisão judicial favorável a Val 

Marchiori em um caso onde a socialite criticava o cabelo da cantora Ludmila, em um desfile de 

Carnaval, sendo por esse fato processada pela artista. A notícia “Desembargador campista absolve 

Val Marchiori no caso da cantora Ludmila” foi retirada do Jornal On-line Terceira Via e publicada 

em março deste ano. Nela o argumento da 14ª câmara do TJ foi problematizado nas atividades, 

justamente intencionando deixar evidente o que é um argumento. Em seguida, perguntou-se às 

crianças se consideravam a atitude de Val Marchiori racista ou não, pedindo que argumentassem 

em favor de sua opinião. 

 Na disciplina de História, trabalhou-se com a vinda dos primeiros africanos para o Brasil, 

dentro do regime escravocrata. Mostrou-se não só como era a violência, violação e exploração dos 

negros, mas também como esses resistiam e lutavam pelo direito à liberdade. Abordou-se a 

formação dos primeiros quilombos brasileiros e como esses lugares foram importantes para 

 
4 PPC não disponível para consulta fora dos limites da Secretária de Educação do Município de Pinhais 
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escravizados que almejavam a liberdade. Outros pontos trabalhados foram às heranças culturais 

africanas, destacando-se as tranças nagôs, símbolo da representatividade negra nos dias atuais. 

 Em Matemática, abordaram-se dois conteúdos: composição e decomposição de números 

naturais e sólidos geométricos. Com o primeiro conteúdo, explorou-se um trecho da notícia “Dia 

do Orgulho Crespo em São Paulo agora é Lei”, do site Mídia Ninja, utilizando os números 

presentes na notícia, atrelados aos números de manifestantes da “Primeira Marcha do Orgulho 

Crespo de Curitiba” divulgada pelo portal G1. No segundo conteúdo, buscou-se apresentar a 

biografia de André Rebouças, brasileiro, engenheiro, negro e livre que viveu na época em que 

sistema escravocrata era vigente no Brasil, sempre atuante dentro dos movimentos abolicionistas, 

foi uma figura importante na luta pelo direito à liberdade. Dentro do bloco de atividades, realizou-

se um paralelo entre e engenharia de André Rebouças e os sólidos geométricos, intencionando 

além do trabalho com o conteúdo, o reconhecimento da história do engenheiro. 

 Em Geografia, com a imagem do mapa político do continente africano, acompanhado da 

música “África” do grupo Palavra Cantada e um trecho do texto “10 ideias errôneas que temos 

sobre a África”, presente no site do Geledés, buscou-se descontruir a ideia de que “África” é um 

país e não um continente, bem como a imagem de que todo o continente é desértico. Conceito de 

mapa político, interpretação de mapas e texto, utilização da rosa dos ventos permearam a atividade. 

Após esse primeiro trabalho, abordou-se aspectos culturais trazidos do continente africano que 

estão enraizados na cultura, como: dança, música, religiosidade, culinária, vocabulário, moda, artes 

visuais, entre outros. 

 Junto ao conteúdo de saneamento básico da disciplina de Ciências, foi abordado o conceito 

de “Racismo Ambiental”, retirado do site do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em ETEs 

Sustentáveis que segundo essa fonte é 

 
(...) a discriminação racial nas políticas ambientais. É discriminação racial na escolha 
deliberada de comunidades pobres, [que no Brasil são majoritariamente negras] para 
depositar rejeitos tóxicos e instalar indústrias poluidoras.  

 Em Arte, tomou-se o cuidado em trazer o nome de pessoas negras paranaenses importantes 

para as artes brasileiras. Trabalhou-se com João Pedro “o Mulato”, considerado o primeiro 

cartunista brasileiro que desenvolveu a maioria de suas obras no cenário de Curitiba e Paranaguá. 

Representando outros componentes artísticos, abordou-se a biografia da professora, poetisa, 

pintora teatróloga e roteirista Maria Nicolas e a história de Saul Trumpet ressaltando sua 

importância como músico. 
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https://midianinja.org/news/dia-do-orgulho-crespo-em-sao-paulo-agora-e-lei/
https://midianinja.org/news/dia-do-orgulho-crespo-em-sao-paulo-agora-e-lei/
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 As religiões de matrizes africanas foram trabalhadas em Ensino Religioso, primeiramente 

mostrando como o preconceito e o racismo marginalizaram as religiões dessa vertente, depois 

trazendo seus locais sagrados, vestimentas, culto aos orixás, bem como a religião como forma de 

resistência. 

Na disciplina de Educação Física, buscou-se trabalhar com três notícias distintas 

envolvendo esporte e a população negra pelo mundo. A primeira foi “Townsend fala sobre racismo 

no tênis: “Tem segurança extra para verificar se faço mesmo parte””, disponível no site do Globo 

Esporte, onde a tenista fala sobre as dificuldades de ser negra em um esporte predominantemente 

de brancos. A segunda “O homem que transformou favela em potência do badminton”, do site 

Observatório da Discriminação Racial no Futebol, retratou a histórico de um homem que muda a 

sua realidade e de outras crianças de uma comunidade com o incentivo a prática de badminton. E, 

a última “Ícone da resistência negra em esporte asiático, Toriola se despede dos Jogos” também do 

site Globo Esporte, traz um breve histórico da vida de Toriola e sobre a homenagem que o 

mesatenista nigeriano, recebeu da Federação Internacional de Tênis de Mesa, após ser o único 

africano a participar de sete olimpíadas. 

 Na disciplina de Tecnologia Educacional, retiraram-se trechos de comentários racistas 

feitos pela internet e deixados nas redes sociais da cantora Pocah que na época participava de um 

reality show. As ofensas eram destinadas à filha da artista que tem cabelo crespo e assim como a 

mãe é afrodescendente. Problematizaram-se as ofensas, ressaltando que eram considerados crimes 

e deveriam assim ser julgadas. Ao final perguntaram-se às crianças se já haviam passado ou realizado 

algum tipo de ofensa preconceituosa e qual era a sua opinião em relação a tais atos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Analisaram-se a respostas de opinião presentes nos blocos, de 32 crianças de uma turma de 

4º ano, dentro do 4º bloco de atividades remotas. Durante o bloco, questões pertinentes aos 

conteúdos propostos para o ano de estudo foram abordadas, inter-relacionando com os textos 

trabalhados, as questões analisadas para a escrita deste artigo, foram duas discursivas de opinião. A 

primeira pergunta de opinião foi: “você considera racista a atitude de Val Marchiori?”, 28 crianças 

consideraram o ato racista, em sua maioria alegando que não se deve falar de características alheias, 

4 crianças não consideraram o ato racista, 2 não justificaram a resposta e 2 falaram que a socialite 

estava falando de um aplique e não do cabelo de Ludmila. Não tivemos nenhuma resposta falando 

que a atitude era opinião de Val e nenhum tratando o assunto de maneira pejorativa. 
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Figura 01: Resposta negativa à primeira pergunta de opinião 

 
Fonte: Bloco de atividades 4. Elaboração: as autoras (2021) – Criança 1 

 
 

Figura 02: Resposta positiva à primeira pergunta de opinião 

 
Fonte: Bloco de atividades 4. Elaboração: as autoras (2021) – Criança 2 

 
 

 A segunda proposta foi à realização de um texto curto argumentativo de opinião sobre o 

preconceito referente a pessoas que tem cabelo crespo. A maioria das 32 crianças colocaram 

respostas enaltecendo a beleza e representatividade dos cabelos crespos. 

 

Figura 03: Texto “Precoceito com o cabelo crespo” 

 
Fonte: Bloco de atividades 4. Elaboração: as autoras (2021) – Criança 3 

 
Figura 04: Texto “Precoceito com o cabelo crespo” 

 
Fonte: Bloco de atividades 4. Elaboração: as autoras (2021) – Criança 4 
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Após a elaboração e aplicação do bloco de atividades do mês de maio, percebeu-se que é 

possível trabalhar os conteúdos de diversidade étnico-racial, mesmo na realidade do ensino remoto. 

Em todas as áreas de conhecimentos foram abordados os conteúdos, fazendo um paralelo entre 

os assuntos sobre luta e resistência da população negra, racismo e valorização da cultura e dos 

saberes, de modo interdisciplinar e transversal. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após análises, observações e leituras textuais percebeu-se que quando se tem um currículo 

construído de maneira plural e democrática a aplicabilidade da legislação 10.639/03 é possível de 

maneira transversal e interdisciplinar, de modo a colocar o saber étnico racial e indígena na prática 

diária educacional.  

Ao trazer textos e notícias que falam sobre a luta e resistência da população negra e dos 

ataques racistas vividos por essa população, buscou-se atingir os educandos sem dar uma opinião 

formada. O trabalho teve como objetivo principal leva-los a refletir sobre práticas diárias racistas 

na sociedade como um todo, orientando ao máximo para formação dos cidadãos livres de 

preconceitos enraizados pela sociedade atual. Percebeu-se que as crianças compreenderam os 

conteúdos abordados, mesmo inseridos no ensino remoto. Talvez as discussões fossem mais 

enérgicas presencialmente, porém o trabalho foi eficaz e viável.  

Entende-se que toda a oportunidade de inserir assuntos relacionados à diversidade étnico-

racial deve ser aproveitada. Garantindo assim, efetivamente uma educação antirracista, além de 

mostrar com diferentes áreas de conhecimentos, outros corpos e costumes humanos e não só os 

associados ao homem branco, para que todas as crianças sintam-se representadas dentro da escola.  

Espera-se que este trabalho possibilite a reflexão sobre as práticas pedagógicas curriculares 

educacionais, evidenciando que sim é possível trabalhar a diversidade em todas as áreas de 

conhecimento. 
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RESUMO 

Em um contexto de forte repressão ao movimento LGBTQIA+, determinados grupos 
tendem a se unir e se fortalecer atuando em diversos fragmentos do espaço urbano do país. Um 
desses grupos se constitui a partir da Batalha de Vogue. Nessa perspectiva, o presente estudo tem 
como objetivo analisar o processo de constituição dos territórios de resistência urbana na cidade 
de Natal, ao vislumbrar a promoção de uma sociedade diversa e plural. Dessa forma, a pesquisa 
justifica-se pela insuficiência de investigações sobre diversidade, gênero e sexualidade de cunho 
geográfico, utilizando a constituição atribuída aos conceitos basilares da ciência e inúmeros 
aspectos que envolvem a resistência desses grupos no espaço urbano. Fruto de reflexões teóricas, 
este trabalho priorizou a revisão bibliográfica sobre o tema e a coleta de dados pelas redes sociais 
e visitas de campo, para obtenção de informações que facilitem a interpretação de dados, mapas e 
gráficos. Como resultado, enquanto um estilo de dança, o Vogue mostra-se como um movimento 
socioterritorial capaz de se apropriar e formar novos territórios na cidade. Em Natal/RN, mesmo 
que de maneira precoce, o mesmo vem se firmando e constituindo novos territórios LGBTQIA+, 
indicando o recente processo de transição em busca da garantia da autonomia e direitos de um 
povo.  
Palavras-chave: Vogue, Território, Resistência.  
 

INTRODUÇÃO 

 No contexto atual, o movimento social LGBTQIA+, composto por lésbicas, gays, 

bissexuais, transgêneros, indivíduos queer, interssexuais e assexuais - entre outras formas de 

identificação, se caracterizam como um grupo composto por pessoas que, em nossa sociedade, são 

estigmatizados enquanto minorias. Nos últimos anos, com o aumento progressivo do debate acerca 

de questões de gênero, sexualidade e diversidade, esse movimento tem ganhado força e maior 

representatividade nos campos de debate e discussão no contexto social brasileiro (FACCHINI, 

2012).  

Em um cenário urbano, o grupo ocupa e vem se desenvolvendo em espaços onde, por 

determinados fatores, sentem-se representados e acolhidos. Ao ocuparem esses espaços, demarcam 
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territórios e criam formas de resistência urbana nas cidades. A partir da formação e resistência 

desses territórios, o movimento LGBTQIA+ se expande pelo espaço urbano, a partir de suas 

especificidades, utilizando-se de diferentes estratégias para demarcar esses locais e resistir às 

opressões sociais ainda existentes em nosso contexto social. 

Dentro dessa perspectiva, a realização da Batalha de Vogue revela um indicador de 

expressão no processo de territorialização e resistência urbana nas cidades. Destarte, analisando as 

performances realizadas durante a dança, permite que se observe a formação desse processo e 

como estes grupos atuam enquanto agentes sociais de produção do espaço urbano. 

 Assim, tratou-se neste estudo da Batalha de Vogue enquanto um fenômeno de 

representação social, oriundo de um contexto de opressão – não só em sua origem, nas periferias 

de Nova Iorque, mas também no Brasil e em Natal – que se modifica ao longo dos anos, 

transformando-se em uma prática de resistência em meio às transformações que vivenciamos 

atualmente. Logo, essa resistência torna-se um dos elementos principais na formação desses 

territórios LGBTQIA+. 

Partindo desse contexto, a abordagem do Vogue se dará por meio do entendimento deste 

como sendo uma dança urbana que, em seu processo de realização pelos indivíduos do movimento 

LGBTQIA+, se expressa como uma estratégia de resistência urbana na cidade de Natal/RN. 

Trataremos assim o Vogue não apenas como estratégia de construção de territórios, mas também 

de produção do espaço urbano, considerando esta uma resistência. 

Dessa forma, têm-se o intuito de realizar a análise do processo de criação de territórios 

LGBTQIA+ e como estes se destinam enquanto resistência urbana no município de Natal/RN. 

Nesta perspectiva, ao analisar estes territórios, surgidos a partir da realização da Batalha de Vogue, 

compreendemos como são estabelecidos nos espaços urbanos, além de investigar de que forma os 

indivíduos componentes dos grupos participam da realização das atividades e se sentem enquanto 

um movimento de resistência popular urbana. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 Para a realização desta pesquisa, foi necessário inicialmente realizar o levantamento 

bibliográfico acerca de conceituações imprescindíveis ao entendimento da Batalha de Vogue 

enquanto expressão e resistência urbana na cidade de Natal/RN. Pautamos esta pesquisa seguindo 

os conceitos discutidos pelos seguintes autores: Raffestin (1993), Castilho (2011), Carlos (2007). 
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Foi necessário ainda o levantamento de dados acerca das Batalhas de Vogue no Brasil. A 

fim de realizar um panorama geral da distribuição espacial do fenômeno, estabelecemos um recorte 

temporal entre 2015, onde há registro do primeiro grande evento envolvendo a Batalha de Vogue, 

até 2019. A coleta desses dados teve como principal fonte as redes sociais, devido ao fato de que 

os encontros são marcados e divulgados por esse meio além de não serem oficialmente 

documentados em nenhum banco de dados. Referente aos dados da cidade de Natal, o recorte 

temporal foi de 2018 a 2019, período em que se observou a ocorrência desse fenômeno. A coleta 

desses dados se deu de duas formas, também por intermédio das redes sociais, como também 

mediante visitas a campo.  

Todos os mapas e cartogramas presentes neste trabalho foram feitos em ambiente de 

Sistema de Informações Geográficas (SIGs), especificamente no software Arcgis. Como base para 

ilustrar a distribuição dos pontos de ocorrência da Batalha de Vogue no Brasil e Natal, utilizamos 

shapefiles da delimitação das unidades federativas do Brasil, disponível na plataforma do IBGE, 

assim como a divisão administrativa de bairros do município, disponível no site da Secretaria de 

Meio Ambiente e Urbanismo (SEMURB).  

A partir disso, elaborou-se dois mapas para representar esse fenômeno, o primeiro 

consistindo na espacialização de ocorrência no Brasil, dando enfoque aos estados que possuem o 

maior número de casos. O segundo, visou mostrar a localização e os tipos das Batalhas de Vogue 

em Natal, constituído por dez pontos em que três se repetem nas dependências da UFRN – Setor 

II de aulas, dois no Beca da Lama – Cidade Alta e dois na rua Chile – Ribeira. Sendo assim, os 

pontos que transcorrem no mesmo local sobrepõem-se na representação gráfica, por isso no mapa 

constam apenas seis pontos.  

 
A BATALHA DE VOGUE COMO MOVIMENTO LGBTQIA+: ORIGEM E 
PERFORMANCE 

Tratando-se da Batalha de Vogue, este é entendido enquanto performance de dois ou mais 

indivíduos, sendo o vogue caracterizado como uma dança urbana com movimentos coreografados 

a partir das poses de modelos da conceituada revista norte-americana com nome homônimo 

Vogue. Se considera, portanto, a performance do vogue a partir de movimentos corporais e estilos 

definidos com suas características. Esses estilos podem ser, atualmente, definidos em: oldway, 

newway, femme. Essas três categorias de estilo representam sua própria evolução sendo o oldway 

caracterizado como movimentos pré-1990 e newway pós-1990.  
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A primeira das categorias se caracteriza com poses caricatas e mais estáticas, imitando as 

poses das revistas; a segunda categoria possui uma maior gesticulação do corpo, com movimentos 

explorando o contorcionismo do corpo; por fim, a última categoria caracteriza-se pela realização 

de movimentos que assumem uma postura mais feminina. A partir desses três estilos de dança, os 

movimentos corporais podem ser classificados em cinco tipos: hands performance, catwalk, duckwalk, 

floor performance e dip. Todos esses movimentos referentes à forma que o indivíduo se desloca e se 

movimenta durante a dança. Essas diferentes classificações do vogue podem ser exemplificadas a 

partir da Batalha de Vogue ocorrida em setembro de 2018, na cidade de Belo Horizonte/MG 

(Figura 01) e pela Batalha de Vogue ocorrida em agosto de 2018 na cidade de Natal/RN (Figura 

02). 

Figura 01: Batalha de Vogue em Belo Horizonte/MG na edição 2018 do BH Vogue Fever – Ball 
do Fim do Mundo 

 

Fonte: Brandão (2018). 

Figura 02: Primeira edição da Batalha de Vogue em Natal/RN 

 

Fonte: Coletivo Ninho de Guabiru (2018). 
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O vogue, enquanto performance de dança, surge por volta da década de 1960 nas periferias 

da cidade norte-americana de Nova Iorque, a partir da cultura ballroom. A cultura ballroom, nesse 

período, se caracteriza por serem locais de festa, acolhimento e escape para a população 

LGBTQIA+ que sofria constantemente um preconceito social. Segundo Souza (2017), só a partir 

da década de 1972, a cultura ballroom se específica e volta-se para a cultura LGBTQIA+, sendo 

denominada de house. É a partir dessas duas formas de cultura que nascem as performances de 

vogue enquanto territórios de resistência, liberdade e acolhimento em um contexto, não só da 

época, mas atual, de heteronormatividade e sexismo5 na sociedade. Essas afirmações podem ser 

evidenciadas a partir da passagem de Berte (2014, p.70 apud Paulo e Sá 2018, p.6), na qual enfatizam 

o papel que a cultura ballroom e house possuíam no contexto da cidade de Nova Iorque entre as 

décadas de 1960 a 1980. 

Em um ambiente sociocultural (New York, 1980) em que os heterossexuais e brancos 
podiam fazer tudo enquanto os gays deviam controlar como se vestiam, falavam e se 
portavam, a Ball culture forjava espaços em que os participantes podiam ser o que 
quisessem, mostrar elegância, sedução, beleza, habilidades e conhecimentos (BERTE, 
2014, p.70 apud PAULO; SÁ, 2018, p.6). 

Além disso, a miscigenação desse estilo com outros ritmos de dança já existente possibilitou 

que pessoas começassem a praticá-lo e desenvolvê-lo, sendo os acessos principal ocorrendo através 

da internet e por veículos de circulação de mídia onde milhares de pessoas possuem o acesso 

instantâneo do que se produz e faz acerca dessa cultura. Como trazido por Paulo e Sá (2018), o 

vogue consegue se enraizar no samba carioca justamente através dessa miscigenação que ocorre do 

ritmo, e através do acesso que os indivíduos possuem pela internet. 

Agenciamentos que, no caso dos dançarinos cariocas, não se filiam estritamente à cultura 
Vogue das famosas houses – grupos culturais que se formaram para configurar estilos 
específicos de dançar o Vogue desde os anos 80 –, mas que se disseminam criando 
misturas e se infiltrando a partir da combinação com outros ritmos como o funk, o stiletto, 
e até mesmo o samba (PAULO; SÁ, 2018, p. 2-3). 

Contudo, atrela-se também o início dessa prática no Brasil a três fatores que se mostraram 

atenuantes durante esse processo, sendo eles: a Madonna; a agregação do vogue com outros ritmos; 

a internet. É evidente o papel que a cantora norte-americana possui na expansão da cultura vogue 

não apenas no Brasil, mas também pelo mundo. A artista traz para o grande público o 

conhecimento de uma cultura que se desenvolvia nas periferias norte-americanas e permite que 

novos indivíduos tenham acesso a ele. Por se tratar de uma figura pública com bastante destaque 

 
5 Ato de discriminação ou preconceito com base no sexo ou gênero de um indivíduo (HOUAISS, 2001).  
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na mídia, ela possibilita que indivíduos, principalmente a partir da década de 2000, conheçam o 

vogue.  

 
A ESPACIALIDADE DA BATALHA DE VOGUE NO BRASIL E EM NATAL/RN: 
BREVES NOTAS 

Entendendo que o espaço urbano é constituído enquanto resultado da organização 

socioterritorial, influenciado principalmente pelas práticas e ações humanas em sociedade 

(CASTILHO, 2011), o espaço se torna um meio de concretização dessas ações. O Vogue, enquanto 

performance realizada por seus indivíduos, permite que estes participem da organização e 

construção do espaço urbano ao estarem integrados no processo de organização socioterritorial. 

Mesmo que, nessa lógica de organização socioterritorial, esses grupos sociais sejam excluídos e 

marginalizados do restante da população que segue o padrão heteronormativo6 estrutural e cultural 

empregado socialmente. 

 É através do Vogue que os indivíduos desse movimento nas cidades criam seus 

territórios ao estabelecerem, ao mesmo tempo, uma resistência em meio urbano. Utilizando da 

afirmação de Barreto (2010, p.15), este discorre que “[...] a importância da questão da identidade 

como elemento de aglutinação de um grupo, a ponto de conseguir formar territórios, os quais serão 

caracterizados, tomando formas e características a partir dessa identidade.” Portanto, a identidade 

forma e consolida os territórios LGBTQIA+ enquanto territórios de resistência, identidade e 

militância e, principalmente, territórios de liberdade para seus indivíduos. 

 Pautados nessa produção do espaço, a partir da apropriação que os indivíduos 

realizam durante a prática do vogue, considerando a perspectiva abordada por Carlos (2007), ao 

tratar da produção do espaço dizendo que: 

A noção de produção contempla aquela de apropriação e esta, por sua vez, liga-se ao fato 
de que as relações que ocorrem no plano do morar [...] englobam os momentos do lazer, 
do trabalho, da vida privada, e com isso, o sentido do dinamismo entre necessidades e 
desejos que pauta, a reprodução da vida. (CARLOS, 2007, p.41). 

 Em complemento, esse processo de luta, enquanto resistência, que o vogue cria em 

meio à um contexto de opressão, violência e medo caracteriza-se por uma resistência urbana, ou 

seja, no espaço urbano. Assim, nos deteremos na perspectiva de espaço urbano enquanto fruto de 

um processo social resultado da apropriação do homem perante o espaço, ocupando-o e usando-

 
6 Situação em que a orientação sexual heterossexual é estabelecida como única correta, sendo as orientações sexuais 

divergentes marginalizadas ou excluídas do meio social (DICIO, 2019). 
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o, para realizar seus modos de viver (CASTILHO, 2011, p. 98). Entendendo, assim, essa resistência 

urbana como uma construção social e contraditória, em meio a uma organização socioterritorial, 

que concretizará as ações dos indivíduos que a compõem. Essa perspectiva, afirmada a partir da 

colocação de Castilho (2011), ao dispor: 

Trata-se do resultado da organização socioterritorial total e complexa, construída e usada 
pelas práticas conjuntas, solidárias, contraditórias e conflituosas dos homens em ação, 
organizados em sociedade, ao longo da história da humanidade [...] o espaço é, 
concomitantemente, um meio e uma condição à concretização dessas ações; 
(CASTILHO, 2011, p.98). 

Além da Batalha do Vogue se caracterizar enquanto produção do espaço urbano, este é 

constituído como território, abordada aqui na perspectiva de Raffestin (1993). Partiremos, assim, 

da perspectiva relacional do território, com este não se caracterizando apenas pelas trocas materiais 

entre indivíduos, mas também trocas linguísticas (RAFFESTIN, 1993), onde a dança exercida no 

vogue garante ao fenômeno uma relação de troca (i)material.  

A Batalha de Vogue, se constituirá, portanto, enquanto estratégia para formação desses 

territórios, dentro da abordagem relacional onde temos os seguintes elementos: atores, finalidade, 

estratégias, mediatos, códigos e componentes espaciais (RAFFESTIN, 1993). Em vista disso, o 

território é formado a partir da ação desses indivíduos perante o espaço, em um processo dialético 

de territorialização.  

Considerando que, no movimento dialético de produção do espaço os fenômenos não se 

realizam e expandem da mesma forma por todo o território, o mesmo pode ser considerado e 

entendido para o Vogue enquanto fenômeno em seu processo de surgimento e expansão pelo Brasil, 

assim como também um movimento socioespacial e socioterritorial.  

Para entender sua realização e expansão é necessário que se compreenda o contexto em 

que essas práticas ocorrem. De acordo com dados do relatório do Grupo Gay da Bahia (GGB), 

segundo Aun (2017), o Brasil é o país que mais mata indivíduos LGBTQIA+ no mundo, sendo 

uma morte registrada a cada 19 horas e é classificado como o país que mais mata pessoas 

transexuais e transgêneros no mundo.  

Assim, não apenas em escala nacional, mas no âmbito da cidade de Natal, a propagação de 

discursos de ódio e preconceito geram um cenário de medo, insegurança e violência para a 

população desse movimento social. É dessa forma que, nesse contexto, que ocorrem as 

aglomerações e fortalecimentos desses grupos oprimidos criam-se territórios onde estes possam se 
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sentir em segurança e bem-estar. Segundo Umanã (2002) e León (2002) apud Schultze (2012), este 

expressa que: 

Según Umanã (2002) y León (2002), las representaciones sociales surgen en contextos 
signados por grandes transformaciones con el objeto de ressignificar los elementos que 
se han vuelto cotidianos, pero que por su exotismo escapan a nuestro entendimento 
(UMAÑA, 2002; LEÓN, 2002 apud SCHULTZE, 2012, p. 74). 

É essencial frisar que, devido a Batalha de Vogue não ser contabilizada de forma oficial por 

alguma instituição, a mensuração retratada nesse estudo pode não corresponder com a realidade, 

devido a fatores, por exemplo, de falta de divulgação de suas ocorrências em mídias e redes sociais. 

Assim, o Vogue se diversifica pelo território brasileiro em diferentes níveis, estando 

concentrado na região Sudeste - significativamente nas cidades de Belo Horizonte/MG e Rio de 

Janeiro/RJ (Figura 03). Novamente, a Batalha de Vogue vai se caracterizar como um movimento 

socioespacial ao se realizar por todas as regiões do território nacional, mas se estabelece como 

movimento territorial ao formar de fato territórios nas cidades. Atribui-se essa diversificação do 

vogue pelo Brasil, principalmente, através de outros ritmos musicais e internet.  

Figura 03: Ocorrência e concentração do vogue pelas Unidades da Federação do Brasil e nas 
cidades de Belo Horizonte/MG e Rio de Janeiro/RJ (2015-2019) 

 

Fonte: Redes sociais utilizadas pelos indivíduos constituintes do movimento LGBTQIA+ (2015-2019). Organizado 
pelos Autores (2020). 

 

De forma geral, a partir do recorte temporal estabelecido, foi possível contabilizar um total 

de 96 ocorrências da Batalha de Vogue pelo Brasil, no período de 2015 a 2019. Dentre essas 
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ocorrências, o estado de Minas Gerais contabiliza 40,6% de todos as performances registradas, 

seguido por Rio de Janeiro (20,9%), Distrito Federal (10,4%), Rio Grande do Norte (10,4%) e São 

Paulo (10,4%), observado no Gráfico 01.  

Em Natal/RN, essa distribuição do vogue ocorre de maneira em que se localiza nos 

principais locais de convívio LGBTQIA+ da cidade (Figura 04), com concentração de na Zona 

Administrativa Leste. 

Figura 04: Ocorrência e tipos do vogue na cidade de Natal/RN (2018-2019) 

 

Fonte: Redes sociais utilizadas pelos indivíduos constituintes do movimento LGBTQIA+ de Natal (2018-2019). 
Organizado pelos Autores (2020). 

 

Por fim, por tratarmos o vogue como uma forma de expressão diversa, realizada pelos 

indivíduos que constituem predominantemente o movimento LGBTQIA+ no Brasil, este acaba 

por se diferenciar na sua forma de realização. Como já abordado neste trabalho, a dança é utilizada 

por este movimento social como estratégia de apropriação e estabelecimento de territórios 

LGBTQIA+ nos locais, contudo, a forma como estes indivíduos executam esta estratégia se 

diferencia. Entendemos que esta diferenciação se dá por diversos fatores, muitos deles intrínsecos 
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ao grupo que o realiza, como por exemplo, a realização da Batalha de Vogue apenas em ambientes 

promovidos por ocorrências de festas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tentar compreender a cidade a partir da Batalha de Vogue se mostrou significativo uma 

vez que, através dessa dança, temos a efetivação do ser um indivíduo livre, ao constituírem 

territórios de suas ocorrências e promover uma produção do espaço urbano, uma vez que os 

indivíduos que a constituem se caracterizam enquanto atores da organização socioterritorial 

(CASTILHO, 2011).  

A motivação pelo qual se dá a necessidade de apropriação desses territórios não está 

disjunto do contexto social em que, não somente no Brasil, mas em todo o mundo ocorre, desde 

suas origens, a partir do medo, violência, segregação desses indivíduos no contexto da tessitura 

social. Criando a necessidade de resistência desse grupo, que se organizam e mobilizam em prol da 

manutenção, continuidade e sobrevivência de seus indivíduos.  

Assim, no Brasil esse fenômeno caracteriza-se enquanto um movimento socioespacial e 

socioterritorial, ao se difundir pelo espaço brasileiro e constituir territórios a partir da identidade 

de seus atores com o local apropriado. Essa difusão não se dá de maneira uniforme pelo país, 

possuindo especificidades quanto às formas estratégicas escolhidas por seus agentes para realizar a 

Batalha de Vogue. 

Em Natal/RN esse processo ainda está em fase inicial, sendo observado a partir de 

setembro de 2018, com a estratégia de utilização da internet como meio para marcar a realização 

dos encontros e batalhas, utilizados pelos organizadores dos eventos. Na cidade, os indivíduos que 

constituem esse movimento o fortalecem enquanto ação social, permitindo a sua expansão 

caracterizando movimentos de resistência, militância, bem-estar e liberdade para seus membros, 

que por sua vez garante campo de fala nos discursos e debates realizados em relação à diversidade, 

gênero, sexualidade e direitos humanos. 
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RESUMO 
Na ciência geográfica, o principal objeto de análise para o entendimento da pandemia foi/é 

o espaço geográfico. O presente trabalho não se prende em apontar ou delinear teoricamente a 
complexa dimensão da Covid-19 no espaço geográfico, a partir de determinado foco analítico, mas 
sim sustentar, através da categoria espaço, os argumentos acerca das representações espaciais, dos 
índices e números que refletem a situação da pandemia no estado de Mato Grosso do Sul. Assim, 
o objetivo desse trabalho é revelar de que forma a geografia pode contribuir para a análise da Covid-
19, através da categoria ‘espaço’. A metodologia utilizada visou espacializar as informações da 
pandemia em Mato Grosso do Sul, através de gráficos e mapas. Inicialmente, foi preciso realizar o 
levantamento bibliográfico, com trabalhos de referência para o embasamento teórico. Em seguida, 
se deu a coleta de informações nos formatos de tabelas (xls) e shapefiles. As tabelas foram obtidas 
no website da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul (SES-MS), enquanto os dados 
em vetores shapefiles das malhas territoriais brasileiras, foram obtidos no website do IBGE. Para 
a elaboração dos mapas, foi utilizado o Qgis 3.16, já os gráficos foram criados no software Excel. 
Como resultado, foi possível obter 3 mapas e 8 gráficos, que viabilizam entender a dimensão da 
pandemia no estado, a partir de uma análise crítica-analítica. Assim, o presente trabalho destacou a 
importância da ciência geográfica frente a estudos dos mais diversos fenômenos geoespaciais, 
demonstrando a funcionalidade da Geografia na área da saúde, diante a pandemia pela SARS-CoV-
2, que se mostra não apenas na espacialização das informações, por meio de gráficos e mapas, mas 
também a partir de uma análise sob um ponto de vista crítico, próprio da geografia. 
Palavras-chave: Espaço Geográfico, Pandemia, Covid-19. 
 

INTRODUÇÃO 

O surgimento do vírus SARS-CoV-2 mobilizou rapidamente o mundo, sobre um problema 

sanitário que, até então, preocupava o governo chinês por sua incompreensão. O vírus foi 

detectado a princípio, na cidade de Wuhan (China), em dezembro de 2019 e, logo após essa 

confirmação, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional, em razão da rápida dispersão geográfica do vírus (BRASIL, 2021).  

Diante desse quadro de rápida dispersão geográfica da SARS-CoV-2, é evidente que o 

mundo globalizado, atrelado ao centro urbano no qual foram notificados os primeiros casos, 

propiciou a rápida consolidação da pandemia (COUTO, 2020). A alta velocidade de transmissão 

da doença, colocou em xeque as estratégias que devem ser utilizadas no enfrentamento à 
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disseminação do vírus ao redor do mundo (WERNECK e CARVALHO, 2020). Na realidade 

brasileira, essa situação se agrava, 

[...] pois pouco se sabe sobre as características de transmissão da COVID-19 num 
contexto de grande desigualdade social, com populações vivendo em condições precárias 
de habitação e saneamento, sem acesso sistemático à água e em situação de aglomeração 
(Idem, 2020, p. 1). 
 

Além disso, vale destacar que um dos fatores de agravamento da pandemia no Brasil, se 

deu em razão do negacionismo científico por parte do Governo Federal, que não adotou medidas 

de contenção à pandemia suficientemente eficazes, que refletiram em quantitativos alarmantes da 

doença, resultando em inúmeras mortes. A falta do estabelecimento de medidas mais rígidas e em 

larga escala para o isolamento social, o desprezo à vacina, a disseminação das chamadas ‘Fake-News’ 

que espalharam mentiras sobre o tratamento precoce da doença, entre outros fatores, contribuíram 

para agravar ainda mais a situação da pandemia no país. De acordo com dados sobre a COVID-19 

do Brasil, até a data em que esse trabalho foi escrito (20 de junho de 2021), foram registrados 

17.926.393 casos confirmados e 501.918 óbitos. A região Centro-Oeste foi a que apresentou o 

maior número de óbitos para cada 100 mil pessoas- cerca de 301,0 óbitos (BRASIL, 2021). 

O contexto pandêmico exigiu das ciências que se desdobrassem para explicar a Covid-19 

e, a adequação de suas “instrumentalizações” para o entendimento de tais problemáticas tornaram-

se globais em 2020. Na ciência geográfica não foi diferente, no entanto, aqui, o principal objeto de 

análise para o entendimento da pandemia é o espaço geográfico, buscando compreender os 

problemas oriundos da pandemia através da espacialização e análise de dados geoespaciais.  

Nesse sentido, é de conhecimento da comunidade geográfica que o principal objeto de 

estudo da geografia é o espaço, definido como uma instância social que envolve relações sociais do 

passado e do presente. Santos (2006) define o espaço geográfico como um conjunto de sistemas 

de objetos e sistemas de ações, onde os objetos são tudo aquilo que estão presentes na superfície 

terrestre, que interagem direta ou indiretamente com a sociedade, enquanto as ações (humanas) é 

o agente transformador do espaço e/ou dos objetos.  

O espaço geográfico deve ser compreendido como uma instância social, que é definido 

como “[...] um conjunto de formas representativas de relações sociais do passado e do presente e 

por uma estrutura representada por relações sociais que estão acontecendo diante dos nossos 

olhos.” (SANTOS, 2004, p. 153). Em sua essência, o espaço geográfico representa uma totalidade 

em movimento, onde se devem considerar as transformações no espaço-tempo para qualquer 

análise espacial.  
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Adentrando nas possibilidades que a análise do espaço geográfico traz para os estudos sobre 

a sociedade, outras duas definições conceituais contribuem significativamente para o que se 

pretende neste trabalho, são elas: a compreensão do espaço geográfico como moradia dos 

indivíduos (CORRÊA, 1982), e o espaço geográfico como palco material resultado da forma na 

qual a sociedade se expressa (MOREIRA, 1982). Em outras palavras, é o espaço como resultado 

das determinações sociais, onde a sociedade mora, trabalha, estuda, etc., ou seja, onde exerce 

práticas cotidianas que configuram as relações sociais existentes.  

Essas definições acerca do objeto de estudo da ciência geográfica, contribuem 

significativamente para o questionamento de como representar e analisar a espacialização da Covid-

19, pois é no espaço geográfico que se estabelecem todas as relações humanas, tão afetadas e 

modificadas pela pandemia. Se for pensado o espaço geográfico como palco de todas as ações 

humanas e, por conseguinte, palco da pandemia de Covid-19, a ciência geográfica apontaria 

diversos rumos a seguir como, por exemplo, o estudo aprofundado através das categorias de 

análises da geografia (território, região, lugar e paisagem).  

No entanto, o presente trabalho não se prende em apontar ou delinear teoricamente a 

complexa dimensão da COVID-19 no espaço geográfico a partir de determinado foco analítico, 

mas sim sustentar através do espaço, os argumentos acerca das representações espaciais dos índices 

e números que refletem a situação da COVID-19 no estado de Mato Grosso do Sul. Vale destacar 

que, todas as problemáticas enfrentadas no contexto pandêmico, são consideradas como 

fenômenos geográficos, que podem ser representados espacialmente. Trazemos como exemplo, os 

dados de determinada localização, que podem ser espacializados através de mapas, gráficos e 

tabelas.  

Portanto, o objetivo do presente trabalho é revelar de que forma a geografia pode contribuir 

para a análise da COVID-19 através da categoria ‘espaço’. Para tal, foi feita a espacialização 

geográfica dos dados da pandemia no estado de Mato Grosso do Sul, em gráficos e mapas que 

foram gerados a partir de dados geoespaciais disponibilizados no website da Secretaria do Estado 

de Saúde - SES/MS.  

 

Breve Caracterização da Área de Estudo 

O Estado de Mato Grosso do Sul (figura 1) está localizado na região Centro-Oeste 

brasileira, sua extensão territorial equivale a 357.145 km² e sua capital é Campo Grande. De acordo 

com o censo de 2010, a população do estado é de 2.449.024 pessoas e sua densidade demográfica 
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corresponde a 6,86 hab/km², já o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM do 

estado é de 0,729. De acordo com informações do IBGE (2018), o Produto Interno Bruto - PIB 

de Mato Grosso do Sul, chegou a 106.969 neste ano. Tem como estados limítrofes: Mato Grosso, 

Goiás, Minas Gerais, São Paulo e Paraná.  

 

Figura 1: Estado de Mato Grosso do Sul 
 

 

 
Fonte: IBGE, 2010. Organização: Autores, 2021. 

 

METODOLOGIA 

Para o desenvolvimento do trabalho, foi necessário seguir alguns procedimentos 

metodológicos, descritos abaixo: 

• Levantamento bibliográfico: leitura de artigos, teses de doutorado e dissertações de mestrado 

com temáticas de relevância para o embasamento teórico desse trabalho;  

• Delimitação da área de estudo: a área de estudo (estado de Mato Grosso do Sul) foi delimitada 

utilizando dados vetoriais em formato shapefile das divisões regionais brasileiras, disponível na 

base de dados oficial do site do IBGE, acessando a aba Geociências; 

• Organização do banco de dados: coleta de informações nos formatos de tabelas do Excel (xls) 

e shapefiles. As tabelas foram extraídas do site da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso 

do Sul (SES-MS), a partir da aba Painel COVID-MS, já os dados geoespaciais em formato de 
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vetores shapefiles, referentes às malhas territoriais brasileiras, em divisões municipais e estaduais, 

foram coletados na base de dados oficial do site do IBGE; 

• Elaboração dos gráficos e mapas: no total foram elaborados três mapas e oito gráficos. Para 

elaborar os mapas, foi utilizando o software Qgis (verão 3.16) e, a partir do auxílio do 

geoprocessamento para manuseio e organização das informações contidas no banco de dados, 

essas informações foram representadas em um formato bidimensional, por meio do mapa. Já 

os gráficos foram feitos usando o software Excel. 

Assim, os mapas e gráficos com a espacialização dos dados da COVID-19 no estado de 

Mato Grosso do Sul, seguiram uma metodologia específica para que, posteriormente, obtivessem 

bons resultados durante a análise e espacialização da doença no estado, fazendo uso dos SIG’s. 

O mapa base utilizado para a construção dos demais, foi o mapa de Mato Grosso do Sul, 

contendo a delimitação do estado e dos municípios. A partir desse material cartográfico, foram 

construídos outros dois mapas: mapa de casos confirmados e o mapa de óbitos, contendo 

informações quantitativas do número total de casos confirmados e de óbitos para o estado, que 

foram espacializadas por município. Tanto os gráficos quanto os mapas foram elaborados por meio 

de dados coletados na Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul, com o recorte 

temporal do dia 01 de março de 2020 a 20 de junho de 2021. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O desenvolvimento desse trabalho, que contou com o auxílio das técnicas de 

geoprocessamento e uso de SIG’s, possibilitou obter alguns produtos que permitiram espacializar 

as informações da COVID-19 no estado de Mato Grosso do Sul, viabilizando o entendimento da 

dimensão da pandemia no estado. Para tal, resultaram do presente trabalho, 3 mapas e 8 gráficos 

(quadro 1).  
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Quadro 1: Gráficos e mapas da pesquisa 
 

Mapas 
• Mapa de localização do estado de Mato Grosso do Sul 

• Mapa de casos confirmados de Covid-19 no estado de Mato Grosso do Sul 

• Mapa de óbitos por Covid-19 no estado de Mato Grosso do Sul 

Gráficos 

• Evolução dos casos de COVID-19 em Mato Grosso do Sul 

• COVID-19: casos confirmados por idade 

• COVID-19: casos confirmados por cor/raça 

• COVID-19: óbitos por gênero 

• COVID-19: casos confirmados por gênero 

• COVID-19: óbitos por faixa etária 

• COVID-19: recuperados por gênero 

• COVID-19: recuperados por faixa etária 

Organização: Autores, 2021. 

 
O primeiro mapa produzido (mapa base) foi o de localização do estado de Mato Grosso 

do Sul (figura 1), que apresenta a delimitação do estado, sua localização geográfica no território 

brasileiro, os municípios e os estados limítrofes de Mato Grosso do Sul.  

A partir do mapa da figura 2 foi possível identificar o número de casos confirmados da 

Covid-19 nos municípios do estado de Mato Grosso do Sul. As informações quantitativas 

representando o número total de casos por município, foram espacializadas em quatro classes para 

melhor visualização e leitura das informações. Analisando a tabela de atributos desse mapa, 

constatou-se que o município com maior número de casos é Campo Grande (capital do estado), 

com 116.007 casos, seguido de Dourados com 35.494 casos, Três Lagoas (17.632 casos) e 

Corumbá, com 14.536 casos confirmados. A partir do mapa, percebe-se que o estado possui um 

número significativo de casos confirmados da doença, porém, ao observarmos o número total de 

casos, os mais alarmantes estão concentrados em apenas alguns municípios, especificamente. 
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Figura 2: Mapa de casos confirmados de Covid-19 em Mato Grosso do Sul 
 

 

Fonte: SES/MS, 2021; IBGE, 2010. Organização: Autores, 2021. 

 
O mapa da figura 3 representa o total de óbitos vítimas da pandemia no estado, que foram 

espacializados em seis classes para melhor visualização e leitura das informações. Aqui, podemos 

identificar que o maior número de mortes pela doença se apresenta na capital do estado, Campo 

Grande (3.226 óbitos), Dourados aparece em segundo lugar, com 584 óbitos e, na sequência, os 

municípios de Três Lagoas, com 453 mortes e Corumbá, com 423 óbitos causados pela epidemia. 

O número total de óbitos por município no estado, evidencia que os municípios que apresentam 

os maiores números nesse quesito, são os mesmos com maiores números de casos confirmados. 

O quantitativo de óbitos é menor em relação ao total de casos confirmados. 
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Figura 3: Óbitos por Covid-19 em Mato Grosso do Sul 
 

 

Fonte: SES/MS, 2021; IBGE, 2010. Organização: Autores, 2021. 
 
A evolução dos casos de covid-19 em Mato Grosso do Sul representada no gráfico 1, 

aponta para o avanço no número de casos confirmados e de óbitos, com um recorte espaço-

temporal do dia 01 de março de 2020 ao dia 20 de junho de 2021, sendo que o número de casos 

confirmados teve um aumento significativo, chegando a atingir seu ápice no dia 20/06 de 2021; o 

número de óbitos atingiu seu pico também no dia 20/06. 

 
Gráfico 1: Evolução de casos confirmados e óbitos 

 

 
 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 

 

O gráfico de casos confirmados por idade (gráfico 2), indica que a faixa etária com os 

maiores índices de covid-19 no estado é a de 30 a 39 anos, correspondendo a 76.127 pessoas nessa 

faixa de idade que foram ou estão infectadas pela doença, em seguida vem a faixa etária de 40 a 49 

anos, representando 63.388 dos que tiveram diagnóstico positivo para o novo coronavírus. 
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Gráfico 2: Casos confirmados por idade 
 

 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 

 
Outro dado importante para discussão é sobre os números de casos confirmados por cor 

ou raça, trabalhado no gráfico 3 a partir da espacialização dessas informações em porcentagens, 

que foram assim classificadas: 42,48 % branca; 35,74% parda; 3,03% amarela; 2,80% preta; 1,83% 

indígena e 14,12% ignorado.  

 
Gráfico 3: Casos confirmados por cor ou raça 

 

 
 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 

 
O número de óbitos por gênero do estado de Mato Grosso do Sul (gráfico 4), aponta para 

uma maior porcentagem de mortes entre o gênero masculino (55,23%), enquanto o gênero 

feminino representa 44,77% de óbitos pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2). 
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Gráfico 4: Óbitos por gênero 
 

 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 

 
A faixa etária na qual ocorrem mais óbitos por COVID-19 até a data de 20 de junho de 

2021, é a de 60 a 69 anos, com o equivalente a 24% do número total de casos, em conseguinte está 

a faixa de 70 a 79 anos, representando 23% das mortes. É possível comprovar essas informações 

analisando o gráfico abaixo (gráfico 5). 

 
Gráfico 5: Óbitos por faixa etária 

 

 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 

 

O número de casos confirmados por gênero no estado (gráfico 6), indica que o gênero 

feminino é o que mais contrai a doença, sendo representado por 52,68% do número total de casos, 

já o gênero masculino ocupa a segunda posição, com 47,31% dos casos.  
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Gráfico 6: Casos confirmados por gênero 
 

 
 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 

 
Em relação aos recuperados da Covid-19 em Mato Grosso do Sul, 52,93% são do gênero 

feminino e, 47,07 do masculino (gráfico 7). A faixa etária com mais recuperados é a de 30 a 39 

anos, representando 24% do número total de recuperados do novo coronavírus (gráfico 8). 

 
Gráfico 7: Recuperados por gênero 

 

 
 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 
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Gráfico 8: Recuperados por faixa etária 
 

 

Fonte: SES/MS, 2021. Organização: Autores, 2021. 

 

Uma análise mais geral sobre os dados da Covid-19 no estado de Mato Grosso do Sul 

comprova que sua concentração maior está na capital, Campo Grande, sendo que o maior número 

de ocorrência dos casos é entre as mulheres, no entanto, se comparado aos homens, possuem 

também maior número de recuperados e menor número de óbitos. Até o momento atual, a faixa 

etária mais atingida em relação à contaminação pela Covid-19, é a de 30 a 39 anos, sendo também 

a com maior ocorrência de recuperados. A faixa etária com mais óbitos é a de 60 a 69 anos, 

enquanto os menores números estão nas faixas de 0 a 9 anos e na de 10 a 19 anos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com o desenvolvimento deste trabalho, foi possível comprovar o papel de destaque que a 

ciência geográfica possui frente a estudos dos mais diversos fenômenos que se manifestam no 

espaço geográfico. A funcionalidade da Geografia na área da saúde, diante a pandemia pela SARS-

CoV-2, se mostra como de fundamental importância para sua interpretação, não apenas na 

espacialização das informações por meio de gráficos e mapas, mas também analisando-as sob um 

ponto de vista crítico, próprio da geografia, refletindo sobre as questões sociais e desigualdades que 

se manifestaram durante o atual momento de crise vivenciado no país. 

A interpretação da Covid-19 em Mato Grosso do Sul sob o ponto de vista geográfico, 

permitiu identificar a gravidade que o estado se encontra diante à pandemia e, quais grupos são 

mais afetados (faixa etária, raça e/ou cor, gênero, etc.), permitindo traçar um perfil dos principais 

afetados. Além disso, a espacialização dessas informações através dos mapas, possibilitou saber 

quais municípios possuem os maiores índices de infectados e de óbitos para que, posteriormente, 
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a gestão utilize esses dados para traçar estratégias de enfrentamento à pandemia, através de políticas 

públicas adequadas. 

Em um tempo onde 2.755 bilionários ficaram cerca de US$ 5 trilhões mais ricos em meio 

à pandemia da COVID-19 (CNN BRASIL, 2021) e, onde a fome, desemprego e a desvalorização 

da vida estão afetando toda a sociedade, cabe à Geografia entender essa totalidade em movimento 

que é o espaço geográfico, e sua instância social. Não são apenas números, são vidas. 

Os objetivos do trabalho foram alcançados, pois a espacialização da Covid-19 no estado de 

Mato Grosso do Sul foi bem sucedida, tomando como ponto de partida a categoria Espaço e 

resgatando a importância da geografia em estudos na área da saúde. Nesse sentido, a metodologia 

empregada, a partir da pesquisa bibliográfica e uso de softwares SIG’s e outras ferramentas, foi o 

que induziu a bons resultados nesse trabalho. Todavia, apesar de entender que esta pesquisa agrega 

valor e contribui para estudos de outros pesquisadores, entende-se também que a pesquisa 

científica não apresenta uma conclusão concreta, estando sujeita a novas contribuições e 

aperfeiçoamentos.  
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RESUMO 

A prerrogativa do projeto é construir uma reflexão a respeito dos Kaingáng da Terra 
Indígena Apucaraninha, a partir de suas vivências e a territorialização de suas relações. Esse estudo 
buscou compreender como se constitui a comunidade indígena Kaingáng, que vão desde os modos 
de cooperação e de vida adentrando em especial na organização educacional da escola indígena em 
paralelo à legislação educacional indígena. Nesse sentido, este artigo tem por objetivo refletir sobre 
as múltiplas expressões da territorialidade kaingáng, tomando como foco de análise três lugares que 
serviram de palco para as experiências e relações construídas. Para fins teóricos defino esses 
espaços incorporando as seguintes categorias espaciais kaingáng: vãre urbano, aldeia (emã) e vãre 
tradicional. Conforme a sociológica kaingáng esses três espaços manifestam territorialidades em 
simultâneo, distintas e complementares, demonstrando que a sua concepção de unidade territorial 
deve ser encarada pela ótica da pluralidade, reconhecendo a fluidez e a perenidade de suas fronteiras 
criadas. 
Palavras-chave: Terra Indígena, Territorialização, Organização educacional indígena. 

 

INTRODUÇÃO  

O intuito deste artigo é construir uma abordagem com enfoque na educação e gestão do 

território Indígena Apucaraninha dos indígenas da etnia Kaingáng, a aldeia está localizada no 

Estado do Paraná, no município de Tamarana. Por seu localizar ser de difícil acesso os indígenas 

produzem em seu território uma dinâmica de modo a buscar sua sobrevivência econômica, seja na 

prática agrícola ou a venda de artesanato nas cidades que compõe a região metropolitana de 

Londrina/PR. 

Ainda este artigo irá se atentar no que tange a educação realizada nas escolas da TI (Terra 

Indígena), a partir da legislação pertinente que trate da educação escolar indígena, visto que embora 

as legislações tratem e regulamente essa modalidade de ensino, nem sempre a mesma se realiza 

conforme os parâmetros da legislação. 
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Os indígenas Kaingáng, fazem parte do tronco linguístico Jê, conforme Novak (2018), os 

Kaingáng ocupam as terras no Sul do Brasil e parte da região sudeste a mais de 2000 anos seus 

territórios vão desde o rio Tietê em São Paulo, até as terras ao sul do rio Uruguai no Rio Grande 

do Sul. 

A maioria da população que vive na terra indígena de Apucaraninha são Kaingáng, mas há 

também uma família extensa da etnia Fulniô; há descendentes Xokleng e Guarani. A população da 

Terra Indígena Apucaraninha é de aproximadamente 1.300 pessoas, em um total de 350 famílias. 

À Terra Indígena Apucaraninha divide-se em quatro aldeias: Sede, Barreiro, Água Branca e Serrinha 

(FIDELES, 2020). 

No início da República e após a extinção das Colônias/Aldeamentos Indígenas 

implementadas pela Província do Paraná, o Governo do Estado reservou alguns territórios aos 

índios, aos índios Kaingáng especificamente, próximos à Serra do Apucarana, foi reservada uma 

área com mais de 68.000ha de terras, conforme o Decreto nº 6, de 5 de julho de 1900 (NOVAK, 

2018). 

O ápice da expropriação do Território Indígena Apucaraninha se deu com o Acordo de 

1949, realizado entre o governo do Paraná e da União, para a reestruturação de seis áreas indígenas 

que haviam sido reservadas aos índios, no início do século XX, através do Decreto nº 6, de 5 de 

julho de 1900. Novak (2018), A área destina ao Kaingáng foi reduzida drasticamente em 

aproximadamente 90% do seu território antes conquistado, ficando com 6.300ha e por outros 

processos de esbulhos durante o século XX, perdeu mais de 700 ha, nos anos de 1970 a 1980, 

sendo reduzida aos seus atuais 5.640ha, situada no agora município de Tamarana, no Estado do 

Paraná. 

 

ÁREA DE ESTUDO 

À Terra Indígena (TI) Apucaraninha está localizada no Estado do Paraná, na cidade de 

Tamarana (Figura 1), tendo como limites naturais ao norte pelo Rio Apucaraninha, ao sul pelo Rio 

Apucarana, ao leste pelo Rio Tibagi. A (TI) foi criada pelo Decreto Estadual nº 6, de 5 de julho de 

1900, atualmente compreende uma área aproximada de 5.640 hectares, estando 660 hectares em 

litígio, por invasões indevidas por parte de fazendeiros. A população residente na TI, 

correspondem a cerca de 1.300 pessoas, compostas por 350 famílias, distribuídas em quatro 

agrupamentos (Sede, Barreiro, Água Branca e Serrinha). 
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Figura 1: Localização da Terra Indígena Apucaraninha 

 

 

 

METODOLOGIA 

Essa pesquisa se fundamentou a partir de consulta de artigos e legislação pertinente que 

aborde a questão indígena. Considerando o cenário de pandemia se tornou inviável a visita da área 

de estudo, deste modo os procedimentos metodológicos utilizados para construção deste trabalho 

foram com base em fontes primárias, secundárias e aportes teóricos da Geografia e Antropologia 

como cultura, territorialidade, território, exercidas pelos indígenas Kaingáng da aldeia 

Apucaraninha, localizada na região norte do estado do Paraná entre as cidades de Londrina e 

Tamarana. 

 

RESULTADOS E/OU DISCUSSÕES 

Território dos povos indígenas Kaingáng  

 O território é um tema bem estudado em um sentido amplo que conforme diversos 

autores podem ser conceituados como:  

O território como “o espaço terrestre, real ou imaginado, que um povo (etnia ou nação) 
ocupa ou utiliza de alguma maneira, sobre o qual gera sentido de pertencimento, que 
confronta com o de outros, e organiza de acordo com os padrões de diferenciação 
produtiva (riqueza econômica), social (origem de parentesco) e sexo/gênero (divisão 
sexual dos espaços) e sobre o qual exerce jurisdição” (ZAMBRANO, 2001, p. 29). 
 

Quando tratamos sobre o território indígena Santo (2020) define que para seu 

entendimento necessita compreender marcos de identificações físicas como os caminhos de 
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circulação, os lugares de moradias, cemitérios e os espaços de exploração da natureza como área 

de caça, pesca, coleta e agricultura para os definimos. 

Os povos indígenas do Apucaraninha têm sua organização territorial dividida em três 

espaços distintos que expressa sua forma de territorialidade: Emã = Aldeia lugar de morada, ou 

Jamá = minha terra de já = minha e emã = terra; Vãre tradicional = local onde realizam suas 

caças, ficando como temporários (caça-pesca-coleta), era feito nas florestas e nas margens dos rios. 

Vãre urbano=Local onde permanecem para realização de comercialização dos artesanatos 

produzidos, e para buscar atendimento médico e atividade relativos a reuniões com representantes 

políticos (TUANI FILHO & WIIK, 2016), (MOTA, 2003) (TOMMASINO, 1998) (RUIZ, 2019). 

O Emã dos indígenas Kaingáng atualmente encontra-se situado na área da reserva 

Indígena localizada no município de Tamarana denominada de Terra Indígena Apucaraninha. Ela 

está dividida em quatro aldeias: aldeia Sede, Barreiro, Água Branca e Serrinha, lá os indígenas 

permanecem por maior parte de seu tempo, e é onde desenvolvem sua moradia permanente, 

cultivando a agricultura e criação de animais para sua subsistência e onde coletam as matérias-

primas utilizado na confecção dos artesanatos para serem comercializados na cidade, é no Emã que 

está localizada a escola indígena onde ocorre a alfabetização e estudos. 

O Vãre tradicional local onde os indígenas Kaingáng realizam sua caça, ficando por um 

período temporário (caça-pesca-coleta), feito nas florestas e nas margens dos rios, já não acontece 

mais, com a redução de suas terras e as cercas das propriedades particulares, hoje os Kaingáng 

perderam a possibilidade de passar vários dias em atividade de pesca e coleta bem como de manter 

sua atividade de pesca tradicional através do Pari (armadilha de taquara) que era montado ao longo 

do rio durante a baixa de suas águas quando é possível realizar o represamento de parte de seu 

curso, direcionado os peixes para seu interior. 

Nos dias atuais a comunidade indígena Kaingáng realiza antes da chegada do inverno uma 

semana de festividade no encontro do rio Apucarana Grande e Tabagi, onde se reúnem para a 

prática da pesca com pari, preparam as comidas típicas e relembram suas tradições e cultura através 

da música, cantos e rituais. 

Vãre urbano 

No ano de 1999, a prefeitura de Londrina organizou dois espaços distintos: um 

constituído para abrigo temporário, para os indígenas kaingáng contendo oito casas de alvenaria 

com infra-estrutura adequada e capacidade para atender as famílias kaingáng, e o outro destinado 

à visitação pública, aberto principalmente às escolas municipais e estaduais, com mostra 



 

 

XV SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“A educação a partir da multiplicidade das gentes” 

Novembro de 2021 

ISSN 1984-1353 
 

 

161 
 

permanente de exposições fotográficas, acervos de livros e textos, buscando a divulgação da cultura 

kaingáng bem como espaço para o comércio dos seus produtos de artesanatos. 

Com o passar dos anos, a administração pública municipal parou de proporcionar o 

atendimento econômico para manutenção das instalações e o projeto começou a se deteriorar, nos 

dias atuais o vãre urbano ainda permanece como ponto de referência para os indígenas da TI 

Apucaraninha que procuram a cidade para venda de seus artesanatos, no entanto, as instalações, 

hoje se encontram em situação precária com a construção de diversas casas de materiais 

reaproveitáveis, sem saneamento básico e contando apenas com um ponto de água para 

comunidade, o localizado junto ao centro cultural (PAJOLLA, 2021).  

 

Organização escolar da Terra Indígena Apucaraninha  

Os povos indígenas têm suas próprias formas de organização na comunidade que residem. 

Historicamente são conhecidos como povos originários que vivem pela natureza, e o modo de 

viver na mata e praticar caça e pesca tem seu bem viver com o meio ambiente que os protegem. 

Os velhos são os sabedores que ensinam e mostram o caminho para os filhos e netos seguirem e 

serem protetores dos seres existentes ao seu redor, formando-se em uma pessoa que sabe viver 

entre a natureza. Geralmente os velhos contam as visões que têm e contam o sentido das espécies 

existirem. Como por exemplo, o valor das matas, lugar de retirada de material para sua subsistência, 

a reciprocidade entre os seres e a natureza.  

A educação indígena diferente da educação formal ocidental que acontece dentro do 

ambiente escolar, ela acontece em casa, durante as andanças, na roça, nos rios nas atividades do 

seu dia a dia. O que está no lugar, como a casa, pais e mãe, irmão, parentes e matas, rios são lugar 

de práticas culturais e com isto acontece a educação de um indígena. Historicamente ‘A educação 

escolar indígena no Brasil tem uma longa trajetória, tecida desde os primórdios da colonização e 

cujo modelo predominante, alheio às cosmologias indígenas, foi imposto com o explícito intuito 

colonizador, integracionista e civilizador’ (BERGAMASCHI; MEDEIROS, 2010). Com os efeitos 

da colonização os povos indígenas foram influenciados a um ensino eurocêntrico, desqualificando 

os conhecimentos tradicionais e ensinamentos que são ofertados pelos mais velhos para prepara-

los para a vida adulta de como viver. A educação indígena foi atingida junto com seus territórios, 

pois a educação está incluída no território e a perca do mesmo, diminui ou impossibilita a 

transmissão de conhecimento para novas gerações. 
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Hoje as escolas indígenas são atacadas pela ação colonizadora e os povos indígenas com 

suas lutas conseguiram garantir os diretos, que tem como base a promulgação da Constituição de 

1988 e da lei 9.394 de 1996 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que garante os direitos de 

expressar seus ensinamentos e desenvolvimento na escola indígena, como na comunidade 

Kaingáng e outros povos indígenas. Cada povo indígena enfrentam o sistema de colonização 

dentro da sua escola, e é com base na legislação que consegue garantir seus direitos ao 

desenvolvimento de atividade indígenas nas escolas através de um plano de ensino seja de acordo 

com a história local, a geografia local. Trabalhando de acordo com a realidades desses alunos e suas 

famílias, buscando os meios de descolonizar a escola, que está alienada pelo ensino ocidental.  

Consideramos também a perspectiva da tradição e, como afirma Balandier, ela também 
“gera continuidade; exprime a difícil relação com o passado”, transmitindo de geração 
em geração os valores de determinada sociedade: “A tradição é uma herança que define 
e mantém uma ordem ao apagar a ação transformadora do tempo, só retendo os 
momentos fundadores, dos quais tira a sua legitimidade e sua força” (BERGAMASCHI; 
MEDEIROS, 2010).  
 

Ao afirmar permanências, a tradição nega a história, por isso nas sociedades reconhecidas 

como tradicionais, nas quais se insere a comunidade Kaingáng por nós estudada, a memória e a 

tradição são requisitadas e oferecidas como história, contada sobre histórias que são colhidas para 

uso de material didático e também como um registo desses povos. É na narração de histórias que 

memória e história se misturam para formar a história dos Kaingáng 

As políticas educacionais vigentes atualmente têm como base a promulgação da 

Constituição de 1988 e a LDB de 1996 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), que versam 

sobre o oferecimento e o formato de ensino praticado em todo território. Essas leis vão embasar a 

organização da educação indígena. 

“A educação indígena refere-se aos processos próprios de transmissão e produção dos 
conhecimentos dos povos indígenas, enquanto a educação escolar indígena diz respeito 
aos processos de transmissão e produção dos conhecimentos não-indígenas e indígenas 
por meio da escola”. (Luciano, 2006, p.129) 
 

Ambas formam um marco para garantir e reconhecer os direitos constitucionais dos povos 

tradicionais, como o reconhecimento e a garantia de seus territórios, de suas formas de organização 

social e de sua produção sociocultural, o ensino ministrado nas línguas indígenas e o 

reconhecimento dos processos próprios de aprendizagem. 

“As políticas educacionais formuladas a partir dos novos marcos constitucionais têm 
como diretrizes a afirmação das identidades étnicas, a recuperação das memórias 
históricas, a valorização das línguas e ciências dos povos indígenas e o acesso aos 
conhecimentos e tecnologias relevantes para a sociedade nacional.” (BRASIL, 1996, p. 
79). 
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Apesar dos desafios de seu cumprimento, no que tange essas leis e sua implementação em 

sua integralidade pelos gestores e pelo poder público, são um caminho para se fazer valer seus 

direitos e construir espaços de reivindicação. Antes de aprofundarmos a respeito da Terra Indígena 

Apucaraninha, buscaremos contextualizar as leis dos direitos indígenas a educação. 

No que tange as legislações pertinentes, a educação escolar indígena deverá ter um 

tratamento diferenciado do das demais escolas dos sistemas de ensino, o que é enfatizado pela 

prática do bilinguismo, ou seja, estipula que o ensino será ministrado em Língua Portuguesa, mas 

assegura às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas, bem como seus processos 

próprios de aprendizagem. Buscando garantir o direito ao letramento com base em sua língua mãe, 

preservando sua ancestralidade oralidade.  

“…o desenvolvimento de programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilíngüe e intercultural aos povos indígenas, com os objetivos de: 
proporcionar aos índios, suas comunidade e povos, a recuperação de suas memórias 
históricas, a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e 
ciências; e garantir aos índios, suas comunidades e povos o acesso às informações, 
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas 
e não indígenas”. (BRASIL, 1996, Artigo 78,).  

 
Para que essas legislações sejam de fato implementadas no âmbito da educação escolar 

indígena, é necessário dar legitimidade e empoderamento nas decisões e opiniões destas 

comunidades, visto que cada uma delas tem suas particularidades. Deste modo, a legislação 

possibilita que seja colocado em prática os direitos dos indígenas, dando liberdade as escolas para 

definirem seu projeto político-pedagógico, a partir de suas particularidades. 

Essa liberdade de organização das escolas indígenas se deve as particularidades e 

especificidades de cada comunidade, entre elas a organização do calendário escolar, permitindo o 

uso de séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudo, grupos 

não-seriados ou por critério de idade, competência ou outros critérios. 

Além de ser considerado as características regionais e locais da sociedade e da cultura, da 

economia e dos alunos de cada respectivo estabelecimento de ensino, de modo que possam atingir 

os objetivos da aprendizagem. 

Partindo desta breve argumentação das legislações que tratam sobre a educação escolar 

indígena, nos atentaremos a identificar como se organiza o ensino no Território Indígena 

Apucaraninha. 

À Terra Indígena Apucaraninha conta com três escolas dentro de seu território, sendo elas, 

Colégio Estadual Indígena Benedito Rokag, Escola Estadual Indígena João Kavagtan Vergílio, 

Escola Estadual Indígena Roseno Vokrig. 
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“Os estabelecimentos de ensino que funcionavam em terras habitadas por comunidades 
indígenas passaram a ser reconhecidos como escolas da rede estadual e identificadas 
como escola estadual indígena, independentemente do nível ou modalidade de ensino. 
Dessa maneira, foram reconhecidas três escolas na TI Apucaraninha”. (AGUILAR; 
NORDER, 2016) 

 
A formulação do Projeto Político Pedagógico prioriza a educação indígena como versa a 

legislação pertinente, considerando as particularidades e especificidades da comunidade, construído 

com participação dos professores indígenas, e o calendário específico e diferenciado com 

adaptações. 

“Em relação ao PPP (projeto político pedagógico), ele vem sendo formulado priorizando 
a educação específica indígena, teve sua construção, participação significativa dos 
professores indígenas e especificidades inerentes a educação indígena, focando no modo 
de vida dos Kaingáng”. (FIDELES, 2020 p.25) 
 

Às escolas tem como mantenedora a SEED (Secretaria de Estado da Educação do Paraná) 

a estadualização do ensino acontece ano de 2008. Os professores que lecionam nas escolas são 

efetivos, contratados através de concurso, e professores temporários, contratados pelo regime PSS 

(Processo Seletivo Simplificado), cuja condição para atuar na escola está atrelada a uma carta de 

anuência assinada pelo cacique e lideranças.  

“a partir de 23 de maio de 2008, a Secretaria de Estado da Educação publicou a Resolução 
20.75/2008, que estabeleceu um acordo para que a Escola fosse organizada e recebesse 
assistência por meio do Sistema de Ensino do Estado do Paraná. Desta maneira, o estado 
do Paraná se tornou responsável direto pelo ensino, manutenção e pela formação dos 
professores indígenas desta escola”. (FIDELES, 2020 p. 23) 
 

A alfabetização se dá através da língua Kaingáng, e o português passa a ser ofertado nos 

anos seguintes, assim sendo propiciando aos alunos sua formação inicial preservando sua língua 

tradicional, bem como sua ancestralidade,  

“Nas primeiras séries da educação (Pré-Escola e Ensino Fundamental I), as crianças são 
monolíngues: unicamente falam a língua Kaingáng e começam a ser alfabetizadas por 
meio da língua Kaingáng; o ensino da língua portuguesa começa a ser introduzido a partir 
da 3.ª série. Atende a Pré-Escola e o Ensino Fundamental I, séries iniciais da Educação 
Básica”. (FIDELES, 2020 p. 23) 

Percebe-se que a educação na Terra Indígena Apucaraninha busca seguir autonomia quanto 

ao formato de ensino ministrado em suas escolas, isso se reflete no calendário diferenciado, na 

preservação da língua mãe, e ao contar entre seu quadro, professores indígenas com formação em 

magistério indígena. Vale destacar a importância que a escola indígena exerce para o 

reconhecimento dos estudantes enquanto espaço de vivência e de identidade. 

Segundo Belz (2008, p.75) historicamente não havia no Brasil até no ano de 1995 nenhum 

documento ou referência nacional para nortear os currículos das secretarias estaduais e municipais 
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de Educação; porém no ano de 1996 este quadro começou a mudar com a aprovação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) que dentre suas propostas “determina 

como competência da União estabelecer, em colaboração com Estados e Municípios, diretrizes 

para nortear os currículos, de modo a assegurar uma formação básica comum em todo o país.” 

(BRASIL, 1996).   

Segundo Belz (2008, p.77), em relação às orientações pedagógicas (objetivos, conteúdos 

escolares, produções pedagógicas, avaliação e organização do trabalho escolar em tempo e espaço, 

construção curricular, registro escolar e agrupamento dos alunos) o Referencial Curricular Nacional 

para a Educação Indígena-RCNEI/Indígena procura estabelecer um diálogo constante baseado 

nas experiências dos professores-índios. Neste sentido, percebe-se que o documento procura 

respeitar as características, culturas e tradições das diferentes comunidades indígenas. Dentre os 

inúmeros motivos que levam também a questão da interculturalidade merece destaque no 

documento, procurando assim garantir o respeito à pluralidade cultural e lingüística das 

comunidades indígenas, rompendo com o velho modelo de escola no formato integracionista. É 

incontestável as formas de organização de um povo indígena em seu território. A escola indígena 

tem a sua especificidade que se diferencia de outros modelos de currículos criadas pela escola não 

indígenas “escolas com concepção eurocêntricas”. 

 Um espaço escolar que envolve sua comunidade para que possam ouvir e discutir as 

questões colocadas pelos pais de alunos e os indígenas mais velhos, em geral da comunidade local, 

ou seja, deste território. Através destas conversas pautadas pelos participantes, são construídas as 

orientações e como elaborar uma referência curricular específica destes povos indígenas, de acordo 

com a sua realidade e necessidade para serem aplicadas nas escolas indígenas. 

Outro fator importante para a elaboração desses documentos é a necessidade da criação da 

categoria “Escola Indígena” nos sistemas de ensino do país, a fim de garantir autonomia destas 

escolas “no que se refere ao projeto pedagógico quanto ao uso de recursos financeiros públicos 

para a manutenção do cotidiano escolar, de forma a garantir a plena participação de cada 

comunidade indígena nas decisões relativas ao funcionamento da escola” (BRASIL, 1999, p. 10). 

 Recomenda-se que os currículos das escolas indígenas sejam construídos pelos professores 

em parceria com as comunidades e sua aprovação deverá ser realizada pelos órgãos normativos do 

sistema de ensino, a fim de que a prática pedagógica realizada nas escolas seja “autêntica, articulada 

com o projeto de escola de cada comunidade indígena particular. ” (BRASIL, 1999, p. 19). A 

formação dos professores para atuara nas escolas indígenas deve garantir que estes sejam capazes 
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de elaborar currículos e programas específicos para as escolas indígenas, que seja adotado o ensino 

bilíngüe e o estabelecimento do uso de um sistema ortográfico das línguas maternas e a elaboração 

de materiais didáticos, bilíngües para serem usados nas escolas indígenas. 

Belz, (2008, p. 86) no ano de 2005, o Estado do Paraná apresentou seu Plano Estadual de 

Educação, em uma versão compactada do Documento no II Seminário Integrador: Relatórios das 

Oficinas de Integração. Na seção que trata especificamente da Educação Indígena é posto que no 

Estado do Paraná através da Secretaria de Educação vem realizando o acompanhamento das 

mudanças postas no cenário nacional, ainda na década de 90 foi realizada a construção e reforma 

de algumas escolas indígenas, bem como foi ofertado cursos de formação para os professores que 

atuam nessas escolas. 

Ainda convém lembrar que as escolas indígenas como a educação na Terra Indígena 

Apucaraninha buscam seguir autonomia quanto ao formato de ensino ministrado em suas escolas. 

Os professores indígenas realizam encontros de atividades pedagógicas, como encontro de 

professores, para discutir a situação local com os outros professores de outras escolas escola 

indígenas, normalmente os organizadores desses encontros apresentam um tema principal para que 

possam nortear os trabalhos e ser discutidos. Os professores de cada escola apresentam e discutem 

em seus grupos durante o evento o tema apresentado e posteriormente apresentam as situações e 

necessidades de sua escola. Ao final do encontro eles elaboram um documento em sua língua 

materna, para buscar o reconhecimento da mesma, já que não é toda escola indígena consegue 

reconhecimento de sua língua materna no seu município, como por exemplo a realização de 

concursos diferenciados específico na sua língua aos professores indígenas, e a adequação da idade 

certa para alfabetização de crianças indígenas. 

Considerando os fatos mencionados verifica-se que o Território Indígena Apucaraninha, 

resiste a décadas e preserva sua língua e seus costumes. A educação indígena apresenta-se como 

uma das formas de resistência, se mostrando um importante instrumento de repassar sua 

ancestralidade e valorizar suas vivências. Por isso os indígenas lutaram para que tenham leis que 

garantam o direito de uma educação escolar indígena, levando-se em consideração os aspectos de 

direito, como os contidos na Constituição de 1988, na LDB, no RCNEI/Indígena, no Plano 

Nacional de Educação e Plano Estadual que devem atender as escolas indígenas de formas 

diferenciadas respeitando suas particularidades, como seu próprio Projeto Político Pedagógico e 

objetivos com suas prioridades. 
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 Dessa forma sabemos que os desafios enfrentados pelos indígenas são enormes, resistir 

aos mais diversos ataques, perseguições é uma luta histórica, seja pela defesa do seu território e sua 

cultura, além de fazer valer seus direitos conquistados com árdua luta. Em vista dos argumentos 

apresentados mais do que nunca se faz tão importante uma educação decolonial, que reconstrua 

novas visões e concepções de mundo, visto que não há alternativas que reconstruam os pilares da 

sociedade que não seja pelo viés da educação específica com atendimento diferenciado. 

Em virtude do que foi mencionado analisar a questão de territorialidade dos Kaingáng por 

todos esses aspectos, os mesmos continuam resistindo no seu território tentando preservar as 

memórias de seus ancestrais, mesmo com seu aldeamento reduzindo seu território drasticamente, 

se reinventaram para possibilitar viver sua cultura e perpetuando suas memórias, vivendo o pleno 

contato com a terra saindo se seu emã apenas para realizar a comercialização de seus produtos e 

retornando para suas raízes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho de campo foi comprometido pela pandemia da COVID-19, não sendo possível 

a visita aos locais estudados, prejudicando a realização de entrevistas com as lideranças indígenas e 

trabalhadores da educação, comprometendo uma análise mais focalizada da organização da Terra 

Indígena Apucaraninha. 

Fez se necessário que as discussões fossem através de leituras que falam sobre educação 

escolar indígena e de povos Kaingáng e da Terra Indígena Apucaraninha. Nesse contexto, a 

intenção é ampliar a discussão, a reflexão e o conhecimento de território dos povos indígenas 

Kaingáng e a educação escolar. Também busca-se ampliar observações na terra indígena para 

pensar a organização desses territórios Kaingáng na atualidade. 
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RESUMO 

A presente pesquisa realiza uma abordagem sobre a concepção de educação inclusiva nas 
escolas de educação especial. Primeiramente discorremos sobre a história do surgimento das 
instituições especiais aqui no Brasil, serão utilizadas de base às histórias das instituições que foram 
criadas a partir de Pestalozzi, por isso, suscintamente será falado sobre essa trajetória percorrida 
pelas instituições especiais até a atual concepção das escolas especiais e do movimento apaiano. 
Portanto, o interesse em discutir sobre a temática surgiu a partir das seguintes indagações: o que 
pensam os docentes de Educação Especial na perspectiva de Educação Inclusiva, haja vista que 
em um contexto de construção social e cultural em que passam trabalhar exclusivamente com 
atendimento e inserção de pessoas com deficiência no âmbito educacional? Qual a relação dos 
professores da Educação Especial com a perspectiva de Educação Inclusiva? Sendo assim, o 
objetivo primeiro desta pesquisa é realizar uma abordagem das relações entre o surgimento das 
políticas de inclusão no Brasil e suas relações com as instituições de Educação Especial. Dessa 
forma, para concretizar está pesquisa foi realizado um estudo de cunho teórico bibliográfico com 
base em autores que discorrem sobre a temática elencada. Por fim, pode-se dizer que a concepção 
de Educação Especial é entendida como parte integrante da Educação, visando ao 
desenvolvimento pleno das potencialidades do “educando com necessidades especiais”.    
Palavras-chave: Educação Especial, Educação Inclusiva, Professores, APAE’S. 

 

INTRODUÇÃO 

O objetivo primeiro desta pesquisa é realizar uma abordagem das relações entre o 

surgimento das políticas de inclusão no Brasil e suas relações com as instituições de Educação 

Especial. Para isso buscamos entender a história da Instituições, sua trajetória e mais 

especificamente focamos na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais por estar de forma 

marcante presente nos estados do Paraná e Santa Catarina e nas cidades de União da Vitória – PR 

e Porto União – SC 

O olhar para a história do surgimento das instituições voltadas para o atendimento de 

pessoas com deficiências e a análise de sua trajetória na Educação Especial, desde as primeiras 
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instituições nos permite entender a busca por direitos e oportunidades ao mesmo tempo que abre 

possibilidade de entender as relações com os espaços políticos. 

A motivação passa por entender as mudanças propostas no âmbito educacional pela 

educação especial num contexto inclusivo são importantes na garantia de direitos das pessoas com 

deficiência, porém, para a consolidação de um sistema educacional inclusivo, torna-se fundamental 

o acesso e permanência mediante um ensino de qualidade.  

Sendo assim, pretende-se com esta pesquisa conhecer a história da Educação Especial na 

perspectiva de Educação Inclusiva no âmbito educacional; especificar os aspectos teóricos e 

conceitos, bem como a sua legislação que rege a Educação Especial e Educação Inclusiva; assim 

analisar as relações dos membros da Educação Especial num contexto de Educação Inclusiva com 

os processos presentes nos municípios.  

Para chegar a um resultado mais preciso da temática abordada, foi essencial desenvolver 

uma pesquisa de cunho teórico bibliográfico fazendo uso de pesquisadores que discorrem sobre o 

tema, uma vez que, é através das pesquisas já desenvolvidas que podemos aprimorar e desenvolver 

conhecimento sobre Educação Especial e Inclusiva. Buscamos fazer um compilado de informações 

com base em autores que abordam a temática da educação especial e da inclusão. Logo, a pesquisa 

teórica bibliografia contribui para enriquecer a busca pelo conhecimento ou para aperfeiçoar 

saberes tanto do pesquisador quanto dos leitores da temática.  

 

A HISTÓRIA DAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

As primeiras instituições que realizavam o trabalho do que conceituamos como Educação 

Especial surgiram na Idade Antiga, nas chamadas casas/abrigos que pudessem acolher pessoas 

com deficiência e aquelas consideradas pela sociedade como “desajustadas”. (BORGES; 

BARBOSA, 2019). No Brasil, as primeiras movimentações foram ligadas ao governo imperial, 

quando este criou o Imperial Instituto dos Meninos Cegos por meio do decreto nº 1.428 de 12 de 

setembro de 1854 e o Instituto imperial dos surdos-mudos, que em 1957, mas ainda sem um 

atendimento amplo e que possibilitasse a população acesso. No período republicano, o início de 

instituições especiais com intuito de atender pessoas com deficiência tem um dos seus marcos na 

fundação do Instituto Pestalozzi em 1932 na cidade de Belo Horizonte por iniciativa da psicóloga 

e educadora Helena Antipoff, as crianças atendidas pela instituição eram consideradas aquelas ditas 

“anormais”, ou seja, “aquelas com deficiência sensorial, física ou intelectual; as que apresentavam 



 

 

XV SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“A educação a partir da multiplicidade das gentes” 

Novembro de 2021 

ISSN 1984-1353 
 

 

172 
 

problemas comportamentais; crianças moradoras das ruas; e até mesmo as órfãs, “anormais” por 

viverem em abrigos”. (BORGES; BARBOSA, 2019, p. 164). 

Percebemos que foi somente no início do século XX a preocupação com a criação das 

instituições especializadas para atender pessoas com deficiência mental e só no ano de 1954 que é 

fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- APAE. (BRASIL, 2010).  Esse 

processo histórico de formação das instituições especiais no Brasil pode ser considerado 

efetivamente durante a primeira metade do século XX, entretanto, é importante destacar, como 

Silva (1995), que primeiramente essas instituições possuíam caráter assistencialista, passando a 

ações pedagógicas por iniciativa própria ou necessidades pontuais.  

Ressaltamos que até os anos de 1950 não haviam política voltadas para a educação especial 

e os atendimentos eram realizados tanto pelo Instituto Pestalozzi como posteriormente pela 

APAE, que eram instituições filantrópicas. Porém com o crescimento da demanda por novas vagas 

para atendimento foi necessário ampliar o número de instituições para suprir essa demanda, foi 

necessário à intervenção do governo na criação de estabelecimentos para atender as pessoas alvo 

da educação especial, conforme salienta Miranda (2003, p. 04).  

[...] no Brasil acontecia uma rápida expansão das classes e escolas especiais nas escolas 
públicas e de escolas especiais comunitárias privadas e sem fins lucrativos. O número de 
estabelecimentos de ensino especial aumentou entre 1950 e 1959, sendo que a maioria 
destes eram públicos em escolas regulares.   

  

Foi através desta expansão que se começou a pensar em políticas relacionadas à Educação 

Especial, sendo assim em 1957 iniciou-se a promoção de campanhas referente aos temas de seu 

universo, como por exemplo: Campanha para Surdos, para Reabilitação de Deficientes Visuais, 

Reabilitação de Doentes Mentais entre outras campanhas que foram criadas ligadas diretamente a 

educação especial. (MIRANDA, 2003). Chamamos atenção para o fato dessas movimentações 

serem todas ainda no sentido de “cura” ou readaptação desses sujeitos a sociedade.   

Todavia, mesmo recebendo subsídio financeiro do governo as instituições de educação 

especial continuaram contando mais com a “iniciativa privado-filantrópica do que pelo poder 

público, o que se insinua até a contemporaneidade” (BEZERRA, FURTADO, 2020, p.12), assim 

as instituições filantrópicas possuem um atendimento especializado contando com diversos 

especialistas de outras áreas, muitas vezes falhas na rede pública. 

Bueno (2004) salienta que nos anos de 1960 e 1970 com a expansão das instituições 

privadas direcionadas ao atendimento excepcional, principalmente o Instituto Pestallozi e as 

APAEs passaram a exercer uma grande influência no que diz respeito as políticas voltadas para a 
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educação especial. Para esta pesquisa, centramos a análise no papel exercido pela APAE, de como 

ela conseguiu se consolidar referencialmente no atendimento dessas parcelas da população.    

 

O SURGIMENTO E O PAPEL DA APAE NA HISTÓRIA DA DEFICIÊNCIA 

No ano de 1954 na cidade do Rio de Janeiro foi fundada a primeira Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE), com a forte influência do Instituto Pestalozzi e de Helena 

Antipoff além de Beatrice Bemis a qual veio dos Estados Unidos residir aqui no Brasil e tinha uma 

filha com Síndrome de Down, também contou com a participação de médicos, pais e professores 

que colaboraram influenciando a fundação da primeira instituição voltada ao atendimento de 

deficientes. (APAE- RJ, 2021).  

No Rio de Janeiro, antes do surgimento das APAE, já havia sido fundado em 1948 o 

Instituto Pestalozzi, que se caracteriza como instituição filantrópica destinada ao “amparo de 

crianças e adolescentes deficientes mentais, reeducando-os para uma possibilidade de vida melhor”. 

(MAZZOTA, 2001, p. 43-44). O Instituto Pestalozzi funcionava em quatro regimes de 

atendimento: residência, semi-residência, externato e ambulatório, recebendo apoio dos governos 

federal, estadual, municipal, a despeito de sua principal característica ser de entidade assistencial, 

desenvolve trabalhos educacional escolar. 

No Estado de São Paulo, com o surgimento do instituto Pestalozzi, mais precisamente 

em 1950, uma parceria do Estado e Prefeitura de São Paulo criou a Associação de Assistência à 

Criança Defeituosa (AACD). Era uma instituição especializadas para atender alunos com 

deficiência que estavam matriculados tanto na rede estadual como no ensino municipal, está 

instituição também era privada e recebi verbas do governo através do convênio. (PEREIRA, et al, 

2012).  

Oficialmente, em 11 de dezembro de 1954 foi criada a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais – APAE, com apoio do governo federal, através do Presidente Castelo Branco, 

conforme nos relata Mazzota (2001). Foi adquirido um prédio no Rio de Janeiro para ser a sede da 

APAE e com o forte apoio do movimento apaeano, foram votadas determinadas leis voltadas para 

a educação especial, com isso os governos passaram a conceder ajuda financeira para as novas 

APAEs que estavam se instalando por todo Brasil.  

A expansão das APAEs em todo o território brasileiro, levou a necessidade de uma 

reorganização e de determinadas transformações para acompanhar todas as mudanças que estavam 

ocorrendo, sendo que:  
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Preocupados com a ampliação do movimento e com o intuito de buscar a unidade de 
trabalho entre todas APAEs filiadas, através de propostas que retratassem o trabalho da 
entidade em cada cidade onde existisse uma APAE, foi que no período de 1993 e 1995, 
a Diretoria da FENAPAE, elaborou um Estatuto – Padrão. O estatuto teve a colaboração 
de todas as APAEs e reorganizou as Federações de cada Estado. (SALABERRY, 2007, 
p. 44) 
 

A expansão das instituições de educação especial criou a necessidade de elaboração de um 

Estatuto para padronizar todas essas instituições filantrópicas voltadas para atender os alunos 

excepcionais, já que era preciso considerar as diferenças de cada estado na realidade que é 

vivenciado pelas APAEs de cada município. 

No Estado do Paraná a primeira APAE foi fundada na capital Curitiba mais precisamente 

no dia 06 de outubro de 1962, sendo uma instituição filantrópica voltada ao atendimento de pessoas 

com deficiência intelectual, além disso, devido Curitiba ser uma cidade muito grande e ter um 

número elevado de pessoas com deficiência foi fundamental serem criadas mais 05 unidades de 

atendimento educacional especializado (APAE) para suprir as demandas do atendimento deste 

público. (KUPCZYK, 2016).  

Além das instituições fundadas na capital Curitiba, as Apaes se espalharam por todos os 

municípios paranaense a fim de atender todos as crianças e adultos com deficiência intelectual e 

múltipla.  

No Estado de Santa Catarina a primeira APAE fundada segundo Kupczyk (2016), foi na 

cidade de Brusque no dia 14 de setembro de 1955, posteriormente houve também a expansão 

dessas instituições filantrópicas com o intuito de atender a todos os catarinenses com deficiência e 

dessa forma expandiram-se as instituições de educação especial por todos os estados brasileiros.  

Com a expansão do movimento apaeano para outras capitais e posteriormente para as 

cidades do interior dos estados, resultou na criação de 16 APAEs em todo o Brasil no período de 

1954 a 1962, mas com o passar dos anos o número de instituições fundadas no Brasil para atender 

a demanda de alunos com deficiência teve um grande aumento.  

O chamado Movimento Apaeano possui atualmente no Brasil aproximadamente 2.200 

unidades de Apaes distribuídas em todo o território nacional e com isso, proporciona “atenção 

integral a mais de 700 mil pessoas com deficiência intelectual e múltipla. É o maior movimento 

social do Brasil e do mundo na sua área de atuação.” (APAE BRASIL, 2021).  

Conforme afirma Jannuzzi (1985), tanto as APAEs como as outras instituições voltadas 

ao atendimento da educação especial alcançaram no Brasil uma grande amplitude, de forma que 

muitas decisões da política da educação especial são frutos de pressões dessas associações. Com 



 

 

XV SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“A educação a partir da multiplicidade das gentes” 

Novembro de 2021 

ISSN 1984-1353 
 

 

175 
 

essa forma de organização e sua gerência junto à sociedade civil e aos organismos políticos, o 

Movimento Apaeano é reconhecido como principal movimento nacional na busca da promoção e 

defesa dos direitos à cidadania da pessoa com deficiência, dessa forma,  

[...] promover o desenvolvimento do potencial de seu alunado, auxiliando na sua 
qualidade de vida, devendo criar condições para que sua individualidade se manifeste e 
possa ser adequadamente administrada; propiciar diversas possibilidades técnicas e 
instrumentos que preparem o aluno para a vida em sociedade; sensibilizar a sociedade 
com vistas à redução dos preconceitos; assegurar, observar e divulgar os direitos de seus 
alunos (PADILHA, 2004, p. 84). 

 

Atualmente é de responsabilidade das APAEs de cada município realizar o atendimento 

adequado as necessidades das pessoas com deficiência, ou seja, cabe a instituição precisa criar 

condições para que ocorra o desenvolvimento do potencial de cada um e que seja um lugar no qual 

seja assegurado os direitos desses alunos com deficiência.   

Consideramos que as APAEs são instituições muito importante para o desenvolvimento e 

a promoção da educação especial de qualidade, a luta por direitos e oportunidades a essa parcela 

da população, em especial por sua atuação na região sul. Por isso, entendemos ser importante 

realizar um apanhado sobre instituições de Educação Especial especificamente nos estados de 

Santa Catarina e do Paraná. 

No Estado de Santa Catariana as Apaes constam com 192 instituições espalhadas por todo 

o estado, que atendem muitos alunos com deficiência, entretanto, Santa Catarina foi um estado no 

qual se destacou o papel do governo em formular ações e políticas voltadas para a Educação 

Especial e por isso, a Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) considera o estado do 

Brasil mais inclusivo, além disso, em 1968 foi o pioneiro em criar a Fundação Catarinense de 

Educação Especial. (SANTA CATARINA, 2020).  

Já no Estado do Paraná, são 329 Apaes presentes nos 399 municípios paranaense, sendo 

que há mais 17 unidades parceiras que contabiliza 346 instituições que são credenciadas com a 

Federação das Apaes do Estado do Paraná, além disso, a Rede de Apaes do Paraná conta com 30 

Conselhos Regionais. Logo, as 346 unidades de educação especial têm seu funcionamento 

autorizado pela Secretaria de Estado da Educação e o Conselho Estadual de Educação por isso 

oferta desde a educação infantil até o Ensino de Jovens e Adultos. (SANTOS, 2021).  

 

AS APAES NAS CIDADES DE UNIÃO DA VITÓRIA – PR E PORTO UNIÃO - SC 

Porto União é uma cidade localizada no Planalto Norte Catarinense, foi fundado em 1842 

com a descoberta do Vau do Rio Iguaçu, por onde passavam as tropas que vinham de Palmas e 
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também era lugar de embarque e desembarque para que usada o Rio Iguaçu para transporte, assim 

o povoado foi crescendo e em 1855 com a chegada de comerciantes muda-se o nome da cidade 

para Porto União da Vitória, mais tarde teve as navegações a vapor pelo Rio Iguaçu, também 

tivemos a chegada de novos colonos, imigrantes que vieram colonizar a região. (PORTO UNIÃO, 

2021).  

Em 1901 é criado o município de União da Vitória-Paraná. A partir de 1912 iniciam-se os 

Conflitos do Contestado que dura até 1916 e em 1917 no dia 05 de setembro é criado o município 

de Porto União que passa a conviver com a parte da cidade que foi dividida com a linha do trem, 

sendo assim, com o marco divisório, de um lado da linha do trem temos Porto União-SC e do 

outro lado sua irmã gêmea a cidade de União da Vitória- PR. (PORTO UNIÃO, 2021).  

Dessa forma, cada estado tem suas peculiaridades e organiza suas instituições seguindo as 

normativas que regem a educação especial no Brasil, atualmente as Apaes de Santa Catarina e 

Paraná atendem uma quantidade grande de alunos, logo, cada unidade tem seus impactos conforme 

a realidade do município que está instalada, por isso, abaixo falaremos sobre duas unidades uma de 

cada estado. 

A APAE do município de Porto União - SC foi fundada em 1972, sendo de 

responsabilidade de esta unidade fornecer atendimento há aproximadamente 115 pessoas de 

diferentes faixas etárias, portanto, “O trabalho da Apae de Porto União não se restringe à educação 

ou atendimento clínico, ela forma cidadãos e prepara seus atendidos para a vida em sociedade, 

levando em consideração as limitações de cada um e   trabalhando suas capacidades. ” 

(WAKASUGUI, 2019, p. 17). 

No Estado do Paraná a unidade do município de União da Vitória foi fundada no ano de 

1993, e trabalha na Habilitação e Reabilitação das pessoas com deficiência visando à garantia dos 

direitos deste público-alvo. Dessa forma, podemos dizer que é uma associação civil, beneficente 

que atua nas seguintes áreas: saúde, educação, assistência social, esporte, lazer, cultura, prevenção. 

(APAE UNIÃO DA VITÓRIA, 2021). 

Segundo a Federação Nacional das APAEs todas as unidades das Apaes de todos os 

estados prezam por garantir os direitos e proporcionar o desenvolvimento integral das pessoas com 

deficiência, portanto, todas as ações proporcionadas por essas instituições têm o mesmo objetivo 

e missão e todas as ações são executadas dentro das normativas que regem a educação especial no 

Brasil. (FENAPES, 2016).  
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A INCLUSÃO NAS POLITICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL  

Ao estudarmos sobre o chamado Movimento Apaeano, surgimento da Apae e toda sua 

trajetória junto com os demais movimentos e instituições que surgiram ao longo dos anos aqui no 

Brasil para atender a demanda de pessoas com deficiência, faz-se necessário uma breve abordagem 

sobre o conceito de inclusão, já que está atrelado a educação especial e ponderações sobre a 

existência dessas instituições.  

Para isso, abordamos conceitos de pesquisadores que discorrem sobre inclusão, já que o 

conceito de inclusão vem sendo discorrida desde a Declaração de Salamanca em 1994 e para 

Medonça (2015), a inclusão de deficientes demonstra um processo de evolução, já que nenhuma 

criança em processo escolar que apresente alguma espécie de deficiência deve ser separada das 

demais ditas “normais”. Castro (2015) corrobora, salientado que inclusão nada mais é do que algo 

novo para a educação e por ser novo às vezes tem sentido distorcido e acaba sendo polêmico tanto 

na área da educação como no social, porém a autora, ainda ressalta que “[..] inserir alunos com 

déficits de toda ordem, permanentes ou temporários, mais graves ou menos severos no ensino 

regular nada mais é do que garantir o direito de todos à educação e isto está assegurado pela 

Constituição.” (CASTRO, 2015, p. 21). 

Legalmente, aluno de inclusão ou não, ambos têm direito garantido pela Constituição 

Federal de 1988, de ter um ensino de qualidade. Assim sendo, Sassaki (1998), afirma que inclusão 

escolar diz respeito ao fato da escola modificar-se para acolher da melhor maneira o aluno 

proporcionando assim uma educação de qualidade a todos, ou seja, não é o aluno que terá que se 

adaptar a escola. 

 Já Mantoan (2008, p.19), vem ao encontro ao fomentar que “A inclusão questiona não 

somente as políticas e a organização da educação especial e da regular, mas também o próprio 

conceito de integração.”. 

Entendemos que a inclusão vai além de inserir o aluno na sala de aula, é preciso que a 

escola se adapte para atender todos os alunos, independente da sua dificuldade ou deficiência, já 

que é necessário incluir todos sem nenhuma exceção, ou melhor, todos em idade escolar devem 

estar matriculados e frequentando a escola, recebendo assim, o atendimento adequado por isso é 

fundamental que o aluno de inclusão sinta-se acolhido e pertencente à escola e também a escola 

precisa sentir que é responsável por esse aluno.  

Dessa forma, para Carvalho (2005), cabe a escolas proporcionar mecanismos de 

acessibilidade, removendo barreiras existentes entre escola e o aluno da inclusão, sempre buscando 
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garantir os direitos já assegurados por lei e além do mais, fazer com que a permanência desses 

alunos seja bem sucedida dentro do ambiente escolar, ou seja, inclusão vai além do aluno somente 

frequentar a escola, é necessário que ele sinta-se acolhido e que pertença aquele ambiente.  

Com a maior visibilidade e discussões relacionadas à Educação Especial e a Inclusão, 

surgiram políticas públicas voltadas para atender as suas demandas, visto que, a partir da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96 a Educação Especial passa a ser 

considerada uma modalidade de ensino, por isso surge à necessidade de elaborar políticas públicas 

voltadas para essa área. (BRASIL, 1996). Todavia, as políticas públicas nessa área não surgem 

aleatoriamente, elas são resultado de um contexto social, de pressões exercidas pelas instituições, 

sociedade e familiares dessas crianças. Porém, precisam passar pelo âmbito estatal para poder servir 

de intervenção na realidade social, sendo que, “as políticas públicas no país apontam para uma 

perspectiva inclusiva.” (NASCIMENTO, 2015, p. 2062).  

Entendemos que as políticas públicas criadas pelo Ministério da Educação e pelo 

Governo Federal, a partir de 2008, direcionam para uma Educação Inclusiva. Em 2008 foi lançado 

um documento chamado Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva o qual discorre sobre os marcos Históricos e Normativos além de estabelece objetivos e 

diretrizes. (BRASIL, 2008).  

Outro documento importante foi o Decreto n° 7.611 publicado em novembro de 2011 

que definiu o Atendimento Educacional Especializado (AEE) como oferta gratuita atendendo 

desde aqueles com deficiência aos com TDAH, esse documento ressalta que preferencialmente o 

atendimento deve ser na rede regular de ensino, preferencialmente em salas de recursos 

multifuncionais em horário inverso, isto é, em contraturno para não tirar do aluno o direito de 

frequentar a classe comum, porém, caso precise de atendimento especializado deve ser 

encaminhado para o Atendimento Educacional Especializado, lá o aluno terá todo o suporte que 

necessita. (BRASIL, 2011).  

Posteriormente, para melhorar a qualidade da Educação Especial e Inclusiva o governador 

do Estado do Paraná, também estabelece uma Lei Ordinária nº 17656 de agosto do ano de 2013 

que vem instaurar o Programa “Todos iguais pela Educação”.  

Sendo fomentado nesta lei que todas as escolas de educação especial recebam os mesmos 

recursos destinados às instituições de ensino regular, como formação de professores, repasse de 

recursos financeiros para merenda escolar, transporte, ampliação das unidades, substituição de 
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mobiliários etc., assim, todos tem os benefícios igualitários dos programas educacionais que 

integram o estado. (PARANÁ, 2013).   

Doravante o governo do Paraná assume o compromisso com todas as instituições de 

ensino para cumprir a lei “Todos Iguais pela Educação”, com isso, todos tem benefícios e resulta 

numa sociedade melhor e mais inclusiva. 

No ano de 2015 ocorreu outro marco importante para educação especial que foi à 

promulgação da Lei nº 13.146 de julho de 2015, a qual vem instituir a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência, ou seja, chega para estabelecer o Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

Dessa forma, a Lei vem para assegurar e estabelecer os direitos básicos de sobrevivência 

e dignidade como, por exemplo, a acessibilidade, promover condições de igualdade 

proporcionando assim a inclusão e a participação de todos na sociedade. (BRASIL, 2015). Além 

disso, versa sobre habitação, sexualidade, proteção, moradia, previdência social, educação 

profissionalizante, transporte entre outros fatores que são discorridos na Lei todos eles com o 

intuito de proporcionar a todos as pessoas com deficiência dignidade e participação ativa na 

sociedade, já que busca-se promover a proeminência na forma de tratamento, em outras palavras, 

tratando todos iguais, garantindo assim a acessibilidade e a harmonia de oportunidade para todas 

as pessoas com deficiência. (COELHO, 2017).  

Todavia, para ser um sistema educacional inclusivo depende da elaboração das políticas 

públicas, ou seja, as diretrizes, decretos, resoluções e normativas, além disso, é necessário ser 

traçados objetivos e ações de planejamento e de programas que visão garantir acesso e permanência 

e desenvolvimento integral de cada aluno, são essenciais para atender toda a demanda da educação 

especial na perspectiva de uma educação inclusiva. (NASCIMENTO, 2015).  

Contudo, foram criados outros programas direcionados a acessibilidade, permanência 

etc., enfim, foram criados nos últimos anos políticas e planos voltados para a execução da educação 

inclusiva. Por fim, para que ocorra um sistema educacional inclusivo existe a necessidade da 

elaboração de políticas públicas que fomentem esse contexto da educação especial na perspectiva 

inclusiva.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O objetivo primeiro desta pesquisa foi realizar uma abordagem critica a partir das relações 

entre o surgimento das políticas de inclusão no Brasil e suas relações com as instituições de 

Educação Especial que historicamente ocuparam as lacunas deixadas pelos governos. Para isso 
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buscamos a história da Instituições, e pontualmente focamos na Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais por estar de forma marcante presente nos estados do Paraná e Santa Catarina e nas 

cidades de União da Vitória – PR e Porto União – SC. 

Nesta abordagem, percebemos que atualmente as políticas públicas estão voltadas para a 

chamada educação inclusiva, havendo um debate voltado a discorrer sobre a inclusão dos alunos 

no ensino regular. 

Entendemos que as APAEs são instituições de ensino especializado e de suma 

importância para o atendimento de crianças com deficiência, sendo unidades de ensino 

aprendizagem especializado e que tem todo um preparo e suporte para atender a todas as pessoas 

com deficiência proporcionando atendendo diversificado promovendo assim, a habilitação e a 

reabilitação, necessitado oferecer esse suporte aos processos inclusivos.  Para Fiorentin (2019), 

esses atendimentos interligados entre as instituições de educação inclusiva, as Apaes e escolas de 

ensino regular desenvolve um papel essencial de incentivar e promover a inclusão.   

Percebemos que as Apaes além de desenvolverem um atendimento especializado, 

também configuram ações para as pessoas com deficiência e seus familiares, mas também para a 

sociedade, já que ao proporcionar atividades especializadas resulta no desenvolvimento pessoal e 

possibilita um melhor entrosamento social. (FIORENTIN, 2019).   

Portanto, a pesquisa demonstrou que o processo de inclusão não pode ser isolado das 

instituições especializadas, ao mesmo tempo que, entendemos ser importante o Estado como 

mantenedor do ensino público gratuito e de qualidade assumir para si o papel de oferecer esse 

serviço. Ao mesmo tempo, nossa pesquisa suscitou outras questões ainda a serem investigadas, 

como o papel das APAEs de Santa Catarina e do Paraná na formulação de leis e diretrizes em seus 

respectivos espaços e qual a efetiva participação e opinião a respeito dos processos inclusivos dos 

sujeitos envolvidos nessas Instituições, como professores, alunos, profissionais médicos e 

terapêuticos e familiares.  
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INTRODUÇÃO 

 A primeira leva de imigrantes alemães no Paraná, vieram no ano 1829, oriundos de Santa 

Catarina, a partir de então outras levas de imigrantes começaram a chegar, algumas oriundas do Sul 

do Brasil, ou da Alemanha, vítimas da recessão e da miséria que o país enfrentava, e também vítimas 

da I Guerra Mundial (1914-1918).  Os que chegaram em Cruz Machado se fixaram às margens do 

Rio Iguaçu, Rio Palmital e Rio d’Areia, formando colônias (ROCKENBACH, 1996). 

O município de Cruz Machado – PR, foi palco de memoráveis bandeiras e de várias 

incursões exploratórias a partir dos primeiros séculos de colonização. E a imigração alemã foi uma 

delas, com o objetivo de colonizar o território e inserir imigrantes europeus e oriundos de colônias 

alemãs de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, que também migraram para a Região Oeste e 

Sudoeste do estado do Paraná. Os alemães formaram um dos mais importantes grupos 

da imigração brasileira, e sua influência é muito notada na região, onde marcaram a paisagem com 

suas típicas habitações, suas religiosidades e a agricultura voltada ao campesinato. 

Conforme informações disponíveis no site da Prefeitura Municipal de Cruz Machado, o 

ano 1880 foi marcado pela chegada do Coronel Amazonas a região, onde se fixou na margem 

esquerda do Rio Iguaçu, e foi colonizador da região, inclusive o Município de Cruz Machado que 

era pertencente (distrito) ao município de União da Vitória. O Coronel Amazonas fundou uma 

companhia de navegação, na qual impulsionou a povoação de Cruz Machado.   

Logo a colônia Cruz Machado se traduz em importante núcleo regional e se transforma 
em Distrito Judiciário, através da Lei estadual nº 1.735 do dia 22 de fevereiro de 1918, 
com território pertencente ao município de União da Vitória. Sua ascensão à condição 
de distrito coincidiu com o fim da Revolta do Contestado, cujos reflexos se fizeram sentir 
na comunidade. (CRUZ MACHADO, 2021, p. 2).                                                       
 

Em 1881, por iniciativa do Coronel Amazonas, chegou às margens do Rio Iguaçu, as 

primeiras famílias de alemães provenientes do RS e SC para colonizar as margens do Rio Iguaçu. 

Apesar de encontrarem adversidades para se estabelecer no local, pelas dificuldades de acesso, 

comunicação, abastecimento e ao solo de difícil manejo, formaram núcleos de colonização, 

inclusive o núcleo colonial de Concórdia. A partir de então levas de imigrantes alemães 

https://www.wikiwand.com/pt/Alem%C3%A3es
https://www.wikiwand.com/pt/Imigra%C3%A7%C3%A3o


 

 

XV SIMPÓSIO DE GEOGRAFIA 
“A educação a partir da multiplicidade das gentes” 

Novembro de 2021 

ISSN 1984-1353 
 

 

186 
 

continuaram a chegar à região nos anos e décadas seguintes, provenientes da Europa ou de outros 

núcleos de imigração do sul do Brasil, participando do desenvolvimento socioeconômico da região, 

desbravando a localidade como um todo, com novas técnicas agrícolas e industriais (UNIÃO DA 

VITÓRIA, 2021). 

Neste sentido, o objetivo deste trabalho e de fazer um resgate da história e da geografia da 

imigração alemã no Paraná, mais precisamente na antiga colônia Concórdia em Cruz Machado-PR, 

visto que, meus antepassados viveram praticamente a vida toda na colônia, e também pelo motivo 

de ter poucos trabalhos sobre o tema. 

 

A IMIGRAÇÃO ALEMÃ NA COLÔNIA CONCÓRDIA                                          

A colônia de imigração alemã em Concórdia começou a receber seus primeiros 

colonizadores à região por volta dos anos de 1918 a 1920, oriundos do Rio Grande do Sul, para 

colonizar a região ao longo do Rio Iguaçu, abaixo da Foz do Rio Palmital, com incentivo do 

Coronel Amazonas, que era o colonizador da época. A única exigência do Coronel Amazonas com 

os migrantes, é que fossem somente alemães católicos. “Assim, está colônia tomou o nome de 

‘‘Concórdia” pelo fato dos moradores terem uma vida comunitária e religiosa muito ativa 

(ROCKENBACH, 1996, p. 141). 

[…] tendo sido construída uma escola, uma igreja e um salão de festas. Um campo de 
futebol não poderia faltar para o esporte como também uma bem montada cancha de 
bolão. Uma banda de música abrilhantava as solenidades religiosas e comunitárias. Anexo 
a igreja um cemitério bem cuidado se honrava a memória dos antepassados 
(ROCKENBACH, 1996, p. 141). 

 
Esta colônia era bem avançada aos padrões de desenvolvimento de sua época, pois havia 

várias fábricas de móveis, serrarias, granjas de animais como de porcos e de aves, mercearias, 

escolas, salão comunitário, campo de futebol, etc. A principal economia local era fruto da 

agricultura familiar, como a produção de fumo que era bem significativo, o milho e o feijão que 

garantiam a subsistência dos colonos. O principal meio de transporte de mercadorias e de pessoas 

era através de tropas de muares e carroças, onde a colônia era bem privilegiada, pois a estrada 

principal que ligava Cruz Machado a União da Vitória passava na sede, e mais tarde no ano de 1948 

começou o transporte viário com caminhões e ônibus, que facilitou o transporte de pessoas e de 

mercadorias, pois o transporte de tração animal levava vários dias para chegar ao seu destino 

(ROCKENBACH, 1996). Como podemos observar a seguir, as fotos de como era a velha colônia 

Concórdia entre os anos de 1918 a 1980 aproximadamente. 
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Figura 1: Colônia Concórdia entre os anos de 1918 a 1980. 
 

 
Fonte: Página do Padre Ivo Jablonski 7 no Facebook 

 
Conforme Rockenbach (1996), a usina hidrelétrica de Foz do Areia começou a ser 

construída em 1972 pela COPEL (Companhia Paranaense de Energia Elétrica). Com isso, as áreas 

ao longo do rio Iguaçu e do rio Palmital seriam alagadas, inclusive a sede da colônia Concórdia que 

estava com seus dias contados. Em 1980 quando a represa começou a encher, alagou as partes mais 

baixas, os moradores tiveram que sair às pressas, onde muitos não conseguiram retirar seus bens 

(moradias, animais, benfeitorias, etc.) a igreja foi implodida, o salão comunitário e a escola foram 

desmanchados, do cemitério os restos mortais foram transferidos a outros lugares (quem conseguiu 

retirar a tempo), o campo de esportes e as áreas onde as famílias residiam foram tomadas pelas 

águas da Represa. 

  O reservatório da Usina Hidrelétrica Governador Bento Munhoz da Rocha Neto (Foz do 

Areia), está situado na área hidrográfica do Médio Iguaçu, no sudoeste do estado do Paraná. O rio 

Iguaçu nasce nas imediações de Curitiba e é um dos principais afluentes do rio Paraná, 

apresentando grande potencial energético. Com a formação do reservatório de Foz do Areia foram 

atingidas áreas dos municípios de Pinhão, Cruz Machado, Bituruna, Porto Vitória e União da 

Vitória (COPEL, 2020). 

 
7 Disponível em: <https://m.facebook.com/story.php?story_fbid=128188068501593&id=100039312009878> 

Acesso em ago. 2020. 
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Com a implantação da usina hidrelétrica de Foz do Areia, causou uma série de alagamentos 

de terras férteis, ocasionando assim, a retirada de seus proprietários e trazendo à tona aspectos 

relevantes aos processos de desapropriação e indenização, e também várias questões ambientais. 

Essas terras eram ocupadas por diversas famílias, voltadas unicamente à exploração agrícola de 

suas propriedades, sofrem impactos, algumas vezes, relevantes com a aquisição ou indenização de 

suas áreas para a instalação da hidrelétrica, ‘‘dos moradores dessas áreas, alguns foram embora do 

município e os que ficaram, mudaram suas propriedades e benfeitorias, para lugares mais altos, não 

atingidos pelas águas’’ (ROCKENBACH, 1996, p. 145). Conforme as fotos a seguir podemos 

observar como ficou a Velha Concórdia após a área ser toda alagada, essas fotos foram tiradas em 

uma época de estiagem quando o nível da represa estava baixo, pois, esta área fica totalmente 

alagada.  

 

Figura 2: Ruínas da antiga colônia (Velha Concórdia). 
 

 
Fonte: Trabalho de campo, 2020. Org.: Ewaldo Piruk, 2021. 

 
 

A NOVA SEDE DA COLÔNIA CONCÓRDIA 

A nova sede da colônia Concórdia foi construída em 1982 pela COPEL, a uma distância 

aproximada de 5 quilômetros da área da antiga colônia, e recebeu o nome de Nova Concórdia. A 

nova sede está a cerca de 10 km da sede do município, na margem esquerda da PR-447 no sentido 
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de União da Vitória para Cruz Machado, e às margens do Rio Iguaçu. Esta região ainda tem sua 

base econômica voltada para a agricultura. Atualmente não é mais uma colônia de imigração alemã, 

pois recebeu migrantes de etnias e culturas bem distintas.  

“Após demoradas negociações a comunidade católica de Concórdia conseguiu que a 
própria empresa COPEL construísse em novo local, agora chamado ‘‘Nova concórdia” 
a igreja, em estilo moderno. Esta igreja foi inaugurada na festa da padroeira no mês de 
agosto de 1982. A comunidade reconstruiu neste novo local a escola e o novo salão social 
e o bolão. Até esta comunidade foi estendida pelo Governo Estadual uma pista asfaltada, 
ligando a mesma à nova rodovia ‘‘Afonso Nadolny”, de Cruz Machado a União da 
Vitoria’’. (ROCKENBACH, 1996, p. 141). 

 
Como podemos perceber no mapa a seguir, que nos mostra onde se localizava a primeira 

colônia de imigração alemã (Velha Concórdia), e a atual Nova Concórdia em 2021. 

 

Mapa 1: área de localização da antiga colônia e a nova sede. 

 
Fonte: Google Maps, 2020. Elaborado por Ewaldo Piruk, 2021. 

 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A imigração Alemã em Cruz Machado promoveu uma singular experiência de 

desenvolvimento econômico agrícola para a época, que tiveram um importante papel no processo 

de diversificação da agricultura e no processo de urbanização e de industrialização, tendo 

influenciado, em grande parte, a arquitetura da região. Os colonos alemães difundiram na região as 

suas religiosidades e a arquitetura típica europeia presente em suas moradias e em igrejas, muitas 

dessas permanecem até os dias atuais.  

Neste trabalho abordamos a imigração alemã em Concórdia - Cruz Machado, onde 

buscamos trazer como se deu esse processo de imigração. Assim esperamos que o trabalho 
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contribua com o entendimento do tema e para futuras pesquisas afins. Dessa forma, este trabalho 

nos deixa claro da importância que o contato com a nossa própria história da imigração alemã, e 

através dela o contato com a História, para o desenvolvimento de um entendimento acerca do 

presente, tanto o nosso como o geral deste tema, para manter viva a memória de uma sociedade. 
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PROFESSORES INICIANTES DE GEOGRAFIA: LEVANTAMENTO 
DA PRODUÇÃO ACADÊMICA 

 
Debora Cristina Lopes (Universidade Federal do Paraná) 

E-mail: declcoxa@gmail.com 
 

INTRODUÇÃO 

 A formação de professores tem sido objeto de investigação de vários autores, entretanto, 

na literatura são poucas as pesquisas que se dedicam à temática do professor iniciante. Pesquisas 

realizadas por Papi e Martins (2010) e Corrêa e Portella (2012), que abrangem o período de 2000 a 

2011, apontam para a existência de uma carência significativa de pesquisas sobre professores 

iniciantes. 

 Corrêa e Portella (2012, p. 235) apontam que “é preciso ampliar os estudos na área, haja 

vista que, em quatro anos de reuniões do principal encontro de apresentação de pesquisas no Brasil, 

a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), foram encontrados 

apenas quatro trabalhos sobre o tema”.  

 Em levantamento realizado por Papi e Martins (2010), em três reuniões da ANPED, 

apontou que dos 236 trabalhos apresentados nos grupos de Didática, Formação de Professores e 

Sociologia da Educação, apenas 14 dizem respeito ao tema professores iniciantes. 

  Contudo, o interesse pela temática ganhou lugar nos programas de Pós-Graduação: “no 

período de 2013 a 2019, foram defendidas 112 dissertações e 34 teses tendo como temática o 

docente iniciante e os processos de inserção profissional” (ALMEIDA et al, 2020, p. 8). 

 Assim, a pesquisa tem por objetivo realizar um levantamento sobre as pesquisas produzidas 

nos programas de Pós-Graduação do Brasil sobre o Professor Iniciante de Geografia. 

  

METODOLOGIA 

Com o objetivo de analisar a produção acadêmica referente aos professores iniciantes de 

Geografia, foi realizada uma pesquisa documental no Banco de Dissertações e Teses da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e na Biblioteca Digital 

Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). 

A técnica de coleta de dados foi a quantitativa e nas fontes de dados mencionadas 

anteriormente, realizou-se uma pesquisa com base no descritor ‘Professor iniciante'. No primeiro 

momento, foram localizadas 146 pesquisas na CAPES (2021) e 118 pesquisas na BDTD (2021), 
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totalizando 264 dissertações e teses. Desse volume total de dados, foram aplicados dois critérios 

de refinamento, a saber: a) possuir o termo Professor Iniciante de Geografia no título da pesquisa; 

e b) remover as pesquisas duplicadas que foram identificadas em ambos os bancos de dados. Na 

sequência, após o refinamento dos dados, foi possível identificar 9 pesquisas que compõem a 

amostra de análise desta pesquisa. 

A técnica de análise dos dados foi a qualitativa, que possibilitou a elaboração de um quadro, 

onde as pesquisas foram sistematizadas em: título, autor, grau (Mestrado ou Doutorado), 

instituição, área do conhecimento e ano de defesa.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 No levantamento realizado no banco de teses e dissertações da CAPES e BDTD 

encontram-se apenas nove trabalhos com os diferentes focos temáticos que permeiam o objeto 

desta investigação (professores iniciantes e início de carreira). Entre eles, cinco trabalhos foram 

defendidos em Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Geografia e os outros quatro na área 

de Educação (Quadro 01). 

Quadro 01: Levantamento da produção acadêmica sobre Professores Iniciantes de Geografia 
(continua)  

Título Autor (a) Grau Instituição  Área Ano 

As bases teórico-
metodológicas dos 
professores iniciantes de 
geografia: o ensino do 
componente físico-
natural clima 

Izabelle de 
Cassia Chaves 
Galvao 

Mestrado Universidade Federal 
de Goiás  - UFG 

Geografia 2019 

Saberes mobilizados por 
professores de Geografia 
em início de carreira 

Larissa 
Katarina 
Mendonça 

Mestrado Universidade Federal 
de Pernambuco – 
UFPE 

Educação 2019 

Professores Iniciantes de 
Geografia: processos de 
recontextualização da 
formação inicial no 
contexto da prática 
pedagógica 

Claudia do 
Carmo Rosa 

Doutorado Universidade Federal 
de Goiás – UFG 

Geografia 2017 
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(conclusão) 

Título Autor (a) Grau Instituição  Área Ano 

Professores de Geografia 
em início de carreira: 
olhares sobre a formação 
acadêmica e o exercício 
profissional 

Rodrigo 
Bezerra Pessoa 

Doutorado Universidade Federal  
da Paraíba - UFPB 

Geografia 2017 

O desenvolvimento 
profissional do professor 
de  Geografia nos 
primeiros anos do 
exercício da docência  

Cleonélio 
Soares Teixeira 

Mestrado Universidade Federal  
do Piauí – UFPI 

Geografia 2016 

Percepções de 
professores iniciantes de 
Geografia sobre o 
trabalho de campo na 
escola – Um estudo de 
caso 

Camila Roethig Mestrado Universidade Federal  
de São Carlos - 
UFSCar 

Educação 2016 

Aprendendo a ser 
professor: caminhos da 
formação no início da 
carreira docente em 
Geografia 

Alessandra 
Bernardes 
Faria Campos 

Mestrado Universidade Federal 
de Minas Gerais - 
UFMG 

Educação 2013 

O professor iniciante em 
Geografia: relações entre 
a formação inicial e o 
exercício profissional 

Rafael Ortega 
de Andrade 

Mestrado Universidade 
Metodista de 
Piracicaba - 
UNIMEP 

Educação 2006 

Professor de Geografia 
pede passagem: Alguns 
desafios no início da 
carreira 

Maria do 
Socorro Diniz 

Doutorado Universidade de São 
Paulo - USP 

Geografia 1999 

Fonte: Dados obtidos no portal BDTD e Capes (2021).  

 

 Dentre os trabalhos analisados, três foram desenvolvidos em pesquisas de Tese de 

Doutorado e seis em Dissertações de Mestrado. 

Referente as Instituições de Ensino Superior (IES), ondes as pesquisas foram desenvolvidas 

temos: UFG (2),  UFPE (1), UFPB (1), UFPI (1), UFSCar (1), UFMG (1), UNIMEP (1) e USP (1). Com 

base nas instituições, foi possível compreender que 44,5% (4) das pesquisas foram desenvolvidas 

em IES localizadas na região sudeste brasileira, 33,3% (3) na região nordeste e 22,2% (2) na região 
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centro-oeste. Não foram encontradas pesquisas desenvolvidas nas regiões Norte e Sul sobre a 

temática pesquisada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Mesmo reconhecendo como crescente o número de pesquisas que abordam o início da 

carreira docente, o tratamento aos professores iniciantes de Geografia, presente na literatura ainda 

é tímido: foram encontrados apenas nove trabalhos de Pós-Graduação Stricto Sensu que abordam a 

temática. 

Diante do exposto, fica nítido o desafio de desenvolver uma investigação cujo objeto carece 

de produções. Se fazem necessárias mais pesquisas que busquem compreender os anseios, 

dificuldades, expectativas, conquistas, e as contribuições teórico-metodológicas do curso de 

formação inicial para a realização da Geografia Escolar.  
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ENCHENTE DE 1983: LEMBRANÇAS DE UMA CALAMIDADE 
PÚBLICA NAS CIDADES DE PORTO UNIÃO/SC E UNIÃO DA 

VITÓRIA/PR 

 
Nilmar Fernando Jevouski (Universidade Federal da Fronteira Sul - Campus Chapecó/Erechim) 

E-mail: nfernandoj@gmail.com 
 
 

INTRODUÇÃO 

 O medo que uma população adquire após um evento climático pode resultar na mudança 

de como ela concebe e relaciona-se com seu espaço. O objetivo desta pesquisa é analisar como um 

fenômeno da natureza impacta na memória coletiva dos atingidos. No mês de julho de 1983 o 

espaço urbano das cidades de União da Vitória-PR e Porto União-SC foi severamente afetado por 

uma enchente de grandes proporções do rio Iguaçu. Tendo seus acessos bloqueados, meios de 

comunicação interrompidos, abastecimento de energia e água potável prejudicados. A situação de 

calamidade pública foi tão impactante que vários setores do Brasil e do mundo se mobilizaram para 

enviar donativos e ajuda. O método utilizado nesta pesquisa foi uma revisão de literatura com 

análise de artigos, monografias, livros, jornais e imagens referentes ao episódio, além de consulta à 

rede social Facebook para a coleta de depoimentos de pessoas que viviam nessas duas cidades no 

ano de 1983. Nesta atividade realizada como trabalho final da disciplina de Geografia Histórica do 

Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGGeo) da Universidade Federal da Fronteira Sul 

(UFFS) multicampi Chapecó(SC) e Erechim(RS), percebeu-se que a enchente de 83 ficou marcada 

na memória dos moradores de Porto União/SC e União da Vitória/PR como um evento 

catastrófico.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 No século XIX era comum o deslocamento de homens e animais do sul para o sudeste 

brasileiro, os chamados tropeiros, que deslocavam-se do Rio Grande do Sul com destino a São 

Paulo levando e trazendo mercadorias. Para atravessar rios, eles precisavam achar um trecho em 

que o nível de água fosse menor. Em 1842 descobriram um vau no Rio Iguaçu, e nas proximidades 

criou-se um ponto de descanso das tropas, e também de embarque e desembarque do transporte 

hidroviário, assim nasceu o Porto da União. (SEBRAE/SC, 2010). 

 Este núcleo inicial cresceu, transformando-se no ano de 1890 em município de Porto União 

da Vitória/PR, e desta maneira permaneceu até 1916, quando foi assinado o Acordo de Limites 
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entre Paraná e Santa Catarina, que dividiu o município em dois: União da Vitória-PR e Porto União-

SC. 

 Com a divisão político-administrativa posterior à Guerra do Contestado (1912-1916), 

houve um espelhamento das instituições, por exemplo: duas prefeituras, câmaras de vereadores, 

comarcas, dioceses etc., mas em fenômenos climáticos as cidades estão condicionadas de maneira 

similar em razão da contiguidade entre os espaços urbanos, assim como por suas dimensões 

espaciais. 

 As estimativas populacionais do IBGE para o ano de 2021 apontam 93.983 residentes nas 

duas cidades, sendo 58.298 no lado paranaense: União da Vitória, que pertence a região sul do 

Paraná, tendo área territorial de 717,228 km² e distância à capital Curitiba de 239,12 km (IPARDES, 

2021), e Porto União localizada no planalto norte catarinense, possui 35.685 habitantes, com uma 

extensão territorial superior a 845 km² e distante cerca de 433 km da capital Florianópolis. 

(SEBRAE/SC, 2019). 

 O surgimento das duas cidades vai ao encontro do que aponta Cech (2013. apud 

CERQUEIRA et al. 2016): a espécie humana tem o costume de se juntar à beira de fontes de água 

e utilizam as margens de rios como marcos de referência ao criarem povoados. Neste caso o 

majestoso Rio Iguaçu que tem sua nascente em Curitiba/PR e atravessa o estado paranaense em 

direção ao oeste até a cidade de Foz do Iguaçu/PR, é fonte hídrica, mas também causador de 

catástrofes ambientais. No núcleo urbano de União da Vitória e Porto União, o seu leito 

proporciona na paisagem  a forma de uma ferradura. 

 No mês de julho de 1983, seu nível chegou a 10,42 m, considerado elevado pois sua média 

normal é 2,7 m (SIMEPAR, 2020). O aumento foi motivado por um período de chuvas intensas 

no sul do país, deixando as duas cidades parcialmente submersas repentinamente, apresentando 

um cenário ambiental caótico: “as pessoas ficaram abrigadas em salões e prédios da prefeitura, as 

estradas foram interditadas devido aos desmoronamentos e 70% das madeireiras ficaram 

submersas com o evento.” (DALPÍCOLO, 1992. apud FERENTZ; GARCIAS 2020 p. 191).  

 O cenário devastador é lembrado por vários moradores destas cidades, onde a enchente de 

1983 é utilizada como limite temporal para muitos, sempre citam um cotidiano anterior e outro 

posterior as cheias do rio Iguaçu. 

 Citando Cerqueira et al. (2016, p. 480) ao falar de enchentes, vemos que “o prejuízo 

encontra-se não só na economia formal, mas também no social. Além das casas serem banhadas 

pela água, as pessoas são abaladas em sua estrutura psicológica”. Tendo em vista a magnitude da 
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enchente em 1983, nossa proposta é de verificar a maneira como este fenômeno natural está 

presente na memória individual e coletiva da população envolvida. 

 Considerando que estamos em um período de pandemia e isolamento social, nosso acesso 

a fontes documentais e depoimentos ficou limitado. Assim, remotamente encontramos livros, 

artigos, jornais e imagens que tratam da enchente para discussão e aprofundamento do tema. 

 Quanto à coleta de depoimentos, o método escolhido foi utilizar a rede social Facebook, 

pois nela existem vários grupos públicos de memória, e encontramos o denominado: União da 

Vitória e Porto União Memória e Fotos Atuais, com milhares de membros e compartilhamentos 

de acervos particulares, além de reunião de imagens disponíveis em outros locais da web. 

 Como nosso objetivo é encontrar relatos e memórias sobre a enchente de 1983, 

procuramos publicações que retratavam o presente fenômeno, e utilizamos esses comentários, pois 

consideramos que eles têm a mesma veracidade e importância do que os colhidos de outra maneira, 

e também devem ser usados como “fontes para estudo do passado e presente” (ALBERTI, 2011, 

p.158), necessitando da mesma cautela em interpretação e análise como nos demais tipos de fontes.  

No grupo do Facebook utilizado para a coleta da pesquisa, encontramos várias referências 

a enchente de 83, mas elencamos uma postagem de fevereiro de 2020, nela a imagem gerou 

vários comentários de quem afirmou ter testemunhado a enchente, afetados direta ou 

indiretamente. 

 

Figura 01:   Postagem no grupo de memórias-fotografia de uma casa arrastada pelas águas. 

 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: reprodução Facebook, adaptado pelo autor (2021).  
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 Embora as postagens tenham acesso público, vamos utilizar aqui apenas as iniciais de seus 

autores, visto que os participantes não tem conhecimento da realização da presente pesquisa. A 

imagem de autoria desconhecida foi compartilhada pela usuária J.B. em 16 de fevereiro de 2020 às 

09:07 com a seguinte legenda: “Enchente de 1983…”. 

 Em seguida vários internautas engajaram-se na postagem que rendeu centenas de reações 

como curtidas, compartilhamentos e comentários. Alguns usuários registraram sua experiência e 

lembrança das cheias, C.H. comenta: “Foi terrível ainda hoje fico nervosa quando tem chuva e 

trovoadas [...] durante a noite só se ouvia chuva forte, raios e trovões, buzinas do trem e sirenes 

dos bombeiros e gritos de pessoas por socorro.[…] Jamais esquecerei aquela noite.”(2020). 

 Vários locais do Brasil se mobilizaram para auxiliar as cidades atingidas, assim como os 

governos e entidades de várias partes do mundo, L.B. relatou: ‘‘Eu já morava aqui em Bragança 

Paulista-SP. Passavam os caminhões do Exército pedindo ajuda com roupas e alimentos para o 

povo de União da Vitória, e eu sabia que a minha mãe estava la. Foi muito triste.”(2020). 

 Quem era criança, guarda na memória o terror vivido, como afirmou C.A.S.: “Eu tinha 9 

anos na época, foi uma noite de horror, sirenes, buzinas, apitos de trem e fábricas, a água subindo, 

todos correndo de um lado pro outro, a chuva não dava trégua, horas, noites e dias de horror e 

medo, de tristeza, perdemos tudo.” (2020).  

 Famílias perderam todos os bens em poucas horas, porém comemoram o fato de estarem 

vivas: “Ficamos sem nada. Mas estamos vivos e isso é o que importa[…] nunca vai sair da cabeça, 

um caos, pânico, mudanças em cada esquina, a maioria trouxas de roupas pois não deu tempo de 

tirar tudo [...]cachorros correndo para todo lado procurando dono, crianças chorando. […].”(A.T, 

2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As duas cidades sofrem regularmente com as cheias e transbordamento do rio Iguaçu, 

entretanto, a enchente de 1983 deixou lembranças tristes nas memórias individuais e coletivas dos 

moradores de Porto União/SC e União da Vitória/PR por ser a de maior impacto coletivo, as 

cidades ficaram temporariamente isoladas do restante do país, sem contar as perdas econômicas da 

agricultura, do setor madeireiro e do comércio com perda de equipamentos e produtos. 

 Abreu (1998, p.17) ao falar sobre memória individual e coletiva diz que elas só se 

“estruturam plenamente quando conseguem se ancorar simultaneamente no tempo e espaço” e 

podemos perceber que isto se confirma no tema ora abordado, onde a enchente nas duas cidades 
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no ano de 1983, deixou lembranças traumáticas e que jamais serão esquecidas por quem a sofreu 

direta ou indiretamente. 
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INTRODUÇÃO 

 Estamos no século XXI e ainda uma problemática que chama atenção são as questões de 

gênero, principalmente no que se refere à violência sofrida pelas mulheres. A violência contra a 

mulher decorre da ordem patriarcal, da ideia de superioridade masculina e da necessidade de 

dominação das mulheres pelos homens (ARAÚJO, 2008; LIMA, BUCHELE e CLÍMACO, 2008). 

Segundo uma pesquisa do Instituto Datafolha, encomendada pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP), uma em cada quatro mulheres acima de 16 anos relatou ter sofrido algum tipo de 

violência entre 2020 e 2021 no Brasil (G1, 2021). 

De acordo com a Lei Maria da Penha 11.340 de 2006, a violência contra a mulher é dividida 

em cinco categorias, sendo elas: 

- Violência Física - Aquela que possa trazer ou não uma lesão; espancar, bater, empurrar, atirar 

objetos contra a vítima sacudir, queimar, chutar, apertar, cortar, ferir. 

- Violência Psicológica – São os atos de xingar, humilhar, ameaçar e amedrontar, tirar liberdade de 

escolha ou ação, controlar o que faz, vigiar e inspecionar celular e computador da mulher, ou seus 

e-mails e redes sociais, isolar de amigos e de familiares, impedir que trabalhe, estude ou saia de casa, 

fazer com que acredite que está louca. 

- Violência Sexual – É qualquer ato sexual que induza, force ou presencie sem que ela aprove; 

obrigar a mesma ter relações sexuais com outras pessoas, forçá-la a ver imagens pornográficas, 

induzir ou obrigar o aborto, o matrimônio ou a prostituição.  

- Violência Patrimonial – Qualquer ação que envolva destruir seu patrimônio, destruir material 

profissional para impedir que a mulher trabalhe, controlar o dinheiro gasto, obrigando-a a fazer 
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prestação de contas mesmo quando ela trabalhe fora, queimar, rasgar fotos ou documentos 

pessoais. 

- Violência Moral – É qualquer ação que traga desonra a mulher diante a sociedade; xingar diante 

dos amigos, acusar de algo que a mesma não fez, difamá-la para os outros. 

Pensando nisso, a pesquisa buscou analisar o perfil socioeconômico das vítimas de violência 

contra a mulher em União da Vitória (PR), através da aplicação de um questionário online 

divulgado pelas redes sociais. O questionário foi aplicado como complemento a um mapeamento 

dos casos de violência contra a mulher em União da Vitória (PR) (MELO, SILVA e ROCHA, 

2021). A pesquisa serve ainda de alerta para se pensar em políticas públicas capazes de diminuir o 

índice de violência praticado contra essas mulheres.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 A pesquisa foi feita a partir dos dados coletados em um questionário online, divulgado nas 

redes sociais e que buscou abranger o maior número possível de mulheres do município de União 

da Vitória (PR). O questionário ficou ativo de março a abril de 2020, e a opção pelo formato remoto 

se deu pela tentativa de abarcar os casos que não foram reportados às autoridades, para deixar as 

mulheres confortáveis em responder anonimamente e caso se sentissem seguras (sem a pressão de 

um entrevistador) e em função das necessidades de isolamento social devido à pandemia de Covid-

19. As questões incluídas no questionário e as opções de resposta estão descritas no quadro 1. 
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Quadro 1: Questões feitas às mulheres através do questionário online 
 

Em que ano ou década ocorreu essa violência? 

Resposta aberta curta. 

Na época dessa violência sofrida, quantos anos você tinha? 

(   ) De 0 a 11   (   ) De 12 a 17   (   )  De 18 a 29   (   ) De 30 a 45   (   ) De 45 a 60   (   ) Acima de 60 

Na época dessa violência, você era independente financeiramente ou dependia de alguém? 

(   ) Era independente financeiramente (trabalhava ou tinha outra fonte de renda); 
(   ) Dependia do agressor (pessoa que praticou a violência contra você) para se sustentar; 
(   ) Dependia de outras pessoas, mas não do próprio agressor. 

Qual era a renda familiar mensal aproximada na época dessa violência? 

(   ) Até R$1.000,00   (   ) De R$ 1.000,00 a R$3.000,00   (   ) Acima de R$3.000,00. 

Foi registrado Boletim de Ocorrência (B.O.) sobre a situação? 

(   ) Sim    (   ) Não 

Cor da sua pele: 

(   ) Branca   (   ) Parda   (   ) Preta 

Gostaria de descrever o que aconteceu ou deixar algum comentário sobre a pesquisa? Se sim, 
utilize o espaço abaixo. Pedimos a gentileza de não citar nomes ou outros elementos de 
identificação para manter o sigilo. 

Resposta aberta longa. 

Fonte: As autoras (2020). 

 

No total, 72 mulheres responderam ao questionário (com algumas respostas incompletas). 

As violências reportadas ocorreram desde a década de 1990 até o ano de 2020, com um pico de 10 

respostas em 2019, de acordo com os dados do questionário online e considerando todas as 72 

respostas. Apenas 6 desses casos (8,6% das 70 respostas à essa questão) foram informados às 

autoridades com boletim de ocorrência. Na época da violência sofrida, 50,7% das vítimas (36 delas) 

tinham de 18 a 29 anos e, empatados com 21,1% (15 respostas cada) tinham entre 30 e 45 anos e 

de 12 a 17 anos, não havendo relação marcante entre a faixa etária e algum tipo específico de 

violência.  

A esse respeito, constituem exceção os dados dos casos de estupro e importunação sexual: 

dos 4 casos de estupro relatados, 2 ocorreram contra vítimas da faixa etária de 12 a 17 anos e, dos 

4 casos de violência contra crianças (0 a 11 anos), todos foram de importunação sexual (atos 

libidinosos forçados, que envolvem contato físico). 

Com relação ao perfil socioeconômico das vítimas, à época da violência sofrida, apenas 

11 mulheres (16,2% de 68 respostas) dependiam economicamente do seu agressor; 57 delas (81,4% 

de 70 respostas) têm a pele branca e 78,8% (52 de 66 respostas) tinham renda familiar mensal à 
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época da agressão maior que R$1.000,00 reais. Não foram constatadas relações significativas entre 

tipo e/ou gravidade da violência sofrida e quaisquer dessas características sociodemográficas.  

Para finalizar e deixar o alerta sobre a ocorrência de casos de violência contra a mulher 

em União da Vitória, o quadro 2 compila o total de casos relatados no questionário.  

 

Quadro 2: Número e tipos de casos de violência contra a mulher em União da Vitória relatados 

no questionário online.  

Tipo de caso 
Número de 
ocorrências 

Assédio verbal (sem contato físico) 26 

Agressão verbal, psicológica ou moral por namorado/marido/companheiro (atual ou ex) 15 

Importunação sexual (atos libidinosos sem consentimento) 11 

Agressão física por namorado/marido/companheiro (atual ou ex) 6  

Ameaça ou tentativa de assassinato por namorado/marido/companheiro (atual ou ex) 4 

Estupro 4 

Assédio sexual (praticado por superior hierárquico) 3 

Agressão patrimonial/financeira por namorado/marido/companheiro (atual ou ex) 2 

Outro tipo de violência 1 

Total 72 

Fonte: As autoras (2020). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Consegue-se perceber que a violência doméstica contra a mulher ocorreu de maneira mais 

acentuada no ano de 2019 e necessita ser visto pela segurança pública como sinônimo de 

emergência para a proteção de todas as mulheres e também da população do município. Além 

disso, segundo os resultados, apenas uma pequena porção das vítimas registraram a queixa (boletim 

de ocorrência) contra os seus agressores, sendo apenas 6 casos informados às autoridades, ficando 

evidente que muitas mulheres vítimas podem se sentir ameaçadas ou fragilizadas diante de seus 

agressores, não denunciando ou registrando a queixa contra os mesmos.  

 Mesmo a maioria das vítimas sendo independentes financeiramente dos agressores, com 

uma renda familiar mínima de um salário mínimo (aproximadamente R$1.000,00) e possuindo uma 

idade média entre 18 e 45 anos, sofreram algum tipo de agressão, segundo os resultados do 

questionário online.   

 Quando analisadas todas as violências já registradas, das quais as vítimas denunciaram e 

registraram suas queixas, fica evidente que existe e pode existir muitos mais casos por toda a 
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extensão do município.  Pois pode existir muitos casos dos quais as vítimas ainda não registraram 

a violência que podem estar sofrendo, seja por medo de seus agressores, dependência financeira 

ou até mesmo dificuldade de acesso às campanhas e leis de segurança da mulher. 

 E além de todas as respostas adquiridas no questionário online realizados em 2020, pode 

haver muitas alterações e casos atualizados durante a pandemia do Covid-19, e seria interessante 

um aprofundamento da pesquisa após a pandemia.  Para evidenciar se houve aumento de casos de 

violência, quais os principais tipos de casos, e se houve maiores registros de queixas (boletins de 

ocorrências) pelas vítimas, mostrando assim, a coragem e o enfrentamento contra os seus 

agressores. 
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RESUMO 
O presente trabalho objetiva socializar as ações do Programa de Extensão intitulado 

“Observatório Polonês da Unespar” que se vincula à Área Temática “Cultura” do Plano Nacional 
de Extensão Universitária (FORPROEX) por meio da linha “Patrimônio Cultural, histórico, 
natural e imaterial”. Classifica-se dentro da Grande Área das Ciências Humanas, na Área da 
Geografia (CNPq) e destina-se à comunidade polonesa da região de Porto União da Vitória 
(SC/PR), aos interessados e estudiosos da temática. Congrega professores, pesquisadores, 
estudantes, descendentes de poloneses, simpatizantes e representantes de associações étnico-
culturais nacionais e internacionais. O objetivo é superar a fragmentação e a desarticulação das 
ações promovendo um extensionismo universitário convergente, reflexivo e articulado, 
potencializando esta agenda multidisciplinar cultural por meio de encontros de socialização, 
pesquisas científicas, relatos de memória, eventos, documentários, cantos, danças, cursos temáticos, 
visitas às comunidades, grupos de estudo, concursos, integrações étnicas, manifestações artísticas, 
recepções aos visitantes, estudo do idioma, culinária, artesanato e folclore. Participam professores, 
pesquisadores, estudantes, músicos, terapeutas, administradores, dançarinos, assistentes sociais, 
engenheiros, gastrônomos, arquitetos, trabalhadores, artesões, agricultores, donas de casa, 
aposentados, artistas, advogados, empresários, cada qual com seu olhar, vivência, memória e 
contribuição. Trata-se de um esforço coletivo no sentido de resgatar, sistematizar e agrupar ações 
e atividades que vêm sendo desenvolvidas pela Unespar, especialmente nos cursos de Geografia, 
História, Pedagogia, Letras e Matemática, notadamente com pesquisas nas áreas de identidade 
linguística, instituições escolares, cultura e etnicidade, cemitérios étnicos, patrimônio cultural, 
etnomatemática, identidade de gênero e violência. O Programa tem como parceiro o “Clube 
Literário Wladyslaw Reymont (CLWR)” de Porto União da Vitória que desenvolve ações e 
atividades de forma a enaltecer a identidade trazida pelos imigrantes nos séculos XIX e XX 
articulando-a com a Polônia contemporânea por meio da atuação de quatro seções temáticas 
intituladas: Estudos literários, da identidade, cultura e língua polono-brasileira; Arte e cultura 
polonesa; Turismo Polônico; e, Expressões culturais polonesas. 
 
Palavras-chave: Poloneses, Porto União da Vitória (PR/SC), Extensionismo universitário. 
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RESUMO 
Momento pesaroso é, certamente, o da despedida em razão da morte de algum familiar, 

amigo, colega ou conhecido. Nos sentimos impotentes, entristecidos e em luto, questionando 
inclusive nossa própria condição de existência, além de devanear sobre como será também nossa 
passagem, quando chegada a hora. A teatralidade da morte, a ritualização do luto e a espacialidade 
dos lugares de inumação constituem temáticas e discursos censurados, reprimidos e culpabilizados 
pela dor da ausência, pela inconformidade diante do perecimento e pelo apelo midiático construído 
em torno destes lugares. Dormitório, lugar do repouso eterno, espaço reduto da atividade fim, 
necrópole, necrótopo ou campo-santo, pretendemos discutir o espaço físico destinado ao enterro, 
sepultamento ou inumação. Tomamos o cemitério enquanto objeto e caminho de investigação 
geográfica, propondo um conjunto de perspectivas que qualificam tais equipamentos como 
representação simbólica da paisagem, provendo sentido à espacialidade da morte e demonstrando 
seus significados. O objetivo deste projeto de pesquisa, portanto, consiste em evidenciar as 
múltiplas possibilidades e perspectivas de análise do cemitério, a partir das contribuições da 
Geografia para além de um elemento das restrições funcionais que reduzem sua potencialidade. 
Disto partindo, refletimos e problematizamos a ampliação da capacidade de revitalização das 
necrópoles diante das demandas culturais e patrimoniais de formação educativa. Dessa maneira, 
justificamos que o cemitério enquanto campo de representação simbólica, estabelece um equilíbrio 
vital que permite ao ser humano dar sentido à morte, significando-a. Arena teatral, a necrópole, faz 
transparecer os sentimentos religiosos através dos signos e símbolos que os identificam e que 
podem ser notados, evidenciados e discutidos pelo viés geográfico. É necessário também que 
ocupemos um lócus privilegiado ao propor um estudo dos lugares da morte, da espacialidade das 
necrópoles e de sua importância para a memória, identidade, rituais, patrimoniais e educativas. Para 
tanto, a aproximação da Pesquisa com a Extensão se faz necessária na medida em que é da 
comunidade externa que as razões e as demandas surgem enriquecendo a proposta. Em outros 
países, notadamente europeus, os cemitérios já fazem parte dos roteiros turísticos, das políticas 
públicas de proteção patrimonial e dos interesses educativos, em nosso país, entretanto, o 
assombro e o temor ainda não foram superados. Portanto, acredita-se que com o presente trabalho, 
vinculado diretamente às comunidades e sua materialidade religiosa, se tornará possível evidenciar 
a relevância destes espaços tangíveis carregados de simbolismo. 
 
Palavras-chave: Geografia, Simbolismo, Cemitérios.  
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RESUMO 
    Os tempos turbulentos causados por quase dois anos de uma pandemia global mudaram 
drasticamente a forma como o ensino de línguas acontece no Brasil, forçando todas as instituições 
e professores de pequenas empresas a se adaptarem aos métodos de educação on-line ou 
enfrentarem o fechamento. Escolas e instituições mal preparadas não tiveram escolha a não ser 
dispensar professores por falta de alunos presenciais, portanto, transferindo o poder de volta para 
o professor que, por sua vez, precisou investir mais tempo em seus perfis on-line como professores 
afim de atrair alunos e garantir seus salários. No entanto, esta pesquisa argumenta que, ao invés de 
justificar os benefícios de ter mais professores com este perfil, a adaptação ao mundo tecnológico 
pós-pandêmico reforça a necessidade de repensar as estratégias e metodologias estabelecidas que 
segregam e isolam professores e aprendizes. A título de ilustração, vivemos a necessidade de uma 
metodologia com maior enfoque tecnológico, mas com atividades mais humanas, especialmente 
para alunos menos privilegiados (dramatizações / jogos teatrais) (Harmer, 2005, p.95. Isso vai além 
do que apenas obter maior visibilidade, representada por curtidas e compartilhamentos, práticas de 
linguagem boas versus más, determinadas por professores famosos on-line, discriminando entre o 
uso nativo e não nativo da cultura regional para vender produtos e desqualificar outros, 
promovendo o racismo linguístico, hierarquização do status de ensino de línguas, entre outros. 
Assim, nosso propósito é discutir como a pandemia tem funcionado para invisibilizar identidades 
a fim de promover a homogeneidade, que pressupõe que todos aprendam da mesma forma, 
pertencem ao mesmo contexto e têm as mesmas questões. Além disso, pretendemos fornecer 
exemplos que mostram que alunos e professores foram expostos em maior grau devido a 
permanecerem em casa e estarem online do que presencialmente durante a pandemia. Em 
consonância com Han (2017), tais práticas aumentaram a massificação da informação e a 
reprodução de ruídos que desafiam nossa capacidade de pensar, situação que continuará a reforçar 
e perpetuar a hegemonia neocolonial e neoliberal que domina o Ensino de Línguas. Em relação à 
metodologia, este estudo é bibliográfico, no qual fundimos nossas leituras de Paulo Freire, Han e 
outros autores à nossa experiência como professores e aprendizes para analisar as possíveis formas 
de “trazer os corpos de volta” (SOUZA). Com isso, podemos dizer que questionar nosso sistema 
educacional é complexo, mas é nosso dever buscar caminhos que tornem o ensino de idiomas mais 
coeso e inclusivo. 
 
Palavras-chave: Pandemia, Online, Ensino.  
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RESUMO 

Este resumo busca trazer algumas preocupações discutidas na proposta de projeto de 
pesquisa que está em processo de elaboração junto à disciplina de Métodos e Técnicas da Pesquisa 
Geográfica. A investigação objetiva verificar quais são os motivos que provocam a saída ou 
intensificam o processo de migração dos camponeses no município de Paula Freitas. O município 
de Paula Freitas localiza-se na mesorregião Sudeste do Paraná, e de acordo com o último Censo 
Demográfico do IBGE (2010) possui 5.434 habitantes, destes 2.748 na área urbana e 2.686 na área 
rural. Analisando os dados dos últimos censos disponíveis a população na área urbana apresenta 
constante crescimento. Entretanto, no meio rural os camponeses defrontam-se com inúmeras 
situações que dificultam a realização das suas atividades, seja direta e/ou indiretamente. Os altos 
valores para produção, a dificuldade com as novas tecnologias implantadas no campo por meio 
dos equipamentos (tratores, plantadeiras, colheitadeiras, dentre outros), a dificuldade de locomoção 
para a entrega dos produtos nas cooperativas, os baixos valores pagos na venda dos produtos, além 
das condições climáticas que implicam diretamente na realização das atividades. Tais situações 
podem implicar na não permanência no campo por parte da família toda ou, em muitos casos, dos 
filhos destes. Diante disso, os camponeses encontram dificuldades para obter renda e manter o 
modo de vida e a família no campo, de modo que isso pode ensejar a desestruturação das condições 
de existência e impeli-los ao processo migratório campo-cidade. No município de Paula Freitas a 
agricultura camponesa é realizada como uma das principais atividades econômicas, pautada na 
produção de hortaliças, soja, milho, fumo e atividades da pecuária, onde estas são realizadas para o 
autoconsumo. Ou seja, a produção é utilizada na própria propriedade e uma parcela dela é destinada 
à venda para a obtenção de recursos que possam suprir outras despesas, como por exemplo, os 
gastos com energia elétrica, gás de cozinha, medicamentos, material escolar etc., bem como para 
adquirir alimentos que não são produzidos no campo a exemplo da farinha de trigo, açúcar, sal, 
café etc.  Metodologicamente a pesquisa será realizada através de um estudo bibliográfico sobre a 
temática, com apoio de referenciais teóricos de outros autores que estudaram este tema, 
posteriormente serão realizados trabalhos de campo, também nos valeremos de entrevistas e 
questionários com os camponeses de determinada comunidade do município, a ser selecionada no 
decorrer da pesquisa e após a realização de uma pesquisa exploratória inicial. Com as entrevistas e 
questionários objetivamos identificar o perfil dos camponeses no município, suas trajetórias de 
vida, a dinâmica produtiva, as dificuldades e/ou potencialidades para permanecerem no campo, 
entre outras questões. Os dados secundários do IBGE e do IPARDES também são elementares 
para compreender as dinâmicas geográficas (social, econômica, fundiária etc.) existentes no 
município de Paula Freitas. Também realizaremos diálogos junto à Secretaria Municipal de 
Agricultura com o objetivo de identificar as políticas públicas existentes que visam a permanência 
no campo, bem como verificar o entendimento dos gestores frente ao processo de descolamento 
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campo-cidade. Por fim, esperamos que com essa pesquisa possamos compreender a dinâmica 
territorial do município de Paula Freitas atrelada à agricultura camponesa, com isso pretendemos 
contribuir com os estudos geográficos e, possivelmente, com a elaboração de políticas públicas que 
proponham o fortalecimento da agricultura camponesa no município.  
 
Palavras-chave: Paula Freitas, Agricultura camponesa, Permanência no campo.  
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RESUMO 

A pandemia da COVID-19 iniciada na cidade de Wuhan, China, no final do ano de 2019, 
foi declarada a nível global em março de 2020 e obrigou todos os países à tomar medidas 
consideradas restritivas como a circulação e deslocamento livre das pessoas. Isto afetou diversas 
áreas da nossa sociedade. O impacto na educação foi considerável, professores e alunos tiveram 
que adaptar-se ao ensino a distância com auxílio das TICs (Tecnologias da informação e 
comunicação, tais como: meet, moodle, google classroom, youtube, internet, computadores e 
celulares), para dar continuidade ao ensino, tanto no ensino básico como no ensino superior. 
Diante disso a UNESPAR (Universidade Estadual do Paraná – Campus de União da Vitória), 
também precisou adequar-se ao ensino remoto para garantir a integridade da saúde pessoal dos 
agentes universitários, acadêmicos e docentes. O fato de ficar isolado grande parte do tempo, teve 
forte impacto na saúde mental, sem contar os efeitos emocionais. A metodologia do trabalho 
fundamentou-se em explorar as consequências da Covid-19 no Ensino Superior, com o intuito de 
ter uma melhor aproximação desses impactos, para assim poder tomar medidas que busquem 
diminuir e eliminar, as consequências negativas da pandemia. Foi realizada uma pesquisa de campo 
no curso usando como ferramenta principal um questionário online, o Q-Covid-19, respondido 
por 34 alunos, com perguntas para coleta de dados essenciais: sociodemográficos, efeitos da 
pandemia nos estudantes, ensino remoto, conectividade, informações das disciplinas, dos docentes 
e da formação profissional atual e futura dos acadêmicos. Os resultados indicam os efeitos 
negativos que a pandemia teve na saúde mental desses alunos. Com a análise do questionário, diante 
da pergunta, se no ano de 2020, teve medo da pandemia? Na escala de 0 (nenhum medo) até 3 
(muito medo), 47% declararam um nível de medo 3, enquanto, 32,4% um medo de nível 2. Ou 
seja, quase 80% manifestaram ter medo. Com a pergunta se tiveram crise de ansiedade, 70% 
manifestaram que sim, e dessa porcentagem 37,5% mais de cinco vezes. Quanto as ferramentas 
mais usadas: Google Meet e celular 97,1%, seguidas do Skype (70,6%) e o notebook (91,2%). No 
desenvolvimento dessas aulas, numa escala de 0-1-2-3, sendo 0 completamente despreparados e 3 
completamente preparados, uma maioria, 61,8% qualificaram com 2 a preparação dos professores 
de química. Quanto as aulas práticas um total de 52,9% manifestou insatisfação com as mesmas 
por não poder realizá-las. A comunidade acadêmica sabe que houve e há problemas no ensino 
remoto ainda no ano de 2021. Porém, esse questionário nos oferece dados mais próximos da 
realidade, com a pesquisa poderemos oferecer respostas mais certas e menos especulativas que 
guiem para melhor desenvolvimento e adequação das aulas remotas, a princípio do Curso de 
Licenciatura em Química. Também é necessário salientar que a modalidade de ensino remoto, igual 
a pandemia, chegou para ficar. 

Palavras-chave: Covid-19, Ensino remoto, Qualidade de ensino.  
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RESUMO 

Este resumo é um desdobramento da pesquisa intitulada “Repercussões da Guerra do 
Contestado no território: um estudo sobre a estrutura fundiária” que está sendo desenvolvida no 
âmbito do PIC – Programa de Iniciação Científica da Unespar. A preocupação central da pesquisa 
é analisar a estrutura fundiária dos municípios que durante a Guerra do Contestado estiveram no 
centro das lutas que envolveram a população cabocla, o Exército brasileiro, as forças de segurança 
da Lumber e os coronéis locais, buscando identificar as repercussões deste conflito na atualidade. 
A Guerra do Contestado envolveu os territórios dos estados do Paraná e Santa Catarina, aconteceu 
entre 1912 e 1916 e se alimenta de vários fatores de ordem social, política, econômica, cultural e 
religiosa, sendo palco também de um movimento messiânico envolvendo o monge São João Maria, 
considerado santo para os camponeses. Além da separação dos limites territoriais entre os dois 
estados, a deflagração da guerra aconteceu motivada pela entrada do capital para explorar as 
riquezas naturais da região, a partir da retirada da madeira da Floresta Ombrófila Mista, seguida da 
expulsão da população cabocla que viviam nas terras de posse. Assim, compreendemos que a 
disputa por terra/território assume centralidade para a existência da Guerra, bem como para o 
desenrolar do conflito. Em vista disso, defendemos que a Guerra não terminou, pois a apropriação 
privada da terra se configura num processo que permanece na configuração territorial do 
Contestado. Dentre os municípios que estiveram no centro dos conflitos, podemos destacar: Irani, 
Timbó Grande, Porto União, Lebon Régis, Curitibanos, Caçador, Lages, Rio Negro, Canoinhas, 
Itainópolis, Campos Novos e Calmon, todos em Santa Catarina. Metodologicamente a pesquisa se 
sustenta na revisão bibliográfica a partir da leitura de documentos, livros, dissertações, teses e 
artigos que ajudem a compreender os elementos de estrutura fundiária, que se estabeleceram 
temporalmente, no território de ocorrência dos conflitos mais violentos da Guerra do Contestado, 
num segundo momento faremos o levantamento e análise de dados da estrutura fundiária dos 
municípios citados. Com a realização dessa pesquisa esperamos contribuir com as leituras que 
evolvem o Contestado enquanto território marcado por processos sociais, econômicos, políticos, 
culturais e ambientais que não ficaram restritos aos quatro anos de existência do conflito armado 
(Guerra do Contestado), mas, que na atualidade apresentam desdobramentos e marcas territoriais 
que ordenam as dinâmicas socioespaciais. Com isso, será possível fazer correlações entre o conflito 
que se estendeu de 1912-1916 e aqueles que se manifestam na configuração territorial do 
Contestado ao longo do tempo. 
 
Palavras Chaves: Contestado, Estrutura fundiária, Território.  
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RESUMO 
 Este resumo apresenta algumas preocupações desenvolvidas no projeto de pesquisa 
elaborado na disciplina de Métodos e Técnicas da Pesquisa Geográfica e que será implementado a 
partir da realização do TCC - Trabalho de Conclusão de Curso. A proposta de pesquisa se estrutura 
a partir dos elementos e significados territoriais da Guerra do Contestado (1912-1916), não nos 
debruçaremos sobre a Guerra em si, mas objetivamos elaborar uma análise acerca da população 
cabocla que atualmente vive em território Contestado no lado paranaense de ocorrência do 
conflito. Assim, propomos compreender as dinâmicas territoriais e as territorialidades que se 
manifestam na atualidade, bem como identificar se a população que vive no Contestado paranaense 
se reconhece como caboclo/cabocla. Esta investigação tem como propósito o estudo da população 
que habitava o território no período que antecede a Guerra e que devido ao processo de 
apropriação privada das terras em que construía suas territorialidades esteve diretamente envolvida 
no desenrolar dos conflitos que, inclusive, quase a exterminou. Nesse contexto, propomos verificar 
se os desdobramentos do conflito, bem como os efeitos da narrativa oficial produzida no decorrer 
da Guerra e mesmo no pós-guerra têm contribuído para o processo de invisibilização dessa 
população e para se autoidentificarem ou não como caboclos e caboclas. A pesquisa terá como 
pressupostos metodológicos a realização de revisão teórica e bibliográfica, entrevistas 
semiestruturadas, trabalhos de campo e levantamento de dados secundários. Após algumas 
investigações iniciais de caráter exploratório será definida a seleção de um estudo de caso que 
deverá ser um município do Contestado paranaense no qual sejam representativos os 
desdobramentos da Guerra e a presença da população cabocla. Perante o exposto, buscamos 
contribuir com a construção de outra narrativa sobre Contestado, portanto, consideramos que seja 
imprescindível envolver, ouvir e construir essas análises para e com a população cabocla. 
 
Palavras-chave: Contestado, Território, Caboclo/cabocla. 
 
 


